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POLÍTICA AÇUCAREIRA
À semelhança do que fez nos dois últi-

mos números, "Brasil Açucareiro" volta a

transcrever nesta edição comentários e im-
pressões que continuam a aparecer na im-
prensa do país sobre o Estatuto da Lavoura
Canavieira. Aos inúmeros e valiosos depoi-

mentos que tivemos oportunidade de divul-

gar, juntam-se agora outros igualmente au-

torizados, por isso que prestados por estudio-

sos e conhecedores dos nossos problemas
económicos, particularmente dos que se re-

lacionam com a nossa economia açucareira.

E nãá ficará neste número encerrada a co-

leta e divulgação desse importante material,

que dia a dia se renova, numa demonstração
inequívoca de que não foi um interesse ime-
diato e fugidio que o decreto-lei 3.855 des-

pertou na opinião pública, senão uma justa

compreensão dos seus altos objetivos e da
sua oportunidade.

Como vêm os leitores que estão acom-
panhando a transcrição desses depoimentos,
o Estatuto da Lavoura Canavieira foi sub-

metido a análises e críticas cerradas, críticas

bem intencionadas e compreensivas, é ver-

dade, vindas de pessoas de comprovada res-

ponsabilidade intelectual pelos seus conhe-
cimentos de questões económicas, sociais e

jurídicas e sobretudo das realidades da la-

voura canavieira- Isso mostra que a adesão
e o apoio que o Estatuto recebeu da opinião

nacional resultaram de um trabalho prévio
de estudo, de uma compreensão bem fundada
ê, portanto, da certeza de que é realmente a
norma que estava faltando para dirimir as

dúvidas e as divergências que, há tanto tem-
po, perturbavam as atividades da industria

e da lavoura da cana.
A esse respeito, o Instituto do Açúcar e

do Álcool fica tranquilo quanto ao bom de-
sempenho que soube dar à tarefa que lhe foi

confiada pelo governo da Republica.
Reforçado pelo decisivo apoio que rece-
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beu das classes interessadas e da opinião na-
cional, o Instituto do Açúcar e do Álcool
prepara-se para dar inicio à fase prática de
aplicação dos dispositivos do decreto-lei
3.855. E nesse sentido podemos anunciar aos
nossos leitores que a Secção Jurídica do
I.A.A. já está elaborando os estudos preli-

minares para a regulamentação do Estatuto.
Compreende-se a complexidade dessa tarefa,

que demandará tempo e estudos acurados, de
sorte que a regulamentação seja, como a lei,

uma obra realista, inspirada no mesmo espí-

rito e capaz de adaptá-la, nos seus mínimos
detalhes, aos problemas que se propõe re-

solver. A Comissão Executiva já aprovou
uma sugestão no sentido de ser organizado
um plano de mecanização dos novos servi-

ços decorrentes da aplicação do decreto-lei

3. 855.

Por outro lado, já se encontram em exer-
cício os novos membros da Comissão Exe-
cutiva do I.A.A., srs. José Rufino Bezerra
Cavalcanti, representante dos usineiros;

José de Castro Azevedo, delegado do Minis-

tério da Viação; Cassiano Pinheiro Maciel,

Manuel Francisco Pinto e Manuel Neto Cam-
pelo Júnior, representantes dos fornecedores;

João Soares Palmeira, João de Lima Teixeira,

Aderbal Carneiro Novais, suplentes dos re-

presentantes dos fornecedores; José Pinheiro
Brandão, suplente dos banguezeiros; João
Carlos Belo Lisboa, Arnaldo Pereira de Oli-

veira, João Dantas Prado e Osvaldo Triguei-

ro de Albuquerque Melo, suplentes dos re-

presentantes dos usineiros, nomeados pelo sr.

presidente da República, na conformidade
do que dispõe o Estatuto. Na sua nova com-
posição, o órgão executivo da autarquia açu-

careira fica integrado de elementos repre-

sentativos das classes interessadas, em igual

número, e assim mais bem capacitada ao

exercício das suas altas funções.
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O PLANTADOR DE CANA E O USINEIRO

O. Ledor

Continua provocando discussões o De-
creto-lei n. 3.855, de 21 de novembro de 1941,

pelo qual o Estado Novo regula as relações

entre os plantadores de cana e os usineiros.

Fiel à sua missão de proteger os economica-
mente fracos, o Estado Novo tomou provi-

dencias para evitar a ruina e o daí resultan-

os sacrifícios daí decorrentes para os usinei-

ros são a causa de protestos por parte destes,

— e de aplausos por parte dos lavradores.

Sem contestação, no Estado Novo exige

o interesse público muitas vezes que direitos

em si respeitáveis cedam lugar a direitos

ainda mais respeitáveis, e antes de tudo ao
interesse público, de acordo com o principio :

O bem comum sempre em primeiro lugar.

Um lavrador na sua faina de amanho da terra

te desaparecimento da numerosa e laboriosa

classe dos lavradores de cana, em detrimen-
to não só deles próprios como também do
Estado.

Tais medidas de proteção não são possí-

veis sem restrições à liberdade económica,
como a compreende a liberal-democracia, e

G problema das relações entre os indus-

triais, donos das fábricas, e os plantadores

de cana é tão velho no Brasil quanto a pró-

pria industria do açúcar, segundo mui judi-

ciosamente observa o Presidente do Instituto

do Açúcar e do Álcool, dr. Barbosa Lima So-
brinho, na minuciosa e instrutiva "Exposição
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de motivos" com que apresentou ao Chefe da

Nação o ante-projeto do "Estatuto da La-

voura Canavieira", do referido Decreto-lei

n. 3.855.

Não contavam, na época colonial, as nos-

sas fábricas de açúcar senão pouco tempo de
vida, e já aparecia a primeira norma para a

disciplina dessas relações. Traçou-a o Regi-

mento do Governador-Geral Tomé de Sousa,

em 17 de dezembro de 1548, fixando as cláu-

sulas a que ficava subordinada a concessão

de sesmarias.

Dizia que, além da terra que se desse a

cada engenho, poder-se-ia obrigar o senhorio

dela a, "no dito engenho lavrar aos lavrado-

res as canas que no dito limite houverem de
suas novidades, ao menos 6 meses do ano que
o tal engenho lavrar e por lhas lavrar levarão

os senhorios dos ditos engenhos aquela parte

que, pela informação que lá tomareis, vos pa-

recer bem, de maneira que fique o partido

favorável aos lavradores, para eles, com me-
lhor vontade, folgarem de aproveitar as

ferras"

.

A norma não abrangia senão as rela-

ções essenciais, definindo a obrigação de re-

ceber o engenho a cana dos partidos de la-

vradores. A execução desse dever compor-
tava — ressalta Barbosa Lima Sobrinho —
numerosas variantes, expedientes e subter-

fúgios, o que não podia deixar de trazer quei-

xas, reclamações, protestos. Um dos autores

clássicos da fase colonial, o insigne Antonil,

recolheu, na "Cultura e Opulência do Bra-
sil", em 1711, uma parte do clamor existente.

Basta folheá-lo para compreender que o con-

flito de interesses, entre industriais e planta-

dores de cana, já lavrava intensamente nesse

período remoto.

Um dos capítulos da obra de Antonil
estuda "Como se há de haver o senhor do
engenho com os lavradores, e outros vizinhos,

e estes com o senhor". Começa pela arro-

gância dos senhores, frizando que "o ter muita
fazenda cria, comumente, nos homens ricos

e poderosos, desprezo da gente mais pobre, e

por isso Deus facilmente lha tira, para que
se não sirvam dela para crescer em soberba.

Quem chegou a ter título de senhor, parece
que em todos quer dependência de servos".

Recomenda Antonil afabilidade para com
os lavradores, boa vontade no atender aos in-

teresses deles. Mostra a necessidade de re-

gular com justiça as fases de moagem. Aos
lavradores recomenda gratidão e cortesia.
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Examina as condições dos arrendamentos dos

partidos, indicando as regras que podem con-

correr para êxito de tais explorações.

Autoridade não menos conspícua indi-

cava, quase um século depois de Antonil, no
fim da época colonial, as condições dos forne-

imentos de cana. Era Luiz dos Santos Vi-

lhena, na "Recopilação de Notícias Sotero-

politanas e Brasílicas", concluída em 1802.

Falava ele na obrigação que tinha o la-

vrador de moer a cana que plantasse, exclu-

sivamente no engenho a que estivesse preso.

Receberia metade do açúcar resultante de
suas canas. No caso do senhor do engenho
tomar ao lavrador as terras que este houves-

se plantado, deveria indenizar as benfeito-

rias existentes.

Essas as normas em vigor, mas Vilhena
não ignorava o que valiam na realidade. O
escritor distinguia entre os senhores de en-

genho, pela extensão de seu poderio e pelo

vulto de seus recursos. Não sendo muito po-

deroso, ainda se entendia com os lavrado-

res. "Se porém é poderoso e rico, sua políti-

ca é tirânica, ele os perde de um instante

para outro, sem recursos algum e por muitos

modos bem dignos da mais severa punição."

Vilhena não esquecera, todavia, a ressal-

va exata : "Estes procedimentos, contudo,

não são gerais, porque há bastantes Senhores
de Engenhos dotados de humanidade, honra
e caridade".

O panorama não podia ser mais pessi-

mista, quanto à situação do plantador de
cana. E a verdade estava com esses escrito-

res, dentro das ressalvas que eles apresenta-

vam. Ainda em vésperas da criação e desen-

volvimento das primeiras usinas, reunia-se

no Recife um congresso agrícola, sob os aus-

pícios de agremiação prestigiosa, a Sociedade

Auxiliadora da Agricultura de Pernambuco.
O que é interessante nessa assembléia é a

conformidade de seus componentes diante

das afirmações de defesa ou exaltação do la-

vrador. Um dos congressistas, Cisneiros de

Albuquerque, salientando a "sorte incerta dos

lavradores, ou plantadores", lembrava ao

governo uma lei, "cujo fim fosse definir as

relações jurídicas, que de necessidade devem
existir entre estes e os senhores de engenho,

o que no estado atual é regulado e decidido

pelo simples arbítrio". Outro congressista,

Vítor de Sá Barreto, insistia neste assunto,

recomendando a divisão do trabalho entre a

fábrica e o campo.
Prevaleceu a tese de que deveriam as
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centrais ou usinas separar a parte industrial

da parte agrícola e que deveria ser elabora-

do um código rural. E o curioso é que essas

conclusões vinham dos próprios senhores de

engenho, que haviam convocado o congres-

so do Recife e nele mantinham incontestável

hegemonia.

II

Quando se reuniu o congresso agrícola

do Recife, a industria açucareira nacional se

aprestava para chegar à fase das centrais,

ou usinas, dotadas de processos de fabrica-

ção aperfeiçoados. Diz, a respeito, o dr. Bar-

bosa Lima Sobrinho, na Exposição de moti-

vos, que acompanhou o projeto do Estatuto

da Lavoura Canavieira:

"As turbinas haviam sido introduzidas,

melhoradas as moendas. Existiam mesmo al-

gumas fábricas possuindo aparelhos de co-

zinhar a vácuo. Não havia, porem, conheci-

mento seguro desses novos métodos, nem as

instalações obedeciam a um plano de con-

junto, de modo que seria prematuro classifi-

cá-las de usinas.

Por mais lenta que fosse a transforma-

ção, não deixou de influir poderosamente no
regime de trabalho agrícola, não obstante

todos os esforços da legislação, que procurajra

resguardar, desde o primeiro momento, a si-

tuação do lavrador. A idéia da central, cir-

cunscrita à função industrial, como simples

recebedora de canas, não pôde vingar, sobre-

tudo porque ela precisava ter como base um
engenho já existente e, em consequência, a

plantação correspondente.

Não prevaleceram também os preceitos

que procuravam regular, nos contratos de
concessões de centrais, as i|-elações entre o

usineiro e o lavrador. Quando Keller & Cia.

contrataram, com a Província de Pernambu-
co, a instalação de três usinas, o Governo lhes

impôs diversas cláusulas, regulando o forne-

cimento de cana, as condições de entrega da
matéria prima, a tabela de preços, os juros

de financiamento, a época de moagem. In-

teressante era a circunstancia de que os con-
tratos de fornecimento deveriam ser "apre-
ciados e aprovados pelo Presidente da Pro-
víncia".

A legislação imperial cuidara desse pro-

blema, segundo prova o regulamento da fun-

dação de engenhos centrais para fabrico de
açúcar, de 9 de outubro de 1889. Os favores
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que a lei concedia ficavam expressamente

subordinados à apresentação de contratos

celebrados com agricultores para fornecimen-

to de cana, podendo esta regra ser executa-

da, no caso de considerar a empresa assegu-

rado o fornecimento necessário, pela funda-

ção de núcleo colonial ligado à fábrica, ou
dado que aceite a cláusula de ser reduzida a

importância da garantia, proporcionalmente

à quantidade de matéria prima trabalhada^

O decreto cuidava também do finaciament^^

da instalação de usinas, fixando o juro má-
ximo.

Continuavam os primeiros governos re-

publicanos de Pernambuco a seguir a política

imperial de proteção aos lavradores de cana
em suas relações com os usíneiros, obrigan-

do estes a sujeítar-se à fiscalização do go-

verno. Assim o Barão de Lucena, em Decre-

to de 15 de outubro de 1890, e Barbosa Lima,

em Lei Estadual n. 113, de 22 de junho de
1895.

Na prática, porem, todos esses preceitos

foram desprezados ou esquecidos. A usina

desenvolveu-se livremente, como uma força

de dominação. O engenho antigo estava li-

mitado por sí mesmo. Por maior que fosse

a terra, não podia ou não convinha que ul-

trapassasse a capacidade de máquinas, que
não iam muito adiante de alguns milheiros

de sacos.

As primeiras usinas eram como que enge-

nhos grandes. Não alteravam o panorama
agrícola, com a produção dos donos da fábri-

ca somada à contribuição dos lavradores.

A medida, porem, que o progresso industrial

permitia aumentar consideravelmente a ca-

pacidade das fábricas, e que as estradas de
ferro iam buscar a matéria prima necessária,

começava a apresentar-se uma situação no-

va : a expansão do engenho central à custa

da absorção de outras propriedades vizinhas.

Manífestava-se a tendência para a redu-

ção do número de engenhos. Um novo fator

apressaria essa evolução: a concorrência en-

tre as usinas, a luta pela conquista ou pre-

servação da zona agrícola. O receio de que
viesse a faltar abastecimento levava a usina

à conquista de novas propriedades, que cons-

tituíssem reserva para o futuro, ou fossem
apenas obstáculos à aproximação de cen-

trais concorrentes. Assim se formou o lati-

fúndio da usina, fundado nas estradas de

ferro de sua propriedade.

A absorção dos engenhos processava-se

sem obediência aos preços normais. A pro-
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priedade que estivesse na intercessão das zo-

nas de duas usinas concorrentes obtinha pre-

ços excelentes. As outras dependiam exclu-

sivamente da vontade ou generosidade do
dono de usina. Num caso e noutro, porem,
ocorria profunda alteração nos quadros da
produção- Ou o senhor de engenho, na im-
possibilidade de concorrência com a usina,

vendeu o seu dominio, mudando-se para a

cidade, e abandonando de vez a lavoura ca-

navieira; ou converteu-se em administrador,
por conta da usina, das próprias terras de
que antes fora senhor. Outras vezes era a
convicção da impossibilidade de manter uma
fabricação rotineira e primitiva, na zona das
usinas, o que levava o produtor a fechar o

seu engenho, para se tornar fornecedor de
canas.

Foram assim surgindo diversos tipos de
plantadores, muito diferentes do antigo la-

vrador de engenho, quanto aos recursos, ao
padrão de vida, aos antecedentes e tradições.

O lavrador manejava ele próprio a enxada,
morando em cabanas humildes. O fornece-

dor era um antigo senhor de engenho, com
todos os sentimentos dessa classe de domina-
dores da terra. Aquele conhecia a dependên-
cia em que vivia, diante da usina; o fornece-

dor procurava conservar sua Autonomia e

queria ser tratado de igual a igual. Era de
prever que o usineiro preferisse tratar com
US lavradores humildes.

Daí os conflitos mais violentos entre as

auas classes, usineiros e senhores de engenho,
o desenvolvimento de uma incompreensão
recíproca e cada vez mais séria. De resto,

quanto às garantias, não havia o que distin-

guir entre os vários tipos de fornecedores de
cana. A proteção legal era escassa e precária

para todos eles. As próprias tabelas de pre-

ços' variavam de usina a usina. A pesagem
não comportava fiscalização. A obrigação de
fornecer ou de receber canas só existia em
função e como consequência do financia-

mento .

De qualquer modo, porem, não interes-

sava ao usineiro a eliminação total do forne-

cedor. Embora sujeita ao ónus do financia-

mento, a usina via no fornecedor um ele-

mento com o qual dividia os riscos da plan-

tação. A parte industrial era de qualquer
modo mais segura, ou menos aleatória, em-
bora não pudesse evitar de todo os inconve-

nientes das quedas violentas de preço. Os
riscos maiores ficavam, sem dúvida, com a

lavoura, e valia a pena deixá-los em boa
parte com o lavrador independente, mesmo
quando a usina concorresse com os capitais
do financiamento.

Foi essa a situação que o Governo da Re-
volução de Outubro encontrou e tentou sanar,
primeiro pelo Decreto 111 da Interventoria
de Pernambuco, de 23 de janeiro de 1932, de-
pois pela Lei n. 178, de 9 de janeiro de 1936,
ambos de resultados pouco satisfatórios, o
que motivou a promulgação do Estatuto da
Lavoura Canavieira, com o Decreto-Lei nú-
mero 3-855, de 21 de novembro de 1941.

("Deutsche Rio Zeitung").

PLÁSTICOS DE BAGAÇO DE CANA

Em artigo para a revista "Sugar", o conhecido
economista norte-americano O. W. Willcox, dis-
cutindo o problema do aproveitamento do bagaço
de cana na fabricação de matérias plásticas, lem-
bra que nos Estados Unidos esse assunto vem sen-
do discutido desde vários anos e que os primeiros
trabalhos foram feitos no Laboratório de Sub-Pro-
dutos Agrícolas do Ministério da Agricultura e re-
centemente no laboratório particular da Valentine
Sugars, na Luisiana, onde foi instalada, a título de
experiência, uma fábrica capaz de produzir diaria-
mente ZOO libras de uma substancia plástica, com-
posta principalmente de um produto derivado do
bagaço de cana. A produção dessa fábrica está sen-
do encaminhada a fabricantes de artigos moldados,
que a empregaram com êxito na manufatura de pe-
ças para automóveis.

Existe um grande número de materiais que se
prestam ao fabrico de plásticos, mas o que torna o
bagaço de cana particularmente interessante como
fonte de matéria prima para a industria dos plásti-

cos é que existe em abundância e é barato. Pre-
sentemente, a industria dos plásticos depende em
grande parte das resinas sintéticas do tipo fenol-

formaldeido, que formam a base dos conhecidos
produtos "bakelite". Mas estas e outras substan-
cias orgânicas são muito caras, de sorte que uma
nova substancia que ofereça a perspectiva de um
custo mais baixo naturalmente despertará interes-

se, hoje em dia principalmente, quando é necessá-

rio encontrar substitutos para certos elementos,
como zinco e alumínio, que estão monopolizados
pelo programa de defesa. Atualmente a produção
desses plásticos sintéticos se aproxima de 200 mi-
lhões de libras e alguns deles se vendem a mais de
um dólar a libra.

O bagaço de cana é composto principalmente
de duas substancias : celulose e linhite . À indus-

tria dos plásticos é a linhite que interessa. O baga-

ço oferece a vantagem de poder ser obtido em
grandes quantidades com uma despesa mínima. Na
Luisiana, informa Willcox, a industria dos plásticos

poderia conseguir 1.400-000 toneladas de bagaço,

sendo o preço da tonelada de bagaço seco e emba-

lado 8 dólares.

BRASIL AÇUCAREIRO FEVEREIRO, 1942 — Pág. 7



116

LEI DE PROTEÇÃO
Costa Rego

Vários usineiros têm aplaudido a pro-

mulgação do Estatuto da Lavoura Canaviei-
ra- Os elaboradores do Estatuto, a seu turno,

interpretaram com muita arte os objetivos

da lei festejada, explicando que ela se desti-

na a harmonizar os interesses gerais e é obra,

assim, também dos usineiros.

Pouco importam essas expansões de cir-

cunstancia. O Estatuto da Lavoura Canaviei-
ra é o desfe- ;

cho de uma
luta anllga, o

termo de um
m a r t i r o-

1 o g i o, o so-

corro a um
s o f r i m e n-

to que se im-
pôs à sensi-

bilidade e à

compre-
ensão de um
homem- Esse
homem nun-
ca foi usinei-

ro . E' sim-

p 1 e s m e n-

t e um ho-
mem que,
tendo o poder
nas mãos,
soube aplicá-

lo no sentido

a p m 1 o do
do bem comum
justiça social.

O Estatuto da Lavoura Canavieira, pelas

origens de onde veiu, pelas causas que o de-

terminaram, pela forma do texto que o ex-
prime, pode analogicamente harmonizar in-

teresses, e nem seria um estatuto se o não fi-

zesse, mas representa acima de tudo a pri-

meira tentativa de emancipação no Brasil de
uma classe espoliada, para cuja escravização
sistemática e progressiva só existia a ate-

nuante de que não nos era peculiar : vinha
da própria natureza universal de suas penas.

Um publicista brasileiro autorizado, o sr.

Gileno Dé Carli, percorreu há pouco as re-

giões açucareiras das Antilhas, do México e

Trabalhadores de usina a caminho do campo

da ordem éconômica, da

dos Estados Unidos, recolhendo observações

bastante elucidativas sobre o que ele chama
"o drama do aguçar".

São fantásticos os números dos "deficits"

alimentares do trabalhador rural em Trini-

dad, Porto Rico, República Dominicana, Cuba
e México, colocando abaixo das tabelas geral-

mente adotadas os valores energéticos dos
produtos consumidos. Os salários apresen-

tam-se mais
elevados aue
os do traba-

lhador rural

brasileiro, e

contudo não
compensam,
dada a exi-

guidade dos
dias de tra-

balho. As ca-

sas de mora-
dia não se

avant a j am
aos mocam-
bos do Reci-

fe nem fa-

z e m morrer
de inveja as

"favelas" do
Rio de Janei-

ro. De certo

modo, o ca-

boclo do nor-

deste, traba-
balhando na palha da cana, é mais feliz que
o portoriquenho . Prosperam todavia e au-
mentam os latifúndios açucareiros, graças à
produção em culturas próprias, enquanto no
meio destas o trabalhador se nutre de bana-
nas, abacates e bolos de farinha de mandioca.

A usina cubana, por via das famosas
centrais, pertencentes quase sempre a es-

trangeiros, foi sem dúvida o modelo da usina
brasileira, quando entrou a eliminar o for-

necedor de cana, e a luta empreendida em
Cuba contra essa absorção compara-se niti-

damente à que se tornou preciso sustentar no
Brasil até à elaboração do Estatuto da La-
voura Canavieira.

No México o problema da terra tomou
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feições angustiosíssimas. Havia latifúndios

— isto é glebas, herdades, feudos onde um
único proprietário imperava — maiores que
certos Estados brasileiros. As continuas e

sangrentas insurreições mexicanas, que à

distancia nos pareciam meros pronunciamen-
tos de caudilhos, eram verdadeiras revolu-

ções no sentido filosófico, ou fossem reações

do elemento substancial da sociedade agra-

ria em luta contra o desprezo do latifúndio

pelo homem. De um latifundiário poderoso
conta o sr. Gileno Dé Carli este episodio. Pos-

suindo sessenta mil quilómetros quadrados
de terra, perguntou-lhe alguém se eram si-

tuados no Estado de Chihuahua, ao que ele

respondeu: "Não; o Estado de Chihuahua é

que é situado em minhas terras". .

.

Não chegamos no Brasil a possuir esse

tipo de senhor absoluto; mas de algumas usi-

nas de açúcar já era possível dizer entre nós
que dilatavam seus domínios em terras de
cultura própria — quer dizer submetidas a

um regime de trabalho que elas ditavam —
— pel© espaço, se não de um Estado inteiro,

de municípios. Não tomavam, é claro, as

terras pela violência, pois as compravam me-
diante legítimos títulos de posse, transferida

esta perante a autoridade, com perfeita ob-

servância da lei. Resultavam entretanto as

operações assim concluídas de condições que
elas sabiam criar, obrigando os antigos pro-

prietários a cedê-las-

São essas condições o que o Estatuto da
Lavoura Canavieira busca dissipar, ordenan-
do o trabalho. Só é, pois, o Estatuto uma lei

de harmonia porque acode ao conflito, e o

conflito partiu da usina. Especificamente,

verdadeiramente, é uma lei de proteção, am-
parando o fraco — uma lei enfim sabia, que,

tornando impossível o dono de Estados, como
aquele de Chihuahua, ao mesmo tempo em-
barga as revoluções do género mexicano.

("Correio da Manhã", Rio, 24-12-41).

A ORIGEM DA UBA MAROT

E' tão grande a complexidade genética da cana
de açúcar que a hibridação é e provavelmente
continuará a ser por algum tempo um problema
empírico. Nada obstante, os especialistas já pos-

suem, sobre a constituição cromosomática da cana,

conhecimentos bastante desenvolvidos para per-

mitir o conhecimento das origens de numerosas
variedades, atualmente cultivadas, quando se tem
de fazer a escolha dos pais. O estagio puramente
empírico passou e é portanto desejável que se co-
nheça tanto quanto possível as origens dessas va-
riedades. Infelizmente, esse conhecimento só raras
vezes se obtém cem exatidão. A origem da Uba,
por exemplo, continua a ser um mistério, apesar
do que se tem escrito a respeito, mas a variedade
Kassoer, de origens deconhecidas a principio, teve
posteriormente os seus pais identificados com
apreciável segurança . Uba Marot é outra varie-
dade de origens duvidosas. Recentemente, o sr. G.
C. Stevenson, geneticista da estação experimen-
tal de Mauritius, publicou uma memoria, na qual
expõe as pesquisas que realizou no sentido de de-
terminar as verdadeiras origens dessa variedade.

A Uba Marot foi descoberta por L. Marot, em
1923, na propriedade Gros Cailloux, em Mauri-
tius, em um campo de velhas socas de 131 P. O que
despertou atenção na Uba Marot foi o seu grande
vigor e, pela sua aparência, pensou-se que se tra-
tava de um híbrido natural da Uba. Como cana
comercial, todavia, não correspondeu ao que pro-
metia; o seu caldo é de inferior qualidade e hoje
só é encontrada em pequenas plantações. Pode,
contudo, dar razoáveis rendimentos em condições
pouco favoráveis.

A Uba Marot foi introduzida pela primeira
vez no programa de hibridação da ilha em 1929 e
logo se observou que podia transmitir, em consi-
derável proporção, o seu vigor de crescimento aos
seus descendentes. Cruzada com a POJ 2878 pro-
duziu vigorosos descendentes e, embora as pri-
meiras seleçÕes tivessem caldo de inferior quali-
dade, há um certo número de canas promissoras
entre os rebentos que resultaram de cruzas com
canas nobres e outras das series de nobilização
"glagah". Os conhecimentos obtidos sugerem que
a Uba Marot é um híbrido natural de uma cana
nobre com uma espécie de S. spontaneum, exis-

tente em Mauritius. As provas são, é claro, cir-

cunstancias e baseam-se em feições anatôimicas
e citológicas.

"Saccharum spontaneum" ocorre em Mauri-
tius, embora esse fato somente veiu a ser reconhe-
cido em 1937. Parece, porem, que foi introduzida
há mais de 50 anos, na época em que foi maior o
afluxo de canas indianas, sendo uma forma que
muito se aproxima da de Coimbatore de 64 cromo-
somas. Todas as evidencias anatómicas e citoló-

gicas apoiam essa conclusão; os hábitos da planta
e as suas feições morfológicas também indicam a
mesma coisa e as determinações cromosomáticas
da raiz fixaram o número 64.

A estrutura cromosomática da Uba Marot foi

determinada por vários pesquisadores, tanto em
Mauritius como em Java, onde Evans e Bremer,
respectivamente, concordaram em fixar o número
de cromosomas em 112 a 113. Esse fato desmente
a teoria de que a Uba Marot descende da Uba,
pois esta tem 118 cromosomas.

(Adaptado do "International Sugar Journal").
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AINDA O ESTATUTO DA LAVOURA DE CANA
Gilberto Freire

A propósito do recente artigo meu apa-

recido no "Correio da Manhã" sobre o Esta-

tuto da lavoura de cana, acabo de receber

uma carta de pessoa evidentemente muito
entendida no assunto. Sinto-me no dever de

transcrever alguns dos seus trechos de crítica

a pontos de vista do artigo que coincidem,

aliás, com a orientação geral — sociológica

e económica — do Estatuto.

A carta fere principalmente esta nota :

a de que "o Estatuto é parcial" no sentido de

ser mais doce no seu tratamento dos usinei-

ros de São Pau-
lo do que no
dispensado aos

usineiros de
Pernambuco.
"Basta lhe di-

zer — escreve o

crítico — que as

usinas que não
têm fornecedo-
res (São Paulo)
não são obriga-

das a criá-los,

Uma que tenha
um único for-

necedor sofre
um tratamento
drástico"

.

Este é real-

mente um pon-
to digno de

atenção na aplicação da lei às duas áreas de

produção açucareira. Nunca será exagerado

interesse que se dedique no Brasil à diversi-

dade de condições regionais ou provincianas:

do bom regionalismo ou provincianismo nada
temos que receiar. Ele é saudável e de acor-

do com as melhores tradições do Brasil-co-

lonia e do Brasil-imperio. Mas é preciso que
ao critério de se considerar o fato ou proble-

ma regionalmente diverso, em administração

como em legislação, se junte sempre o de
unidade brasileira, dentro do qual qualquer
esboço de privilegio secional deve ser evi-

tado. Secionalismo ou estadualismo — tal o

Conjunto de instalações de uma moderna central, em São Paulo

perigo para o Brasil que se vinha desenvol-
vendo com a primeira República.

A orientação do presidente Getúlio Var-
gas tem sido toda no sentido de considerar o
Brasil como totalidade. Mas não como to-

talidade inerme : como conjunto de provín-
cias vivas que se completam.

Talvez o maior serviço do sr. Getúlio
Vargas ao Brasil já possa ser proclamado :

o poderoso esforço que vem desenvolvendo
contra toda a espécie de privilegio secional
que resulte em prejuízo do todo brasileiro;

contra toda a
espécie de exa-
gero de especia-

lização económi-
ca ou social de
area que se de-

senvolve com
sacrifício da co-

munidade bra-

sileira . Se p o r

acaso existe, em
qualquer decre-

to-leí de sua ins-

piração ou cria-

ção, trecho^ ou
palavra que pos-
sa ser interpre-

tada como favo-
rável a secíona-

lísmos daquele
género, trata-se,

evidentemente, de trecho ou palavra a que

falta inteira nitidez de expressão.

No caso da lavoura de cana pode-se di-

zer, sem receio de erro, que é no Nordeste

que o lavrador e o trabalhador necessitam de

maior proteção do Estado em face do desen-

volvimento exclusivo da industria e de sua

tendência — naturalmente impessoal e por

força de impulsos económicos naturalíssímos

dentro do exagerado liberalismo ou indivi-

dualismo económico dos fins do século passa-

do e dos começos do atual — para servir-se

do trabalhador com o mínimo de responsabi-

lidade pelas suas condições de vida e para re-
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A REDENÇÃO DOS FORNECEDORES DE CANA
Vasconcelos Torres

O decreto lei n.

bro cie 1941 — faz

foi publicado.

Quinta-feira
retr az a d a,

mal sabia da
sanção da lei

e disse que
talvez ela. já

estivesse as-

sinada. Na-
quele dia
mesmo ela

saiu. Da re-

3.855 — de 21 de novem.-
hoje, duas semanas que

percussão que
teve, somen-
te pode falar

,.a alegria dos
fornecedores

de cana, tra-

d u z i d a em
inúmeros te-

legramas a o

presidente da
República e

ao presiden-

te do Instituto do Açúcar e do Álcool.

Já decorre uma semana de paz e sosse

Engenho "Jurissaca"

go para o lavrador de cana brasileiro. Feliz-
mente, a compreensão dos altos poderes per-

mitiu que o
sofrimento de
milhares de
lavrador e s

entrasse na
mais franca
agonia. Os
grilhões que

prendiam os

la vradore s

foram q u e-

brados . E n-

fim, a reden-

ção chegou

.

A luta pare-

cia intermi-

nável. O po-

derio indus-

trial esmaga-
va impiedo-
samente a pe-

quena p r o-

priedade e na
fome de lati-

fúndios, lançava na miséria os obreiros rurais.

Os engenhos desapareceram. Onde estava uma

duzir o lavrador ou à completa vassalagem
ou à insignificância económica e social, fei-

ta a exploração agrícola, pelo próprio indus-

trial ou por agentes seus. Concentração nada
saudável do ponto de vista do bem-estar so-

cial e económico da população das áreas de
cana.

Temos, é certo, de considerar agora dois

sérios problemas: o do resguardo das condi-

ções de saúde e de vida dos trabalhadores

em face de lavradores nem sempre capazes

de dispensar aos mesmos trabalhadores a

assistência necessária e justa — que lhes vi-

nha sendo ultimamente dispensada por alguns

(raros no Nordeste) usineiros de visão mais
larga e de organização industrial e agríco-

la mais sólida; o problema de despesas com
irrigação e outras necessidades da lavoura

de cana nas principais áreas brasileiras de

produção de açúcar. Despesas também aci-

ma aa capacidade económica da maioria dos
lavradores na sua situação atual de gente
pouco inclinada a esforços de cooperação e

amiga até a raiz dos cabelos do individualis-

mo económico da peor espécie. A coopera-

ção parece se impor vigorosamente diante

daquela necessidade. E para alguma forma
inteligente de cooperação é que provavel-

mente caminhamos. Nunca para a restau-

ração da figura do senhor de engenho so-

nhada por alguns líricos mais ingénuos.

("Correio da Manhã", Rio, 22-1-42).

"Enquanto um litro de leite produz 695 calo-

rias; um quilo de batatas, 821; um de ovos 1.532;

um de pão, 2. 600; um de carne, 2.402; um quilo

de açúcar produz 3.989 calorias".
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chaminé estava um marco de angustia. Os pe-

quenos proprietários desapareciam. As usi-

nas queriam lavoura. Não existia mais o tem-
po do preço incerto do açúcar. O êxodo rural

começou. A velha classe dos plantadores de

cana enfrentava um gigante. Esteve amea-
çada de sossobrar e só não desapareceu porque
foi promulgada uma lei que a amparava.
Mas a lei falhou- E, até que fosse reformada,

os suplícios e os sofrimentos moraram nos

canaviais. Os velhos carros de bois, repletos

de cana, iam à usina e voltavam rangendo
tristemente,
como que
anunciando
mais um dia

de desgraça.

A situação
peorava e o

m a 1 agrava-

va-se. As ven-
das não fia-

vam. Os co-

legas de in-

fortúnio ir-

manavam-se
e enfrenta-
vam, com au-

dácia e cora-

gem, a tem-
pestade que
não diminuía
nunca. .

Campos, o

maior muni-
cípio açuca-
reiro do Bra-
sil, foi palco de tragedias indescritiveis. Eu
vi o que se passava. Ainda há pouco, as-

sistia na Delegacia Regional do I.A.A. a
cenas de tristeza. Lavradores que tinham as

quotas cortadas e precisavam comer. Viuvas
ludibriadas. Tudo impressionava em Cam-
pos. Cada fornecedor representava uma fa-

mília infeliz. O Instituto do Açúcar e do Ál-
cool recebia queixas diárias. Os processos
abarrotavam as secções. Reclamações sur-

giam de todo lado. Lavradores de Minas vie-

ram, em massa, ao Rio e falaram ao presi-

dente do Instituto. O sr. Barbosa Lima So-

brinho estudava o problema e procurava
como resolvê-lo. Não descansou e sua preo-
cupação de fazer uma obra completa e dura-
doura ficou provada na imparcialidade ab-
soluta em que se colocou, ouvindo as partes

Aspeío do enge.iho "Carauna"

em choque- Após a realização do Congresso
dos Fornecedores, o presidente do I.A.A.
havia logrado uma verdadeira vitoria diplo-
mática. Tornou-se o amigo número um dos
fornecedores de cana do Brasil. A lei, que
acaba de redimir a classe, é fruto do seu tra-

balho honesto. A ele cabem os louvores. O
estatuto da lavoura canavieira é um passo
que o Brasil dá no tererno da economia con-
temporânea. E' um trabalho sociológico e
jurídico. O lavrador terá assistência técni-
ca para suas lavouras e poderá levantar em-

préstimos . O
colono garan-
tiu-se. O sis-

tema de colo-

nato implica
em um con-

trato tipo,

cujos princí-

pios estão de-

finidos no ar-

tigo 7.". O ar-

tigo 5.° diz :

"os lavrado-

res de usinas

que t r a b a-

Iham em re-

gime de co-

lonato ou de
salariado e

não possam
ser incluídos

nas defini-
ções dp arti-

go L° e sens

parágrafos,
terão a sua situação regulada em contrato
tipo, aprovado pelo Instituto". O contrato tipo,

a que se refere o artigo, está sujeito aos se-

guintes itens: "a) concessão ao trabalhador, a

título gratuito, de area de terra suficiente para
plantação e criação -necessárias à subsistên-

cia do lavrador e de sua família; b) proibição

de reduzir a remuneração devida ao traba-

lhador, com fundamento na má colheita,

resultante de motivo de força maior; c) di-

reito a moradia sã e suficiente, tendo em vis-

ta a família do trabalhador; d) assistência

médica e hospitalar; e) ensino primário gra-

tuito às crianças em idade escolar; f) índe-

nização no caso de despedida injusta do tra-

balhador". O legislador foi, antes de mais
nada, -um técnico em ciência social. Só as

nações modernas conseguem possuir uma le-
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UMA REVOLUÇÃO INCRUENTA

A Historia económica do Brasil tem
abrangido, desde o século inicial da coloni-
zação até os dias presentes, ciclos que se ca-
racterizam por seu regionalismo e por suas
fases catastróficas. Os ciclos da monocultura
ou da monoprodução afeiçoam a terra e o
homem à desordem, à instabilidade, à explo-
ração sem preceitos científicos. Mesmo quan-
do esses ciclos repercutem na vida interna-
cional como
o do açúcar
no século
.^VII e do ca-

fé no século
XX, os efei-

tos de sua de-

cadência sãc

mais profun-

dos. A polí-

tica de não
intervencioj

nismo do Es-

tado permi-
tiu, por mui-
to tempo, que
o esforço téc-

nico empre-

endido na va-

lorização d a

produção dei-

xasse em pla-

no inferior as

condições do trabalhador. A máquina, sim-

plificadora da energia muscular, não trouxe
melhoria para o homem que não detém o

capital. Foi à luz dessa verificação (fenóme-
no universal) que Carlos Marx ergueu um
dos mais poderosos pilares de sua constru-

ção revolucionaria.

No Brasil, o devorador das pequenas
propriedades tem sido o instrumento mais

Ufi/

Oscar Tenório

eficaz da proletarização de grandes massas
humanas. A impossibilidade de concorrên-
cia na qualidade e no preço dos produtos, a
carência de crédito e outros fatores têm al-

terado a nossa paisagem social mediante epi-
sódicas lutas entre as classes. A historia do
açúcar é opulenta de exemplos neste parti-
cular .

Nas raizes do Brasil estão o senhor de
engenho e o

jesuíta. O va-
lor do açúcar
foi o de ter

constituído,

na frase de
uma autori-

dade em es-

tudos nacio-

nais, o sr. Ro-
berto C. Sí-

monsen, a ba-

Aspeto tomado no engenho "Duas Barras"

se económi-
ca da implan-
tação defini-

tiva do euro-

peu no Bra-
sil. O açúcar

sustentou
Portugal d o

século XVII.
Com o ouro
manteve a

ociosidade da família real, dos nobres e dos
padres no século XVIII. Ia sendo também a

desgraça da metrópole, porque atrás de açú-
car vieram os holandeses.

O senhor de engenho foi um grande ator

no cenário do neo-feudalismo americano. An-
tonil, o admirável cronista do raiar do século

XVIII registou a sua força sobre os lavrado-

res "que têm partidos arrendados em ter-

gíslação capaz de defender os interesses de
uma parte, sem esquecer os interesses de ou-
tra. O chefe do governo, sancionando o es-

tatuto da lavoura canavieira, mostrou sua
boa vontade para com a classe dos fornecedo-
res de cana, classe que, ontem, era a mais

infeliz de todas as que lidam nos campos. O
presidente Barbosa Lima Sobrinho pode fi-

car certo de que os fornecedores de cana do
Brasil, dentro da sua simplicidade, saberão
ser gratos.

("Diário da Manhã", Niterói).
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ras do mesmo engenho, como os cidadãos dos

fidalgos".

O século XIX operou a revolução indus-

trial. Partiu da Inglaterra, alastrou-se pelo

Continente e chegou ao Novo Mundo. Inva-

diu as terras canavieiras do Nordeste, A As-

sembléia Providencial de Pernambuco cogi-

tou, em 1857, da fundação de uma usina cen-

tral, com o propósito de realizar a centraliza-

ção industrial. Tornou-se, então, mais áspe-

ro o dissidio entre a usina" e os plantadores,

vitoriosa aquela pela formação de poderosos

latifúndios.

O Estado assistiu a esse drama sem pro-

curar resolvê-lo, interessado apenas com os

fatos económicos e fiscais da produção açu-

careira. A tragedia dos plantadores devora-

dos pelo latifúndio, ou pela opressão eco-

nómica, foi revelada primeiramente nas pá-

ginas de poetas, como Jorge de Lima, e ro-

mancistas, como José Lins do Rego. A solu-

ção social constituiu o imperativo de um Es-

tado que, pela sua estrutura, procura cons-

truir a democracia social.

O Estatuto da Lavoura Canavieira (de-

creto-lei n. 3.855, de 21 de novembro de 1941)

é uma solução social de serio problema eco-

nómico. As fórmulas jurídicas que adotou

estão norteadas por um espírito revolucio-

nário que o Parlamento seria impotente para

animá-lo. Os representantes do povo no Bra-

sil foram, quase sempre, a incarnação dos in-

teresses económicos de grupos eleitorais. Os
arregimentadores dos votantes, com exceção

dos das capitais, eram os usineiros, os gran-

des proprietários, os industriais. Humildes
plantadores de cana, trabalhadores das fa-

zendas, operários das fábricas volteavam,

como poeira de satélites, diante dos qu* mo-
nopolizavam a riqueza. Por isto, o Parla-

mento foi, apesar de abrir janelas às corren-

tes livres da democracia, um reduto conser-

vador em tudo que dizia respeito aos proble-

mas sociais. Empenhavam-se deputados e se-

nadores apenas pelas soluções económicas e

financeiras dos problemas. O próprio gover-

no, expressão embora indefinida das forças

conservadoras, não tinha ânimo para recla-

mar a solução das questões sociaiç que feris-

sem interesses de grupos ou de determinados
Estados da Federação-

Foram, portanto, as atuais condições po-

líticas do Brasil que permitiram a realização,

dentro do processo louvado por Augusto
Comte, de uma verdadeira resolução. Não
pretendemos tomar posição no combate, no
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qual usineiros tiveram ensejo de apreciar o

problema do ponto de vista dos seus interes-

ses. Alguns objetores, como os catedráticos

Felipe Kafuri e Luiz Nogueira de Paula, exa-

minaram o assunto dando maior importân-

cia ao seu aspeto económico. Mas o governo
— e daí a incompreensão dos críticos — teve

o propósito de encontrar também uma solu-

ção social, com o menor sacrifício possível

dos interesses dos usineiros. Toda reforma
ou revolução social atinge uma classe, fere

um grupo, golpeia direitos secularmente es-

tabelecidos.

Se o Estatuto da Lavoura Canavieira é

fruto de ambiente propicio a grandes mudan-
ças na estrutura da sociedade, teve, entre-

tanto, um animador corajoso para a sua de-

cretação, o sr. Barbosa Lima Sobrinho. O
presidente do Instituto do Açúcar e do Ál-

cool não se improvisou sociólogo e jurista ao
ocupar este alto cargo de administração pú-
blica. De longa data é um desbravador da
historia do Nordeste. Em "Pernambuco e o

São Francisco", editado em 1929, já estudava,

com probidade, o regime dos latifúndios, o

povoamento da região fluvial, a criação do
gado. A visão dp historiador, estendida so-

bre uma parte do Èrasil, abrangeu, entre-

tanto, séculos de vida territorial e política.

Esse estudo, pelos hábitos de investigação

que determinou, conduziu, de certo, o sr.

Barbosa Lima Sobrinho à descida do sertão

para a zona do litoral onde se implantaram
os engenhos de açúcar.

A Exposição de Motivos que enviou ao
presidente da República, acompanhando o

projeto do Estatuto, não é uma peça traba-

lhada com o simples esforço burocrático. E'

ainda a continuação de lúcida atividade de
historiador, a revelar os erros do passado no
afã de melhorar o presente. O estudo da
historia é, sob alguns aspetos, pragmático.
Serve ao político, ao administrador, ao esta-

dista, para a compreensão da vida dos povos.

Com a experiência dos estudos históri-

cos, o sr. Barbosa Lima Sobrinho escreveu

um trabalho notável, no qual descreveu a

luta, varias vezes secular, entre o engenho
e os lavradores. A expansão do engenho
central, à custa da absorção de outras pro-

priedades vizinhas, está descrita em pá-

ginas que se colocam entre as melhores sobre

o fenómeno rural do Brasil. A propriedade

reclama em nosso país o seu historiador.

Trabalhos dispersos e fragmentários não po-

dem contentar aos que desejam uma exposi-
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POLITICA SOCIAL

Roberto Lira

Há quase vinte anos, como orador da
bancada da imprensa na Câmara, dizia eu ao

nosso "leader", sr. Barbosa Lima Sobrinho:

"Você divisa, pelos próprios olhos, hori-

zontes mais largos, a cujo encontro serena-

mente se atira e revela, em traços seguros,

a marcha para destinos que se podem aqui-

latar quais sejam pela obra prematura, já

realizada". Vê-se, por aí, quanto dávamos
pelo futuro daquele companheiro que, moço
ainda, impunha a todos uma rara inpressão

de solidez, de atilamento, de equilíbrio —
continuava o então "foca" da crónica par-

lamentar — "quase impossível no tumulto
absorvente e atordoante de exageros e das
restrições apaixonadas". A precocidade da-

quelá* ascendência sobre colegas mais velhos,

de filiações políticas opostas, não vinha de
"ímpetos e arrojos efémeros" nem de posi-

ção cómoda nos debates do tempo, menos
gerais, menos importantes, é certo, porem

mais sujeitos aos desvios e aos choques pela

subalternidade dos interesses, pela indisci-

plina e pelo artificio das idéias, pelo cara-

ter espetacular das lutas. O sr. Barbosa Li-

ma Sobrinho arrostava os ónus da indepen-

dência e da sinceridade com que se definia

no comentário político e na crítica social.

Eram o prestígio do nome que alvorecera

na lombada de livros austeros, a influencia

de uma agilidade intelectual que supor-

tava, também, a provação dos géneros li-

terários mais sutís, numa fase de negação
dialética e, sobretudo, o primor das ressal-

vas cavalheirescas, a lealdade aos compromis-
sos afetivos, a devolução aos companheiros
nas constantes horas de sofrimento e de pe-

rigo, que compunham a auréola diante da
qual se rendiam os mais exigentes e os mais
rebeldes

.

Não nos iludiu a alvoroçada intuição

a travessia desses vinte anos de uma parti-

ção evolutiva, sem lacunas, da origem, for-

mação, fragmentação, unificação e função da
propriedade privada. Esse trabalho não se

deve cifrar no exame de títulos nos cartórios

e nas municipalidades- Tem de compreender
o fenómeno económico a que está ligada a

forma da propriedade. Em relação às terras

canavieiras, o sr. Barbosa Lima Sobrinho
apreciou a formação do latifúndio da usina

e a maneira de transformá-lo em expressão

de utilidade social. O fornecedor da cana
vivia esmagado pelo latifúndio, fortalecido

pela maquinaria moderna das usinas centrais.

Na conciliação dos interesses em jogo, o

governo não visou uma alteração profunda
no sistema de propriedade, mas uma fórmu-
la de exploração agrícola. O debate — escla-

receu o sr. Barbosa Lima Sobrinho — não
é em torno da grande ou da pequena proprie-

dade, mas sim da grande, ou da pequena ex-

ploração. Da concentração económica, como
em Cuba, notara Ramiro Guerra y Sanchez,

a asfixia da classe cultivadora independen-
dente, o rebaixamento do seu nivel de vida.

O objetivo do Estatuto é económico-social

.

E' dever do Estado elevar as condições das

classes trabalhadoras, mesmo que opere con-

tra interesses de grupos, ou de classes deter-

minadas .

O artigo 17 do Estatuto é uma carta de

alforria: "Os proprietários ou possuidores de

usinas são obrigados a receber dos seus for-

necedores a quantidade de canas que for fi-

xada pelo Instituto do Açúcar e do Álcool,

para transformação em açúcar ou álcool, de

acordo com as disposições deste Estatuto"

A leitura desta norma jurídica mostra
que algo de corajoso se realiza no Brasil. A
revolução é promovida mediante textos de

leis, significando a reação de nobres espíri-

tos contra os que, a pretexto de salvaguarda

da economia, sacrificam os atributos mais le-

gítimos da personalidade humana.
Se o país tem de aplaudir a reforma, as

classes intelectuais, sem muitos frutos para

saborear, tém nos "Problemas económicos e

sociais da lavoura canavieira", do sr. Barbosa
Lima Sobrinho, páginas de grande substancia

sociológica, como poucas foram escritas, tão

lúcidas e realísticas, nos últimos tempos.

("O Jornal", Rio, 25-1-42).

BRASIL AÇUCAREIRO FEVEREIRO, 1942 — Pág. 15



124

cipação na vida tão intensa e profunda que
somente admite paralelo no futuro. Mas, se

quiséssemos ser mais precisos no prognós-

tico, teríamos de indicar a diplomacia como
centro das conquistas do sr. Barbosa Lima
Sobrinho. Os primeiros impulsos da voca-

ção, traduzidos em trabalhos de direifo e

de historia, procuraram esse rumo e, ainda
hoje, repercutem nos seus artigos, aos do-

mingos, no "Jornal do Brasil". As obriga-

ções não conseguem interromper a devoção
aos pendores, cintilando naquele quadro da
política internacional, o mais objetivo, pe-

nerante e substancioso de quantos orientam
e ilustram a opinião brasileira.

Depois do
tributo à po-

lítica, é na
gestão da in-

tervenção do
Estado na vi-

da económica
que o país
aproveita a

elasticidade
desse descon-
certante do-

minador de

montanhas fi-

losóficas e

planícies eco-

nómicas, de
abstrações li-

terárias e ex-

periencias
positivas,
com o olhar

atento aos pa-

noramas da
historia.

A sua exposição de motivos sobre o es-

tatuto da lavoura canavieira revela a pri-

mazia do técnico de idéias gerais sobre os

especialistas confinados e faciosos, em re-

gra instrumentos dos interesses. Vários ele-

mentos singularizam o sr. Barbosa Lima
Sobrinho para a missão e justificam seu en-

genho no manejo de um mecanismo fami-

liar à cultura do jurista e sempre presente

à observação e aos cuidados do pernambu-
cano educado num ambiente ao mesmo tem-
po de meditação e de combate-

O ministro Francisco Campos demons-
trou a "intuitiva consideração de que a or-

dem jurídica é, em grande parte ou na sua

Velha moenda de um engenho rapadureiro

porção maior e mais importante, expressão
e revestimento da ordem económica". Por
isso — assinalou — "o fato económico passa
a ser um pressuposto necessário do fato ju-

rídico". Como ciência do geral, o Direito

habilita à visão total dos fenómenos natu-
rais e sociais. Junte-se a esse privilegio o
treinamento do jornalista, no mais alto sen-
tido, na captação e na interpretação das
realidades, e teremos explicação para o den-
so teor do relatório do sr. Barbosa Lima
Sobrinho sobre os problemas económicos e
sociais da lavoura canavieira. Não há as-

peto descurado nessa síntese da evolução e
da atualidade da matéria. Dados sociológicos,

históricos e

estatísticos,

baseam as
conclus õ e s

em que o al-

cance das ge-

neralizações
procede do
afinco das
discrimi n a-

ções. Tratan-

do da situa-

ção do traba-

lhador de usi-

na salienta
que a assis-

tência volun-
tária, recebi-

da como fa-

vor isolado e

incerto, não
afastaria o

miserável pa-

drão de vida
suportado

pela ignorância e pela convicção da inuti-

lidade de todos os esforços no cultivo da
"terra dos outros sem poder aproveitar uma
parte que seja das áreas que sobram". Daí
o êxodo para as cidades e tantos outros ma-
les de diagnóstico privativo aos homens
afeitos às visões globais.

O Estatuto da Lavoura Canavieira re-

cebeu, assim, interpretação autêntica. Nele
avultam estes princípios de política social:

concessão gratuita de area de terra sufien-

te para plantação e criação necessárias à
subsistência do lavrador e de sua família,

irredutibilidade do salário, moradia sã e

suficiente, assistência médica e hospitalar,
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Nuto Santana

Da crónica literária do critico

do "Correio Paulistano" , número de
22 de janeiro de 1942, transcrevemos
a primeira parte, relativa ao livro

"Problemas económicos e sociais da
lavoura canavieira"

.

A industria açucareira, desde o Brasil-

Colonia, constitue uma das principais fontes

de riqueza nacional. A sua historia está in-

timamente ligada ao nosso desenvolvimento
económico, quiçá, social, no sentido mais
amplo

.

Datam de longos anos os esforços do go-

verno'«m busca de braços para a lavoura ca-

navieira. Daí a especial atenção que lhe dedi-

cam as autoridades competentes. INÍão obs-

tante, reclama-se constantemente a adoção
desta ou daquela medida, ora em beneficio

do lavrador, ora da lavoura, porém, todas

girando em torno da produção do açuçar e

do álcool-

Já em 1548, o governador geral Tomé de

Sousa traçava normas para regular as rela-

ções entre os industriais e os plantadores de

cana, fixando as cláusulas a que ficava su-

bordinada a concessão de sesmarias. Dizia

ele que, alem da terra que desse a cada en-

genho, se poderia obrigar o senhorio dela a,

"no dito engenho, lavrar aos lavradores as

canas que no dito limite houverem de suas

novidades, ao menos 6 meses do ano que o tal

engenho lavrar e por lhas lavrar levarão os

senhorios os ditos engenhos aquela parte que,

pela informação que lá tomareis, vos parecer

bem, de maneira que fique o partido favorá-
vel aos lavradores, para eles, com melhor
vontade, julgarem de aproveitar as terras".

O presente volume, "Problemas econó-
micos e sociais da lavoura canavieira", con-
tem o texto do Estatuto da Lavoura Canaviei-
ra (decreto lei n. 3.855, de 21 de novembro
de 1941) e a Exposição de Motivos, que o sr.

Barbosa Lima Sobrinho enviou ao sr. Presi-

dente da República, acompanhando o proje-

to respectivo.

Ninguém melhor do que o autor desta
obra, que é o presidente do Instituto do Açú-
car e do Álcool, poderia, com conhecimento
e clareza, abordar o assunto. Fazendo um
histórico sucinto e préciso da plantação da
cana no Brasil, fala-nos das primeiras provi-

dencias legais postas em execução no Estado
de Pernambuco e, "pari-passu" em linguagem
escorreita, chega até nossos dias, ao decreto-

lei n. 3.855, de 21 de novembro de 1941, que
criou o Estatuto da Lavoura Canavieira.

Com ducumentações insofismáveis, dados
estatísticos, cifras e algarismos oferece-nos

um apanhado do nosso comercio interno e

externo pondo-nos em contacto direto com a

balança financeira nacional.

Refere-se ainda o autor às lutas entre

classes e às emigrações que tiveram larga in-

fluencia no desenvolvimento agrícola do
Brasil.

E' um trabalho interessante e de utili-

dade para todos aqueles que se dedicam ao
estudo do nosso passado através da lavoura
canavieira

.

ensino primário gratuito, garantia de inde-

nização no caso de despedida injusta.

O sr. Barbosa Lima Sobrinho é um es-

pírito conservador que, por isso mesmo,

apreende a necessidade de rever fundamen-

tos expostos à iminência de supremas pro-

vações. Ele vem conseguindo, como poucos,

esgotar o conteúdo humano e social do pen-

samento do sr. Getúlio Vargas, que não se

fatiga de clamar aos brasileiros advertên-
cias como esta: "Marchamos para um futu-

ro diverso de quanto conhecíamos em ma-
téria de organização económica, social ou
política, e sentimos que os velhos sistemas

e fórmulas antiquados entram em declínio".

("A Noite", Rio, 21-1-42).
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"PROBLEMAS ECONÓMICOS E SOCIAIS DA LAVOU-
RA CANAVIEIRA"

Moacir Pereira

Lembro-me bem do momento em que o

sr. Barbosa Lima Sobrinho, numa das reu-

niões do Congresso Canavieiro, dirigindo-se

ao ilustre representante dos usineiros de São

Paulo que indagava dos fundamentos do an-

te-projeto submetido a debate, dos motivos

determinantes das novas idéias que consubs-

tanciava, observou que todos os preceitos

contidos no texto final seriam, em tempo
oportuno, devidamente justificados.

Esse tempo chegou, e o presidente do

Instituto do Açúcar e do Álcool cumpriu sua

promessa. "Problemas económicos e sociais

da lavoura canavieira" — foi o título feliz

da Exposição de Motivos que acompanhou o

projeto do Estatuto dâ Lavoura Canavieira,

para assinatura do sr. presidente da Repú-
blica .

Em verdade, na elaboração daquele tra-

balho, nunca se deixou de levar em conta,

simultaneamente, os dois aspetos primor-
diais do problema: o económico e o social. E
por isso, a lei de que trata o livro do sr. Bar-
bosa Lima Sobrinho representa uma con-
quista relevante de ordem social, não tradu-
zindo, por outro lado, nenhum contrasenso
económico.

De começo, faz notar que a necessidade
de regular as relações entre industriais e
plantadores de cana não constitue inovação,
sendo tão velha no Brasil quanto a própria
industria açucareira. Ao iniciar-se a coloni-
zação, com Tomé de Sousa, traçava-se a pri-

meira norma, visando aquelas relações. E
os atritos entre os "Senhores de Engenho" e
os lavradores prolongaram-se até à criação
das modernas usinas, como atestam vários
cronistas da época e dos mais autorizados.
Atualmente, a questão deslocou-se sofrendo
ainda uma ampliação de escala, passando do
senhor de engenho e do lavrador ao usineiro
e fornecedor. Em vez de braças de terras,
léguas . .

.

O quadro preciso da situação das duas
classes, industriais e agricultores, até o ad-
vento do Instituto com sua política de limi-
tação da produção, e as consequências para-
doxais dessa mesma política, é desenhado com

mão firme pelo autor, que em seguida, ao

dissecar a lei 178, procede a sua crítica, apon-

tando virtudes e defeitos, patenteando so-

bretudo a insuficiência dessa lei para solu-

cionar o complexo problema.
O fenómeno da absorção do fornecedor,

merece do sr. Barbosa Lima Sobrinho um
exame meticuloso que atinge as origens, os

processos empregados, as consequências. Faz
a prova, através de dados estatísticos positi-

vos, da absorção ultimada recentemente na
grande maioria dos Estados açucareiros, do
plantador independente; a qual coincide com
o período de defesa do açúcar, promovida
pelo Instituto, conforme o testemunho incon-

testável dos algarismos. Pulveriza o argumen-
to pueril que insinua que o desaparecimento
do fornecedor decorre do fato deste não po-

der suportar os novos ónus do trabalho agrí-

cola, e isto, no justo momento em que me-
lhora a remuneração da produção! Aliás, de-

fende o principio básico da limitação funda-
mental do Instituto, isentando-o de qualquer
culpa — "A absorção do fornecedor não foi

uma consequência normal, ou legítima da li-

mitação, mas uma resultante bastarda, des-

toante do espírito de uma política que se

destinava à proteção de todos os produtores.

Desvirtuou o objetivo dessa política.

Passando ao estudo doutrinário da ques-

tão, acentua o valor social da pequena pro-

priedade e observa que em todos os tempos
as reformas agrarias são orientadas — "para
a divisão das grandes propriedades, ou para
a formação da pequena propriedade indepen-
dente". A íntima conexão que se constata

entre o açambarcamento da terra, o latifún-

dio, e o despovoamento, a emigração, é tam-
bém aí articulada.

Todavia, a polémica gira em torno, não
propriamente, da grande e pequena proprie-

dade, e sim, da grande e da pequena expio*-

ração agrícola. A usina realiza a primeira,

o fornecedor a última. Qual a preferível, em
termos estritamente económicos? Eis o pro-
blema fascinante que o presidente do I.A.A.
ataca de frente, revelando-se um analista de
escol na apreciação de seus diversos elemen-
tos. Cada tipo de exploração apresenta van-
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tagens e desvantagens. Tudo dependeria das
circunstancias, variando de caso a caso- E
termina por afirmar a relatividade dos con-

ceitos, para a preferencia de um dos dois sis-

temas. E desde que não se apele para ne-

nhuma espécie de intervenção corretiva, pois

não se esquece de acrescentar — "Mesmo
aquelas desvantagens gerais da pequena ex-

ploração, quanto a maquinaria e a técnica,

podem desaparecer facilmente, ou por meio
da cooperação, ou pela presença de uma efi-

ciente organização de assistência técnica". E
o Estatuto da Lavoura Canavieira consagrou
essas medidas complementares.

Levando mais adiante a rigorosa argu-
mentação, defronta-se com a lei de concen-
tração. Fundando-se em autores especializa-

dos, aponta fatos concretos, as dificuldades

da mecanização agrícola e seu resultante en-

carecimento desproporcional da produção; e

conclue que aquela lei, a não ser por exce-

ção, não se aplica vantajosamente à agricul-

tura. E no caso particular da lavoura de ca-

na, como se comportaria essa conclusão mais
genérica? Na industria açucareira, na usina,

é fora de dúvida que a lei da concentração
se verifica até certo ponto, cujo limite é a
distancia que deve percorrer a matéria pri-

ma . Porém, na lavoura ? A grande extensão
dos canaviais, a unificação administrativa,

implicarão barateamento da matéria prima ?

Antes de responder diretamente, o autor re-

porta-se ao fenómeno da integração açuca-
reira em todo o mundo. Estuda-o exausti-

vamente, região por região, comparando as

respectivas legislações e suas condições eco-

nómicas específicas.

Passa por Java, Havaí, Porto Rico, pon-
derando com o exemplo destes países, que a

concentração açucareira nunca é absoluta.

Apenas em São Domingos a integração é

praticamente completa e justamente é o es-

tado das Antilhas que oferece o espetáculo

social mais triste e desolador. O caso de São
Domingos é uma advertência, jámais seria

um modelo. E entretanto, a República Do-
minicana pratica a agricultura extensiva, fi-

cando seus rendimentos culturais muito abai-

xo de Havaí, Java, Porto Rico! E' bem ins-

trutivo tal resultado em face da tese dos que
propugnam pela absorção do campo pela usi-

na. . . Referindo-se àquele país, diz melanco-
licamente — "A exploração agrícola, quando
chega a esse gráu de concentração, funciona

como um elemento de sucção, empobrecendo

a região e os elementos de que se serve, para
aumentar os dividendos que a controlam e

dirigem"

.

Na vasta zona dominada pela beterraba,

produtora de quase metade do açúcar no
mundo, a fábrica e o campo estão completa-
mente separados. Nas Filipinas predomina a

pequena exploração, independente da indus-

tria. Na índia, onde a usina é inglesa e a ter-

ra pertence ao nativo, a plantação de cana e

a manufatura do açúcar consituem ativida-

des distintas. Na Africa do Sul, na Austrá-
lia, na Luisiana, na Argentina, em Mauricio,

por toda parte, há fornecedores. E, finalmen-

te, em Cuba, onde se encontra a maior con-

centração "industrial" açucareira do univer-

so, os colonos cubanos (fornecedores) produ-
zem 84,5% das canas esmagadas na ilha, e as

.usinas apenas 15,5%! Duas de suas maiores
fábricas não possuem plantação alguma . . E
pergunta — "Pode haver maior prova de que
a usina não precisa de ter plantações pró-

prias, como condição de vida ou de morte ?",

O sr. Barbosa Lima Sobrinho, que distin-

gue dois tipos de concentração açucareira, o

capitalístico e o latifundiário, prossegue tra-

tando da racionalização agrícola: mecaniza-
ção das lavouras, irrigação e adubação. E' a

ocasião de responder o quesito há pouco for-

mulado. E o faz com realismo. Pondera que
a não ser em casos concretos devidamente
examinados, não se poderá concluir de modo
geral qual a plantação mais barata, a da usi-

na ou a do fornecedor. As vezes é a da usi-

na, outras vezes a do fornecedor, dependendo
de numerosos fatores, entre os quais figura

em primeiro plano a fertilidade das terras.

O aspeto brasileiro do problema fôra

abordado em parecer de um economista, o

sr. Kafuri; parecer esse, publicado no auge
da campanha levada a efeito contra o pro-

jeto de reforma, ora convertido em lei. Afir-

mava o economista, baseando-se em dados
de um inquérito mandado realizar há tempos
pelo Instituto do Açúcar e do Álcool, que a

produção de lavrador elevava o preço de custo

do açúcar e chegava ainda, através de dedu-
ções teóricas, a resultados desconcertantes

sob o manto ermético de um tecnicismo es-

tranho, adornado de letras maiúsculas, como
bem observou um amigo impiedoso, sociólo-

go eminente. Pois bem, o sr. Barbosa Lima
Sobrinho destrói a lenda facilmente, trazen-

do para as páginas de seu livro os quadros
dos preços de custo das usinas, daquele mes-
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mo inquérito compulsado pelo sr. Kafuri, e

por onde se vê que na realidade é precisa-

mente o contrario que sucede. E termina in-

dicando a usina de custo de produção mais

baixo do Brasil, apontada como modelo de

eficiência técnica, a Central Leão Utinga, de

Alagoas, na qual a atividade agrícola é divi-

dida em partes iguais, cabendo 50% das ca-

nas que moi a fornecedores...

Mais adiante, o autor manifesta-se fa-

vorável ao prevalecimento dos interesses po-

lítico-sociais, quando em. conflito com os eco-

nómicos, principio fundamental da Economia
Social. E isso já não se verifica em quase

todo o mundo, inclusive o Br*asil, no que
diz respeito ao açúcar ? Havendo uma defe-

sa açucareira promovida pelo governo do

país, indaga maliciosamente o presidente do

I.A.A. — "Prevalecem esses interesses,

quando se trata de amparar e defender o in-

dustrial, não é justo, absolutamente justo,

mesmo, que também prevaleçam na prote-

ção aos fornecedores de cana?".

Em sua parte final, "Problemas econó-

micos e sociais da lavoura canavieira" justi-

fica, em face das considerações anteriores, as

soluções do projeto. De inicio, as tendências

existentes, as realizações concretizadas em
outros países, relativas à questão, são reve-

ladas uma a uma. Passando ao caso peculiar

brasileiro, dá as razões da fixação de um
mínimo de 40% para as canas de fornece-

dores, emprestando-lhe um sentido de repa-

ração, em vista do expurgo dos plantadores

que vinha ocorrendo. Para se completar a

limitação, cumpria fixar as quotas agrícolas.

Quanto aos acréscimos futuros da produção,
assim se expressa — "A fórmula adotada
manda atribuir sempre aos fornecedores to-

dos os aumentos de limitaçãp, o que equivale
a uma distribuição justa: o industrial recebe
a parte de fabricação e o fornecedor a do
campo". E não se pode deixar de reconhecer
a justeza do conceito,

^

Uma das maiores dificuldades do proje-

to, relata o presidente do Instituto, consisti-

ria em definir a figura do fornecedor. A de-
finição deveria ser ampla ou restrita? Abor-
da então o problema complexo do regime de
colonato e expõe os motivos da escolha dos
riscos agrícolas como critério diferencial das
categorias de plantadores. Mostra depois,

aduzindo fatos, como a realidade brasileira

constituiu-se em elemento preponderante na
estruturação do conceito do "Fundo Agríco-

la", estendendo-se em considerações oportu-

nas sobre o assunto que é o do mais vivo in-

teresse.

Ao terminar, o autor declara que o pro-

jeto contem os resultados de longa experiên-
cia do I.A.A. na questão canavieira. — "Já
era tempo de pensar no campo e de fazer
chegar até esses domínios um pouco dos be-
nefícios da política do açúcar". Diz que a
nova lei não vinha hostilizar ninguém. Pro-
punha-se, isto sim, a fazer obra de harmoni-
zação de interesses dos produtores de açúcar,
usineiros e fornecedores — "Não são e não
devem ser competidores, nem rivais mas ele-

mentos indispensáveis de um mesmo pro-
cesso de produção".

Não resta dúvida que o Estatuto da La-
voura Canavieira teve uma justificação à
altura de seus propósitos. "Problemas eco-

nómicos e sociais da lavoura canavieira" não
é apenas, no entanto, uma brilhante Exposi-
ção de Motivos, mas um ensaio de economia
aplicada, dos mais valiosos, e que veiu colo-

car o sr. Barbosa Lima Sobrinho em lugar
destacado entre os cultores desse novo ramo
precioso da ciência da riqueza, a moderna
Economia Social.'

Transcrevemos a seguir noticias

aparecidas na imprensa acerca do
livro recentemente publicado pelo

sr. Barbosa Lima Sobrinho sobre a

industria açucareira.

Sob o título de "Problemas económicos
e sociais da lavoura canavieira", o sr. Barbosa
Lima Sobrinho, presidente do Instituto do
Açúcar e do Álcool, acaba de publicar um
interessante trabalho sobre a lavoura cana-
vieira no Brasil.

Nesse volume, onde o autor aborda com
grande clareza e erudição problemas da gran-
de relevância para aquela lavoura, não só no
campo económico como social, o sr. Barbosa
Lima Sobrinho incluiu uma exposição de mo-
tivos de sua autoria, enviada ao presidente

da República e o texto integral do Estatuto

da Lavoura Canavieira (decreto n.° 3.855,

de 21 de novembro de 1941)

.

("Folha de Minas", Belo Horizonte, 30-12-41).

* * *

BRASIL AÇUCAREIRO FEVEREIRO, 1942 — Pág. 20



Afim de possibilitar um melhor conheci-

mento das palpitantes questões relacionadas

com a economia açucareira em nosso país e

das soluções que às mesmas veiu dar o Esta-

tuto da Lavoura Canavieira, o sr. Barbosa
Lima Sobrinho, Presidente do Instituto do
Açúcar e do Álcool, publicou em volume a

exposição de motivos que encaminhou ao

Presidente da República, acompanhando o

texto do Estatuto, posteriormente transfor-

mado em lei pelo Chefe do Governo.
A leitura dessa obra encerra particular

interesse para todos aqueles que se encon-

tram ligados à produção açucareira, sem dei-

xar de constituir leitura das mais oportunas
para os que dedicam a sua atenção ao estudo

dos problemas económicos e sociais do país

.

O Estatuto da Lavoura Canavieira pre-

cisou, para dar solução às questões existentes,

criar uma nova orientação legal, no sentido

de defender a pequena propriedade e a clas-

se dos 'lavradores independentes em diver-

sas regiões do país. Nestas condições, o que
se vai processar através da aplicação do Es-

tatuto da Lavoura Canavieira é uma verda-

deira reforma agraria, limitada, evidente-

mente, à lavoura da cana, mas muito inte-

ressante e digna de meditação. O que se pre-

tende fazer no domínio da lavoura canaviei-

ra para assegurar a sobrevivência do agricul-

tor independente, constitue um ensinamento
da mais alta valia, que não poderá ser des-

prezado quando a reforma agraria, agora ini-

ciada pelo Governo, venha a ser ampliada
aos demais setores da agricultura nacional.

("Diário Popular", S. Paulo, 5-1-42).

* * *

Na sua qualidade de presidente do Ins-

tituto do Açúcar e do Álcool, o sr. Barbosa
Lima Sobrinho orientou e coordenou os de-

bates em torno do Estatuto da Lavoura Ca-
navieira, e, posteriormente, encaminhou ao

presidente da República o ante-projeto do
decreto-lei acompanhado de uma exposição

de motivos. E' essa exposição de motivos que
o conhecido escritor e membro da Academia
Brasileira de Letras acaba de publicar em
volume, sob o título — "Problemas económi-
cos e socais da lavoura canavieira"-

Estudioso dos nossos problemas económi-
cos e históricos, a respeito dos quais tem pu-

blicado contribuições valiosas, o sr. Barbosa
Lima Sobrinho volta agora as suas atenções

para o setor da economia açucareira, e nesse
ensaio analisa minuciosamente as mais im-
portantes questões relacionadas com a posi-

ção da lavoura canavieira em face da polí-

tica de defesa da produção açucareira, ques-

tões que foram agora novamente suscitadas

para um debate mais amplo, ao ser elaborado
o decreto-lei 3.855.

No primeiro capítulo, faz o autor um rá-

pido exame histórico da stuação do lavrador,

antes da instalação das usinas, e no capítulo

seguinte examina as relações entre fornece-

dores e usineiros. Estuda, a seguir, o pro-

blema do fornecimento de canas dentro da
política de limitação da produção, instituída

pelo Governo a partir de 1931, e analisa a lei

178, cujas falhas aponta. O quarto capítulo

do livro do sr. Barbosa Lima Sobrinho é um
dos mais interessantes, pois nele se estuda

o fenómeno da absorção das quotas de forne-

cedores, mostrando o autor, com dados esta-

tísticos, que a absorção das quotas dos lavra-

dores pelas usinas se fez mais intensamente
depois de estabilizada a política de defesa,

quando a industria, ao amparo das medidas
oficiais, pôde vencer a crise em que se vinha
debatendo e ganhar novas energias. Nos seis

capítulos subsequentes, o sr. Barbosa Lima
Sobrinho debate uma serie de problemas
económicos que surgiram na fase da elabora-

ção do Estatuto, respondendo a críticas e

objeções menos pertinentes, para mostrar
que nenhum critério económico justifica a

tese de que a exploração agrícola e a indus-

trial devem ser concentradas em uma mesma
entidade. Esse ponto de vista o autor funda-

menta amplamente, mencionando exemplos
colhidos em autorizados especialistas estran-

geiros que estudaram a produção de açúcar

nas diversas áreas canavieiras.

Outros problemas diretamente relacio-

nados com a industria açucareira nacional

são apreciados nos seis últimos capítulos do
volume do senhor Barbosa Lima Sobrinho,

sempre com a objetividade que o autor im-
primiu ao seu trabalho, que é sem dúvida o

mais completo esclarecimento que se poderia

trazer ao Estatuto da Lavoura Canavieira.

O volume traz ainda o texto do decreto-

lei 3.855.

("O Globo", Rio, 7-1-42).

* * *

Publicação das mais interessantes é a
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que o sr. Barbosa Lima Sobrinho, presidente

do Instituto do Açúcar e do Álcool, acaba de

fazer sob o título "Problemas Económicos e

Sociais da Lavoura Canavieira". Reuniu o

presidente da nossa autarquia açucareira,

nesse volume, a exposição de motivos com
que encaminhou ao Presidente da Repúbli-

ca o texto do Estatuto da Lavoura Canaviei-

ra, posteriormente transformado em lei pelo

Chefe do Governo. Trata-se de um longo

trabalho, que aborda de maneira segura e

precisa, os vários aspetos da economia açu-

careira no Brasil. Nos seus diversos capítu-

los, focaliza o autor, entre outras, as questões

das usinas e dos fornecedores, das quotas e

da limitação da produção.
Também o problema da grande e pe-

quena propriedade e da grande e pequena
exploração agrícola mereceu da sua parte de-

talhada análise. As conclusões a que chegou
o sr. Barbosa Lima Sobrinho neste ponto re-

vestem-se de excepcional importância, pois

podem ser aplicadas não somente à lavoura

canavieira, mas, também, à lavoura em ge-

ral, o que torna "Problémas Económicos e

Sociais da Lavoura Canavieira" uma obra
digna de ser meditada pelos estudiosos das
nossas questões agrarias. Mostra, igualmen-
te, o sr. Barbosa Lima Sobrinho, no decorrer

do seu trabalho, o sentido econômico-social

da política açucareira seguida no Brasil, con-

tribuindo, dessa forma, para que se torne
mais conhecida e, portanto, melhor aprecia-

da uma das nossas mais interessantes reali-

zações no setor económico.

("Correio Paulistano", S. Paulo, 7-1-42).

* * *

O presidente do Instituto do Açúcar e

do Álcool, sr. Barbosa Lima Sobrinho, aca-
ba de publicar em volume a exposição de
motivos que apresentou ao presidente da
República, encaminhando o anteprojeto do
Estatuto da Lavoura Canavieira-

O trabalho do conhecido escritor e aca-

démico surge em momento oportuno para es-

clarecer os verdadeiros fundamentos e obje-
tivos do decreto-lei 3.855, a nova peça da nos-
sa legislação açucareira, elaborada para so-

lucionar o velho problema das relações entre
fornecedores e usineiros.

A exposição de motivos do sr. Barbosa
Lima Sobrinho é uma análise objetiva e se-

rena de todas as questões suscitadas por oca-

sião de ser elaborado o Estatuto. Embora es-

crito sem intuitos polémicos, constitue uma
precisa resposta às críticas formuladas ao

decreto-lei n. 3.855. Familiarizado com os

nossos problemas económicos e históricos,

pôde o sr. Barbosa Lima Sobrinho realizar

um estudo serio, rigorosamente documenta-
do, um lúcido e erudito ensaio, que será de
agora por diante de consulta obrigatória para
quem quer que deseje conhecer, em todos os

seus aspetos, os problemas da lavoura cana-
vieira .

O volume está dividido nos seguintes ca-

pítulos : O lavrador antes da usina; As usi-

nas e os fornecedores; A limitação da produ-
ção e o fornecimento de canas; A lei 178; Ab-
sorção de quotas de fornecedores; Grande e

pequena propriedade; Grande e pequena
exploração; A lei da concentração e agri-

cultura; A concentração e a cana de açú-
car; Outros exemplos; Concentração capi-

talista e concentração latifundiária; Rela-
tividade da economia de concentração; Nú-
meros e fatos do Brasil; Prevalecimento dos
interesses económico-sociais; A situação do
operariado; As soluções do projeto; A defi-

nição do fornecedor; O fundo agrícola; Ou-
tras medidas . Inclue^ também o texto do Es-
tatuto .

("A Noite", Rio, 10-1-42).

* * *

A industria açucareira é, sem dúviaa,

uma das mais antigas do país e, como tal, há
longos anos os poderes autorizados lhe vêm.
dispensando especial atenção.

Já em 17 de dezembro de 1548, no Brasil-

Capitania, o governador geral Tomé de Sou-
sa fixava as cláusulas que deviam regular
as relações entre os industriais, donos das fá-

bricas e os plantadores de cana, dizendo: "no
dito engenho, lavrar aos lavradores as canas
que no dito limite houverem, de suas novi-

dades, ao menos 6 meses do ano que o tal

engenho lavrar e por lhas lavrar levarão o.s

senhorios dos ditos engenhos aquela parte,

que, pela informação que lá tomareis, voá
parecer bem, de maneira que fique o partido

favorável aos lavradores, para eles, com me-
lhor vontade, folgarem de aproveitar as ter-

ras".

Fazendo um histórico sucinto e preciso, o

sr. Barbosa Lima Sobrinho oferece-nos neste

trabalho, "Problemas Económicos e Sociais
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da Lavoura Canavieira", um estudo bem in-

teressante sobre a economia nacional no
campo de nossa industria açucareira. Conhe-
cedor profundo do assunto, o autor, que é

presidente do Instituto do Açúcar e do Ál-

cool, inseriu no presente volume o texto do
Estatuto da Lavoura Canavieira (decreto-lei

n. 3.855, de 21 de novembro de 1941) e uma
brilhante exposição de motivos que enviou
ao Presidente da República, acompanhando
o projeto respectivo.

E' uma obra completa no género. Nelq
todos os prós e contras são ventilados no to-

cante à limitação da produção e ao forneci-

mento de canas.

Discutindo o problema com dados con-

cretos, oferece-nos ainda o sr. Barbosa Lima
Sobrinho um apanhado social-econômico de
nossa terra, trazendo à baila doutrinas de
vários economistas com os devidos comentá-
rios e anotações.

("O Estado de São Paulo", 14-1-42).

* * *

A propósito do seu livro "Problemas
económicos e sociais da lavoura canavieira",

o sr. Barbosa Lima Sobrinho, presidente do
I.A.A., recebeu mais as seguintes cartas:

"Goiânia, 30 de dezembro de 1941.

Exmo. sr. dr. Barbosa Lima Sobrinho.
Acuso e agradeço a v. ex. a remessa que

me fez de um exemplar de "Problemas Eco-
nómicos e Sociais da Lavoura Canavieira",

de sua autoria, trabalho que condensa os pon-

tos capitais de tão importante assunto nacio-

nal.

Nesta oportunidade apresento a v. ex.

os meus protestos de elevada estima e subido

apreço

.

Atenciosas saudações

(as) Pedro Ludovico Teixeira,

Interventor Federal"

"Rio, 8-1-1942

Exmo. dr. Barbosa Lima Sobrinho
M. d. Presidente do Instituto do Açúcar
e do Álcool.

Exmo. sr. Presidente :

Tenho a honra e satisfação de agradecer
a V. ex. a gentil remessa da brochura "Pro-
blemas económicos e sociais da lavoura cana-

vieira", que li com vivo interesse. Aprovei-
to a oportunidade para felicitar v. ex. não
só pela esplêndida publicação como, sobretu-

do, pelo espírito sadiamente realista e pro-
fundamente cristão com que foi pensada e

escrita, qualidades, aliás, que não poderiam
ter faltado a um espírito tão culto como sin-

ceramente católico como v. ex. o é.

De v. ex. admirador e servidor

(as.) — Fr. Damião O.F.M.
Prof. catedrático de His-

toria da Filosofia da Fa-
culdade Nacional de

Filosofia

"Rio de Janeiro, 3 de janeiro de 1942.

Exmo sr. dr. Barbosa Lima Sobrinho.

Saudações cordiais.

Acusando o recebimento do volume "Pro-

blemas Económicos e Sociais da Lavoura
Canavieira", com que me brindou, venho
agradecer-lhe a delicadeza da lembrança,

que sobremodo me sensibilizou, e apresen-

tar-lhe minhas homenagens pela notável,

erudita e preciosa contribuição, com que
acaba de opulentar o documentário económi-
co nacional.

De muitos anos a esta parte venho acom-
panhando — através de seus brilhantes arti-

gos no "Jornal do Brasil", de sua fecunda
atuação parlamentar, de seus valiosos tra-

balhos no cenáculo de nossas letras, de sua
dinâmica administração à testa do Instituto

do Açúcar e do Álcool — a trajetoria de sua

vida Pública, toda consagrada aos supernos
interesses de nossa Patria e na defesa cons-

tante dos mais nobres ideais da coletividade

brasileira.

Eis porque da obscuridade em que labu-

to, afastado do cenário das grandes competi-

ções, embora sofrendo os sofrimentos do nos-

so Brasil e dando de minhas forças e ener-

gias o máximo possível pelo seu engrandeci-

mento, silenciosamente venho aplaudindo as

realizações, que o sr. tem levado de vencida
a golpes de talento, de combatividade, de pa-

triotismo e capacidade criadora.

Creia-me seu admirador e amigo em

J.C.
(as.) — Alcebíades Delamare

Professor"
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"ANUÁRIO AÇUCAREIRO"
O "Anuário Açucareiro", de 1941, deve

vir a lume no próximo mês de março.

A conveniência de publicarmos dados

alualizados leva-nos a alterar a data de saí-

da dessa publicação do Instituto do Açúcar e

do Álcool.

Não se trata, pois, de atrazo, propria-

mente.

Vale a pena recordar aqui a lição do mes-

tre da Estatística no Brasil, Bulhões de Car-

valho, no seu livro "Estatística. Método e apli-

cação": "Coletando grande número de ele-

mentos e sujeitando-os à criteriosa e demo-
rada análise, necessária ao conveniente con-

fronto dos algarismos, não podem os anuários

ser publicados apressadamente, com prejuízo

manifesto das informações que deveriam ou
poderiam fornecer. A pressa prejudica a per-

feição e, no caso, quex. do anuário quer das

publicações anuais, não há vantagem compen-
sadora, pois sem nenhum inconveniente podem
aparecer um ou dois anos após a data a què se

referem. O atrazo de um, dois, ou mesmo três

anos não tem, como diz Bertillon, nenhuma
importância, porquanto os algarismos pouco
variam de um ano para outro; essa demora
"nunca impediu nem prejudicou um estudo

serio", tornando, entretanto, "a estatística

mais completa e mais exata".

Fixando o mês de março para a saída do

"Ao admirado patrício e eminente ho-

mem de letras dr. Barbosa Lima Sobrinho.

Carlos Xavier agradece o magnífico
trabalho sobre os "Problemas económicos e

sociais da lavoura canavieira".

Agricultor que já foi, recebeu com o

maior entusiasmo os grandes ensinamentos,
doutrinários e práticos, contidos no relatório

que há de tornar-se obra clássica no assunto."

"27-12-941.

Ao exmo. sr. dr. Barbosa Lima Sobrinho.
Everardo Backheuser agradece a remessa

de seu valioso trabalho sobre industria açu-
careira, cuja proveitosa leitura interessa aos
estudiosos dos problemas do Brasil."

"Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1942.

Exmo. sr. dr. Barbosa Lima Sobrinho
Instituto do Açúcar e do Álcool

nP 7 do "Anuário Açucareiro", não estamos,

portanto, retardando a sua publicação.

O que nos move, pelo contrario, é a von-

tade de aprimorar esta publicação, tornan-

do-a cada vez mais util a todos os interessa-

dos: produtores, técnicos, estatísticos, etc.

— O n.° 7 do "Anuário Açucareiro" está

assim dividido: Apresentação, pelo sr. Mi-
guel Costa Filho, chefe da Secção de Publi-

cidade do I. A. A.; "O decénio da defesa do
àçucar", do sr. Joaquim de Melo, redator

principal de "Brasil Açucareiro"; Coordena-
ção esquemática da lei orgânica e finalidades

do Instituto do Açúcar e do Álcool; Estatísti-

cas; "Política do alcool-motor no Brasil".
* * *

Ao requerimento que, em fins de dezem-
bro último, lhe dirigiu o Chefe da Secção de
Publicidade do I. A. A. e relativo ao "Anuário
Açucareiro", o diretor do Departamento de
Imprensa e Propaganda deu o seguinte des-

pacho :

"De Miguel Costa Filho, pedindo a regula-

rização do registro do "Anuário Açucareiro",
editado sob os auspícios do Instituto do Açú-
car e do Álcool e autorização para consumíi
papel da publicação "Brasil Açucareiro". As
duas publicações, que circulam em épocas di-

ferentes e são vendidas separadamente, são
autónomas: — Registre-se o "Anuário Açuca-
reiro".

Meu eminente colega

Pela presente acuso o recebimento do
livro "Problemas económicos e sociais da
lavoura canavieira", que v. s. teve a genti-

leza de me enviar.

Muito grato pela valiosa oferta do mes-
mo, apersento a v. s. meus cumprimentos
pela promulgação do Estatuto, que repre-

senta um grande passo na nossa evolução so-

cial e jurídica.

Atenciosamente
(as.) — San Tiago Dantas"

"Ao exmo. dr. Barbosa Lima Sobrinho

José Joaquim da Fonseca retribue os

cumprimentos e agradece penhorado a ofer-

ta do volume contendo o Estatuto da Lavou-
ra Canavieira e a Exposição de motivos, cujo

trabalho honra a visão larga do digno e ta-

lentoso presidente do Instituto do Açúcar e

do Álcool."
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O ESTATUTO PROMOVE A DEFINITIVA CONCILIA-
ÇÃO DA FAMÍLIA AÇUCAREIRA - DECLARA O SR.

ABGAR SORIANO
O sr. Abgar Soriano, professor

da Faculdade de Direito do Recife,

concedeu à imprensa a entrevista,

que transcrevemos em seguida, so-

bre o decreto-lei n. 3.855:

— E' uma lei notaveL Coordena, com
absoluta justeza e perfeito equilibrio, as

complexas relações entre usineiros e forne-

cedores. Tenho para mim que, doravante,

não haverá mais por onde se alimente o clás-

sico e prejudicial dissídio entre as duas po-
derosas classes, de vez que as respectivas

atividades, agora, terão de ser plasmadas
num sentí'do harmónico, visando a um só ob-

jetivo: — o engrandecimento económico de
todos os que vivem da cana de açúcar.
— Cultural, também, professor ?

— Cultural, no bom e genuino sentido do
vocábulo; — aperfeiçoamento, enobrecimen-
to progressivo, exaltação da vida a uma vida

cada vez mais valiosa, segundo a expressão

dos filósofos. Quem divisar no Estatuto da
Lavoura Canavieira sentido exclusivamen-
te económico errará, porque, ao lado deste,

que em verdade é o prevalente, há, igual-

mente, o cultural. Leia o artigo 151, por
exemplo, e veja se tenho ou não razão !

— Acha que vão cessar os dissídios entre

usineiros e fornecedores ?

— E' fácil responder. Quem quer que
compulse o decreto-lei n.° 3.855, há-de veri-

ficar que todos os aspetos da atividade agro-

industrial dos que trabalham nesse setor de
produção foram previstos e regulados, como
já acentuei, sob uma orientação conciliatória

de interesses e, atendendo aos vários regimes
de trabalho agrícola adotados nos diversos

Estados, onde se exercita a industria cana-

vieira. Apreciando, tão apenas, o mais co-

mum, ou seja o de fornecimento, a lei para
logo define o que seja fornecedor, dando-nos
uma conceituação objetiva, resultante do pró-

prio fato do fornecimento e pois, sem inda-

gar se este é feito direta ou indiretamente,

por interposta pessoa, e, ainda, sem inves-

tigar o título que, porventura, vincula o

agricultor à area privativa de terra por ele

cultivada. Partindo dessa conceituação pu-

ramente objetiva, a lei, noutro passo, corta
cerce a fonte primaria daqueles dissídios, fi-

xando o volume de canas próprias a serem
utilizadas pelo usineiro, para alcançar o li-

mite de sua quota de fabricação, ou sejam
60%, e o das que o mesmo usineiro terá de
receber de seus fornecedores, ou sejam 40%.
Por outro lado, sobrelevando o seu intuito

pacificador, fazendo acentuar o espírito de
colaboração, que deve presidir às relações

entre o fornecedor e o usineiro, o legislador

estabeleceu uma perfeita correlação obriga-

cional entre o fornecimento e o recebimen-
to da matéria prima, mantendo essa corre-

lação durante todo o período de fabricação,

fazendo com que o fornecedor participe, pro-

porcionalmente à sua quota, dos aumentos
ou reduções impostos à limitação normal da
produção fabril do usineiro. Não há mais
lugar, portanto, para atritos e divergências,

tanto mais que o Estatuto estabeleceu um
sistema bem ajustado de controle, de tal

sorte que, alem de constituir tarefa assás

fácil para os interessados a mutua fiscalí

zação das respectivas relações contratuais, o

I.A.A., que supervisiona todos os proble-

mas açucareiros, terá a seu dispór todos os

dados precisos ao desempenho de seu mister,

— Pode explicar-nos o mecanismo do
sistema ?

— Pois não : como sabe, uma das fun-

ções do I.A.A. é o controle da produção e

da distribuição. O da 'pròdução era feito

mais ou menos empiricamente: — não ha-

via uma organização racional. Agora, po-

rém, mercê das providencias adotadas pelo

Estatuto, o LA. A. fica habilitado a exercê-

lo com precisão matemática. Com efeito,

fixado o limite de fabricação de cada usina,

o Instituto vai organizar o cadastro geral

dos fornecedores, cadastro esse que con-

terá todas as indicações necessárias, inclu-

sive a quota de fornecimento atribuída a

cada um dos fornecedores. Por outro lado,

cada recebedor fica obrigado a registrar,

diariamente, em livro próprio, segundo mo-
delo oficial, as quantidades de canas rece-

bidas de seus fornecedores. Ora, através

desses elementos, não só os interessados po-
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dem acompanhar, dia a dia, a sua situação

uns em face aos outros, como o Instituto,

por intermédio de sua organização fiscali-

zadora, terá todas as informações indispen-

sáveis ao controle da produção, além de fi-

car ao par das condições por que se processa

o fornecimento.

— E quanto à posição económica do for-

necedor em face ao usineiro ? — Sob esse

aspeto, o Estatuto realizou, também, traba-

lho de conciliação de interesses. Cuidando

do usineiro, não desamparou o fornecedor;

cuidando do fornecedor não desamparou ao

usineiro- Nivelou a posição económica de

ambos pondo-os no mesmo pé de igualdade.

Assim que, no exercício de sua função con-

troladora, o I. A. A. é quem fixa o preço

do produto manufaturado, incumbindo-se

da respectiva colocação nos mercados con-

sumidores. Esse preço, se compensador, não

beneficiava ao fornecedor, e, se prejudiical,

só o era para o usineiro de vez que o preço

da matéria prima era calcado sob o padrão

"peso", pouco se preocupando o agricultor

de fornecer canas de qualidades inferiores.

Agora, porém, o preço da matéria prima
será fixado em tabela a ser organizada pelo

Instituto, que o calculará em correspondên-

cia ao preço do açúcar e tendo em vista to-

dos os elementos económicos que devem en-

trar em conta de apreciação: — o coeficien-

te de rendimento industrial médio das usi-

nas de cada Estado, a riqueza em sacarose

e a pureza das canas fornecidas.

— Pode o desnivel económico financei-

ro entre o lavrador e o usineiro permitir
àquele um paralelismo, quanto às condições
da matéria prima a ser por ele fornecida,

em confronto com a produzida pelo próprio
usineiro ? '

— Isso era assim; mas, agora, não vai
ser mais assim. A disassociação entre usi-

neiro e fornecedor, alimentada pela discre-
pância de interesses, permitia e, mesmo, fa-

vorecia a posição de desigualdade entre eles,

quanto aos processos de cultura. O usinei-
ro selecionando espécies, adubando e irJri-

gando em campos de plantio, possuindo má-
quinas agrícolas. O agricultor entregue à
rotina, usando processos rudimentares, des-
provido de recursos. Agora, porém, a pro-
dução agrícola do fornecedor vai ter uma
assistência técnica, visando, precisamente,
a melhoria de rendimento do trabalho agrí-
cola. Com efeito, o I.A.A., com os recur-
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SOS auferidos com o pagamento de taxas e

contribuições outras, além de financiar a

entre-safra dos fornecedores, concederá au-

xílios para o melhoramento de sua cultura

e aquisição de máquinas para a lavoura;

orientando-os, ainda mais, através dos pos-

tos de experimentação, sobre os melhores

métodos de cultura, diligenciando, enfim,

por que o fornecedor produza matéria pri-

ma tão boa e tão rica quanto a do usineiro.

— E como se vai processar a adaptação

ao novo regime pelas usinas, cujas condições

de fornecimento não são as fixadas pelo Es-

tatuto ?

— De modo muito suave. O Estatuto

contem disposições que visam a acomodar
as situações transitórias, disposições essas

orientadas, todas elas, a soluções equânimes,

de que não poderão surgir atritos, de vez
que todas as hipóteses possíveis foram pre-

vistas e reguladas.
— E do ponto de vista jurídico, que nos

diz do Estatuto ?

— Como não ignora, o ante-projeto do
Estatuto suscitou, aqui e alhures, larga dis-

cussão. Economistas e juristas foram mobi-
lizados para verberar o ante-projeto- Li os

pareceres e observações emitidos. Muitos
desses trabalhos são, em verdade, apreciá-

veis e contêm reparos interessantes. A mor
parte deles, porem, reflete o apaixonamen-
to de que se achavam possuídos os que
discutiam o assunto. Esse apaixonamento
chegou ao ponto dos críticos olvidarem a

contemporaneidade dos problemas jurídi-

cos postos em equação pelo ante-projeto,

apreciando-os com os mesmos argumentos,
de que se serviriam os romanos . . . Deixa-
ram-se jungir a um individualismo que não
tem mais ambiência. Falaram em direitos

absolutos, como se o relativismo dos fenó-

menos sociais e, portanto, dos económicos e

dos jurídicos, não fosse uma verdade cien-

tífica, que não mais pode ser negada ou es-

quecida. Enfim, meu amigo, em que pese
aos nomes ilustres dos que subscreveram
críticas acerbas às idéias estruturais do an-
te-projeto, suas observações têm o ranço
de um individualismo e de um liberalismo

já lançados no arquivo da historia pelas

idéias moças que estruturam o Direito de
nossa época. Seja, porem, como fór, o que
é certo é que, se o ante-projeto continha
soluções muito avançadas, o Estatuto se nos
apresenta desprovido daquelas arestas, que
tanto contundiram o espírito dos críticos.
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— Mas, o fato da quota de fornecimento

aderir ao fundo agrícola não afeta o direito

de propriedade do dono da terra, usineiro,

ou senhor de engenho ?

— Não vejo em que. O fundo agrícola

exprime um fenómeno mais económico que
jurídico, porque traduz, tão apenas, a fei-

ção unitária da exploração de uma determi-

nada area agrícola. A quota de fornecimen-

to nada mais é que a representação, a ima-

gem, o reflexo daquele fenómeno económi-

co. Por outro lado, não se esqueça de que
a Constituição Federal, assegurando o di-

reito de propriedade, esclarece que o seu

conteúdo — repare bem ! — o seu conteúdo

e os seus limites serão os definidos nas leis

que lhe regularem o exercício.

Quer isso dizer, portanto, que o conteúdo

do direito de propriedade é função do próprio

exercício e, por conseguinte, como este, con-

tingente, variável. Mais ainda: — reafirman-

do essa noção, a lei magna, noutro passo, as-

serta que o uso desse direito, como o dos de-

mais de feição individual, tem por limites "o

bem público, as necessidades da defesa, do
bem estar, da paz e da ordem coletiva". Ora,

se estamos sob o império de uma Constitui-

ção, que consagra a organização corporativa

da economia nacional e que garante a inter-

venção do Estado ao domínio económico,
"para suprir as deficiências da iniciativa in-

dividual e coordenar os fatores da produção,
de maneira a evitar ou resolver os seus con-

flitos e introduzir no jogo das competições
individuais o pensamento dos interesses da
Nação, representados pelo Estado", que é que
se pode increpar ao Estatuto, quando este

nada mais fez que se utilizar de uma autori-

zação constitucional, estabelecendo uma nova
modalidade ao direito de propriedade ? Em
que é que a substancia desse direito foi afe-

tada ? Não o vejo. O que, ao revés, eu des-

cortino no Estatuto, é a consagração desse di-

reito de propriedade, quando o legislador

fala na concessão de empréstimos aos lavra-

dores, "para favorecer a aquisição de terra

por eles lavrada"- Aquisição por meio de pa-
gamento de preço nunca poderá ser havida
de expropriação, porque é o reconhecimen-
to do direito dominial.

— E a organização dessa justiça especial,

professor ?

— Justiça especial ? Mas no Estatuto não
há menção de nenhuma justiça especial, cria-

da à margem da Constituição. Que justiça

especial é essa que admite a anulação de suas

decisões pela justiça ordinária ? Esse nego-

cio de que o Estatuto criou uma justiça espe-

cial é intriga da oposição, meu amigo. Só
quem desconhece a organização corporativa

é que poderá estranhar a criação de um apa-

relhamento destinado a realizar a disciplina

orgânica e unitária das forças produtivas, dis-

cutindo e deliberando sobre as questões con-

cernentes às respectivas atividades, fazendo,

para isso, aplicação, precipuamente, da legis-

lação especial à economia açucareira e da
equidade. Seja, porem, como for, o que é cer-

to é que toda gente vai ver que as soluções

dadas pelos órgãos julgadores serão inspira-

das num sentido harmónico, derimindo an-

tagonismos e promovendo a definitiva conci-

liação da família açucareira. Posso asseve-

rar-lhe que é esse o pensamento absorvente

do meu distinto amigo sr. Barbosa Lima So-

brinho, em que todos reconhecem um espí-

rito ponderado e justiceiro, perfeitamente
capaz, por suas qualidades morais e culturais,

de levar a bom termo essa esplendida e pa-

triótica tarefa, tanto mais que ajudado de ele- ,

mentos que, por si sós, também constituem
motivos de plena confiança .

Exportadores de Café/ Açucaf,

Manganez

E outros productos nadonaes

Importadores de tecidos e merca-

dorias em geral

InstallaçÕes para producção de
álcool absoluto pelo precesso

das Usines de Melle ^

Rua Candelária Ns. 42 e 44

23-2539

TELEFONES: 23-5006
, 23-2447

CAIXA DO CORREIO N. 3

Telesrammas APONTES . RIO

RIO DE JANEIRO

BRASIL AÇUCAREIRO FEVEREIRO, 1942 — Pág. 27



136

O ESTATUTO NADA REPRESENTARA' SE NÂO HOU-
VER UMA CLASSE CONCIENTE A COLABORAR líA
SUA EXECUÇÃO -- ASSEVERA O SR. RUI PALMEIRA

De regresso do Rio de Janeiro, aonde
veiu como membro da delegação dos plan-

tadores de cana de Alagoas incumbida de
aagradecer ao sr. presidente da República a

assinatura do Estatuto da Lavoura Canaviei-

ra, o dr. Rui Palmeira concedeu ao "Jornal

de Alagoas", de Maceió, a seguinte entre-

vista :

— Como é sabido,, o principal motivo da
nossa viagem foi levar ao Presidente Vargas
o agradecimen-
to dos plantado- "P^í^^l*

res de cana pela

decretação do
Estatuto da La-
voura Canaviei-

ra. Os jornais

já deram noti-

cia do que foi a

audiência que
nos concedeu o

Presidente e à

qual estiveram
presentes cerca

de cem lavrado-

res canavieiros,

representando
os Sindicatos de
Perna mbu c o,

Alagoas, Baía,
Estado do Rio,

Minas e S. Pau-
lo. S. ex., agra-

decendo a nossa manifestação, teve oportu-
nidade de declarar que ela e os inúmeros te-

legramas de todo o país confirmavam que o
seu governo agira acertadamente decretan-
do o ESTATUTO.

HOMENAGEM AO PRESIDENTE
DO I A. A.

— Também homenageamos — prossegue
o nosso entrevistado — o Presidente do
LA. A., dr. Barbosa Lima Sobrinho, fazen-
do-lhe uma visita e expressando-lhe o nosso
reconhecimento pela sua conduta na elabo-
ração do ESTATUTO.

A Federação dos Plantadores de Cana

ofereceu aos delegados dos fornecedores um
almoço de cem talheres no restaurante "Lido",
durante o qual falaram fornecedores e o
Presidente do I.A.A.

UMA NOTÁVEL ARTICULAÇÃO
DE ESFORÇOS

Órgão recentemente instalado, a Fe-
deração dos Plantadores de Cana do Brasil,

não obstante os

largos comentá-
rios que acerca
se tem feito,

ainda não teve
as suas finalida-

des ampla e su-

ficientemente
divulgadas.

Muitas pes-
soas desconhe-

Ruinas de um velho engenho nordestino

cem mesmo as

razões que de-

terminaram a

sua criação.

Por isto, apro-

veitando a opor-
tunidade, solici-

tamos do dr. Rui
alguns esclare-

cimentos a res-

peito.

Depois de te-

cer vários comentários sobre o lugar que a
lavoura da cana ocupa no alicerçamento da
nossa economia, disse-nos :

— Durante os debates em torno da re-

forma da lei n.° 178, a que estiveram pre-
sentes representantes da Lavoura Canaviei-
ra, surgiu a idéia de fundar-se a Federação
dos Plantadores de Cana do Brasil que, com
poucos meses de existência já tem larga soma
de serviços prestados à classe. Aliás ela re-

presenta uma notável articulação de esforços

que,. de futuro, trará incalculáveis benefícios

aos fornecedores de cana de todo o Brasil,

uma vez que, integrada nos seus objetivos de
defesa dos interesses dos plantadores de to-

das as regiões, ela representa uma respeíta-
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vel coordenação de forças. A obra de aproxi-

mação que ela iniciou, se continuada, vai ser

de inestimável importância. Nos poucos dias

de convívio com companheiros de Igarapava,
em São Paulo, Ubá e Ponte Nova, em Minas,
Campos, no Estado do Rio, de Baía e de Per-
nambuco, nos convencemos de que conhecer-
mo-nos foi alguma coisa de importante nos
dstinos da classe. Somos uma classe que com-
preende milhares, temos sofrimentos e pro-

blemas comuns e é tudo isto que sugere ação
em comum.

NECESSIDADE DE INTERCAMBIO

E continuando :

— Há necessidade de intercambio, de
reuniões, de congressos regionais e nacionais

dos lavradores da cana para que os nossos
problemas sejam estudados dentro de um
clima de compreensão e entendimento, sem
preocupações regionais ou de qualquer es-

pécie, que não sejam os interesses da classe.

SATISFAÇÃO E CONFIANÇA

O nosso entrevistado fala-nos, agora, da
maneira como os representantes da lavoura
canavieira receberam a decretação do Esta-

tuto.

— Se já tivemos palavras de apoio ao
Estatuto — acentua — agora então podemos
afirmar que ele satisfaz plenamente as as-

pirações dos fornecedores. De todos os re-

presentantes da lavoura canavieira dos di-

versos Estados tivemos oportunidade de ouvir

as mais favoráveis manifestações de satisfa-

ção e conifança pela sua decretação.

INSTRUMENTO DE TRANQUILIDADE

— Ele não podia atender — acrescenta
— a todas as situações, resolver todos os ca-

sos de cada um. Mas a orientação que seguiu,

as medidas que adotou asseguram à classe

dos fornecedores a sua existência até então
seriamente ameaçada, o que quer dizer: é

um instrumento de tranquilidade para mi-
lhares de produtores.

IS?

A PARTE MAIS DIFÍCIL

E concluindo :

— Isto não quer dizer que devemos cru-
zar os braços. O Estatuto está aí, mas nada
representará se não houver uma classe con-
ciente a colaborar na sua execução.

Vamos ter representantes na Comissão
Executiva do I.A.A. e sobre os seus ombros
uma enorme responsabilidade vai pesar.
Caminhamos para um momento delicado em
que ao lado de uma perfeita identificação com
os nossos interesses, muito tato e muito sen-
so são precisos para cooperar na regulamen-
tação do Estatuto. Agora é que vai começar
a parte mais difícil da nossa luta. Devemos,
porem, estar confiantes. Já temos uma lei

que nos dá direitos. E isto não é pouco.

ASSOCIAÇÃO PROFISSIONAL DA INDUSTRIA
DO AÇÚCAR DE MINAS GERAIS

No dia 17 de janeiro p. passado, realizou-se, na
sede da Delegacia Regional do Ministério do Tra-
balho, em Belo Horizonte, a solenidade da entrega
do certificado do registro da Associação Profissio-
nal da Industria do Açúcar do Estado de Minas
Gerais

.

A solenidade compareceram: o prefessor Jus-
celino Dermeval da Fonseca, representante do se-

cretario da Agriculíura, dr. João Antonio Avelar
Azeredo, delegado do Instituto do Açúcar e do Ál-
cool; o sr. dr. A. S. de Lima Neto, presidente da
Associação, diretor presidente da Usina "Jatiboca",
e dr. Gastão Bhering, acionista da mesma Usina;
os drs. Aulo Pinto Viegas, Oromar Moreira e An-
gelo Vieira Martins FiUio, acionistas da "Usina
Ana Florência"; o sr. Paul Dardot, diretor-tesou-
reiro da Associação e administrador delegado da
"Usina Rio Branco"; o sr. João Braz Pereira Gomes,
da Usina "Pedrão", representado pelo sr. Alvaro
Pinheiro Werneck; o sr. Clóvis R. Machado, repre-
sentante da Usina "Malvina Dolabela", alem de
muitas outras pessoas.

A sessão foi aberta pelo dr. João Fleuri, dele-

gado do Ministério do Trabalho, Industria e Co-
mercio, em Belo Horizonte, o qual, em improviso,
salientou a particular significação de que se reves-
tia o ato, pois a Associação Profissional da Industria
do Açúcar do Estado de Minas Gerais era a pri-

meira entidade empregadora que recebia Certi-

ficado de Registro de Associação Profissional e
que obtinha base territorial abrangendo todo o
Estado.

Em seguida, o dr. A. S. de Lima Neto, presi-

dente da Associação, recebeu o certificado e pro-
nunciou palavras de agradecimento à Delegacia
Regional do Ministério do Trabalho.
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L.es Usines de Melle
SOCIÊTÊ ANONYME AU CAPITAL DE FBS. 17.000.000

Anciennement: DISTILLERIES des DEUX - SÉVRES -

(Deux - Sèvres) - FRANGE
MELLE

PROCESSOS AZEOTRÕPICOS DE DESH I DRATAÇÃO E FABRICAÇÃO DIRETA DO
ÁLCOOL ABSOLUTO

Desenvolvimento mundial dos processos azeotrópicos

n

à
INSTALAÇÕES NO BRASIL

Usina Catende — Aparelho novo — 4' técnica— Em funcionamento -— Construtor: Eta-
blissements Barbet

Usina Santa Teresinha — Aparelho novo — 4«
técnica — Em funcionamento — Constru-
tor: Estabelecimentos Skoda

Usina Timbó Assú — Aparelho novo — 4« téc-
nica — Em funcionamento — Etablisse-
ments Barbet

Distilaria Central Presidente Vargas—Aparelho
novo — 4" técnica — Em funcionamento

—

Construída pelo Est. Skoda, l

Usina Cucaú — 4' técnica — Em montagem —
Construtor: Estabelecimentos Skoda

Usina Trapiche — 4" técnica — Em monta-
gem — Construtor: Est. Barbet

Usina Santo Inácio — Aparelho novo — 2»
técnica — Em montagem pelos Estabeleci-
mentos Skoda

Usina Tiúma — Aparelho novo — 4" técnica— Em montagem pelos Est. Skoda
Usina Nossa Senhora das Maravilhas — Apare-

lho novo — 2« técnica — Em funciona-
menta — Etablissements Barbet

Litros

30.000

30.000

5.000

60.000

15.000

15.000

5.000

21.000

15.000

Litros

Usina Pumati—4' técnica — Em construção —
Est Barbet 20.000

Usina Serra Orande — Aparelho novo — 4»

técnica — Em montagem — Estabeleci-
mentos Skoda 12.000

Usina Brasileiro — Aparelho novo — 4« técni-

ca — Em funcionamento pelos Estabeleci-
mentos Barbet 15.000

Usina Paineiras — Aparelho sistema Guillau-
me, transformado em 4* técnica pelos Est.
Skoda 5.000

Distilaria Central do Estado do Bio — 2 apare-
lhos mistos — 2" e 4" técnicas — Era fun-
cionamento — Construída pelos Estabeleci-
mentos Barbet 60.000

Conceição de Macabú — Em funcionamento —
Aparelho Barbet transformado em 2» téc-

nica pelos mesmos Estabelecimentos 9.000
Companhia Engenho Central Laranjeiras —

Aparelhos Barbet transformado em 4" téc-
nica pelo Est. Barbet — Em funciona-
mento 6.000

Cia. Usina do Outeiro — Em funcionamento —
Aparelho Sistema Guillaume, transform^ido
em 4« técnica Construtor: Barbet. ... 5.000

Usina do Queimado — Em funcionamento —
Aparelho Barbet transformado em 4« téc-
nica — Construtor: Barbet 6.000

Usina Santa Cruz — Aparelho sistema Barbet,
transformado pelos Est. Skoda — Em fun-
cionamento 12.000

Usina São José — Aparelho novo — 4" técnica— Em funcionamento — Construtor:
Skoda 20.000

Companhia Engenho Central Quissaman —
Aparelho novo — 4" técnica — Em mon-
tagem — Construtor: Est. Barbet 15.000

tTsina Barcelos — Aparelho transformado em
4« técnica pelos Est. Skoda 10.000

Usina Cambaiba 10.000
Distilaria de Ponte Nova — Aparelho novo —

4» técnica — Era construção pelos Est.
Skoda - 20.000

Usina Amália — F. Mattarazzo Jr. — Retifi-
cador Barbet, transforraado em 4' técni-

ca pelos Estabelecimentos Barbet — Em
funcionamento 10.000

Usinas Junqueira — Aparelho de distilação —
Betificação continua, transformado em 4*
técnica pelos Estabelecimentos Skoda —
Em funcionamento 20.000

Para todas as informações dirija-se o GEORGES P. PIERLOT
Rua da Gloria, 32-A — Tel. 42-8607 — Caixa Postal 2984

RIO DE JANEIRO
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Les Usines de Melle
SOCIÊTÍ ANONYME AU CAPITAL DB FES. 17.000.000

Anciennement: DISTILLERIES des DEUX -SÈVRES - MELLE (Deux-Sèvres) FRANGE

DISTILARIAS APLICANDO O NOVO PROCESSO DE FERMENTAÇÃO DAS USINES DE MELLE
(PATENTEADO EM TODOS OS PAÍSES)

Mais de 50 Instalações na Europa: em França, Alemanha, Áustria, Bélgica, Itália, Suiça, Tchecoslovaqula, reali-

zando uma produção diária da 1.000.000 de litros de álcool.

Gráfico do desenvolvimento do processo de fermentação
so

35

»933 193« 1935 1936 1937 «38

INSTALAÇÕES

Capacidade de produção
diária em litros

NO BRASIL
Conceição de Macabú (Em
Queimado
Paraiso (Tocos)
Distil. Presid. Vargas
Usina Miranda
Ãmalia
Barcelos
Catende
Laranjeiras
Outeiro
Piracicaba
Porto Feliz

Santa Bárbara
Santa Cruz
Utinga
Vassununga
Vila Raffard
São José
N. S. das Maravillias
Cucaú
Pureza " "

Brasileiro " "

Serra Grande " "

Timbó Assú " "

Santa Maria " "

Pumatí " "

Trapiche " "

Ponte Nova " "

Quissaman " "

Pontal " "

Cambaiba (Em montagem)
Sapucaia "

"

O novo processo de fermentação das USINES DE MELLE proporciona as seguintes vantagens :

Notável aumento do i;endimento de fermentação;
Aumento da capacidade de produção das instalações de fermentação;
Grande segurança e funcionamento tornando q.uase automático o trabalho ;

Melhor qualidade do álcool fabricado.

funcionamento) 10.000
6.000

15.000
" 60.000

10.000
" 10.000
" 10.000
" 30.000
" 4.000

5.000
15.000

" 20.000
" 6.000

15.000
10.000
3.000

22.000
20.000
15.000
15.000
5.000
15.000
12.000
5.000
3.000
20.000
15.000
20.000
15.000
10.000
10.000
10.000

Usineiros e distiladores, peçam informações aGEORGES P.

Rua da Gloria, 32-A — Tel. 42-8607 — Caixa Postal 2984

RIO DE JANEIRO

P I E R L O T
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SOLUÇÃO ADEQUADA A UM DOS PROBLEMAS DA
ECONOMIA AÇUCAREIRA -- DECLARA O SR. EDIL-

BERTO DE CASTRO

Sobre o decreto-lei n. 3.855, o sr. Edil-

berto Ribeiro de Castro, usineiro no Estado

do Rio, fez as seguintes declarações ao Cor-

reio da Manhã", em sua edição de 8 de ja-

neiro :

"A promulgação do Estatuto da Lavoura
Canavieira representa um ato de coerência

na política
económica e

social do go-

verno. A cla-

ra intenção
do Estatuto,

não há como
deixar de re-

conhecer, é

dar solução

adequada a

um dos pro-

blemas da
economia
açucareira,
como o que
se refere ao

lavrador e

fornecedor de
canas. A lei

pretende eli-

minar, desde
logo, as cau-

sas de confli-

to entre os

fornecedores e usineiros, assegurando à pro-

dução do açúcar uma estabilidade e um equi-

líbrio que são a base da sua grandeza e pros-

peridade. Por outro lado, adota normas de
amparo e assistência técnica aos lavradores,

capazes de melhorar sensivelmente o nivel

da produção dos nossos canaviais com vanta-

gens evidentes para os usineiros, tantas ve-

zes sacrificados pela qualidade deficiente da
cana recebida. A lei foi amplamente discuti-

da no seu período de elaboração. Todos
aqueles cujos interesses estão vinculados ao
açúcar puderam dar livremente sua opinião

sobre a matéria. Os debates que sobre a

mesma se travaram foram ter, inclusive, às

colunas da imprensa, que divulgou ampla-
mente numerosos pareceres a respeito. O sr.

Um velho engenho

Barbosa Lima Sobrinho, do seu lado, tudo
facilitou para que esta colaboração desse os

melhores resultados possíveis. A autarquia
açucareira não recusou colaboração, pelo

contrario, solicitou até repetidas vezes, a

palavra de quantos quisessem trazer o seu
depoimento. Agora só há um caminho a se-

guir : o da
plena colabo-

ração com o

Instituto pa-

ra que o Es-

tatuto dê na
prática todos

os frutos que
dele se po-

dem esperar.

O próprio
presid ente
Getúlio Var-
gas procla-
mou que a lei

açucareir a

obedeceu ao
mesmo espí-

rito de har-

monia social

que tem ori-

entado a sua
ação no po-

der . Sendo
assim, é na-

tural que os usineiros cooperem nessa obra

de harmonia, prestigiando o Estatuto e rea-

justando, quando for o caso, a economia pró-

pria às novas condições legais."

BRASIL AÇUCAREIRO

Por um descuido de revisão, o índice alfabético

c remissivo do vol. XVIII de "Brasil Açucareiro",

publicado no n.° 6 desse volume, correspondente

a dezembro de 1941, contem o seguinte engano:

as matérias que figuram no verbete "Sacarose" a

partir de "Safras açucareiras mundiais — 1938-39,

1939-40 e 1940-41" até "Açucareiras mundiais —
1938-39, 1939-40 e 1941-42" pertencem ao verbete

"Safras", que devia vir em seguida àquele.
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COMO SE MANIFESTOU, SOBRE O ESTATUTO, A
IMPRENSA DO PAIS

CANA E AÇÚCAR

O açúcar é a mais antiga industria do
Brasil

.

Iniciada a nossa colonização, foi para o

seu fabrico que se voltaram as vistas pri-

meiras dos que vieram ocupar e povoar o

nosso solo.

Os engenhos pernambucanos construí-

ram uma verdadeira, uma autêntica civili-

zação, tantas vezes estudada pelos nossos his-

toriadores e interpretada pelos nossos soció-

logos .

Essa é a verdade irrecusável, como ir-

recusável é também que, desde a hora ini-

cial, surgiram ós antagonismos entre o agri-

cultor e o industrial, entre o plantador de
cana e o fabricante de açúcar, e com essas di-

vergências a necessidade de regular as rela-

ções entre as duas categorias económicas.
Já o governador Tomé de Sousa, em 1548,

no seu famoso Regimento, definia para o en-

genho a obrigação de receber a cana dos la-

vradores .

Em 1711, escutando-se o depoimento da
Antonil, persistia o dissídio, que julgava de
necessidade suprimir, recomendando grati-

dão e cortezia aos lavradores e afabilidade e

boa vontade aos industriais e mostrando a

necessidade de regular sem injustiça todas as

fases da moagem.
Daí até hoje, no período colonial, no mo-

nárquico, no republicano, em todos eles, o

clamor continuou, os mesmos atritos, a mes-
ma necessidade de encontrar a fórmula con-

ciliadora .

Chegou-se à fase dos engenhos centrais

e das usinas, com os seus peculiares aperfei-

çoamentos técnicos, e, não obstante a preo-

cupação do poder público de harmonizar os

interesses dispares, todas as providencias

editadas falharam praticamente, e o desen-
volvimento da usina se fez num sentido de
absorção e dominação.

Mas a realidade é que, até certo tempo,
o usineiro, levado pelo interesse de deixar

com o lavrador os riscos da plantação, que
eram grandes em virtude de constantes e

violentas quedas de preços, não tinha inte-

resse em eliminar totalmente o fornecedor de

cana, e ia fazendo as concessões que enten-
dia.

Em 1929, surgiu a crise mundial da su-
perprodução do açúcar, coincidindo com uma
grande safra nacional.

O fenómeno levou o governo brasileiro

a uma interferenica direta, afim de evitar a
ruina total de uma classe numerosa, e da qual
dependem interesses vitais para o Brasil.

Chegou-se à limitação da produção, pro-
curando-se impedir as flutuações perniciosas
do mercado, e estabilizando-se os preços e,

com eles, uma cotação sobre melhores bases
para a matéria prima.

Isso era em 1932, mas somente em 1934,

com o começo de ação do Instituto do Açú-
car e do Álcool, criado no ano anterior, a po-
lítica intervencionista entrou a operar siste-

maticamente-
As usinas iniciaram então uma fase de

severa reação.

Enquanto o resultado do cultivo da cana
era mal seguro e incerto, dependente das va-
riações bruscas nos mercados, as usinas dei-

xaram aos lavradores a tarefa da produção
Assegurada, porem, a estabilidade, mu-

dou o ponto de vista, e os senhores das usinas
entenderam plantar diretamente a cana, co-

meçando não raro pelo despejo dos seus an-
tigos colaboradores, os fornecedores tradicio-

nais, quase todos financeiramente arruina-

dos, em face de graves crises sucessivas.

Para remediar essa situação, veiu a lei

de quotas, em 1936, cujos resultados não cor-

responderam ao pensamento que a inspirara,

continuando a usina no seu papel de absor-

ção e domínio.

Viu, então, o governo que o mal tinha

raízes mais profundas e era preciso atingi-

las e estirpá-las.

A questão não era somente económica e

sim também social, e cumpria realizar uma
reforma que alcançasse o próprio regime da
terra, regulando-o de modo que ficassem as-

segurados os direitos do grande industrial,

do pequeno plantador, do operário e o inte-

resse nacional, que se alimenta da harmoni-
zação de todos os interesses e não da suplan-

tação dos mais fortes pelos mais fracos.

Esse é o largo sentido humano do novo
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Estatuto da Lavoura Canavieira, editado pelo

sr. Getúlio Vargas, após maduro exame, em
que colaborou com a maior eficiência o Ins-

tituto do Açúcar e do Álcool, autor do pro-

jeto inicial, cujas idéias principais foram ple-

namente vitoriosa. As inúmeras e inequívo-

cas demonstrações de aplausos que está re-

cebendo o sr. presidente da República, vin-

das de todos os recantos do país, indicam in-

sofismavelmente o acerto do caminho ora

escolhido, pelo qual podem marchar, em coo-

peração sincera e leal, sem atritos nem an-

tagonismos, industriais e fornecedores de

cana, que não podem ser rivais, porque são

colaboradores de uma mesma obra de cons-

trução económica.

("A Manhã", Rio, 18-12-41).

O ALCANCE DE UMA REFORMA

Os plantadores de cana de todas as re-

giões açucareiras do país, vindos ao Rio es-

pecialmente para o ato, levaram ao presiden-

te da Republica a certeza do seu agradeci-

mento pelo amparo que o Governo acaba de

lhes assegurar com a promulgação do Esta-

tuto da Lavoura Canavieira. No discurso

com que justificou tão expressiva manifesta-

ção, o porta-voz dos lavradores declarou que
eles ali se encontravam para manifestar ao

chefe do Governo o seu reconhecimento pela

nova lei, cuja vigência lhes permitirá a so-

brevivência tão ameaçada, e também para
afirmar à Nação que esse ato se destina a

ser, pela sua elevada significação social, uma
das maiores benemerencias da atual admi-
nistração brasileira.

Ao responder à saudação dos plantadores

de cana, o presidente da República pronun-
ciou algumas palavras contendo conceitos

que devem ser fixados atentamente pela im-
portância de que se revestem. Declarou o sr.

Getúlio Vargas que o Estatuto da Lavoura
Canavieira constitue por si só uma reforma
agraria, detalhe que ficará plenamente evi-

denciado pela maneira entusiástica com que a
nova lei foi recebida em todo o Brasil. Afir-

mou que a prova do interesse que lhe des-
pertara a reforma estava no fato de haver
acompanhado de perto os respectivos deba-
tes. O Estatuto, prosseguiu o chefe do Go-
verno, não encerra intuitos hostis para qual-
quer setor açucareiro, apenas trata de am-
pliar aos lavradores o amparo que o governo

de há muito vinha dispensando aos indus-

triais. Assim, o poder público se limitara a

dar plenas garantias ao trabalho de quem se

dedica ao cultivo da terra, o que certamente
redundaria em beneficio geral, pois aquele,

produzindo com a certeza antecipada de que
o resultado do seu trabalho será aproveitado,

trabalha com mais entusiasmo e mais estí-

mulo.
Disse mais o sr. Getúlio Vargas que o

Estatuto constitue, sobretudo, uma nova ma-
nifestação da política de assistência social e

económica que o Governo vem dispensando
aos trabalhadores do Brasil. Tanto mais que
a obra governamental de amparo à industria

açucareira não ficaria completa se ao lado

da proteção ao industrial, que já se pratica

há vários anos, não cogitasse igualmente de
amparo ao lavrador. Desta atenção, dispen-

sada ao conjunto da economia açucareira,

concluiu o presidente da Republica, havia de
resultar a harmonia social, que é o principal

objetivo de todas as reformas que o Gover-
no tem promulgado. Valeram as palavras do
sr. Getúlio Vargas por uma definição cabal

do alcance e finalidades do Estatuto da La-
voura Canavieira. Para aqueles que ainda
não compreenderam o espírito conciliador da
reforma e teimam em ver na mesma um de-

liberado ataque aos próprios interesses, as

declarações do presidente da República apa-
recerão como um esclarecimento definitivo,

depois do qual não mais são admissíveis certas

interpretações e atitudes. O único caminho
que os interessados na economia açucareira

podem trilhar, de agora por diante, é o da har-

monia social, tão tenazmente defendida pelo

nosso Governo, e que tem como primeira
etapa a plena colaboração de todos, para que
a execução do Estatuto venha a dar na prá-

tica os grandes resultados, cuja consecução
animou a sua promulgação.

("O Jornal", Rio, 19-12-41).

VALORIZAÇÃO DO HOMEM

Na exposição de motivos do Estatuto da
Lavoura Canavieira, que hoje rege a interven-

ção do Estado nesse importante setor da vida

económica e social do país, o sr. Barbosa Lima
Sobrinho aplica as diretrizes do sr. Getúlio

Vargas, extraindo toda a sua substancia hu-

mana. Como intérprete e executor da verda-

deira revisão de base empreendida pelo che-
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fe do Estado com segurança, oportunidade e

prudência, o presidente do Instituto do Açú-
car e do Álcool tira todo o rendimento da
política social em vigor. Estendem-se, assim,

ao campo, dentro de um sistema dutil e efi-

caz os beneficios já efetivados nas cidades,

organizando-se, aparelhando-se e concen-

trando-se uma poderosa força de ordem, de
equilibrio, de riqueza. A elevação do nivel

de vida, de saúde e de instrução do trabalha-,

dor rural, a sua radicação à gleba e ao lar, os

estímulos ao trabalho pela imagem da pros-

peridade e pela solidez das garantias operam
a incorporação de massas, ontem dispersas

e abandonadas, ao pensamento, ao sentimen-

to e ao serviço da Patria. E' assim que a

proteção ao trabalhador brasileiro, nos centros

mais resistentes à infiltração alienígena, faz

o Brasil recuperar o seu valioso e fiel mate-
rial humano, solidificando as raízes nativas e

enriquecendo á -sua seiva . Este o reclamo dos

sociólogos que se colocaram acima das con-

veniências para dominar os acidentes da evo-

lução da nacionalidade. As vozes sabias, que
se perderam nos desertos do egoísmo, são,

agora, recolhidas compenetradamente e trans-

formadas em razões de Estado. Euclides da
Cunha, Alberto Torres, Tavares Bastos, Sil-

vio Romero e tantos outros símbolos descem
do isolamento do plano abstrato para povoar

e nutrir as correntes que adaptam a ordem ao

progresso, conciliando a estática e a dinâ-

mica social.

("A Noite", Rio, 22-1-42).

O HOMEM E A TERRA DO BRASIL

No seu discurso de primeiro de maio, o

Presidente Vargas teve oportunidade de
anunciar diversas reformas agrarias, visando
em última análise a proteção do homem do
campo e o desenvolvimento racional e segu-
ro de nossa produção. Essas reformas tive-

ram início auspicioso com a promulgaãão do
Estatuto da Lavoura Canavieira. Na verda-
de, todas as atividades relacionadas com a in-

dustria, o trabalho, a lavoura da cana do açú-
car foram detidamente examinadas para a
decretação do Estatuto, resultando um códi-

go perfeito, com medidas adequadas para a

solução dos mais diversos problemas. Sem
descuidar os legítimos interesses dos usinei-

ros, assegurando-lhes todas as garantias nas
suas relações com os fornecedores, a estes,
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porem, o Estatuto prestou atenção constante,

conferindo-lhes a proteção que a sua condi-

ção especial vinha reclamando desde o surto

inicial da industria açucareira com a insta-

lação das primeiras grandes refinarias. Ob-
jetivando esse fim, toda uma serie de provi-

dencias foi tomada. Não se permitiu mais às

usinas o alargamento de sua area de cultura,

alem do limite atual. Os futuros aumentos de
quotas serão distribuídos apenas entre os for-

necedores, concedendo-se às fábricas que
mantiverem maior número destes, os favores

e beneficios que a lei prevê. Tomando essas

medidas, o governo tem em mira proteger a

pequena propriedade que, no regime ante-

rior, tendia a desaparecer sob a pressão dos

senhores dos grandes latifúndios- Com
suas atividades plenamente garantidas, o pe-

queno proprietário fixa-se à terra, na certe-

za de que sempre obterá justo preço aos seus

esforços e colheitas.

("A União", João Pessoa, 23-12-41)

.

REFORMA AGRARIA

O Estatuto da Lavoura Canavieira, que
o governo federal acaba de promulgar, deve
ser encarado não somente como uma lei des-

tinada a regulamentar toda a economia açu-

careira desde o plantio da cana até a sua
transformação em açúcar ou álcool — mas,
sim como a primeira tentativa do Poder Pú-
blico para dar solução ao problema agrário

no país. O Estatuto fixa normas de defesa e

garantia da pequena propriedade, ameaçada
de absorção pelo latifúndio representado, no
caso, pelas usinas de açúcar. Quem já se de-

teve no estudo das condições rurais brasilei-

ras, conhece os males decorrentes da inexis-

tência de pequena propriedade estável e se-

gura, capaz de permitir o florescimento des-

sa classe de pequenos proprietários rurais,

base da riqueza e do progresso de todas as

nações. O Estatuto da Lavoura Canavieira,

criando o chamado "fundo agrícola", e asse-

gurando ao trato de terra assim denominado
todas as garantias, inclusive a de mercado
seguro para a sua produção, não inova no di-

reito brasileiro, pois vamos encontrar essa

mesma figura jurídica nas Ordenações do
Reino, ao fixar as normas legais que deviam
regulamentar a propriedade na Colónia. O
novo texto de lei não se limita a garantir a

pequena propriedade, vai mais longe, e lhes

assegura o amparo financeiro necessário ao
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seu desenvolvimento e ao aperfeiçoamento

dos métodos de cultura. Contempla, também,

o pequeno proprietário e o trabalhador ru-

ral, determinando medidas para a assistência

financeira às instituições destinadas a me-
Ihorar-lhes as condições de vida.

Deve-se, pois, confiar que o Estatuto da

Lavoura Canavieira venha servir de ponto

de partida para a grande reforma agraria

que o Brasil espera e sem a qual jamais con-

seguiremos criar aquele poderoso mercado de

consumo interno que há de ser a base de

nossa industrialização.

(Pelo Examinador, da Inter Americana)

("O Povo", Fortaleza, 31-12-41).

TELEGRAMAS RECEBIDOS PELO
PRESIDENTE DO I.A.A.

O sr. Barbosa Lima Sobrinho, presiden-

te do Instituto do Açúcar e do Álcool, rece-

beu, a propósito do Estatuto da Lavoura Ca-

navieira mais os seguintes telegramas :

Carapebús — Rio de Janeiro. " A lavou-

ra reconhece no Estatuto da Lavoura Cana-
vieira, promulgado para amparo aos seus

trabalhadores honestos, um grande serviço a

mais prestado por Vossa Excelência ao Bra-

sil. Cordiais saudações. Manuel Francisco

Pinto, Presidente do Sindicato dos Lavrado-
res."

Igarapava — S. Paulo. "A Associação

dos Lavradores e Fornecedores de Cana de
Igarapava, jubilosa congratula-se com Vos-
sencia pela promulgação do Estatuto da La-
voura Canavieira, velha aspiração da classe

que encontrou na gestão de Vossencia no Ins-

tituto seu animador e realizador. Saudações.
Francisco Antonio Maciel."

Maraial — Pernambuco. "Agradecendo
a auspiciosa defesa do Estatuto da Lavoura
Canavieira, felicitamos Vossencia pelo ines-

timável amparo aos fornecedores de cana do
município de Maraial. Cordiais saudações.
Severino Airton Morais Coutinho, Henrique
Rego Barros, Olegário Rodrigues Esteves,
Abelardo Vanderlei, Manuel Antonio Azeve-
do, Severino Fe^-reira, Miguel Gomes, Amé-
rico Veloso Freire, Luiz Sousa Barros, João

Estevão, Itamar Moura, Mário Estevão, Ma-
nuel Alves, Manuel Nunes Viana, Felix Aze-
vedo, Gerson Teixeira, Raquel Barros, João
Bila, João Constantino, Apolinário Jorge,

Afonso Lustosa, Ananias Santos, Laurentino
Oliveira, José Alves Luna, Sebastião Guer-
ra, Antonio Vicente, João Batista Aguiar,

José Salvador Teixeira, Oscar Santos Dias,

Marçal Cavalcante, José Pelegrino, Olivio

Azevedo, Laurindo Ferreira, Manuel Bernar-
do, Gerubaldo Teixeira, João Cristóvão Ca-
valcanti, José Rodrigues Cardial, Afonso
Barbosa, Tobias Pedro Trovão, Luiz Barros
Cavalcanti, Joaquim Luiz, Jerônimo Mari-
nho, José Barros Cavalcanti, Guilhermino
José, Parisio Cavalcanti, Precino Vieira, Ma-
nuel Ataíde, Alcides Frutuoso, Justo Castro
Sousa, Alfredo Campos, Clímaco Sousa Fer-
reira, José Turibio, Aldemar Castro Sousa,
Evaristo Florentino, Francisco Oliveira, An-
tonio Barros Silva, Pedro Bernardino, Lin-

dolfo Castro Sousa, João Viana, Luiz França
Dias, Alfredo Marques, Manuel Ferreira,

Quintemo Barbosa, José Santos, Manuel Do-
mingos, João Terto, Aristides Apolinário, An-
tonio Alves, Francisco Ferreira, João Pereira,

João Sousa Barros,^ Manuel Caetano Silva,

Ermiro Maciel, Agricio Borges Borba, Quie-
berto Lesia, José Uchoa Cavalcanti, Carlos
Rego Andrade, Moacir Campelo, Alvaro Ro-
drigues Lima, José Joaquim Silva, José
Padre Silva, João Bila, Francisco Aleixo, Au-
gusto Batista, Ismael José Antonio Dourado,
José Torquato e Amaro Alves."

Goiana — "Como fornecedor da Usina
Santa Teresa, município de Goiana, externo
grande prazer pelo vosso labor, amparando
a causa dos plantadores de cana. Saudações,
Teófilo do Rego."

Campos — "A^ Comissão reguladora das

transações entre usineiros e lavradores, en-

cerrando os trabalhos da safra expirante,

agradece a Vossencia as atenções que lhe fo-

ram disepnsadas e aproveita a oportunidade

de congratular-se com o ilustre Presidente do
Instituto pela promulgação do Estatuto da
Lavoura Canavieira, onde Vossencia mais
uma vez com grande serenidade demonstrou
alto espírito patriótico. Atenciosas sauda-

ções. Oscar Cordeiro, Presidente, Miguel Mar-
tins Rosario, representante dos lavradores,

Armando Viana, representante dos usineiros,

Edmundo Tavares, representante do Estado."
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Goiana — ''Na qualidade de fornecedor
da Usina Santa Teresa, municipio de Goiana,
quero tributar meu reconhecimento pelo
grande serviço que prestastes à justa causa
dos plantadores de cana. Saudações, Jaime
Arrimá Carneiro de Albuquerque."

Barreiros — "Fornecedores da Usina Re-
galia, congratulamo-nos com Vossencia pela
promulgação da reforma da lei 178, velha
aspiração da tradicional classe dos plantado-
res de cana, para cuja realização contribuí-
ram vosso patriotismo e o sadio, reconheci-
do espírito de justiça que tanto vos enobrece.
Cordiais Saudações. José Canuto, Paulo Mo-
rais, Antonio Barbosa, Inácio Loiola, Seve-
rino Cavalcanti e Luiz Mendonça."

Barreiros — "Fornecedores da Usina
Santo André, congratulamos com Vossencia
pela promulgação da reforma da lei 178, ve-
lha aspiração da tradicional classe dos plan-
tadores de cana para cuja realização contri-

buíram o vosso patriotismo e o sadio, reco-
nhecido espírito de justiça que tanto vos eno-
brece. Cordiais saudações. José Canuto,
Anibal Bastos, Lalor Mota, Luiz Artur Per-
nambuco, Pedro Calado, Pedro Afonso e
Gaspar Chagas."

Campos — "O Sindicato Agrícola de Cam-
pos, reunido, acaba de votar unanimemente
uma moção de agradecimento ao Presidente
da República, pela assinatura db Estatuto da
Lavoura Canavieira, sendo igualmente o no-

me de Vossencia destacado como figura de
relevp nessa situação de amparo à 1'àvoura

canavieira. Foi votada uma entusiástica mo-
ção de aplausos a Vossencia pela grandiosa
obra que vem desenvolvendo na Presidên-
cia do I.A.A., ressalvando interesses da la-

voura, sem prejuízo para a industria açuca-
reira. Pode Vossencia e todos os colaborado-
res na organização do Estatuto estar cer-

tos de que o Sindicato Agrícola, pelos seus
associados, será eternamente reconhecido ao
trabalho inteligente e fecundo, realizado

para a salvação dos lavradores. Saudações
respeitosas, Serafim Saldanha."

Rio. — "A Federação dos Plantadores de
Cana do Brasil tem grande satisfação em
congratular-se com Vossencia pela atuação
firme, equitativa e inteligente na elaboração

do Èstatuto da Lavoura Canavieira, a maior

aspiração da classe, hoje, satisfeita pelo seu
grande benfeitor-Presidente Vargas. Aten-
ciosas saudações. Aderbal Novais, presiden-
te, João Palmeira, secretario. Lima Teixeira,
tesoureiro."

Baía — "A delegação dos plantadores
de Cana de Pernambuco, viajando com des-
tino a essa capital para participar da audiên-
cia do Presidente da República, no dia quin-
ze, saúda efusivamente o ilustre conterrâneo.
Abraços, Neto Campelo Júnior, presidente
da delegação."

Barreiros. — "Congratulo-me com Vos-
sencia pela promulgação do Estatuto da La-
voura Canavieira, velha aspiração da nossa
classe,, hoje realizada graças ao patriotismo
de Vossencia e à visão administrativa do
Presidente da República. Atenciosas sau-
dações, Gonçalo Pais".

Barreiros. — "Congratulo-me com Vos-
sencia pela promulgação do Estatuto da La-
voura Canavieira, velha aspiração da nossa
classe, hoje realizada graças ao patriotismo
de Vossencia e à visão administrativa do
Presidente da República. Atenciosas sauda-
ções- José Bandeira."

"Barreiros. — Fornecedores da Usina Rio
Una, congratulamo-nos com Vossencia pela
promulgação da reforma da lei 178, velha as-

piração da tradicional classe dos plantadores
de cana, para cuja realização contribuíram
vsoso patriotismo e o sadio, conhecido espí-

rito de justiça que tanto vos enobrece. Cor-
diais saudações. Paulo Morais, Emídio Ca-
melo, José de Castro, Dácio Vanderlei, Be-
roaldo Santiago Ramos, Alfredo Ribeiro,

Joaquim Ximenes, Francisco Morais, Fran-
cisco Eleutério e José Eleutério."

Campos. — "Congratulo-me com Vossen-
cia pela promulgação do Estatuto da Lavou-
ra Canavieira, recebido aqui com vivo entu-

siasmo e louvores ao Chefe da Nação e ao
nome de v. ex. respeitosas saudações. Le-
telbe Barroso."

Rio — "Congratulo-me com o ilustre

amigo pela assinatura do decreto do Estatu-

to da Lavoura Canavieira — Luiz Pessoa
Guerra."

BRASIL AÇUCAREIRO FEVEREIRO, 1942 — Pág. 37



146

Recife — "Agradecendo o telegrama que

me enviou, espero que, noutra estadia menos

trabalhosa no Rio, terei grande alegria inte-

lectual em maior convívio com o ilustre

amigo. Cordialmente, Arnóbio Tenório Van-

derlei, Secretario do Interior."

Barreiros. — "Fornecedores da Usina

Central Barreiros, congratulamo-nos com
Vossencia pela promulgação da reforma da

lei 178, velha aspiração da tradicional classe

dos plantadores de cana, para cuja realização

contribuíram voso patriotismo e o sadio, re-

conhecido espírito de justiça que tanto vos

enobrece. Cordiais saudações, José Canuto,

José Vieira Filho, Domingos Tenório, Aurino

Duarte, Alvaro Brasil, Clóvis Tenório, Julio

Mendonça, Tomaz Vanderlei, Fernando Vas-

concelos, Eduardo Cunha, José Pinho, Fran-

cisco Aprigio, Inácio Miranda, Manuel Dias,

Eugénio Lopes, Joaquim Alves, Manuel Men-
des, João Alfredo Liberato, Alfredo Beltrão,

José Vieira Melo, Samuel de Barros, Arman-
do Vasconcelos, Edgard Antunes e Jonas Câ-

mara."

Campos — "Associo-me às justas home-
nagens prestadas a Vossencia pelos meus
colegas da sede por motivo da assinatura

pelo senhor Presidente da República do Es-

tatuto da Lavoura Canavieira. Oscar Cor-

deiro."

Recife — "Permita-me, na qualidade de
amigo, compartilhar da sua justa satisfação

no momento em que seu nome, imposto a

melhores títulos de admiração dos homens
de bem, nada diminuiu, antes elevou na pro-

porção das forças poderosas que teve você de
defrontar. Cordial abraço. Neto Campelo
Júnior."

I

Recife — "Pelo Sindicato dos Plantado-
res de Cana de Pernambuco, representando o
pensamento unânime da classe dos lavrado-
res, venho afirmar-vos o reconhecimento
que todos vos devemos pela vossa atitude no
caso da reforma da lei 178, em que pusestes
mais uma vez à prova vossa inteligência,

vossa serena energia ante investidas atrevi-
das e solertes e vosso nobre espírito de jus-
tiça. Cordiais saudações. Neto Campelo Jú-
nior, presidente."

Escada — "Plantadores de cana de Es-

cada agradecem a Vossencia o grande servi-

ço prestado à nossa laboriosa classe. Virgi-

nio Novais, Sebastião Barbosa, Teódulo Lima,

Américo Novais, Xavier da Rocha, Mário

Biase e Fernando Campelo."

Maceió — "Regozijados com a decreta-

ção do Estatuto da Lavoura Canavieira, for-

necedores de cana à Usina Coruripe cumpri-

mentam Vossencia, gratos pela decisiva atua-

ção e reconhecimento dos nossos direitos.

Onelio Carvalho, Samuel Sampaio e João

Carvalho."

Recife — "O Estatuto da Lavoura Ca-
navieira representa os elevados propósitos

do Governo Nacional no amparo aos forne-

cedores de cana brasileiros. Receba meu
grande abraço de congratulações — Mário
Lins Melo."

Ponte Nova — "O Sindicato dos Plan-

tadores de Cana de Ponte Nova congratula-

se com o grande trabalhador da justa causa,

convertida em lei pelo eminente Chefe da
Nação. Saudações. Silvio Vieira Martins,

Hélder de Aquino e Antonio Mucci Daniel."

Vitoria — Pernambuco — "Congratu-
lo-me com Vossencia na qualidade de forne-

cedor de cana e prefeito do município pela

promulgação do Estatuto da Lavoura Cana-
vieira, que bem define a alta visão do Go-
verno amparando a classe dos lavradores a

quem assegura melhores condições de vida
e equitativa remuneração do seu trabalho.

Saudações, Sebastião Carneiro da Cunha,
prefefxo."

Igarapava — S. Paulo — "Congratulo-
me com o sr. presidente do I.A-A. pela san-

ção presidencial ao Estatuto da Lavoura Ca-
navieira, carta magna dos lavradores de
cana do país que tiveram em Vossencia seu
dedicado e ardoroso defensor, manifestando,
em meu nome pessoal e dos companheiros de
Igarapava, nossa gratidão pela nobre e pa-

triótica atuação de Vossencia à frente do
I.A.A., em prol da classe numerosa e labo-

riosa que tanto tem contribuído para o en-
grandecimento do país. Respeitosas sauda-
ções. Cassiano Maciel."

Capela — "Penhorado agradeço o valio-

so concurso de Vossencia junto ao Presidente
Vargas para a reforma da lei 178 solucionan-
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do situação dos fornecedores de canas do
norte. João Saraiva, fornecedor da Usina Ca-
pricho."

Amaragí — "Conhecendo agora pela pu-
blicação nos jornais da íntegra do decreto

3.855, agradeço a Vossencia o grande bem
feito à agricultura canavieira e também aos
fornecedores de canas, só amparados por Vos-
sencia nas suas maiores aspirações. Sauda-
ções, Armando Cavalcanti."

Amaragí — "Receba Vossencia meus
sinceros agradecimentos pelo magnífico pre-

sente de Natal dado aos fornecedores de ca-

nas com a assinatura do decreto 3.855. Sau-
dações. Horácio Esteves."

Timbo-Assú' — "Agricultores pernambu-
canos, muito devemos ao seu alto espírito de
justiça — Antonio Novais, Gerôncio Falcão,
Augusto Cavalcanti e Eugénio de Barros
Vanderlei."

Palmares — "Fornecedor de canas, en-
vio ao digno pernambucano os meus maiores
agradecimentos pela colaboração destacada
no Estatuto da Lavoura Canavieira. José
Américo."

Cabo — "Como fornecedor beneficiado
pelo decreto 3.855, exprimo minha gratidão.

Saudações. Lourival Patriota."

Sto. Antonio — "Parabéns pela brilhan-
te vitoria da criação do Estatuto da Lavoura
Canavieira. André Cavalcanti."

Cabo — "Apresento a Vossencia meus
agradecimentos pelo decreto restaurador da
classe dos fornecedores de cana. Saudações.
Clementino Cavalcanti."

Cabo — "O decreto da Lavoura estabili-

zou a classe dos fornecedores. Meus agrade-
cimentos. Saudações — Aluizio Alves."

Cabo — "Associo-me às manifestações da
classe dos fornecedores à Vossencia- Cordiais
saudações. Armando Sales."

També — "No momento em que a lavou-
ra rejubila-se com a decretação do seu Esta-
tuto, a Cooperativa Agro-Pecuaria de Tam-
bé cumpre o dever de comprimentar Vossen-

cia pela brilhante atitude que assumiu no
decurso das "démarches" que precederam sua
decretação. Saudações atenciosas. Artur Pa-
cífico."

Cabo — "Como fornecedora de cana
apresento a Vossencia meus agradecimentos
pelo decreto da Lavoura — Luiza Sena."

Cabo — "Apresento a Vossencia meus
agradecimentos pela redenção dos fornece-

dores de cana, João Patriota."

Amaragí — "O grande ato de justiça pra-

ticado por Vossencia em favor dos fornecedo-

res faz de Vossencia o maior amigo da mo-
desta e laboriosa classe. Leôncio Gomes."

• Amaragí — "Que Deus abençõe Vossencia
pelo grande bem feito â família dos miserá-

veis fornecedores de canas. Cícero Bernardo."

Agua Preta — "Velho agricultor de cana
de açúcar, penhorado agradece a assinatura

do Estatuto da Lavoura Canavieira. Sauda-
ções. João Queiroga Vanderlei."

Amaragí — "Jornais que acabam de che-

gar ao meu engenho me dão a feliz noticia

da sanção do decreto 3.855. Envio a Vossen-

cia ao mesmo tempo parabéns pela atitude

patriótica e agradecimentos pelo beneficio

feito à minha infeliz classe, hoje amparada
por Vossencia. Odilon Barbosa."

Agua Preta — "Velho plantador de cana,

venho agradecer a Vossencia no momento em
que vejo concretizadas as legítimas aspira-

ções nacionais da classe com a assinatura do

Estatuto da Lavoura Canavieira. Respeito-

sas saudações. Manuel Veloso."

Amaragí — "O decreto n. 3 . 855 é a maior

obra do Estado Novo em favor da lavoura

canavieira. Como fornecedor peço a Deus
muitas bênçãos para Vossencia pelo beneficio

feito à minha classe. Saudações. Severino

Coelho."

Agua Preta — "Venho congratular-me

com Vossencia e com os fornecedores de cana

do Brasil pela assinatura do Estatuto da La-

voura Canavieira, lei que vem garantir os

legítimos direitos do fornecedor. Saudações.

Laurentino de Barros Lins."
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Palmares — "Queira o ilustre patrício

aceitar congratulações pela assinatura do Es-

tatuto da Lavoura Canavieira. Saudações.

Mário Brandão."

Amaragí — "Depois de tantos anos de

injustiça e expoliações, os fornecedores de

canas recebem justa recompensa pelos seus

sofrimentos. Receba Vossencia grande ben-

feitor da classe, sinceros agradecimentos.

Saudações, Edgard Domingues."

Nazaré — "Em nome do Sindicato Agrí-

cola de Nazaré felicito Vossencia por motivo

da promulgação do Estatuto da Lavoura Ca-

navieira. Domingos de Abreu, presidente."

Rio — "Compartilho da grande satisfa-

ção do prezado amigo e chefe pela assinatura

pelo Governo do decreto-lei do Estatuto da

Lavoura Canavieira". Pedro Loureiro."

Rio — "Felicito-vos pelo ato do Presi-

dente da República — a assinatura do decre-

to-lei 3.855. Tadeu de Lima Neto."

Baía — "Um grande abraço pelá vitoria

da lavoura canavieira. Lima Teixeira".

Timbaúba — "Como lavrador de cana
aplaudo os serviços de v. ex. prestados na
feitura do Estatuto da Lavoura Canavieira.

Normando Vasconcelos."

Amaragí — "Em nome dos meus filhos

agradeço a Vossencia o bem que lhes fez reco-

nhecendo por meio do decreto 3.855 os direi-

tos velhos da minha dêsamparada classe.

Saudações. Felix Araujo."

Jaboatão — "Fornecedores de canas do
Jaboatão apresentam leais agradecimentos
pela valiosa colaboração de V. S. na grande
lei reguladora da situação entre os produto-
res da matéria prima e os industriais do açú-
car, há tantos anos ansiosamente esperada
pela classe, até hoje sem proteção legal.

Atenciosas saudações. Gonzaga Maranhão,
João Batista, Antonio Caú, João Azevedo,
Mário Maranhão e Agenor Leão."

Agua Preta — "Venho congratular-me e
agradecer a Vossencia a assinatura do Esta-
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tuto da Lavoura Canavieira, lei que vem ga-

rantir a continuação dos fornecedores num
regime tendente a instituir justa e completa

separação das atividades agrícolas e indus-

triais. Saudações. Antonio Leopoldino Ca-

lado."

S. Miguel dos Campos — "Fornecedores

da Usina Sinimbú regozijados com a promul-
gação do Estatuto da Lavoura Canavieira

exprimem a Vossencia seu agradecimento
pelo brilhante modo com que conduziu a

campanha. Mário Palmeira, João Sampaio,
Julio Américo Brasileiro, Lauro Teixeira

Leite, José Soares Neto, Oscar Palmeira Fer-

ro e Agnaldo Soares Palmeira."

Tgarapava — "Congratulo-me com v. ex.

pela promulgação do Estatuto da Lavoura
Canavieira, recebida com grande alegria pe-

los plantadores do município. Ribeiro Soares
prefeito."

Rio — "A promulgação do Estatuto da
Lavoura Canavieira, encaminhado no sen-

tido prático da solução da questão agra-

ria nacional, no momênto em que o Governo
estabelece novas bases aos problemas vitais

da Nação, reafirma a atuação valiosa e equi-

tativa de Vossencia, à frente dos destinos do
órgão de defesa da produção açucareira do
país. Saudações. Francisco da Rosa Oiti-

cica."

Recife — "Em nome da Sociedade de
Agricultura congratulo-me com o prezado
amigo pela assinatura do Estatuto da Lavoura
Canavieira, cujos benefícios aos que moure-
jam pelos campos serão incalculáveis, atra-

vés das garantias agora estabelecidas. Toda
lavoura pernambucana está dominada do
maior e mais justo entusiasmo. Novais Fi-

lho."

Rio Branco — "Quando o Presidente Ge-
túlio Vargas acaba de dar à lavoura cana-
vieira seu Estatuto todos os agradecimentos
dos fornecedores devem ser dirigidos a
v. ex., cuja orientação à frente do Instituto

tornou-o uma das vigas mestras do novo re-

gime e um dos colaboradores mais brilhan-

tes do reerguimento económico e social da
Nação. Cordiais saudações. Antonio de Gou-
veia Lima, presidente, Luiz Soares Sousa
Rocha, Secretario da Sociedade Rio Bran-
quense de Agricultura."
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Baía — "O Sindicato dos Lavradores de
Cana da Baía, vivamente empolgados pela

assinatura do Estatuto da Lavoura Canaviei-

ra pelo benemérito Presidente Vargas, vem
congratular-se com Vossencia, grande baluar-

te na defesa e vitoria da causa . Saudações

.

Rodrigues Teixeira, Presidente".

Barreiros — "Congratulo-me com Vos-
sencia pela promulgação do Estatuto da La-
voura Canavieira, velha aspiração da nossa
classe hoje realizada, graças ao patriotismo
de Vossencia e à visão administrativa do Pre-
sidente da República. Atenciosas saudações.
Antonio Carvalho."

Barreiros — "Congratulo-me com Vossen-
cia pela promulgação do Estatuto da Lavou-
ra Canavieira', velha aspiração da nossa clas-

se hoje realizada, graças ao patriotismo de
Vossencia e à visão administrativa do Presi-
dente da República. Atenciosas saudações.
João Santana."

Barreiros — "Çongratulo-me com Vossen-
cia pela promulgação do Estatuto da Lavou-
ra Canavieira, velha aspiração da nossa clas-

se hoje realizada, graças ao patriotismo de
Vossencia e à visão administrativa do Presi-
dente da República. Atenciosas saudações.
Miguel Pimentel,

Barreiros — "Congratulo-me com Vossen-
cencia pela promulgação do Estatuto da La-
voura Canavieira, velha aspiração da nossa
classe hoje reaHzada, graças ao patriotismo
de Vossencia e à visão administrativa do Pre-
sidente da República. Atenciosas saudações.
Adriano Pedrosa."

Barreiros — "Congratulo-me com Vos-
sencia pela promulgação do Estatuto da La-
voura Canavieira, velha aspiração da nossa

classe hoje realizada graças ao patriotismo de
Vossencia e à visão administrativa do Presi-

dente da República. Atenciosas saudações.
Silvino Bezerra."

Barreiros — "Congratulo-me com Vos-
sencia pela promulgação do Estatuto da La-
voura Canavieira, velha aspiração da nossa
classe hoje realizada, graças ao patriotismo
de Vossencia e à visão administrativa do Pre-

sidente da República. Atenciosas saudações.

Amaro Pedrosa."

Barreiros — "Congratulo-me com Vos-
sencia pela promulgação do Estatuto da La-
voura Canavieira, velha aspiração da nossa
classe hoje realizada, graças ao patriotismo

de Vossencia e à visão administrativa do Pre-

sidente da República. Atenciosas saudações.
Belarmino Barros."

Barreiros — "Congratulo-me com Vos-
sencia pela promulgação do Estatuto da
Lavoura Canavieira, velha aspiração da nos-

sa classe hoje realizada, graças ao patriotis-

mo de Vossencia e à visão administrativa do
Presidente da República. Atenciosas sauda-
ções. Emilio Guimarães."

Barreiros — "Congratulo-me com Vossen-
cia pela promulgação do Estatuto da Lavou-
ra Canavieira, velha aspiração da nossa clas-

se hoje realizada, graças ao patriotismo de
Vossencia e à visão administrativa do Presi-

dente da República. Atenciosas saudações.
Margarida Buarque."

Barreiros — "Congratulo-me com Vossen-
cia pela promulgação do Estatuto da Lavoura
Canavieira, velha aspiração da nossa classe

hoje realizada graças à Vossencia e á visão

administrativa do Presidente da República.
Atenciosas saudações. José Leitão."

Barreiros — "Congratulo-me com Vos-
sencia pela promulgação do Estatuto da La-
voura Canavieira, velha aspiração da nossa
classe hoje realizada graças ao patriotismo

de Vossencia e à visão administrativa do
Presidente da República. Atenciosas sauda-
ções. Elias Laiete."

Barreiros — "Congratulo-me com Vos-
sencia peia promulgação do Estatuto da La-
voura Canavieira, velha aspiração da nossa
classe hoje realizada graças ao patriotismo

de Vossencia e à visão administrativa do Pre-
sidente da República. Atenciosas saudações.
Manuel Eleutério."

Barreiros — "Congratulo-me com Vos-
sencia pela promulgação do Estatuto da La-
voura Canavieira, velha aspiração da nossa
classe hoje realizada graças ao patriotismo
de Vossencia e à visão administrativa do
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Presidente da República. Atenciosas sauda-

ções. Antonio Pais Barreto."

Cabo — "Congratulo-me com o eminen-

te amigo pela promulgação do Estatuto da

Lavoura Canavieira, peço transmitir ao Pre-

sidente Getúlio Vargas meus aplausos ao seu

benemérito ato de governo. Paulo Caval-

canti."

Agua Preta — "Fornecedor de canas

à Usina Cachoeira Lisa, congratulo-me com
Vossencia pela decretação do Estatuto da

Lavoura Canavieira. Saudações Antonio Sil-

veira Coutinho."

Barreiros — "Congratulo-me com Vos-

sencia pela promulgação do Estatuto da La-

voura Canavieira, velha aspiração da nossa

classe hoje realizada graças ao patriotismo

de Vossencia e à visão administrativa do
Presidente da República. Atenciosas sauda-

ções. Fonstiniano Costa."

Moreno — "Plantadores de canas do mu-
nicípio de Moreno, ante a vitoria da assinatu-

ra do Estatuto da Lavoura Canavieira, congra-

tulam-se com Vossencia, hipotecando seu

agradecimento. Atenciosas saudações. Hen-
rique Portela, José Adolfo Maranhão, Jerô-

nimo Maranhão, Irmãos Pereira Viana, Je-

rônimo Luisthberto Arcoverde, Alfredo Kust,

Fernando Campos, André Afonso Albuquer-
que, Euclides José Sousa Leão, Viuva Elviro

Sousa Leão, Renato Barradal, Antonio Car-
los, Sousa Leão & Irmãos, Cristina Sousa
Leão, José Batista Cavalcanti, Evaldo Batis-

ta Cavalcanti, Suithberto Diniz Arcoverde,
Mário Portela, Florentino Melo Ferraz, Ba-
silio Portela, Eduardo Lima, Alberto Pinto
Freitas, Sebastião Carneiro da Cunha, Gas-
parino Ribeiro da Costa, Henrique Bassa-
chart, João Dourado Filho, Rita de Sousa
Leão Martins e João Batista Carvalho."

Goiana — "Em nome da Cooperativa
Agro-Pecuaria de Goiana, integrada por gran-

de número de plantadores de cana, cumpre-
me o dever de declarar nosso reconhecimen-
to pela nobre atitude que soubestes sempre
manter no momentoso caso do Estatuto da
Lavoura Canavieira- Cordiais saudações. Jai-

me Arima Carneiro de Albuquerque, Presi-

dente."

Baía — "Vossencia foi baluarte dos la-

vradores de cana e o Presidente Vargas o

defensor. Aceite meu reconhecimento. Izaias

Ferreira"

.

Baía — "Satisfeito vcniio congratular-

me com Vossencia pela assinatura do Esta-

tuto da Lavoura Canavieira a maior aspira-

ção da classe dos lavradores de cana. Sauda-
ções — Estevão Calmon."

Baía — "Após a leitura do Estatuto da
Lavoura Canavieira, dando expansão a tão

grande alegria, venho abraçar o prezado
amigo, como o maior baluarte na defesa dos
princípios de justiça social. Cordiais sauda-
ções. Rodrigues Teixeira."

Campos — "A Diretoria do Banco dos
Lavradores congratula-se com Vossencia pela

promulgação do Estatuto da Lavoura Cana-
vieira, obra prima que melhora por certo o

nível de vida dos plantadores de cana, e no
qual Vossencia se consagra um dos seus

maiores benfeitores. Atenciosas saudações.
Serafim Saldanha, João Batista Viana Bar-
roso e Nestor Ferreira de Almeida".

S. Paulo — "A Promulgação do Estatuto

da Laovura Canavieira representa notável

contribuição pessoal de v. ex., realizador e

patriota. A revista "Sítios e Fazendas", re-

presentante do homem do campo do Brasil,

felicita e agradece v. ex. pela ação brilhante

desenvolvida em favor das atividades rurais.

Ovídio Averoldi, redator chefe."

Vitoria — Pernambuco. — "Acabo de te-

legrafar ao Presidente da República mani-

festando os agradecimentos da classe agríco-

la da cana do município, pela promulgação

do Estatuto da Lavoura Canavieira. Receba
também o ilustre amigo o nosso reconheci-

mento pelo trabalho. João Esberard, Presi-

dente da Cooperativa Agro Pecuária."

Amaragí — "Só agora conhecendo os

termos do decreto 178 apresso-me a agrade-

cer a Vossencia o patriótico e humano gesto

que vem pôr termo à exploração quase secular

que vêm sofrendo os infelizes fornecedores

de canas de Pernambuco. Saudações. João

Esteves."

Agua Preta — "A Cooperativa Agrope-
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LEGISLAÇÃO
BRASIL

DECRETO-LEI N.» 3.855 — DE 21 DE
NOVEMBRO DE 1941

(Publicado no Diário Oficial de 27-11-41)

No art. 160, onde se lê :

I

1 — Delegado do ministério do Traba-
lho;

1 — Delegado do Banco do Brasil;

Leia-se

:

1 — Delegado do Ministério do Traba-
lho, Industria e Comercio;

. 1 — Delegado do Ministério da Viação e
Obras Públicas;

1 — Delegado do Banco do Brasil.

(D. O., 6-1-42).

INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

DECRETO DE 3 DE FEVEREIRO DE 1942

O Presidente da República resolve

Nomear

:

Nos termos do art. 161 do decreto-lei

n. 3.855, de 21 de novembro de 1941 :

José de Castro Azevedo, para exercer as

funções de delegado do Ministério da Viação
e Obras Públicas na Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool.

Nos termos do § 1.° do art. 162, do de-

creto-lei n. 3.855, de 21 de novembro de 1941 :

José Rufino Bezerra Cavalcanti, para

exercer as funções de representante dos usi-

neiros na Comissão Executiva do Instituto

do Açúcar e do Álcool.

Nos termos do § 3° do art. 162, do de-

creto-lei n. 3.855, de 21 de novembro de
1941 :

Cassiano Pinheiro Maciel, para exercer

as funções de representante dos fornecedo-

res na Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool.

Manuel Francisco Pinto, para exercer as

funções de representante dos fornecedores
na Comissão Executiva do Instituto do Açú-
car e do Álcool.

Manuel Neto Carneiro Campelo Júnior
para exercer as funções de representante dos
fornecedores na Comissão Executiva do Ins-

tituto do Açúcar e do Álcool.

Nos termos do art. 162 do decreto-lei

n. 3.855, de 21 de novembro de 1941

:

Osvaldo Trigueiro de Albuquerque Melo,
para exercer as funções de Suplente dos re-

presentantes dos usineiros na Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do Álcool-

João Dantas Prado, para exercer as fun-
ções de Suplente dos representantes dos usi-

neiros na Comissão Executiva do Instituto

do Açúcar e do Álcool.

Arnaldo Pereira de Oliveira, para exer-
cer as funções de Suplente dos representan-
tes dos usineiros na Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool.

Jo^.o Carlos Belo Lisboa, para exercer as

funções de Suplente dos representantes dos
usineiros na Comissão Executiva do Insti-

tuto do Açúcar e do Álcool.

João Soares Palmeira, para exercer as

funções de Suplente dos representantes dos

cuaria de Agua Preta, congratula-se com o

ilustre patrício pela assinatura do Estatuto

da Lavoura. A lei vem ao encontro da tradi-

cional classe dos fornecedores, trazendo ain-

da notáveis beneficios ao nosso mundo rural

que vinha sendo prejudicado pela grande ex-

ploração canavieira, feita diretamente pelas

usinas . Saudações . A diretoria : Paulo Arru-
da Raposo, João Buarque Filho, José Pedro-
sa Calado, Benedito Coutinho, Maciel José
Lourenço."

Rio — "Ao ser promulgado o Estatuto da
Lavoura Canavieira, cujas felizes realizações

de progresso e justiça na maior parte se de-

vem ao claro descortino e firmeza de pro-

pósitos de V. ex., peço aceitar minhas feli-

citações sinceras, assim como os meus votos

por sua felicidade pessoal e pelo êxito cons-

tante de sua ação esclarecida na vida eco-

nómica e administrativa do País- Lourenço
Borges"

-
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ATOS DO PRESIDENTE DO I. A. A.

o sr. Barbosa Lima Sobrinho, presidente do

Instituto do Açúcar e do Álcool, despachou os se-

guintes processos :

Em 23-12-941

761/37 — João Batista Barcelos — Monte Ale-

gre — MG — Transferencia de inscrição — De-

ferido.
1.060/41 — José Pedro da Silva — Rio Bran-

co — MG — Transferencia de inscrição — Defe-

rido.

1.179/40 — Orfeu Borges Campos — Cássia —
MG — Transferencia de inscrição — Deferido.

1.582/41 — João do. Prado Manso — Muriaé
— MG — Transferencia de inscrição Deferido.

1.795/39 — Património de N. Senhora das Do-
res — Joazeiro — CE — Transferencia de inscri-

ção — Deferido.
1.978/41 — Maria Madalena Machado — Raul

Soares — MG — Transferencia de inscrição — De-
ferido.

1.983/41 — Antonio Filipe dos Reis — Santa
Catarina — MG — Transferencia de inscrição —
Deferido.

1.992/41 — Olimpio José de Almeida — Santa
Catarina — MG — Transferencia de inscrição —
Deferido.

2.114/41 — Benjamim Rodrigues Milagres —
Viçosa — MG — Transferencia de inscrição —
Deferido

.

2 . 270/38 — Ulisses Carlos de Andrade — Gua-
pé — MG — Transferencia de inscrição — Defe-
rido .

2.363/41 — José Garcia Filho — S. Gotardo
— MG .— Transferencia de inscrição — Deferido

.

2.386/41 — Antonio Alves Pereira — Muriaé
— MG — Transferencia de inscrição — Deferido.

2.453/41 — Francisco de Paula Gomes Sobri-
nho — Cabo Verde — MG — Transferencia de ins-

crição — Deferido.
2.640/41 — Antonio Fernandes Oliveira —

Uberlândia — MG — Transferencia de inscrição —
Deferido

.

2.677/40 — Braz de Paula e Sousa — Corum-
baíba — GO — Transferenciá de inscrição —
Deferido.

2.854/38 — Matilde Marieta Barbosa — S.
Filipe — BA — Transferencia de inscrição — De-
ferido .

2.855/38 — Joaquim Inácio de Sousa Lemos

— S. Felipe — BA — Transferencia de inscrição
— Deferido.

2.936/3Ò — José Candido de Sousa — Pou-
so Alto — GO — Transferencia de inscrição —
Deferido [

2.994/39 — Jovencio Pereira Cardoso — Pou-
so Alto — GO — Transferencia de inscrição —
Deferido.

3.551/41 — Antonio Balbino da Costa — Ubá
— MG — Transferencia de inscrição — Deferido.

3.572/41 — Teófilo Ottoni Vieira — Campos
Gerais — MG — Transferencia de inscrição — De-
ferido .

3.679/41 — Vicente Magalhães Macedo —
Frutal — MG — Transferencia de inscrição —
Deferido

.

5.761/40 — Miguel Arcanjo Costa — Rio
Branco — MG — Transferencia de inscrição
— Deferido.

6.328/40 — Francisco Caetano Barbosa —
Veríssimo — MG — Transferencia de inscrição —
Deferido

6.532/40 — Manuel José dos Santos — Con-
ceição das Alagoas — MG — Transferencia de
inscrição — Deferido.

EM 29-12-41

1.064/41 — Francisco Ferreira Martins —
Ubá — MG — Transferencia de inscrição — De-
ferido .

. 1.741/38 — José de Oliveira Fernandes —
Ubá — MG — Transferencia de inscrição — De-
ferido .

1.907/38 — Rola & Sobrinho — S. Domingos
— MG — Transferencia de inscrição — Deferido.

2.030/41 — José Miguel — Virginópolis —
MG — Inscrição de engenho — Arquivado por já

se achar inscrito.

2.376/41 — Sebastião Bernardes Pereira —
Nova Rezende — MG — Transferencia de inscri-

ção — Deferido .

2.781/41 — Sátiro Gonçalves Aragão — Para-
catú — MG — Transferencia de inscrição — De-
ferido .

3.827/40 — Ney Caldeira — Rio Pardo —
MG — Inscrição de engenho rapadureiro — Ar-
quivado por ser falsa a assinatura do requerimen-
to inicial.

6.194/40 — Jacinto Martins Pereira — Cam-
po Formoso — GO — Transferencia de inscrição
— Deferido.

fornecedores na Comissão Executiva do Ins-

tituto do Açúcar e do Álcool.

João de Lima Teixeira, para exercer as

funções de Suplente dos representantes dos
fornecedores na Comissão Executiva do Ins-

tituto do Açúcar e do Álcool.

Aderbal Carneiro Novais, para exercer
as funções de Suplente dos representantes
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dos fornecedores na Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool.

José Pinheiro Brandão, para exercer as

funções de Suplente dos representantes dos

banguezeiros na Comissão Executiva do Ins-

tituto do Açúcar e do Álcool.

(D. O., 5-2-42)
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6.416/40 — Regino Domingos da Silva — Bra-
sília — MG — Inscrição de engenho — Arquivado
por já se achar inscrito.

Em 13-1-42

1.301/41 — José Nonato Rolim — Várzea Ale-
gre — CE — Transferencia de inscrição — Defe-
rido.

1.417/41 — José R. de Sousa — Guiricema
— MG — Transferencia de inscrição — Deferido.

1.419/41 — Felicio Rufino da Silva — Guiri-
cema — MG — Transferencia de inscrição — De-
ferido .

1.427/41 — Bráulio Rabelo Teixeira — Rio
Branco — MG — Transferencia de inscrição —
Deferido .

1.431/41 — Xisto Candido da Fonseca — Bon-
fim — MG — Transferencia de inscrição — De-
ferido .

1.436/41 — Ezequiel Vieira da Silva — Rio
Branco — MG -r- Transferencia de inscrição •

—

Deferido.
1.479/41 — Camila Januaria de Carvalho —

Guiricema — MG — Transferencia de inscrição
— Deferido.

1.570/41 — Aristides Lourenço Morais —
S. João Nepomuceno — MG — Transferencia de
inscrição — Deferido.

1.714/41 — Roberto Manuel da Silva — Go-
vernador Valadares — MG — Transferencia de
inscrição — Deferido.

1.783/41 — José Alvim de Sousa — Mesquita— MG — Transferencia de inscrição — Deferido.
2.145/41 — Dante Sousa Alvim — Mesquita

— MG — Transferencia de inscrição — Deferido
2.387/41 — Geraldo Vicente dos Santos —

Pouso Alegre — MG — Transferencia de inscrição
— Deferido.

2.711/41 — Epitácio Monteiro Faria e Ananias
Monteiro Maris — Serra Negra — RGN — Trans-
ferencia de inscrição — Deferido.

2.775/41 — Egidio Luiz de Almeida — Bueno
Brandão — MG — Transferencia de inscrição —
Deferido

.

2.879/41 — José Timóteo Alves de Faria —

Fiunhí — MG — Transferencia de inscrição —
Deferido

.

3.217/41 — Caio de Brito — Três Pontas —
MG — Transferencia de inscrição — Deferido.

3.443/41 — Daniel Alves Beluco — Patos —
MG — Transferencia de inscrição — Deferido.

3.550/41 — José de Brito — Campanha —
MG — Transferencia de inscrição — Deferido.

3.606/41 — Joaquim Pinto de Moura — Ubá
— MG — Transferencia de inscrição — Deferido.

3.741/40 — Antonio Julião Gomes Castro —
S. Bento — MA — Transferencia de inscrição —
Deferido

.

3.980/41 — Abraão Luiz de Freitas — Ube-
raba — MG — Transferencia de inscrição — De-
ferido .

4.333/40 — João Emidio Carneiro — Ipamerí
— GO — Transferencia de inscrição — Deferido.

4.334/40 — João Gomes da Silva — Piranga
— MG — Transferencia de inscrição — Deferido.

5.272/40 — Francisco Gomes de Azevedo —
S. João Nepomuceno — MG — Transferencia de
inscrição — Deferido.

5.292/40 — Antonio Pinheiro Brandão —
Ponte Nova — MG — Transferencia de inscrição
— Deferido.

5.647/40 — José Higino Barroso — Silvianó-

polis — MG — Transferencia de inscrição — De-
ferido .

5.651/40 — João Dias Paz — Rio Branco —
MG — Transferencia de inscrição — Deferido.

5.688/40 — Coriolano de Sousa Leão — Pa-
cotí — CE — Transferencia de inscrição — Defe-
rido.

5.826/40 — Joaquim Braga de Faria — Mer-
cês — MG — Transferencia de inscrição — De-
ferido .

Em 14-1-42

2.378/41 — João Ananias Gomes — Nova Re-
zende — MG — Transferencia de inscrição — De-
ferido .

6.166/40 — Fortunato Moreira dos Santos —
Pará de Minas — MG — Transferencia de inscri-

ção — Deferido.

RECIFE» ^^ALAQo/rr •MACEIÓ

U3IHÁ SERRA ORANDE 5/Â
ASSUCAR "U S G A"

TODO/ OS TIPO/ O COMBU/TIVEL «ACIOrfAL
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DIVERSAS NOTAS
DR. MÁRIO SABÓIA

Na sessão efetuada pela Comissão Exe-
cutiva do I.A.A., a 8 de janeiro último, o

presidente propôs o lançamento em ata de

um voto de profundo pesar pela morte do
Secretario do Instituto, sr. Mário Sabóia Vi-

riato de Medeiros, um dos funcionários mais
antigos da Casa, sempre cumpridor dos seus

deveres e que exerceu cargos de relevância

desde a criação da Comissão de Defesa da
Produção do Açúcar.

A Comissão, solidaria com as palavras do
sr. Barbosa Lima Sobrinho, aprovou a inser-

ção em ata do voto de pesar proposto.

EXPORTAÇÃO DE AÇÚCAR

Por intermédio do- sr. Moacir Pereira,

representante dos Banguezeiros na Comis-
são Executiva do I.A.A., pediu a Coopera-
tiva Agrícola dos Banguezeiros de Alagoas
autorização para realizar a venda de 20.000
sacos de açúcar mascavo, para o exterior, se-

gundo negócios que tem entabulado.
O açúcar mascavo está tendo saída difí-

cil para os mercados internos e o negocio en-
tabulado para o exterior, na base de preços
equivalentes aos dos mercados nacionais, in-

teressa sobremodo aos produtores de açúcar
banguê de Alagoas.

Do Instituto pleiteia a Cooperativa dos
Banguezeiros, apenas, a isenção da taxa de
defesa, de Rs. 1$500 por saco,.

Na sessão daquele organismo, efetuada
a 22 de dezembro último, o presidente decla-
rou que as informações prestadas pelo sr.

Moacir Pereira são suficientes para justifi-

car a operação proposta pela Cooperativa dos
Banguezeiros de Alagoas, não lhe parecendo,
assim, possa haver qualquer entrave à sua
realização.

Em face da exposição do sr. Moacir Pe-
reira e do parecer oral do sr. Barbosa Lima
Sobrinho, a Comissão resolveu autorizar a
exportação de 20 000 sacos de açúcar masca-
vo, de Alagoas, para o exterior, sem qualquer
outra contribuição do Instituto, alem da isen-
ção da taxa de 1$500 por saco.

— Da firma Julio Mulia & Cia., desta
praça, recebeu o Instituto um novo pedido de
autorização para a exportação de 5,000 sacos

de açúcar instantâneo, deste porto para o de
Montevidéu.

Ja foi, oportunamente, autorizada ope-

ração semelhante, justificada, então, pela
conveniência de aliviar os estoques de açú-
car instantâneos dos engenhos dos Estados
de Minas e Rio de Janeiro.

O açúcar instantâneo se mantém em um
nível de preço muito baixo, e, nos mercados
nacionais, é escassa a sua procura.

Permanece, pois, o interesse da exporta-

ção do açúcar instantâneo para o exterior e

ainda mais corrobora esse interesse o fato

de procurar a Cooperativa dos Banguezeiros
de Alagoas colocar no exterior uma partida

de açúcar mascavo, dos engenhos daquele
Estado

.

A Comissão Executiva, na mesma ses-

são, considerando as vantagens evidentes da
operação em apreço, resolveu autorizar a ex-
portação de 5.000 sacos de açúcar instantâ-

neo, proposta pelos srs. Julio Mulia & Cia.,

para Montevidéu.
— A firma Carlos Moura & Cia. Ltda.,

desta praça, comunicou ao Instituto que, a
título de experiência, contratou a venda de
2.500 sacos de açúcar granulado comum (re-

finado da Usina Cucaú, de Pernambuco) para
Montevidéu. O tipo de açúcar mencionado
corresponde ao "fine granulated" argentino,

. de consumo normal no Uruguai e, pela pri-

meira vez, tenta o Brasil a sua venda naque-
le mercado.

Considerando o pequeno volume de açú-

car a exportar e considerando ainda o inte-

resse da experiência a realizar com a ex-

portação desse tipo de açúcar, resolveu a
Comissão Executiva, ainda na mesma sessão,

autorizar a operação proposta, nos justos ter-

mos da sua apresentação ao Instituto.

A SAFRA DE PERNAMBUCO

A Gerência do I.A.A. organizou o qua-
dro, que publicamos a seguir, estabelecendo
uma Comparação entre as safras açucareiras

de 1940/41 e 1941/42, de Pernambuco :

Sacos

Até 31-12-940, a produção foi de 2.949- 144

Até 31-12-941, a produção atingiu 3.072.000

Diferença a mais, na safra 1941/42 122.856
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A atual safra apresenta, assim, uma pro-

dução, até 31 de dezemlaro, ligeiramente

maior do que a alcançada na safra anterior,

o que, até certo ponto, significa perspectivas

mais otimistas quanto ao montante da safra

pernambucana

.

PRODUÇÃO AÇUCAREIRA DE ALAGOAS

Em telegrama de 7 de janeiro último, a

Comissão de Vendas dos Usineiros de Ala-

goas informou que a limitação total do Esta-

do não será atingida pela produção das res-

pectivas usinas, calculando-se uma redução
de cerca de 200.000 sacos. Usinas há, entre-

tanto, que prestes a atingir os seus limites,

têm matéria prima para continuar a moagem,
entrando a praduzir extra-limite

.

Para que essas usinas não interrompam
a produção, pediu a Comissão de Vendas que
fosse autorizada pelo Instituto a continuação

da moagem, concedendo-se para a liberação

desses excessos parciais, um contingente de
até 100.000 sacos, por conta do deficit geral

do Estado, estimado em 200.000 sacos.

A Comissão Executiva do I.A.A., na
sessão efetuada a 8 de janeiro, considerando
que o pedido da Comissão de Vendas se en-

quadra inteiramente nas disposições legais

vigentes, autoriza a moagem e competente
liberação, sem ónus, dos 100.000 sacos de
açúcar solicitados.

FINANCIAMENTO DE AÇÚCAR EM PER-
NAMBUCO, ALAGOAS E SERGIPE

Na 1.^ sessão efetuada pela C. E. do
Instituto do Açúcar e do Álcool, no ano de
1942, foi apresentado o mapa organizado pela

Contadoria mostrando a posição do financia-

mento do açúcar das usinas de Pernambuco,
Alagoas e Sergipe, cuja situação é a seguinte :

Total — 1.360.192 sacos — 49.348:782|000

Pernambuco

:

Total — 142.020 sacos — 4.917:205$000

Sergipe

:

Total — 49.800 sacos — 1.643:400$000

SECÇÃO DE FISCALIZAÇÃO DO I A. A.

A Secção de Fiscalização do I-A.A., no

ano findo, lavrou 162 autos de infração, 2 au-

tos por embaraço à fiscalização, 4 termos de
apreensão e 4 notificações. Os autos lavra-

dos por sonegação da taxa de 3$100 e por pro-

dução clandestina compreendem um total de
98.396 sacos.

A. DOS PROPRIETÁRIOS DE E. BAN-
GUÊS, DE TEIXEIRAS

O presidente do I.A.A. recebeu um
oficio do prefeito de Teixeiras, Minas, comu-
nicando a organização, naquele municipio,

da Associação dos Proprietários de Engenhos
Banguês, e transmitindo a copia da ata de
fundação. O sr. Barbosa Lima Sobrinho foi

eleito presidente de honra da referida agre-

miação .

FINANCIAMENTO DE AÇÚCAR BRUTO

Constou da exposição do Contador do
I.A.A- apresentada na 1.^ sessão efetuada

pela C . E
.

, este ano, a posição do financiamen-

to feito por intermédio das Cooperativas de
Banguezeiros de Pernambuco e Alagoas,

atingindo os respectivos totais :

Pernambuco

:

Total — 138.444 sacos — 2.999:992|000

Alagoas

:

Total — 60.757 sacos — 1.215:212$300

Ok

"Tecnologia da fabricação

do açúcar de cana"

Livro do

Dr. Baeta Neves
PREÇO
PELO CORREIO

. . 50$000

. . 51$000

No Instituto do Açúcar e

do Álcool
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INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

Publicamos nesta secção resumos das atas

da Comissão Executiva do I. A. A. Na secção

"Diversas Notas", damos habitualmente extra-

tos das atas desse organismo, contendo, às ve-

zes, na íntegra, pareceres e debates sobre os

principais assuntos discutidos pelo mesmo.

COMISSÃO EXECUTIVA

57.a SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM
10 DE DEZEMBRO DE 1941

Presentes os srs. Barbosa Lima Sobrinho, Tar-

císio d'Almeida Miranda, Moacir Soares Pereira,

Alvaro Simões Lopes, J. I. Monteiro de Barros e

Clavio MUanez.
Presidência do sr. Barbosa Lima Sobrinho.
Taxa de defesa de engenhos — Aprova-se a

proposta relativa ao aumento do preço do finan-

ciamento do açúcar de engenhos, em Alagoas, de
20S000 para 21S500 por saco, ficando o açúcar fi-

nanciado sujeito ao pagamento imediato da taxa

de 1S500 por saco.
Reedição de um livro — E' aprovada a pro-

posta da firma Leuzinger S. A. para a impres-
são de uma nova edição do livro "Alcool-Motor e

Motores de Explosão", do sr. Eduardo Sabino de
Oliveira

.

Estimativa da safra 1941-42 — E' lido um re-

latorio do chefe da Secção de Fiscalização, con-
tendo as estimativas da atual safra.

Incorporação de quotas — São autorizadas as

seguintes : à Usina Altamira, Baía, a quota do en-
genho de Maria Arminda Calda Dantas, com re-

dução de um terço; à Usina Rio Branco, Sergipe,

a quota integral da Usina Santa Maria; à Usina
São José, Sta. Catarina, as quotas dos engenhos
de João Domingos Machado e Aquiles Moroski,
com redução de um terço.
— Autoriza-se a moagem das canas do enge-

nho Cajá na Usina Barra, Aliança, Pernambuco.
Inscrição de fábrica — Autoriza-se o registro

da fábrica de aguardente de Irmãos Carvalho &
Cia., em Matão, S. Paulo.

58.3 SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM
17 DE DEZEMBRO DE 1941

Presentes os srs. Barbosa Lima Sobrinho, Moa-
cir Soares Pereira, Alvaro Simões Lopes, J. I.

Monteiro de Barros e Otávio Milanez.
Presidência do sr. Barbosa Lima Sobrinho.
No expediente é lido um telegrama do inter-

ventor federal em Sergipe, agradecendo a contri-
buição do I.A.A. para a exposição agro-pecuaria
de Aracaju.

Distilaria "Presidente Vargas" — E' aprova-
da a tabela de preços, organizada pelo sub-assis-
tente técnico Guanabara Filho, para pagamento

dos melaços adquiridos pela Distilaria Central
Presidente Vargas.

Financiamento em Sergipe — Concede-se o
aumento do financiamento de açúcar cristal de
Sergipe, conforme pedido da Cooperativa dos Usi-
neiros desse Estado, fixando-se em 100.000 sacos
o limite e mantido o mesmo preço de 33$000 por
saco.

Estimativa da safra de Pernambuco — E'
lido um levantamento feito pela Secção de Fisca-
lização, relativamente à estimativa da safra em
Pernambuco

.

Processos fiscais — E' lida uma relação dos
autos de infração e notificações, lavrados pelo cor-
po fiscal do I.A.A., durante o período de 15 de
novembro de 1940 a 7 de abril de 1941.

Balancete de novembro — E' aprovado o ba-
lancete, apresentado pela Contabilidade e refe-
rente ao mês de novembro.

Incorporações de quotas — A título provisó-
rio, é aorovada a transferencia de 2.500 sacos da
quota da Usina Regalia para a Usina Cucaú, na
presenta safra.

— São autorizadas as seguintes : à Usina N. S.
da Aparecida, S. Paulo, e com redução de um ter-
ço, a ouota do engenho de Joaquim Alves da Cos-
ta; à Usina Varjão, S. Paulo, e com redução de
um terço, a quota do enpenho de Alfredo Xavier
de Mendonça; à Usina- Boa Vista, S. Paulo, e
com redução de um terço, a quota do engenho de
Antonio Pavanetí; à Usina Pedrão, Minas Gerais,
p com redução de um terço, a quota do engenho
de Jesuina Taveira Lemos.
— Dá-se provimento ao recurso da Empresa

Industrial de Gaspar Ltda., a que se refere o pro-
cesso n. 4.612/41.

Inscrição de fábricas — Autoriza-se o regis-
tro das inscrições das seguintes fábricas de rapa-
dura : Arlindo Pedro de Sousa, João José da Sil-
va, Joaquim Inácio, Almiro Santos Abadia, João
Pompilio. Pedro Freire de Alkmin, Orozimbo de
Matos Miranda, José Pereira das Neves, Etelvina
Higino Simões, Inácio Teixeira de Vasconcelos,
Manuel de Espinola, Sebastião Alves de Sousa,
Joaquim Moreira Ribeiro e Lourenço Tenório de
Albuquerque

.

— Autoriza-se o registro das inscrições das
fábricas dos seguintes interessados : Cia. Aerícola
Guatapará, S. Paulo, álcool anidro; Sebastião Go-
mes de Queiroz, M. Gerais, José Rezende e outro.
Rio de Janeiro, aguardente.

Ratificação de despacho — A CE. ratifica o
despacho do sr. Presidente que fixou em 306 sacos
a quota de produção do engenho de propriedade
da sra. Clara Barbosa Fontes.

Processos indeferidos — São indeferidos os
processos de interesse de Glicério Pinto Moreira
e José Antonio Rodrigues.

Pagamento de multa — E' indeferido o reque-
rimento do sr. Antonio de Moura Teles, solicitan-

do o pagamento de multa fiscal, independente-
mente do julgamento do auto de infração respec-
tivo.
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59* SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM
22 DE DEZEMBRO DE 1941

Presentes os srs. Barbosa Lima Sobrinho, Moa-
cir Soares Pereira, Alvaro Simões Lopes, J. I.

Monteiro de Barros e Otávio Milanez.
Presidência do sr. Barbosa Lima Sobrinho.
No expediente, é lido um telegrama da De-

legacia Regional de Pernambuco, ratificando in-
formações anteriores referentes à estimativa da
safra atual naquele Estado.

Compra de açúcar extra-Iimite — Autoriza-se
a compra de açúcar demerara e mascavo, extra-
limite, de usinas fluminenses, para transformação
em álcool na Distilaria de Martins Lage, nas con-
dições de preço indicadas pela Gerência.

Exportação de demerara — Resolve-se aten-
der ao pedido da Cooperativa dos Usineiros de
Pernambuco, no sentido de se permitir que re-
dunde em beneficio dos usineiros daquele Estado
qualquer redução conseguida sobre os direitos es-'

taduais de exportaçãô, relativos às 9.000 tonela-
das de açúcar demerara vendidas para a Ingla-
terra .

Financiamento — E' lida uma demonstração
apresentada pela Contadoria sobre a posição do
financiamento, na atual safra, em data de 22 de
dezembro

.

Instalação de fábrica — Autoriza-se a firma
Irmãos Fernandes Ltda. a instalar uma fábrica de
álcool, anexa à Usina Monte Alegre, de proprie-
dade da mesma.

Incorporação provisória — Autoriza-se o apro-
veitamento da quota da Usina Bonfim pela Usi-
na Esmeril, Minas Gerais, na safra 1941-42.

60.* SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM
29 DE DEZEMBRO DE 1941

Presentes os srs. Barbosa Lima Sobrinho,
Moacir Soares Pereira, Alvaro Simões Lopes, Tar-
císio d'Almeida Miranda, J. I. Monteiro de Bar-
ros e Otávio Milanez.

Presidência do sr. Barbosa Lima Sobrinho.
Distribuição de saldos — Autoriza-se a dis-

tribuição dos saldos de produção do Estado de
Minas Gerais pela forma proposta no parecer da
Gerência.

Liberação de extra-limite — Autoriza-se a
liberação de 720 sacos de açúcar extra-limite da
Usina Adelaide, S. Catarina, mediante o paga-
mento condicional da sobre-taxa de 15$000.

Inscrição de fábrica — Autoriza-se o registro
dos engenhos de açúcar dos seguintes interessa-
dos : Francisco Lauriano da Rosa, Benedito Xavier
Bernardes, João Salustiano de Freitas, João Pereira
de Mendonça, Joaquim Cândido de Morais, José
Francisco Ribeiro, José João dos Santos Júnior,
Evaristo Ernesto Pereira C. & Irmão, Francisco
Fernandes da Silveira, João Caetano Machado,
Carlos Wessel, José Lourenço Coutinho, José
Muniz Franco, José Lino Barbosa, Luiz Januário
Pereira e outros, José Barbosa de Castro Jr., Joa-
quim Frederico da Silva, Fernando Luiz Morais,
Francisco José Lemos, João da Silva Ribeiro, José
Feliciano Primo, José Ventura Pereira, Moisés
Clementino de Queiroz, Saturnino José de Paula,
Sebastião de Pádua, Vicente Pereira Cesar, Ma-
nuel Dias da Fonseca, Orlando Juventino Fer-

reira, Joaquim Antonio de Oliveira, João Cândi-
do de Azevedo, José Francisco de Faria e Sebas-
tião de Assiz Coelho.— Também se autoriza o registro das fábri-
cas de rapadura dos seguintes interessados : Joa-
quim Isaias da Silva, José Lopes da Costa, Maria
Alves Gomes e Filhos, Orosimbo de Matos Miran-
da, Pedro Freire de Alkimin, José Pereira das
Neves, Primo Rodrigues da Silva e Manuel Joa-
quim Paranhos.
— Foram indeferidos os processos de interes-

se de Pedro José da Luz, Sebastião Militão Maia,
Raimundo Nonato Batista e Matias Ramos Pe-
reira.

Incorporações de quotas — São autorizadas
as seguintes : à Usina Ana Florência, M. Gerais,
a quota do engenho de Adílio Cerqueira de Al-
buquerque, reduzida de um terço; à Usina São
José, M. Gerais, a quota integral do engenho tur-
binador de Alvim da Silva Lemos, à Usina N. S.
Aparecida, S. Paulo, a quota integral do enge-
nho turbinador de José Pedro de Oliveira.— Considera-se prejudicado o pedido feito pelo
proprietário da Usina Esmeril para aproveita-
mento do remanescente da quota da Usina Boa
Vista, ambas em Minas Gerais.

Montagem, de fábrica — São indeferidos os
pedidos de montagem de novas fábricas de açú-
car formulados por Avelino Ribeiro de Rezende
e Manuel da Costa Machado.

Processo fiscal — Concede-se o desdobra-
mento da dívida fiscal de Acácio Rodrigues Pin-
to, proprietário da Usina Morrn Redondo, em três
prestações

.

Arquivamento — Confirma-se o despacho do
delegado regional de Pernambuco para o fim de
se mandar arquivar o processo n.° 6.727/41.

1* SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM
8 DE JANEIRO DE 1942

Presentes os srs. Barbosa Lima Sobrinho,
Moacir Soares Pereira, Alvaro Simões Lopes, J. I.

Monteiro de Barros e Otávio Milanez.
Presidência do sr. Barbosa Lima Sobrinho.
Donativos — Resolve-se conceder um donati-

vo de 8:000$000 à Campanha das 100 Horas de Vôo.
Quota de açúcar para álcool — Indefere-se o

pedido constante da carta que a Cia. Usina Outei-
ro dirigiu ao I.A.A. em 10 de dezembro último.

Fabricação de 100-000 sacos de demerara —
Sobre o caso da fabricação de 100 . 000 sacos de
açúcar demerara pelas usinas de Pernambuco e
destinados à exportação, resolve-se que o mesmo
se enquadra nas normas gerais de financiamento.

Extra-limite da Paraíba — Resolve-se adiar
por 30 dias a solução do problema do escoamento
da produção extra-liimte do Estado da Paraíba.

Financiamento em Pernambuco — Sobre o
J)edido de aumento do volume de açúcar a finan-
ciar em Pernambuco, resolve-se que o assunto não
pode ter andamento antes dos entendimentos que
o I.A.A. deve ter com o Banco do Brasil, com
relação aos preços estabelecidos no decreto-lei

3.967.
Distilaria Centfal do Estado do Rio — E' lido

o balanço apresentado pela Administração da
Distilaria Central do Estado do Rio, relativo ao
período da safra 1940-41.
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O PREÇO DO AÇÚCAR NO DISTRITO FEDERAL

Em entrevista coletiva, concedida à im-

prensa, em Pernambuco, o sr. Luiz Dubeux
Júnior, presidente da Cooperativa dos Usi-

neiros daquele Estado, fez as seguintes de-

clarações :

— E' verdade, subiu afinal $100 em quilo

o mercado de açúcar no Distrito! Embora o

panorama se tenha rnodificado com os au-

mentos sempre crescentes dos custos das

utilidades necessárias à lavoura e industria

açucareiras, ao ponto de ser necessária uma
melhora até algo maior, não podemos deixar

de informar à imprensa que nós, da Coope-

rativa, estamos satisfeitos por vermos com-
preendidos os reclamos que de há muito fa-

zemos, pela imprensa, em assembléia, por

memoriais e até em fórmula de apelo pessoal

à autoridade máxima do país. O decreto em
foco, aliás, abre possibilidades de um finan-

<;iamento maior para os açúcares que vão
sendo retidos para a defesa do mercado e

este aspeto do decreto impressionou muito
favoravelmente tanto à industria como à la-

voura da cana, igualmente beneficiada. O

público, que acompanhou toda esta campa-
nha em prol do aumento do preço no Distrito,

é testemunha de que a Cooperativa dos Usi-
neiros de Pernambuco, pioneira dessa cam-
panha, não diminuiu um só instante a inten-

sidade da mesma. Nos últimos dias de se-

tembro, fui recebido no palácio do Catete,

pelo chefe da nação, e expús a s. ex. a situa-

ção em todos os seus detalhes, e para creden-
ciar-me ao mesmo tempo que demonstrar o

ponto de vista de nosso interventor, entre-

guei a s. ex. para leitura o seguinte telegra-

ma que havia recebido do Recife poucos mi-
nutos antes da audiência que estava marca-
da para mim: "Peço apresentar as minhas
homenagens ao presidente Vargas. Congra-
tulo-me prezado amigo sua brilhante atuação
Cooperativa e defesa economia açucareira

Pernambuco. Não tenho dúvidas de que o
presidente Getúlio Vargas atenderá justo au-

mento prèço açúcar quando todos fatores

produção aumentaram consideravelmente de
preço. Abraços, (a) Interventor Agamenon
Magalhães".

Fornecimentos de canas — Esclarecendo uma
consulta da Delegacia Regional de Campos, resol-

ve-se fixar o preço da cana fornecida extra-quota
no valor correspondente ao preço de venda do açú-
car de exportação.

Distribuição de saldos — Autoriza-se a libe-

ração imediata dos saldos de algumas usinas de
Mato Grosso.

Taxa de defesa — Aprova-se o parecer da Ge
rencia com relação ao pagamento da taxa de 3$100
pelas usinas de Sergipe.

Incorporações de quotas — Em carater provi-
sório, o saldo da quota do engenho Lagoa Grande
à Usina SanfAna, Alagoas; considera-se prejudi-
cado o pedido de incorporação provisória da quota
do engenho de propriedade de Luiz Gonzaga Al-
buquerque Maranhão ao limite da Usina Jaboa-
tão, Pernambuco.
— Em carater definitivo : à Usina São José,

Sta. Catarina, a quota do engenho de Antonio
Domingos de Sousa, reduzida de um terço; à Usi-
na Volta Grande, M. Gerais, a quota do engenho
de Manuel de Sousa Santos, reduzida de um ter-
ço; à Usina Pedrão, a quota do engenho de Ma-
nuel Lino dos Reis, reduzida de um terço; à Usina
Altamira, a quota do engenho de D. Joana de
Azevedo Pimenta, reduzida de um terço.— São denegados os pedidos de incorporação
de interesse de José Joaquim de Oliveira Costa e
Francisco FeHz.

Montagem de usina — E' indeferido o reque-

rimento em que a Cooperativa dos Plantadores de
Mandioca de Botucatu solicita uma quota de
30.000 sacos de açúcar para montagem de uma
usina.

Liberação de extra-limite — No requerimen-
to do proprietário da Usina Lindoia, M. Gerais,
pedindo licença para vender 4.000 sacos de açú-
car, sujeitos ao pagamento da sobretaxa de 19S000,
por antecipação da distribuição dos saldos de pro-
dução, manda-se aguardar o cálculo da distribui-

ção das quotas complementares.
Produção extra-limite — E' deferido o reque-

rimento em que o proprietário da Usina Coruri-
pe, Alagoas, pede permissão para fabricar 14.178
sacos de açúcar extra-limite da safra 1941-42.

Inscrição de fábrica — Autoriza-se a inscri-

ção das seguintes : fábrica de açúcar de Abilio
Ferreira Lopes; fábricas de rapadura de Elpidio
José Dias, Egidio Vargas Correia, Custodio Con-
rado Celestino, Bonifacio Moreira, Antonio Fran-
cisco da Silva, Albino Martins Borges, Antonio
Viriato Oliveira, Abdoral Timbó, Antonio Dias
Moreira, Alexandre Alves Bezerra.
— São indeferidos os pedidos de interesse de :

Francisco Inácio de Menezes, Eustáquio Carneiro
de Mesquita, Demétrio Alves de Queiroz, Bento
Jordelino da Costa, Antonio Costa Gondim, Fran
cisco Alves da Silva, Herds. de Manuel Beneve-
nuto de Lima, Antonio Alves de Faria, Maria da
Silva Correia, Lionel Ferreira da Silva, Maria
Pereira Martins e Antonio Gomes.
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Este documento é a demonstração pre-

cisa do interesse que o interventor Agame-
non Magalhães vota a todas as forças produ-
toras do Estado. Encontra tempo suficiente

para incentivar e amparar todos os que tra-

balham na terra pernambucana. Em todas as

atividades, aos pequenos como aos grandes
produtores, o interventor Agamenon Maga-
lhães, já pela imprensa, já pessoalmente,
direta e indiretamente, favorece com a sua
orientação salutar e o seu decidido apoio.

— Prossegue o sr. Luiz Dubeux :

Atendendo aos reclamos dos produtores,

encarregou também seu brilhante secretario

da Agricultura, dr. Apolonio Sales, de fazer

uma exposição a respeito do assuntb ao pre-

sidente da República. Como em todas as

missões que lhe são confiadas, saiu-se muito
satisfatoriamente este digno auxiliar do go-

•verno estadual, deixando aquela alta autori-

dade com impressão favorável à lavoura e

industria açucareiras.

Junto ao dr. Barbosa Lima Sobrinho fa-

zia o interventor continuamente sentir as

necessidades dos produtores do Estado.

MEMORIAL DO PRESIDENTE DO I A.A.

Conclue o presidente da Cooperativa dos
Usineiros de Pernambuco:
— Em outubro deste ano, o presidente do

Instituto do Açúcar e do Álcool entregou ao
chefe da nação detalhado memorial em que
com precisão e com sua maneira convincente
e elegante de se expressar, esclarecia ao pre-

sidente da República a justiça da solicitação

dos produtores de açúcar.
Afinal, a 23 deste mês, s. ex. acedeu

em modificar o preço no Distrito Federal,

dando uma demonstração do seu espírito de
justiça e transigência.

O chefe da nação tem sabido sempre
distribuir justiça nos momentos oportunos e

podem os brasileiros nele confiar tranquila-

mente.

o "Diário de Pernambuco", edição de
25 de dezembro de 1941, publicou o seguinte :

REAL BENEFICIO À ECONOMIA
PERNAMBUCANA

A Delegacia Regional do Instituto do
Açúcar e do Álcool está comunicando que,

BRASIL AÇUCAREIRO

de acordo com aviso recebido da presidência

do mesmo Instituto, acaba de ser assinado
pelo presidente da República, decreto-lei que
aumenta de 48$000 para 54$000 as bases ofi-

ciais do preço do açúcar no mercado do Dis-

trito Federal, de que trata o art. 4.° do de-

creto n. 22.981, de 25 de julho de 1933. Esse
aumento, atendendo a que cabe ao Estado de
Pernambuco, pela sua condição de maior
produtor e exportador, a principal parcela

no abastecimento da capital da República,

traz real beneficio à economia pernambuca-
na.

Alem disso é de se ressaltar o muito
que representa para a economia geral do
açúcar, pela dilatação da base em que se pro-

cessa a disciplina dos preços em todos os

mercados nacionais e de que resultará, por

ceíto, duradoura estabilidade nas cotações

gerais

.

Tem assim o Estado de Pernambuco,
equilibrada a sua economia básica, através

do seu principal produto, com o nivel atual

dos demais géneros de consumo obrigatório.

* * *

Transcrevemos, a seguir, o comentário

feito, na mesma data, pela "Folha da Ma-
nh", do Recife :

PROVIDENCIA SALUTAR

O recente decreto do chefe do governo

que autoriza o aumento de 6$000 na saca de

açúcar de 60 quilos, no Distrito Federal, deve

ser saudado como uma das providencias mais

salutares e que na sua expressão última não

é mais do que uma reparação.

Para Pernambuco, sobretudo, o proble-

ma é de extrema importância, porque o regi-

me de exceção em que vivia o consumidor
carioca representava enorme sacrifício im-

posto à nossa depauperada economia.

Os produtores do Nordeste e Campos
vendiam o açúcar a baixo preço, como quota

de sacrifício: enquanto em outros mercados

se cotava nosso produto a 48$000 e 49$000,

no Distrito Federal não ia muito alem de

43$000.

Para esta contribuição sacrificada, Per-

nambuco entrava com uma quota de 612.000

sacos, com um prejuízo médio de 4$500, em
saco, ou seja um total superior a

2.700:000$000.
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Éramos, assim, os grandes sacrificados,

pois os demais centros não tinham partici-

pação nas quotas de fornecimento para o Dis-

trito, salvo Sergipe, Alagoas e Campos, as-

sim mesmo em quantidade muito menor.

O presidente Getúlio Vargas, cujo go-

verno se pauta por uma noção muito exata

de justiça e equidade, não podia permitir a

continuação deste estado de coisas e daí a es-

perança com que se fizeram sentir os recla-

mos dos interessados.

Não era possível . continuássemos acarre-

tando com um prejuízo que pesava conside-

ravelmente em nossa balança económica.

A medida oportuna do chefe do governo

é, pois, um ato que merece ser focalizado,

evidenciando o espírito superior que presi-

de às suas decisões, sempre voltadas para a

defesa dos justos interesses coletivos.

Com a elevação do preço no Distrito,

Pernambuco é altamente beneficiado, com
um acréscimo de quase 3.500:000$000, o que
representa auxilio de primeira ordem, sobre-

tudo neste momento em que a industria açu-

careira atravessa uma fase angustiosa.

Mais uma vez sobram motivos para que
o chefe nacional seja encarado como o maior
amigo da economia nordestina.

Quando o açúcar se avultava, mercê de

uma produção desorganizada e sem amparo,

o presidente Getúlio Vargas criou o I.A.A.,
cuja política orientadora salvou a industria

canavieira da débâcle.

Controlando a produção, assegurando
mercados, amparando a lavoura e a industria

pelo crédito, o I A. A. garantiu a estabili-

dade da economia que tinha por base o açú-

car e agora completa sua ação cooperando
eficazmente pelo reajustamento dos preços,

abrindo novos horizonteis aos Estados sujei-

tos ao regime da quota de sacrifício.

Os esforços da Cooperativa de Usineiros
de Pernambuco não foram baldados.

A luta foi incessante, mas as canseiras

não arrefeceram o ânimo dos batalhadores.
Pernambuco está de parabéns e não es-

quece nesta hora de triunfo o beneficio ex-
traordinário que lhe trouxe a política supe-
rior do presidente Getúlio Vargas, cuja alta

visão veiu reparar os sacrifícios com que ví-

nhamos arcando.

* * *

Sobre o assunto, o sr. presidente da Re-
pública recebeu os seguintes telegramas :

BRASIL AÇUCAREIRO

"Exmo. sr. dr. Getúlio Vargas — Palacio

do Catete — Rio — Apresentamos a v. ex. os

nossos sinceros agradecimentos pela modifi-

cação do preço básico de açúcar no Distrito

Federal, que se elevou em seis mil réis, por
saca de sessenta quilos, para minorar os efei-

tos da grande elevação nas diversas utilida-

des necessárias à lavoura e industria açuca-
reiras. Mais uma vez v. ex. vem ao encontro
dos produtores que já devem ao seu patrió-

tico governo os mais assinalados benefícios.

Respeitosas saudações. Pela Cooperativa dos
Usineiros de Pernambuco, (a) Luiz Dubeux
Júnior."

"Exmo. sr. presidente Getúlio Vargas —
Palacio do Catete — Rio. O Sindicato da In-

dustria do Açúcar de Pernambuco agradece
o decreto de majoração do preço do açúcar
de consumo no Distrito Federal, que repre-

senta mais um elo da cadeia de benefícios

prestados por v. ex. à industria do açúcar e

à lavoura canavieira. Respeitosas e cordiais

Saudações, (a) Diniz Perilo, presidente."

"'Presidente Vargas. Rio. O Sindicato

dos Plantadores -de Cana de Pernambuco
cumpre o dever de felicitar vossencia pela
assinatura do decreto relativo ao aumento do
preço do açúcar no Distrito Federal que re-

presenta justo beneficio à industria e à la-

voura canavieira deste Estado. Respeitosas

saudações, (a) — Neto Campelo Júnior —
Presidente."

* * *

O sr. Barbosa Lima Sobrinho recebeu os

seguintes telegramas :

"Instituto do Açúcar e do Álcool, para
dr. Barbosa Lima Sobrinho — Rio — Pela
justa decisão do exmo. sr. presidente da Re-
pública, elevando a base do preço do açúcar
no Distrito Federal, em seis mil réis por saca,

apresento em nome da Cooperativa dos Usi-

neiros de Pernambuco o nosso reconheci-

mento a V. ex., pois que testemunhamos os

'esforços que empregou para obtenção deste

beneficio à lavoura e à industria açucareíras.

Saudações, (a) Luiz Dubeux Júnior".

"Presidente do Instituto do Açúcar e

do Álcool. Rio, O Decreto do aumento do
preço do açúcar no Distrito representa um
beneficio aos fornecedores a que ligastes
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UM ESTUDO PARTICULARIZADO SOBRE A REGU-
LAÇÃO DOS MERCADOS

Gunther Dillner
(Do Instituto de Eocnomia

(Continuação) Mundial, Kiel)

IV

A ESTRUTURA DAS GRANDES AREAS
DE ABASTECIMENTO E A DIVISÃO DO
MERCADO MUNDIAL NUM SETOR
"LIVRE" E OUTRO "FECHADO"

Como já se demonstrou há pouco, a eco-
ncmia de abastecimento imperial renovou
uma tradição, quando voltou a funcionar no
século XX. Fora outrora uma parte da polí-

tica económica colonial, completada pelo
nacionalismo mercantilista. E' fora de dúvi-
da que para a formação de tais tipos de eco-

nomia de abastecimento imperial, pela Grã-
Bretanha, Espanha, Holanda e França, con-
correram motivos económicos públicos e pri-

vados, mas ter-se-ia uma idéia falsa da situa-

ção se não se ressaltasse aqui o ponto de vis-

ta político . O monopólio estatal de então, a

eliminação do comercio com outras terras e o

protecionismo aduaneiro para garantir a au-
mentar a produção das zonas açucareiras co-

loniais entraram simultaneamente como ele-

mentos de sustentação da situação política.

Essa cooperação entre a política e a economia
torna-se sobremodo interessante, pois ela

prevaleceu também para o século XX.
Essa política imperial de abastecimento

dividiu o mercado mundial em duas partes.

Formou-se um setor "contingentado" ou "fe-

chado", uma espécie de mercado parcial,

cuja posição não poderia estar sujeita a per-

turbações advindas de acontecimentos eco-

nómicos de ordem contraria, por conseguin-
te, um mercado firmado ou estabilizado po-
liticamente .

Em última análise, pode-se dizer que a

política económica colonial, no século XX,
após curta interrupção durante o período li-

beral, assumiu novos aspetos : a economia
açucareira enveredou por novos caminhos.

mais uma vez vosso nome justamente apon-
tado entre os grandes amigos da classe agra-

decida. Cordiais saudações. Neto Campelo
Júnior, Presidente do Sindicato dos Planta-

dores de Cana de Pernambuco".

"Pelo Sindicato da Industria do Açúcar
de Pernambuco e por mim próprio, agradeço
vossos esforços junto ao presidente Getúlio

Vargas, para conseguir o decreto de majora-
ção do preço de açúcar de consumo no Dis-

trito Federal. Atenciosas saudações. — Di-

niz Perilo, presidente."

* * *

O Sindicato dos Plantadores de Cana de
Pernambuco enviou à Cooperativa dos Usi-

neiros desse Estado o seguinte telegrama

:

"Sr. Luiz Dubeux Júnior — Presidente

da Cooperativa dos Usineiros de Pernambu-
co. Os fornecedores pernambucanos congra-

tulam-se com o êxito da campanha pró ele-

vação do preço do açúcar no Distrito Fede-

ral, reafirmando pelo seu Sindicato a manu-
tenção das melhores relações entre as clas-

ses de industriais e fornecedores, cujos res^

peitáveis interesses exigem ambiente de boa
compreensão e perfeita paz. Cordiais sau-

dações, (a) — Neto Campelo Júnior. Presi-

dente do Sindicato dos Plantadores de Cana
• de Pernambuco."

O Sindicato dos Plantadores de Cana,
recebeu do presente da Cooperativa dos Usi-

neiros de Pernambuco, o telegrama abaixo:

"Dr. Neto Campelo Júnior, Presidente do
Sindicato de Plantadores de Cana. Recife.

Agradecemos o atencioso telegrama de con-

gratulações do Sindicato dos Plantadores de
Cana. A Cooperativa, desde seus primeiros

dias, tem dado demonstrações inequívocas de

seus propósitos de harmonia e colaboração

com a honrada e laboriosa classe amiga que
dignamente representa. Cordiais saudações.

Pela Cooperativa dos Usineiros de Pernam-
buco, (a) — Luiz Dubeux Júnior.
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A política de abastecimento imperial e o ro-

bustecimento da produção nos paises que dis-

punham de suprimento enveredaram pelo

mesmo caminho da auto-suficiencia, sob pro-

tecionismo, apenas variando os mecanismos,

em cada caso. No mercado mundial "fecha-

do", que por sua vez se sub-dividia em tan-

tos outros mercados parciais, o intercambio

comercial elevava-se firmemente, o que não

se verificava com os paises, fora de sua ór-

bita, obrigados a bater às portas do mercado
"livre" mundial. Com o auto-abastecimento

verificável em cada país, o mercado dito "li-

vre" se angustiava cada vez mais : a princi-

pio, a coisa era relativa, mas logo foi ao ab-

soluto, de forma que se pôde instalar aque-

la crise estrutural no mercado açucareiro

mundial, cujo inicio remonta ao primeiro ano
do após-guerra.

Os Estados Unidos, no principio deste

século, iniciaram a política de abastecimen-

to do tipo colonial moderno. Podiam-se
apoiar sobre zonas de produção já estabele-

cidas, que circundavam o território continen-

tal consumidor. Eram as ilhas de Havaí, Fi-

lipinas, Porto Rico, Cuba, ilhas açucareiras

para todos os efeitos, as quais, com a política

açucareira adotada, (1) tinha garantida a sua
posição não só económica como política.

Fossem suspensas, por exemplo, a isenção de
direitos ou as preferencias, consequências po-

líticas e económicas serias sobreviriam logo

para Cuba e as Filipinas. Nos dez a quinze
anos antes da guerra, as relações americanas
com as possessões eram tão boas que os Es-
tados Unidos já podiam ser considerados
como uma zona de abastecimento fechada.
Nos anos post-guerra (e anos da crise) a im-
portação do açúcar das possessões elevou-

se tanto que os embarques cubanos de-

cresceram consideravelmente até 1930. Essa
situação sofreu depois uma revisão, de acor-

do com a orientação da A. A. A. em consi-

(1) — Para adquirir influencia no Havaí, foi

assinado um tratado de reciprocidade em 1875,

com isenção de direitos sobre o açúcar, o qual
praticamente permitia ao capital americano se

infiltrar no importante ramo da economia da
ilha. Juntamente com as Filipinas e Porto Rico
(depois da conquista dessas ilhas na guerra his-

pano-americana), o Havaí foi anexado à União,
estabelecendo-se a isenção de direitos. No mesmo
ano, Cuba conseguia sua independência, com o
auxilio estadunidense, e a influencia americana
ali consolidou-se com a assinatura também de um
tratado de reciprocidade, em 1903, no qual es-

tavam asseguradas as isenções alfandegarias.

deração a aspetos económicos e políticos

referentes a Cuba (2)

.

Vemos assim que, criada a zona de abas-
tecimento americana, constituiu-se a parte
ponderável do mercado "fechado" ou contin-

gentado, no mundo.

No após-guerra os Estados Unidos che-
garam a receber cerca de 40% da exportação
dos paises fornecedores; as possessões foram
desaparecendo, como fornecedores, do pano-
rama do mercado mundial, para onde Cuba
desde 1913 mandava quantidades de açúcar
em ritmo crescente (3)

.

Paralelo a esse sistema de aprovisiona-
mento americano sobre fundamentos políti-

cos, formara-se como que naturalmente outra
zona de abastecimentos nos territórios asiáti-

co das monções. Eliminada a concorrência
européia, ali, após a convenção de Bruxelas,
tornou-se Java, bem como Mauricio e o ar-

quipélago de Fidgi, exclusivo abastecedor das
índias Britânicas, China e Japão. Ao sistema
asiático faltava, porem, a base política, que
confere estabilidade e durabilidade; seu apoio
era sobre os ganhos com o custo de trans-

(2) — O decréscimo simultâneo da exporta-
ção cubana para o mercado livre provocou uma
crise açucareira de carater grave, acarretan-
do logicamente uma insatisfação política per-
manente. De modo que, no interesse de preser-
var seus capitais ali investidos e suas expor-
tações doutros artigos para Cuba, bem como con-
trabalançar o então crescente ressentimento polí-

tico, os Estados Unidos, de acordo com as suges-
tões da "Agricultural Adjustment Administra-
tion", resolveram modificar sua política de im-
portação do açúcar. De 1934 em diante, proce-
deu-se ao contingentamento em relação aos pai-
ses abastecedores, no qual foi feita uma revisão
a favor de Cuba.

(3) — Esse último fato encontra sua razão
de ser na expansão da economia açucareira cuba-
na, favorecida pela guerra e suas consequências,
se bem que também entrasse em conta, natural-
mente numa dose não muito bem precisada en-
tão, a inclusão de Cuba no sistema americano de
preferencias aduaneiras. Essas não asseguravam
a Cuba nenhuma vantagem de preço sobre as de-
mais zonas exportadoras, mas uma colocação re-

lativamente segura de grande parte de sua ex-
portação, que só concorria com a das possessões.
Essa segurança de colocação representou, todavia,
uma espécie de salto preparatório para um avan-

, ço no mercado livre. (V. L. S. Ellis, "The tariff

on sugar", com introd. de J. R. Commons, B. H.
Hibbard, W. A. Morton, Freeport, Hl [1933], págs.
IIG e seguintes)

.
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porte, beneficiando Java, Mauricio e Fid-

gi (4)

.

Justifica-se assim a queda do sistema
quando o Japão criou a sua zona própria de
abastecimento e a índia Britânica encami-
nhou-se para a auto-suficiencia

.

Quando pelos fins do século passado co-

meçou o Japão a erigir o seu império. For-
mosa foi logo de inicio incorporada (1895)

.

Como tanto a produção própria como a for-

mosense ainda eram precárias, o consumo
nipônico tinha de se cobrir quase que exclu-
sivamente com o açúcar de fora. Assim, à
semelhança do que fizeram os Estados Uni-
dos transformando suas possessões em ilhas

açucareiras, Formosa desenvolveu-se como a

fonte de açúcar do Império do Sol Nascen-
te. (5)

A rápida incorporação do Japão nos sis-
' temas da economia moderna, durante e após
a guerra, determinou com o aumento célere da
população uma tal ascenção no consumo que,

mesmo com o aumento da produção de For-
mosa, a importação de açúcar javanês (6) até

1926/27 era ainda bem significativa. Poste-
riormente, com a expansão da produção for-

mosense, já em 1929/30 a auto-suficiencia de
todo o espaço colonial estava assegurada,
enquanto as importações do açúcar javanês
decresciam. (7) O pouco açúcar restante,

(4) — Depois de sua anexação ao sistema
americano, as Filipinas foram se retirando pro-
gressivamente do mercado asiático; a partir de
1930, desapHreceram dali completamente. Por is-

so, estabeleceu-se para Java uma compensação
nítida, pela expulsão de seu açúcar do mercado
estadunidense nos começos deste século.

(5) — A importação com isenção de direitos

juntamente com barreiras aduaneiras contra o
açúcar estrangeiro, asseguraram à produção de For-
mosa o mercado nipônico; a produção recebeu
considerável impulso com medidas de auxilio do
Estado, interessado em melhorar a situação do
abastecimento do país, com a expansão capitalis-

ta de grandes consórcios. Em virtude do au-
mento da produção formosense, começou a re-

gredir, já antes da guerra mundial, a importação
do açúcar de Java.

(6) — Parte da importação era refinada e

exportada notadamente para a China.

(7) — Com isto, perdeu Java seu freguês
mais importante, aquele que lhe recebia cerca de
um quarto da exportação total. A esse tempo,
já se faziam notar os esforços na índia Britânica
para atingir a auto suficiência. A partir de 1930,

foi instituída ali uma tributação proibitiva sob a

qual a produção doméstica rapidamente se desen-
volveu, de modo que o açúcar javanês entrado até

1937/38 baixou para um décimo em relação à po-
sição anterior.

que se recebia, era destinado à refinação para
re-exportação.

O sistema abastecedor nipônico não está

acabado, todavia. Não só elevou-se o con-
sumo na metrópole, duma maneira sempre
firme, como também, depois da organização
do Estado mandchú, anexou-se mais um ter-

ritório consumidor. Ademais, não é despro-
pósito confiar que a China — já previsto o

caso, aliás, nos planos económicos correspon-
dentes — cujo consumo encerra reservas al-

tamente animadoras quanto a aumento, após
sua adesão ao bloco do ien, terá, por motivo
de sua balança comercial, de ser abastecida

total ou parcialmente pelo sistema nipônico.

Se esses planos continuarem a se desen-

volver (8), formar-se-á no Extremo Oriente

uma zona de abastecimento amplíssima, ul-

trapassando em muito o tamanho da atual

do Japão. Tal fato acarretará fatalmente a

dissolução do sistema económico, que natu-

ralmente, desde cedo, se foi formando nas

terras de monção asiática (9) . O desenro-

lar dessa política atingiu, com maior inten-

sidade, Java, não entrosada no recem-cons-

tituido sistema económico, enquanto Mauri-
cio, Ilhas Fidgi e Austrália, dada a sua filia-

ção à cadeia económica do Império Britânico,

puderam se esquivar-

A formação do sistema abastecedor da
Grã-Bretanha, nas bases ditas imperiais, foi

o terceiro grande acontecimento na economia
açucareira do mundo. Acontecimento que
levou o mercado "livre" mundial a se trans-

formar, finalmente, num pequeno setor do
mercado açucareiro mundial. Fatores econó-

micos e políticos aí se entrosam. E' evidente

a influencia ideológica do movimento "Grea-

ter Britain", durante a passagem do século,

enquanto as dificuldades de abastecimento

(8) — Junto ao crescimento lento da produ-
ção na metrópole, em Hokkaido, Coréia e Ilhas

dos mares do sul, empreendeu-se uma duplicação

da produção em Formosa, de acordo com um pla-

no decenal. Ao mesmo tempo, iniciava-se a pro-

dução beterrabeíra no Manchukuo, enquanto para
tempcs que não estão distantes a produção chi-

nesa deverá ser modernizada e ampliada.

(9) — O autor evidentemente quando se re-

fere às terras ou países de monção na Ásia (asia-

tische Monsunlaender) ocupa-se das zonas do Ocea-
no Indico e índia, onde sopra o vento monção:
dos fins de abril até meados de outubro, vem do
sudoeste; de outubro a abril novamente do nor-

deste. A estação do monção sudoeste na índia e

países vizinhos é a mesma que a época chuvosa.
— N. da R.
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de açúcar durante a guerra (10) concorreram

tanto para a adoção da nova política (11)

quanto para a introdução de uma economia

açucareira própria na metrópole, em 1925.

Para assegurar o sistema de abastecimento

imperial, a Grã-Bretanha, à semelhança dos

Estados Unidos e Japão, serviu-se, a partir

de 1919, da política aduaneira (12)

.

A índia Britânica e a Irlanda, também
países de importação, não aderiram ao siste-

ma. O Canadá, no entanto, estabeleceu um
tratado de reciprocidade, desde 1912, com as

índias Ocidentais Britânicas, garantindo uma
preferencia de 25%, que foi, a partir de 1926,

estendida a todas as outras terras do império.

A repercussão dessa política preferencial

foi considerável. Enquanto as necessidades

em matéria de importação do Império (ex-

ceto a índia Britânica e Irlanda), de 1912 a

1937 somaram cerca de 2,5 milhões de tone-

ladas, os saldos de exportação das terras co-

loniais, durante o mesmo período, subiram

de 500 mil a 1,6 milhões de toneladas, de

modo que as necessidades de importação do
Império diminuíram de cerca de 1 milhão de

toneladas (13)

.

Isso se justifica, primeiro, pelo início da
formação em 1925 de uma economia açuca-

reira própria na Grã-Bretanha, de modo que
a importação decresceu de certa maneira e,

em segundo lugar, pelo aparecimento, dentro

do Império, de novas zonas fornecedoras.

O protecionismo transformou uma situa-

do) — A "Royai Comission for the Sugar
Supply" poderia, durante a guerra, realizar ape-
nas 14 por cento de suas compras nas terras im-
periais .

(11) — Salientou-se na propaganda a orga-
nização dos produtores do Império Britânico, fun-
dada em 1916, a qual já então projetou as linhas

da política ulterior e aumentou as medidas de
grande alcance que, de acordo com a situação po-
lítica, eram também dirigidas contra terceiros.

O impulso foi dado pela promessa de tarifas pre-
ferenciais, feita às colónias, durante a guerra, por
Lloyd George.

(12) — A isenção de direitos não era concedida
como nos sistemas americano e japonês; o valor
da tarifa aduaneira correspondia ao valor do im-
posto sobre o consumo, com que o açúcar interno
era onerado. No Japão também existia tributa-

ção diversa para o açúcar colonial e estrangeiro.

(13) — O excesso de importação de todo o Im-
pério, que em 1922 somou 2,5 milhões de tonela-
das e em 1925, 2,8 milhões de toneladas, diminuiu
até 1937 no mesmo volume, pois com a política de
auto suficiência da índia e da Irlanda os excessos
de importação de ambos praticamente desapare-
ceram .

ção de equilíbrio na Austrália (1923/24) e

Africa do Sul (1918/19) em super-produção;

as preferencias aduaneiras, bem como a va-

lorização dos preços no mercado interno, fa-

ziam exercer sua ação sobre a exportação de
ambos os países, estímulando-a . Para as co-

lónias, onde não foi possível tal valorização

(índias Ocidentais Britânicas, Guiana In-

glesa, Mauricio, Ilhas Fidji, Kenya e Uganda)
foi concedida, especialmente, uma preferen-
cia alfandegaria adicional.

Graças à política preferencial da Grã-
Bretanha, e ao incentivo protecionísta da
produção em países carecentes, como a pró-

pria Grã-Bretanha, índia e Irlanda, e em al-

gumas zonas exportadoras (Austrália, Afri-

ca do Sul), pôde o Império contituír sua
economia de provimentos, com os recursos

do seu próprio espaço. Contudo, não repre-

sentava um tipo de economia fechada e au-
tárquica como o sistema americano e japonês,

pois havia uma falha: cerca de 35% do abas-

tecimento da Grã-Bretanha ficavam por com-
pletar. Enquanto isso, o Canadá se supria

totalmente com açúcar do Império. Se bem
que remediavel a situação, razões de políti-

ca comercial desaconselhavam o preenchi-

mento da lacuna.

O quarto sistema de abastecimento refe-

re-se à França e seu império colonial. Ao
contrario da Grã-Bretanha, a França condu-
ziu sua política de abastecimento por todo
o período liberal. E' fora de dúvida que tal

sistema desempenhou papel secundário no
panorama açucareiro mundial, pois a posi-

ção das colónias em relação à metrópole em
nada se assemelhava à das colónias dos três

países até aqui estudados. Até poucos anos
antes da guerra, o império colonial francês re-

presentava um espaço que se bastava (15)

.

Em consequência do conflito mundial e da
recuperação lenta da sua economia de açúcar,

transformou-se a
,
metrópole numa zona a

(14) — Na Convenção de Londres de 1937
acordaram os paises coloniais participantes na li-

mitação da exportação até o nivel anterior de
1,6 milhões de toneladas, reservado, todavia, o di-

reito de aumento desse contingente à proporção
que fosse subindo o consumo na Grã-Bretanha.

(15) — Como no último quartel do século pas-
sado a França tornara-se superprodutora, a im-
portação do açúcar estrangeiro foi diminuindo
até a passagem do século, ao mesmo tempo que
se estabilizava a entrada do produto colonial. O
açúcar era também refinado e re-exportado —
em parte para as zonas carecentes do império co-

lonial francês.
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ser abastecida, pois o consumo aumentou
consideravelmente, sem que o acompanhas-
se a exportação colonial. Desde o começo
desse decénio, as necessidades em aprovi-

sionamento da metrópole decresceram, pois

a produção aumentou e o consumo se esta-

bilizou. Tais necessidades podem ser co-

- bertas inteiramente com o açúcar colonial;

como desde 1934/35 aumentasse a impor-
tação daquele açúcar, foram se constituin-

do na metrópole partidas crescentes de açú-

car, destinadas à re-exportação para as par-

tes deficitárias do império colonial. O mes-
mo se processou com o açúcar do estrangei-

ro, cuja importação tendia a diminuir. Os
territórios deficitários entraram assim em
intercambio com outros paises fornecedores.

Vê-se, portanto, que, como o britânico, o sis-

• tema francês tinha também a sua deficiên-

cia, que não residia na metrópole e sim nas
colónias

.

Para completar, resta ainda um quinto
sistema, se bem que sem maior repercussão

sobre a economia açucareira mundial.

Portugal criou um sistema preferencial

em favor de Moçambique e Angola, que abas-

tecem a metrópole e as outras possessões. O
saldo é destinado à exportação, como no sis-

tema americano, em que uma parte da ex-

portação de Cuba vai para o mercado livre.

Temos assim o objetivo dessa política de
abastecimento sobre bases dos amplos espa-

ços, nos cinco paises : um sistema abastece-

dor fechado ou aproximado disso — nos Es-

tados Unidos e Japão ele se basta inteira-

mente; na França, quase isso; só a Grã-Bre-
tanha supre cerca de 35 por cento do consu-

mo com açúcar de terras não entrosadas no
sistema

.

Baseou-se e desenvolveu-se a economia
dos grandes espaços sobre as preferencias

alfandegarias, Equanto não se atingia à au-

to-suficiencia, esse meio foi eficiente, dis-

pensando-se as regulações progressivas. A
exportação crescente dos paises entrosados

nos sistemas aludidos conseguiu alijar a dos

paises deles excluidos. Atingida a auto-su-

ficiencia, aquele meio já não sfe mostrava
operante, desde que canais especiais de es-

coamento permaneciam fechados (16) . Uma

(16) — No sistema americano, a auto-suficien-

cia já fora atingida antes da guerra. As regula-

ções não se tornaram, todavia, necessárias naque-
le tempo, uma vez que Cuba podia colocar seus
excessos no mercado livre. O sistema francês

importação crescente teria de acarretar per-
turbações aos mercados consumidores, en-
quanto não se adotassem as regulações.
Por isso mesmo é que existia um tipo de con-
tingentamento duplo (contingentamento to-

tal com especificação quanto aos paises for-

necedores) na órbita de consumo estaduni- -

dense, desde 1934, como aliás já foi dito, o
qual se entrosava com a limitação da produ-
ção da própria metrópole, exceção de 1936 a
1937 . No Japão, alcançado em 1929/30 o auto-
abastecimento, chegou-se a uma regulação
particular do mercado, manejavel aliás por
um consorcio açucareiro com as caracterís-

ticas de um cartel. Esse controle se estendia

até a produção de Formosa- A mesma regu-
lação particular foi adotada na França em
1934, na qual se atribuía uma quota de con-

sumo, na metrópole, de 10 mil toneladas do
açúcar colonial, destinando-se os excedentes
à re-exportação. Em 1935, essa convenção
toda particular foi absorvida numa regula-

ção obrigatória estatal da economia açucarei-

ra metropolitana: a importação foi contingen-

tada, a produção e os investimentos, regula-

dos.

Na Grã-Bretanha, dadas as condições de
abastecimento, a regulação inspirou-se em
razões de política comercial. Desde 1932,

havia uma quota tarifaria para as colónias,

concedendo-se uma preferencia especial.

De resto, desde 1937 (Convenção Inter-

nacional do Açúcar, em Londres), já a im-
portação do Império, em virtude daquelas

mesmas medidas, estava limitada indireta-

mente, pois a exportação dos paises abaste-

cedores e a produção da metrópole foram
contingentadas

.

Estabelecida essa política imperial de
abastecimento, perdeu o mercado mundial
seu carater unitário; simultaneamente trans-

formava-se o mercado mundial "fechado",

depois que as economias das grandes
áreas atingiram a auto-suficiencia, também
num sistema regulado, no qual os negócios

estão sujeitos à regulação dos paises impor-
tadores. Na maior parte dos paises exporta-

dores de cada sistema havia também regula-

ções correspondentes, em parte determinadas

apresenta também uma característica: a metró-
pole, apesar de contar com excessos, no ante-

guerra, importava açúcar das colónias, refinava-o
e re-exportava-o, situação compativel com as

possibilidades do mercado livre, em condições de
receber aquele açúcar extra.
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pelas causas já apontadas, em parte expon-

taneamente surgidas.

Os negócios no mercado mundial "fecha-

do", porteriormente também regulado, au-.

mentaram, desde o limiar deste século. Pro-

gressão que se manteve, de resto, mesmo du-

rante a crise. Em contraposição a isso, co-

meçava a estagnar o movimento, já desde o

ante-guerra, do mercado "livre".

As condições especialíssimas do após-

guerra condicionaram, sem dúvida alguma,

uma expansão passageira, mas com o açúcar

já em vias de expulsão do mercado "fecha-

do" e, por outro lado, o aumento da produ-

ção nos demais paises abastecedores, já a

a partir de 1929/30, com a exacerbação da
crise, os negócios decaíram grandemente no
mercado "livre" mundial.

Se o mercado mundial "livre" começou
então a decrescer de maneira absoluta, o pro-

cesso do decrescimentq. relativo, consequen-

te à expansão do mercado mundial "fecha-

do", é, no entanto, desde a passagem do sé-

culo, de uma constância digna de nota.' A
sua parte na exportação dos paises super-

produtores, outrora, era de cerca de 80%,
descendo em 1935/36 a 30 por cento.

Esse gráu de fracionamento do mercado
é uma singularidade da economia mundial
do açúcar, não verificável nas outras eco-

nomias agrarias. Se as condições estruturais

eram no caso particularmente favoráveis,

justamente por isso se torna patente a ten-

dência geral de economia mundial a fracio-

nar-se em mercados parciais (17)

.

Essa tendência geral se opõe àquela que
se orienta para a distribuição da produção
entre os produtores mais baratos no cenário

mundial, colimando uma m|elhor divisão do
trabalho internacional. (18)

(17) — Acode aqui uma pergunta em eviden-
cia crescente. Até onde subsiste uma interdepen-
dência entre os mercados parciais e também até
que ponto foi influenciada a estrutura económica
concorrencial ? São problemas de economia açu-
careira que serão estudados depois na continuação
do presente trabalho.

(18) — Aquela tendência começou a se firmar
realmente quando da realização da Convenção de
Bruxelas. Ela se mostra de um lado no cresci-

mento lento da produção e na estagnação da ex-
portação dos paises europeus excedentários e, de
outro no aumento da produção dos territórios açu-
careiros superprodutores dalém mar. A formação
das economias de abastecimento imperiais não im-
pedia, é claro, que aquela tendência viesse a se

A organização do sistema de abasteci-
mento imperial imprimiu nova direção ao
desenvolvimento estrutural da economia açu-
careira mundial. Tanto a produção como a
exportação dos paises exportadores entrosa-
dos no sistema aumentaram, rapidamente,
até atingir a auto-suficiencia dos paises con-
sumidores imperiais, processando-se poste-
riormente esse aumento mais lentamente ain-
da restando como válvula de escape para esse
crescimento uma incursão no mercado livre.
O desenvolvimento dos paises não incluídos
no sistema, ao contrario, ficava na dependên-
cia do alargamento ou do estreitamento do
mercado livre mundial. Isso se evidenciou
claramente na crise passada, quando a pro-
dução e a exportação das terras engrenadas
no sistema estabilizaram-se ou lograram uma
ascenção bem diminuta. (19)

O angustiamento do mercado livre, con-
forme já foi assinalado, justifica-se assim
pela formação das grandes áreas de abaste-
cimento.

Resta ainda mostrar como ele teve logi-

camente de se contingentar, quando os paises
importadores tiveram sua produção aumen-
tada, não mais precisando cobrir suas ne-
cessidades naquele mercado.

(Continua)

realizar — mesmo porque os paises canavieiros
entrosados nos sistemas abastecedores, com pou-
cas exceções, não são os que, sob o ponto de vista
da economia mundial, trabalham em condições
de inferioridade — mas dificultou numa certa
escala sua integração total. Só os esforços para
a auto-suficiencia nas terras importadoras liqui-

daram todas as condições de continuidade da
mesma tendência.

(19) — A esses paises prejudicados perten-
ciam, juntamente conj os paises europeus super-
produtores, o Brasil e o Perú, banidos também de
seu mercado natural, os Estados Unidos. Ambos
tiveram de ficar com o longínquo mercado bri-

tânico (sobretudo Grã-Bretanha)
;

para o Perú
ainda restou uma situação privilegiada, em vir-

tude de ter assegurado por um tratado comercial
o mercado vizinho do Chile. O terceiro prejudi-

cado foi Java, que, não obstante ser uma coló-

nia, não dispunha de segurança de mercado em
virtude de ser pequeno o da metrópole e alem
disso se suprir com a produção própria. Esses três

paises concorriam com os super-produtores euro-

peus no mercado livre; acrescentou-se depois

Cuba, com a parte de sua produção que não po-

deria ser colocada dentro do sistema abastecedor
estadunidense.
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Noticias de Petree & Dorr

CLARIFICAÇÃO COMPOSTA DORB

No mês de julho iniciou-se o funcionamento da Clarificação Composta DORB
no Engenho Central de Piracicaba, da Societé de Sucreries Brésiliennes, sendo
esta a terceira Usina desta sociedade onde se instala a Clarificação Composta
DOBB, a primeira no Engenho Central de Raffard e a segunda no Engenho de
Porto Feliz. Para a produção de açúcar de alta qualidade das canas POJ e outras
refratarias, a CLABIFICAÇÃO COMPOSTA DOBB tem demonstrado sua su-

perioridade sobre qualquer outro sistema de decantação.

FILTEO OLIVEB-CAMPBELL.

No dia 3 de julho éomeçou a funcionar o filtro rotativo Oliver-Campbell 8 x 16
no Engenho de Porto Feliz, com todo êxito, produzindo uma torta firme e de
baixa polarização. Foram eliminados mais de 20 filtros prensas nessa transfor-

mação de equipamento e modernização do tratamento das borras, reduzindo o
pessoal e gastos com grande economia em açúcar nas tortas.

No dia 8 de julho, o filtro rotativo Oliver Campbell 8x9, que foi montado em
menos de 15 dias, iniciou a safra na Usina de Bio Branco no Estado de Minas,
onde foi possível filtrar todas as borras duma moagem de 100% de cana Java-
nesa, com redução importante nas perdas de açúcar na torta.

DISTILABIAS NOBTE AMEBICANAS PABA O BBASIL

DISTILABIAS. No mês de junho chegaram ao porto do Bio de Janeiro as 2
distilarias construídas pela Casa Acme Coppersmithing & Machine Co. de Fi-
ladélfia, América do Norte. Para a Usina do Outeiro a distilaria de álcool
anidro tem a capacidade de 30 mil litros em 2i horas e para a Usina Paraiso
a capacidade é de 15 mil litros em 24 horas. O técnico da Casa Acme vem aju-
dar na montagem dessas distilarias e ficará à_ disposição dos interessados para
consultas sobre instalações novas ou modificações nas distilarias existentes.

EMBABQUES E ENCOMENDAS. Nas condições atuais na América do Norte,
as Usinas que desejam receber equipamentos ou peças sobressalentes devem an-
tecipar no mais possível suas necessidades, para assegurar recebimento de ma-
terial com tempo para fazer instalações antes da safra nova.

FOSFATOS. Temos amostras da Casa Victor Chemical Col de Chicago de ma-
terial fosfato para tratamento da garapa, antes da clarificação onde as canas
não têm a proporção necessária de P2O0; e também para as fábricas que não têm
enxofreiras. Peçam amostras desse material e também do fosfato de amónia
para tratamento de garapas antes da fermentação.

PETREE & DORR ENGRS. iNC
570 Lexington Ave., New York City.

Caixa Postal 3623 — Bio de Janeiro — Telefone 25-6086

©(©)©(©)(©)(o)(©)@
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CRÓNICA AÇUCAREIRA INTERNACIONAL

PORTUGAL

O consumo de açúcar em Portugal, du-

rante os 12 meses findos a 31 de agosto de

1941, foi de 74.000 toneladas largas, valor

bruto, segundo informações oferecidas por

Lamborn & Cia. No mesmo período do ano
anterior, o consumo atingiu 71.000 tonela-

das . De vez que Portugal não é produtor de

açúcar, depende exclusivamente, para satis-

fazer o seu consumo, de suas possessões afri-

canas de Angola e Moçambique,
A produção de açúcar em Angola, du-

rante 1941-42, é calculada em 44.800 tonela-

das largas, contra 42.230 na safra anterior, o

que mostra um aumento de 2.570 toneladas,

ou, aproximadamente, 6,1%. O consumo lo-

cal se aproxima de 4.000 toneladas, e o ex-

cedente exportável se destina, em sua tota-

lidade, a Portugal.

A produção de açúcar em Moçambique,
durante 1941-42, é calculada em 81.700 to-

neladas que, comparadas com 76.600 corres-

pondentes ao ano anterior, acusam um au-

mento de 5.100 toneladas, ou sejam 6,6%. O
consumo local se aproxima de 7.000 tonela-

das, e o excesso da produção se exporta para
Portugal e outros mercados africanos.

CHILE

Nos fins de 1941, o vice-presidente da
República do Chile, em exercício, baixou
um decreto, referendado pelo ministro da
Fazenda, reduzindo os direitos de importa-

ção para uma partida de 48.000 toneladas

de açúcar.

Até então, o quintal líquido pagava um
direito de 17,50 pesos, o que correspondia a

175 pesos por tonelada. Pelo referido decre-

to, os direitos foram reduzidos a 10 pesos o

quintal líquido, ou sejam 100 pesos por to-

nelada. Significa isso para o Fisco uma en-

trada menor de 3 milhões e 600 mil pesos.

Como os direitos alfandegários se pagam
em pesos de 6 pence, o Fisco deixará de per-

ceber 14 milhões e 400 mil pesos em moeda
nacional

.

De acordo com o mencionado decreto, a

Comissão Geral de Subsistência expediu um
ato elevando os preços do açúcar para o con-

sumidor. Foram estes os preços máximos

fixados: açúcar em pão, 3,34 pesos o quilo-

grama; açúcar granulado 3,17 e açúcar sin-

dicato, 2.72.

CUBA

Tendo em vista as condições especiais

do momento nos mercados compradores de
açúcar, em consequência da guerra, as quais

obrigam a estudar e conhecer cuidadosamen-
te a verdadeira situação dos mesmos, antes

de tomar medidas que poderiam ser preju-

diciais à economia cubana, o governo de
Cuba resolveu designar, no fim do ano pas-

sado, uma Comissão para desempenhar essa

tarefa nos Estados Unidos, com atribuições

para obter e celebrar conferencias com au-

toridades e personalidades oficiais do mesmo
país, através da Embaixada de Cuba em
Washington

.

A Comissão referida foi integrada pelo

sr. Amadeu López Castro, secretario do Con-
selho de Ministros, como representante do
governo, que a presidirá, e pelos srs. José

Manuel Casanova, presidente do Instituto

Cubano de Estabilização do Açúcar, e Gaston
Godoy, Teodoro Santiesteban e Arturo M.
Manas, membro do mesmo Conselho.

Ainda que as suas atribuições oficiais

consistam apenas em estudar as condições

dos mercados, círculos bem informados de
Washington asseguram que a Comissão está

extra-oficialmente autorizada a entabolar

negociações preliminares sobre a venda das

próximas safras de açúcar ao governo dos

Estados Unidos, o qual cederia à Grã-Bre-

tanha, dentro das estipulações da Lei de Ar-
rendamento e Empréstimos, as quantidades

de que precisar para seu consumo de guerra.

Da mesma forma, a- Comissão estaria auto-

rizada a discutir, em principio, um novo fi-

nanciamento com o Banco de Exportação e

Importação de Washington, para poder au-

mentar a produção açucareira de Cuba, de

modo que esta possa fornecer maiores quan-

tidades de açúcar aos mercados dos Estados

Unidos e da Grã-Bretanha, visto que o fi-

nanciamento realizado por $11.300,00, para

fabricar 400.000 toneladas desse artigo, em
prinicpio de 1941, seria liquidado a 21 de

dezembro desse ano.

Nada se sabe — informa "Cuba Economi-
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ca y Finânciera'^ ^— com respeito à ação da
Comissão no tocante ao fabrico do álcool

para as necessidades de tempos de guerra,

mas acredita-se que, pelo menos, sob esse as-

peto, entrará em entendimento com os diri-

gentes da "Administração de Preços e Abas-
tecimentos Civis", afim de impedir que se

fixe um preço ruinoso para aquele artigo.

MÉXICO

Uma correspondência do México publi-

cada pela revista "Sugar" informa que a

produção de açúcar nesse país, para a safra

de 1941-42, se elevará a 376.000 toneladas

métricas, ou sejam 76.000 toneladas mais que
em 1940-41. Considera-se esse aumento da
produção como resultado das medidas finan-

ceiras e de outra natureza adotadas pelo

governo federal, e bem assim como estímu-

lo proporcionado pela escassez que tornou
necessária a importação de açúcar, durante

o curso do ano findo-

O ministro da Economia Nacional infor-

ma que varias Centrais importantes finan-

ciaram as culturas dos seus fornecedores.

Alem de aumentar a produção, o governo au-

torizou a instalação de quatro novas Cen-
trais. Uma delas será uma fábrica de 12,000

toneladas de capacidade, em Tekax, luca-

tan, a qual se destina a produzir o açúcar
para o Estado em que se acha situada.

O Conselho de Economia Nacional, re-

centemente organizado pelo presidente Avi-
la Camacho, se encontra dedicado à tarefa

de investigar os problemas da industria

açucareira, estando particularmente interes-

sado em conhecer o estado de algumas asso-

ciações cooperativas de trabalhadores, que
têm a seu cargo o funcionamento de varias

Centrais. O mesmo Conselho se informou
de que muitas dessas cooperativas terão que
suspender as suas atividades, a menos que
se encontre o meio de melhorar as suas con-

dições económicas. Entre as cooperativas que
se vêm nessa crítica situação se mencionam
as de Zacatepec e Santa Inês, em Moralos.

Os membi^os da sociedade cooperativa

que tem a seu cargo o funcionamento da
Central El Mante receberam 600.000 pesos

que representam os lucros de 1940-41. Esta

soma foi distribuída entre 1.700 plantadores

e 700 trabalhadores e outros empregados,
correspondendo ao dobro da quantia rece-

bida no ano anterior. O gerente da Central

BRASIL AÇUCAREIRO

adiantou que os lucros previstos para a sa-

fra 1941-42 alcançarão um milhão de pesos,

e que isso se deverá ao aumento em extensão
dos canaviais a qual se elevou o ano passado
a 3.000 hectares.

Por ordem do ministro de Finanças, rea-
lizou-se uma renovação completa na organi-
zação do Banco Açucareiro S/A. Este ban-
co, que vem financiando, há largo tempo, a
industria açucareira, será conhecido, dora
avante, como Banco de Industria e Comer-
cio S/A, com o capital de 2.000.000 de pesos.

E se dedicará a operações bancarias, em geral,

em lugar de um negocio especializado.

A Companhia Industrial Açucareira
S/A, que tem a seu cargo o financiamento
da Central Cuatotolapan, em Vera Cruz, or-

ganizou a emissão de bónus, no valor de
2-500.000 de pesos, afim de duplicar a capa-
cidade de moagem da fábrica, elevando essa
de 1 000 a 2.000 toneladas de cana por dia.

Esses bónus vencerão os juros de 7,1/2% e
serão amortizados dentro dos dez anos de
sua emissão, mediante um sistema de sor-

teios periódicos entre os tomadores. Esse é

um sistema amplamente utilizado no Méxi-
co para o resgate de bónus, inclusive os ofi-

ciais. A venda dos bónus ficará a cargo da
Financeira Comercial Mexicana S/A.

AUSTRÁLIA

Foi apresentado ao Parlamento da Aus-
trália pelo ministro da Agricultura um pro-

jeto de lei modificando as leis açucareiras

existentes, de modo a reunir em uma só as

referentes às Estações Experimentais de
Açúcar, que vigoraram entre 1900 e 1938, as

de fixação dos preços de açúcar, entre 1915

a 1939, e as de Organizações de Produção e

Mercado, entre 1926 a 1938.

Exceto uma única reforma que trata da
representação dos interesses do distrito pe-

rante o Conselho de Plantadores de Cana de
Queensland, o propósito das outras refor-

mas é o de remediar os defeitos e omissões

que se tornaram manifestos na lei posta em
vigor, há três anos, para controlar as enfer-

midades da cana de açúcar.

As plantações de cana de Queensland fo-

ram castigadas ultimamente por graves en-

fermidades e, enquanto essas continuarem,

a segurança económica da industria açuca-

reira estará constantemente ameaçada. As
medidas adotadas três anos atrás estabele-
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OS ESTADOS UNIDOS TEM NECESSIDADE DE AÇÚCAR

Entre os produtos de primeira necessi-

dade que, eventualmente, deverão ser sub-

metidos a racionamento nos Estados Unidos,

figura o açúcar. Até o presente, o governo

se limitou a fixar preços máximos para o

açúcar, e as cotações no mercado a termo fo-

ram suspensas. Mas a imprensa norte ame-
ricana noticia que, segundo toda a probabili-

dade, o consumo de açúcar pela população

civil será proximamente limitado.

Essa nova é assás surpreendente. Até
agora, parecia existir na América do Norte
apenas um problema do açúcar: o da super-

produção. Era motivo de felicidade ter-se

encontrado o meio de transforrnar também
o açúcar em matéria plástica. As discussões

parlamentares em Washington sobre a fixa-

ção de quota, em novembro do ano passado,

estiveram ainda dominadas pelo temor da
superabundância de açúcar. Os lavradores

de beterraba nos Estados Unidos exigiam
que as suas quotas fossem elevadas de 65.000

toneladas, e um projeto de lei previa uma
redução de 50.000 toneladas da quota de im-
portação de açúcar bruto de Cuba e de 75.000
toneladas com relação ao açúcar cubano re-

finado. A nova lei do açúcar, votada em de-

zembro, prolongou afinal as quotas existen-

tes por três anos, sem mudança alguma.
Mas essa decisão parecia ditada mais por mo-
tivos políticos do que de ordem puramente
económica.

A guerra do Pacífico veiu criar uma si

tuação nova. As Filipinas participavam com
16% no abastecimento em açúcar dos Esta-
dos Unidos, e essas importações faltaram ao
mercado norte-americano, pelo menos nos
meses mais próximos. As ilhas de Havaí
têm uma qutoa de 14%, e é preciso contar
com a eventualidade de que as remessas, em
virtude de dificuldades de transporte, não
possam ser feitas com o ritmo habitual.
Cerca de um terço de todas as necessidades,
ou 40% das importações de açúcar nos Esta-
dos Unidos, se encontram, assim, mais ou
menos ameaçadas.

ceram o primeiro ataque inteligente ao pro-
blema das enfermidades da cana, ao refor-
çar o sistema de controle em conjunto. Ape-
sar de se terem aplicado essas medidas, hou-
ve vários casos de irritação e até de violen-

Por outro lado, o consumo de açúcar au-
mentou sensivelmente em consequência da
guerra. O açúcar ocupa lugar cada vez mais
importante como matéria "estratégica". E'

utilizado em vasta escala para a distilação do
álcool indispensável à fabricação de explosi-

vos, e recentemente passou a entrar, também,
como matéria auxiliar, na produção do aço.

Apesar disso, seria impossível aos Esta-

dos Unidos obter, na América Latina, as

quantidades necessárias ao abastecimento
da sua população ? Os países das Antilhas,

Cuba e a República Dominicana — esta últi-

ma não participa normalmente do abasteci-

mento do mercado norte-americano — esta-

riam provavelmente em condições de au-

mentar as suas exportações. Se essas remes-
sas não fossem suficientes, a América do Sul
poderia igualmente contribuir para o reabas-

tecimento dos Estados Unidos.

O maior exportador de açúcar da Amé-
rica do Sul é o Perú, que, no plano do Cartel

Internacional do Açúcar, recebeu uma quota
de 330.000 toneladas ^por ano. O Brasil de-

via, segundo esse plano elaborado em Lon-
dres em 1937, se contentar com uma quota
de 60.000 toneladas. Mesmo essa modesta
quantidade admitida para as suas exporta-

ções — 5% da sua produção ! — só foi atin-

gida em 1940, quando o Cartel Internacional

do Açúcar não funcionava mais. Os nossos
principais compradores foram, então, a Bél-

gica e a França. Em 1941, pudemos substi-

tuir, parcialmente, os mercados perdidos na
Europa por meio de exportações feitas para
a América do Sul.

Mas é perfeitamente possível ao Brasil,

com a sua produção açucareira de 1,2 mi-

lhões de toneladas, tprnar-se também forne-

cedor do mercado norte-americano. Não se-

ria um absurdo racionar um produto que se

encontra em abundância nos outros países do
Hemisfério, e em particular no Brasil ?

(Do "Correio da Manhã", Rio, 20-1-42).

cia, acreditando-se que a grande maioria das

pessoas dedicadas à industria se hajam pro-

tegido, pelos esforços realizados para con-

trolar as enfermidades nas plantações de

açúcar.
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PREÇOS DO AÇÚCAR BRUTO E REFINADO NOS
ESTADOS UNIDOS EM 194

1

O gráfico acima foi elaborado pelos estatísticos norte-americanos Willet & Gray, que editam o

"Weekly Statistical Sugar Trade Journal". Os preços do açúcar bruto (raw) se referem ao pro-

duto de 96*^ de polarização, em Nova York, incluídos os direitos, em cents, por libra. (453 gramas);

os açúcares brutos cubanos custam menos 0,90c por libra. Para os açúcares refinados (refined)

os preços têm por base o granulado de cana em sacos de 100 libras, FOB, na refinaria.
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ACABOU-SE A PRODUÇÃO DE AÇÚCAR DE BETER-
RABA NA ARGENTINA

A industria de elaboração do açúcar à

base de beterraba, — informa "La Industria

Azucarera", de Buenos Aires, número de
novembro último — terminou na Argentina,

depois de um laborioso ensaio de 12 anos.

Em 1929 iniciaram a colheita simultanea-

mente duas fábricas, uma situada em San
Juan e outra em Rio Negro. A primeira só

trabalhou três anos e a segunda fabricou

açúcar em onze anos, chegando a produzir

até 4.900 toneladas, como ocorreu em 1935.

A fábrica San Lorenzo (Rio Negro) tra-

balhou durante a sua existência com grandes

alternativas. A situação talvez não de todo

propicia do ponto em que se instalou, os con-

tratempos atmosféricos e as enfermidades e

pragas que atacavam às plantações não per-

mitiram uma produção regular. Esta se rea-

lizava sem nenhuma segurança, a tal ponto

que em dois anos alternados a fábrica esteve

parada e em outros quatro a elaboração foi

insignificante, oscilando nos restantes entre

mil e três mil toneladas, salvo o ano de exce-

ção indicado. Todo o capital empregado e os

esforços empreendedores e engenhosos, postos

em ação para cimentar a industria, foram ine-

ficazes e, assim, o ensaio de Rio Negro seguiu

o caminho de San Juan- A 14 do referido mês
de novembro realizou-se o leilão da maqui-
naria e materiais da fábrica, sendo adjudi-

cado a diversos compradores e com diferen-

tes destinos.

Quanto às tentativas de San Juan, vem
ao caso recordar que, sob p império da le-

gislação de fomento da indústria açucareira

à base de beterraba na Província, que come-
ça em 1923 e termina em 1935, a fábrica da
Meia Agua (Departamento Sarmiento), da
S. A. Azucarose de Cuyo, que iniciou os

seus trabalhos a 12 de maio de 1929, produ-
ziu as seguintes quantidades de açúcar

:

Anos Ks

1929 193.250

1931 1.175.230

1933 1. 307. 402

2.675.882

Essa fábrica não trabalhou em 1930 e

1932 e, depois da colheita de 1933, realizada

até fevereiro, inclusive, foi fechada, desmon-
tando-se as suas instalações em 1935 e ven-
dendo-se as suas terras em 1936.

A produção total de açúcar de beterra-

ba na Argentina, desde 1929 a 1941, atingiu

2.185.680 quilogramas, sendo 2.131.710 de
pilado e refinado, 20.930 de granulado e

moido e 33.040 do bruto e baixos produtos.
Durante o mesmo período, o rendimento co-

mercial do açúcar de beterraba oscilou entre

11,73% e 14,93%.

O I A. A. NA GRANDE EXPOSIÇÃO
DE CURITIBA

Dentre os pavilhões que compõem a "Grande
Exposição de Curitiba", diz a "Gazeta do Povo",
da capital paranaense, destaca-se, pela sua impo-
nência e significação, o pavilhão representativo do
Instituto do Açúcar e,do Álcool, mãg:na entidade
nacional, coordenadora da produção e do comercio
desses dois importantes produtos, de vultosa pro-
jeção dentro do terreno económico brasileiro.

O Instituto do Açúcar e do Álcool, no sentido
de contar com um representante junto ao Comis-
sariado Geral da Grande Exposição, vem de dele-

gar poderes para tanto ao dr. Guerra Rego, ilustre

causídico e pessoa dotada da mais alta visão co-

mercial, cuja personalidade se projeta de maneira
inconteste, dentro das altas esferas comerciais, in-

dustriais e também sociais do Paraná. Foi, portan-
to, bastante feliz a decisão desse Instituto, que tem
como presidente da Comissão Executiva e Conse-
lho Consultivo as figuras ilustres dos srs. A. J.

Barbosa Lima Sobrinho e Arnaldo Pereira de
Oliveira, respectivamente

.

"Álcool Absoluto"
Livro do

Dr. Aníbal R. de Matos

Preço 6$000
Pelo Correio, mais 1$000

À venda no Instituto do
Açúcar e do Aicool
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A INDUSTRIA AÇUCAREIRA E O CARBURANTE
NACIONAL NO PARAGUAI

Em seu número de outubro de
1941, a "Revista do Ministério da
Agricultura, Comercio ij Industria"

do Paraguai publicou um interessan-

te artigo, intitulado "A revolução na-

cional na ordem agrícola", do qual

extraímos os tópicos seguintes:

FISCALIZAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO
DA INDUSTRIA AÇUCAREIRA

A plantação de cana doce, que desde al-

guns anos alcançou importante incremento
no país, excedendo as quantidades necessá-

rias para fabricação do açúcar destinado ao

consumo interno, exigia uma aplicação do
referido excesso, tornando desse modo possí-

vel a total colocação dessa matéria prima.
Com esse objetivo foi promulgado o de-

creto n.° 7.764, que fixa a quota do açúcar

destinado ao consumo interno, considerando-

se o excedente como super-produção, que se

encaminhará para a exportação.

Para os efeitos do fiel cumprimento das

disposições contidas no citado decreto se or-

ganizou a Comissão Mista de distribuição e

venda do açúcar e um corpo de inspetores sob

a super-vigilancia do Departamento de In-

dustria e Comercio. Alem disso, destacou-se

para cada engenho um inspetor com amplas
atribuições para realizar o serviço de con-

trole no recebimento da matéria prima e na
sua fabricação. Nos trabalhos de fiscaliza-

ção da pesagem de cana, os inspetores são se-

cundados pelos delegados dos lavradores, no-

meados por esses em assembleias gerais.

CARBURANTE NACIONAL

Por decreto n.° 1.937, de 24 de junho de

1940, ampliado pelo decreto n.*' 2.842, de 13

de maio de 1941, o Poder Executivo declarou

obrigatório o consumo do carburante nacio-

nal à base da mistura de nafta e álcool des-

hidratado, de gráu não menor de 99,7% G.L.

a 15° C. Essa disposição veiu satisfazer uma
grande necessidade de ordem económica para
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o país, pois que tende a reduzir a saída da
moeda em troca de combustíveis, que hoje
em dia são o que há de mais importante na
economia dos povos, assegurando, por outro
lado, a distribuição entre a classe agrícola da
República de uma parte apreciável do preço
do combustível e à Nação mais uma fonte de
riqueza, que a colocará em condições mais
favoráveis para prover com os próprios re-

cursos às suas necessidades.

Com efeito, não se deve esquecer que o
país possue enormes quantidades de matéria
prima para distilação do referido carburan-
te. Até hoje os estudos realizados se baseam
unicamente sobre o melaço da cana de açú-
car, cujo excedente de produção é considerá-
vel. Comprovou-se também que a mandioca
é uma das fontes que serviriam de base para
a distilação de álcool absoluto e, segundo
estudos de técnicos abalizados da matéria,
se afirma que a sua raiz contem maior per-
centagem de álcool em proporção que a cana
de açúcar.

Com a industrialização da mandioca para
a produçãa de carburante, o agricultor terá

uma fonte nova de recursos para o seu cul-

tivo, que sempre foi mal remunerado, por se

utilizar unicamente para o consumo em. sua
forma natural, ou seja para a fabricação d^

amido e da farinha, que nunca tem preços
compensadores do trabalho agrícola.

E' indispensável e urgente uma campanhu
de propaganda sistemática do mais valioso dos
alimentos para o corpo humano. Por outro la-

do, é preciso acabar com as lendas useiras e
vezeiras do nosso povo, de que o açúcar dá
origem à carie dentaria, é o causador das lom-
brigas nas crianças e o responsável pela diabete.

Nada disso provêm do uso do açúcar. A carie

dentaria tem como fator principal a deficiência
orgânica de cálcio ou então a falta de higiene,

permitindo a fermentação ácida dos detritos ali-

mentares, excluído o açúcar que é totalmente arras-

tado pela saliva; as lombrigas são originadas pela
ingestão de carnes cruas ou mal cozidas, verdu-
ras, etc. e infeccionadas; a diabete, está hoje com-
provado, não se deve à ação deficiente do fígado
e sim à perturbação de um órgão com o qual o
açúcar não entra em contato, que é o pâncreas.
— Caminha Filho.
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A "HISTORIA DO AÇÚCAR", DE LIPPMANN, APRE-
CIADA NA ARGENTINA

No seu número de dezembro de

1941, a revista "La Industria Azuca-
rera', órgão do Centro Açucareiro

Argentino, registrou nos termos abai-

xo transcritos o recebimento de um
volume da "Historia do Açúcar", de

autoria do sábio, alemão Edmund O.

von Lippmann, traduzido para o por-

tuguês pelo professor Rodolfo Cou-

tinho e publicado pelo Instituto do

Açúcar e do Álcool:

"Acaba de ser editada pelo Instituto do

Açúcar e do Álcool do Brasil a tradução do

alemão para o português, realizada pelo dr.

Rodolfo Coutinho, da velha e meritória obra

de von Lippmann, com cujo título encabeça-

mos estas linhas. O autor, reconhecido na
sua época como das maiores autoridades da

Europa em matéria açucareira, publicou essa

obra em 1890, entre tantas outras que foram
o fruto de suas investigações e estudos, fei-

tos na cátedra e no livro. Foi essa a primei-

ra edição desse trabalho, começado em 1879,

cuja segunda edição, publicada em 1929, cons-

ta de. 17 capítulos e 824 páginas.

Na vasta descrição da obra se relata com
amplitude o consumo do mel, primeiro, e do
açúcar depois, desde a mais remota antigui-

dade. A evolução do uso do açúcar nos povos
primitivos, desde a China e a índia até a Eu-
ropa da era cristã, e a expansão do consumo
aos novos povos da terra, está assinalada com
uma documentação tão nutrida e uma infor-

mação tão minuciosa que se explica o labor

de meio século aplicado em prepará-la. Em-
pregado o açúcar nas primeiras épocas pelos

mandatários de cada reino como regalo de
luxo nos festins, seu uso se foi ampliando
até sua venda nas farmácias como medicina
no século posterior, embora o seu emprego
para a cura das enfermidade mais diversas

fosse prescrito em todos os povos das mais
diferentes latitudes.

O Instituto do Açúcar e do Álcool do
Brasil pratica uma ação meritória ao dar à

publicidade a tradução dessa extensa e ve-

lha obra, sempre de atualidade, pois através

de suas páginas se adquire um cabal conhe-

BRASIL AÇUCAREIRO

cimento da historia do açúcar, constituindo
obra de consulta sobre tão interessante ma-
téria .

Por enquanto, foi editado somente o pri-

meiro volume, que consta de 464 páginas e
que contem apenas os 9 primeiros capítulos
da obra de Lippmann, a qual abrange 17 ca-
pítulos. O l.*' volume só alcança até o século
XV, e o 2° volume, que se publicará dentro
em breve ocupar-se-á do açúcar na época do
descobrimento, o consumo do açúcar na Eu-
ropa, a refinação européia, o açúcar no Orien-
te, os sucedâneos da cana de açúcar, historia
dos preços de açúcar, opiniões sobre a ori-

gem e a natureza do açúcar".

O açúcar utilizado na alimentação é total-

mente aproveitado pelo organismo sem deixar
resíduos ou cinzas como acontece com as substan.
cias graxas e proteicas, e não produz fadiga orgâ-

nica pelo pouco trabalho que dá ao estômago a
sua digestão. Dr. Adrião Caminha Filho.

i; Léxico Açucareiro
j|

\\
Inglês-Português

;j

\* Por TEODORO CABRAL, autor do ã'

'\ "Dicionário Comercial Inglês-Português". *\

I O "Léxico Açucareiro" compreende *\

termos técnicos ingleses, usualmente em- *•

u\ pregados na lavbura da cana e na indus- ij

Ji iria do açúcar com os seus equivalei:*es Ji

I em português. Volume em formato por-

I tatil, ilustrado, com 170 páginas. !

II
Preço do exemplar cartonado—12$000 \\

Pelo Correio 16$000 I;

[ A' VENDA NA SECÇÀO DE PUBLICIDADE DO !|

INSTITUTO DO AÇUCAB E DO ÁLCOOL l*

l\ RUA GENERAL CAMARA, 19 \\

i 7." Andar - Sala 12 "i

;! Caixa Postal 420 RIO •!
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CONCURSO PAR A O "CANTO À SAFRA" EM TUCUMAN

Como se sabe, a Província de Tucuman é

o maior centro produtor de açúcar na Repú-
blica Argentina. Embora no seu solo ferti-

líssimo se desenvolvam outras culturas, como
a das plantas cítricas eficientemente contro-

ladas pela Estação Experimental Agrícola,

é a da cana que prepondera na economia tu-

cumana, a exemplo do que acontece no Bra-
sil com o Estado de Pernambuco e o Muni-
cípio de Campos.

Tal é o predomínio da industria açuca-
reira na vida de Tucuman que já suscitou um
concurso lítero-musical para a exaltação da
safra. Coube essa iniciativa à Comissão

Provincial de Belas Artes, que promoveu um
certame, com prémios em dinheiro, de com-
posições poéticas e musicais para o "Canto
à Safra".

A parte literária desse concurso acudi-
ram os escritores das Províncias do Norte da
Argentina, cujos trabalhos foram julgados
por um juri constituído pela Sociedade de
Escritores de Tucuman. E' este o resultado

do julgamento procedido : 1.° lugar, a poe-
sia do sr. Atahualpa Chavero Yupanqui; 2.° —
a do sr. Eduardo Alonso Crespo e 3.° — a do
sr. Arnaldo Barris Martensen.

De acordo com o regulamento do con-
curso, correspondem ao l.*' premio 600 pe-

sos, ao segundo 200 e ao terceiro 100, ou na
moeda brasileira, respectivamente, 2:760$000,

920$000 e 4601000.

A poesia do sr. Atahualpa Chavero Yu-
panqui será musicada e servirá como o hino
oficial da safra.

A Comissão Provincial de Belas Artes
já abriu concurso para as composições musi-
cais, que deverão adaptar-se à poesia pre-

miada em 1.° lugar, de conformidade com o

regulamento que exipediu. Para esse con-
curso haverá dois prémios, sendo o 1.° de 600

pesos e o 2.° de 200.

Reproduzimos abaixo da Revista "La
Industria Azucarera", de Buenos Aires, no
original espanhol, as três composições poéti-

cas classificadas no concurso para "o can-

to à safra":

BRASIL AÇUCAREIRO

PRIMEIRO PREMIO

Hasta la falda dei Aconquija
se extiende el verde canaveral.

La buena tierra cumple su eterno

destino hermoso de dar y dar . .

,

(Coro)

Muele el trapiche,

canta el obrero,

Máquina y hombre
luchando están.

Zafra es conjunto

de voluntades,

canto y potencia

de Humanidad! , .

.

II

Criollas mujeres, bronceados hombres
entre los surcos vienem y van;

Y por las noches llevan los vientos

dulces canciones dei Tucumán . .

.

(Coro)

Muele el trapiche,

canta el obrero,

etc.

III

Gentes dei cerro, pueblos dei monte,

llegan al verde cafíaveral.

Pan y trabajo, labor y premio,

son nobles armas para la paz!...

(Coro)

Muele el trapiche,

canta el obrero,

etc,

(Atahualpa Chavero Yupanqui)
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SEGUNDO PREMIO TERCEIRO PREMIO

(Coro)

Girar sin fin de trapiches,

vibrar de canaveral,

y cias de brazos alados

que mueve un ânsia vital,

es la zafra tucumana,
de oro y dicha manantial.

Verdeguea la cana en la gleba

que fecunda el humano sudor,

y las plantas su- savia nos brindan,

saturadas de intenso dulzor.

Peladores de estirpe crioUa,

mano diestra y denuedo viril,

anhelosos las hachan y pelan
con pasión de trabajo febril.

Vayamos cantando, los brazos desnudos,
Altiva la frente, serena la faz.

Canciones que inspiran los campos fecundos
Que entregan al hombre su ofrenda de paz :

Con su himno al Progreso, la zafra ha llegado.
Los lábios murmuran : trabajo y amor.
Los torsos viriles que el sol ha bronceado
Son fuertes puntales de Patria y Honor.

(Coro)

En los surcos la tierra labrada

Dió sus frutos al noble sudor

Y el verdor de las canas hermosas
A los Valles dei Norte cubrió.

(Coro)

Girar sin fin de trapiches,

vibrar de cafiaveral,

etc. . •

Hoy maduras cayeron segadas

Tras jornada de ruda labor,

Y al trapiche darán generosas,

En azúcar,. su savia y color.

Arrogante se yérgue el ingenio.

En él brama el trapiche imponente
triturando los frutos preciosos

al compás de su marcha estridente.

Ya en torrentes de miei corre y salta

de las canas el zumo divino,

que en azúcar se trueca al impulso
dei vigor industrial argentino.

Los carros cargados avanzan y crujen,

Mezclando a sus ecos la obrera canción :

Y allá en los ingenios las máquinas rugen
Moviendo a la industria de nuestra región.

Sigamos, sigamos la bella tarea,

El frio la alienta, la alienta el calor.

Sigamos, y el alma dei pueblo que sea

Forjada en el bronce dei Trabajador.

(Coro)
I

Girar sin fin de trapiches,

vibrar de cafiaveral,

etc. .

.

Tucumán llama madre a su industria

y es la zafra el prodigio de amor
que da vida y enciende esperanzas
de un sofiado mariana mejor.
Con afán su energia le entrega

y se agrupa en su rude faenar;

con afán de trapiche que brama,
que es afán de un eterno avanzar.

Eduardo Alonso Crespo.

BRASIL AÇUCAREIRO

Arnaldo Barrios Mártensen

Alcoometría, Estereometría

e Análise do Álcool

Preço . . .

.

Pelo Correio

15$000

16$000

Livro do dr. Anibal R. de Matos
Ávenda na Secção de Publicidade do

Instituto do Açúcar e do Álcool
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UM LIVRO SOBRE O AÇUCA.R

O meu amigo Moacir Pereira foi senhor

de engenho em Alagoas, dono do banguê Gu-
landim dos Olhos d'Agua. A sua várzea era

boa, os seus altos pobres, a casa de morar de
taipa, a casa do engenho sem a grandeza dos
meus banguês da Paraíba.

Era uma delicia um fim de semana na
paz do engenho alagoano. Moacir era um le-

trado, um jovem em plena formação do seu

espírito. Muito se conversava, muito se dis-

cutia sobre a vida brasileira, sobre o mundo,
sobre literatura. As canas cresciam na vár-

zea. Amador (o negro que me deu um tipo

para um dos meus romances, o bom Nicolau

do Banguê) aparecia de tarde para falar de
serviços. E as noites no Gulandin dos Olhos
d'Agua eram noites de solidão. Só os sapos

lá embaixo, no rio, enchiam, o silencio de
cantorias muito tristes. Moacir Pereira es-

tudava e lia. Ensinava ele física no Liceu de
Maceió, e é bacharel e químico industrial. E
é, sobretudo, um homem que sabe tocar nos
assuntos com objetividade- Ele fazia o seu
açúcar bruto; distilava sua cachaça, com
aparelhos rudimentares, mas, os problemas
da cana de açúcar eram seus temas, Falava-
me das usinas alagoanas que tanto progre-

diani na maquinaria de fabricação e que aban-
donavam o campo deixando para um lado as

terras e as boas sementes. O homem do ban-
guê mais pobre que já conheci só cuidava de
estudar assuntos que diziam da intimidade
da lavoura e da industria canavieira. Fala-

va-me de Java, de Cuba.

Podia ser um delírio de grandeza. Não
era. Era o jovem de vinte e poucos anos que
queria se entregar a uma campanha de re-

denção de uma lavoura que aos poucos se re-

quintava em vícios horríveis. A monocultu-
ra, o latifúndio, em Alagoas, matavam um
Estado que sempre vivera dos engenhos e

dos comissários de açúcar, da fortuna divi-

dida entre muitas famílias. As crises do açú-

car arrasavam o Estado. Não havia espe-

rança para uma reorganização da vida dis-

persa, para se estabelecer um equilíbrio hu-
mano entre a fábrica e a lavoura. Quebrava-
se assim um ritmo secular de vida. O empo-
brecimento das populações rurais era alar-

mante. Começava o alagoano a fugir para

José Lins do Rego

São Paulo. Os navios se enchiam de retiran-

tes como em tempos de seca. Moacir Pereira

se exasperava. O senhor de engenho do Gu-
landin dos Olhos d'Agua sofria. O seu enge-

nho vivia longe das usinas e não era perse-

guido. Produzia os seus dois mil sacos e a

sua cachaça, mas o jovem alagoano era como
se fosse uma vítima da Utinga, da Serra

Grande, da Brasileiro. Olhávamos para a

várzea coberta de cana. O canavial de Moa-
cir acamava pelo massapé úmido. Amador, o

feitor, vinha conversar com os dentes arre-

ganhados. A senhora do engenho, uma ho-

landesa de mais espírito prático que Moacir,
fazia as contas da casa e tomava as providen-
cias. O Gulandin dos Olhos d'Agua vivia,

assim, como se estivesse fora do mundo. Di-

ziam que as febres palustres defendiam o

banguêzinho da cobiça. O senhor do enge-
nho lia, lia sempre. Não era um Carlos de

Melo, herói de meu romance, mas era um
teórico, um homem de gabinete, como os ma-
tutos dizem destes senhores que se dão ao
trabalho do campo e ao trabalho dos livros.

Agora, Moacir Pereira vai publicar um livro

que era o livro que ele vinha escrevendo na
vida que levava escondido no seu tão lírico

Gulandin dos Olhos d'Agua.

Ele conhece a vida, éle sofreu a solidão

dos engenhos e as dificuldades da terra. Es-

te livro está cheio de todo o drama do açúcar.

E' um drama que, às vezes, atinge ao agudo
da tragedia. Um drama que envolve gran-
deza e miséria. Moacir Pereira conheceu in-

timamente o que é um engenho e o que é uma
usina. Conheceu até ao âmago a historia de
uma cultura que foi de esplendor para cair

na decadência mais sombria. E' ele, porem,
mais do que um senhor de engenho, mais do
que um usineiro, é um homem que sente a

vida como um criador, como seu intérprete.

E escreveu um livro que vale não só como
um documentário, pelas suas cifras e pelos

seus confrontos, que vale como uma inter-

pretação de um problema que ele penetrou
como poucos. Muito se vai escrevendo sobre

o açúcar no Brasil. O livro que Moacir Pe-
reira apresenta aos entendidos exprime mag-
nificamente o poder e a coragem de um ho-
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O FUTURO ELETRICO DAS USINAS DE AÇÚCAR

INTRODUÇÃO

A eletricidade representa o meio mais

moderno de acionamento. A esse respeito,

algumas das suas vantagens podem ser resu-

midas da seguinte forma : simplicidade de

controle; centralização das motrizes aciona-

das a vapor, passiveis de serem operadas e

supervisionadas sob condições ideais. Pode-

rão ser reduzidas ao tipo mais simples, isto é,

turbinas, que requerem o mínimo de aten-

ção; motores modernos, totalmente fechados,

funcionam sem maiores cuidados, o mesmo
podendo-se dizer dos últimos tipos de distri-

buidoras; ao lado da facilidade na operação

e no controle, não se verifica aquecimento ex-

cessivo nem redução,..uma vez em funciona-

mento a equipe geradora.

Esses fatos, aliás, são por demais conhe-

cidos, custando a crer não se utilize aqui em
Queensland, no acionamento mais impor-

tante de uma usina, isto é, as moendas. O
acionamento nesse caso é pesado e deve su-

portar grandes esforços e uso intenso. Faz-se

mister flexibilidade e cada acionamento, em
particular, deve ser simples e exato.

Muitas outras industrias, alem da do
açúcar, utilizam o acionamento pesado, po-

dendo-se afirmar mesmo que, com poucas ex-

ceções, esse último é do tipo elétrico. Para
enfileirar logo alguns exemplos :

A industria do cimento emprega o acio-

namento elétrico, do principio ao fim, nota-

damente nos "moinhos de bola" nos fornos,

etc. Os motores são auto-sincrônicos e a for-

ça de acionamento, de cada um, chega aos 750

H.P., dando-se como fator de potencia do
motor 0,7 ou 0,8 de avanço, de modo a esta-

belecer uma compensação com o atrazo do
fator de potencia dos motores menores, cada
um de per si, etc, conseguindo-se o aumento
do fator de potencia de toda a instalação.

M. K. Cárter

Uma instalação siderúrgica muito conhe-
cida da Austrália dispõe do seguinte tipo de
acionamento elétrico :

1) — Um trem de laminação acoplado a um
motor de anéis coletores de 1.250 H.P.,

428 r.p.m. e 6.600 volts.

2) — 1 motor de anéis coletores, de 600
r.p.m., 500 H.P. e 440 volts, ligado a
um trem de laminação a frio.

3) — Um motor, em separado, conectado a
uma máquina de fresar paralela, tri-

fásico, trabalhando com 250 volts, 11

ciclos, abastecido por uma instalação

motora alternadora de 385 kilowatts-

ámpères.

VANTAGEM DE ELETRIFICACÃO
COMPLETA

Pode-se alinhar aqui algumas vantagens
da eletrificação total

:

1) — Não se verifica contaminação do va-

por de baixa pressão, desde que o va-
por vivo é utilizado somente na casa
de força- Isto é da maior importância
se são empregadas altas pressões de
caldeira.

2) — Pode-se prevenir interrupções de
monta pelo ajustamento correto de
dispositivos protetores ao mecanismo
de controle elétrico. Correntes peri-

gosas que surgirem serão desviadas
por meio de um interruptor.

3) — Os motores das moendas exercem um
torque continuo e uniforme sem vo-
lante, podendo-se cortar a força ime-
diatamente a uma carga pre-determi-
nada.

4) — Os motores modernos podem suportar

uma sobrecarga de 25 por cento inde-

mem que estudou e amadureceu na medita-
ção. Não é um livro, arranjo de cifras, de
depoimentos, uma exibição de técnico que se

põe acima de leigos para espantar. E' um
livro de quem viveu. E' um livro de quem

ama, de quem se entregou de corpo e alma
ao seu debate, de quem espera dar alguma
coisa de seu à coletividade

.

("O Jornal", Rio 24-12-41)
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finidamente e de 50% momentanea-
mente .

5) — Poupa-se espaço na fábrica e não se

fazem necessários tantos condutores

de energia.

6) — A medição e registo, total ou parcial-

mente da força absorvida ou da folga

no lugar de consumo ou no gerador,

torna-se uma tarefa simples.

7) — Qualquer, ou todos os motores podem
ser desligados da fonte de força de
.uma só vez e de um mesmo lugar.

8) — No que toca à lubrificação, em toda

a fábrica à eletricidade, a economia
de funcionamento é apreciável. Da-
mos abaixo um paralelo dos custos de
lubrificação entre uma usina elétri-

ca e uma de acionamento a vapor dos

mais eficientes, em pence, por tone-

lada de açúcar

:

Elétrico .... 3,98

A vapor .... 7,07

Quanto ao acionamento motor das

moendas, ainda vão aqui outras van-

tagens •

9) — Pode-se proceder à imediata inversão

dos motores da moenda no caso de
acidente (obstruções) nessa última.

10) — Pode-se obter a regulagem variável

da velocidade de diversas maneiras.
O método sugerido neste trabalho é

o de "volante hidráulico".

11) — O painel de controle dos motores das

moendas pode ser colocado na pla-

taforma da própria moenda, de onde
é possível uma supervisão de toda a

instalação

.

12) — Não há volantes para causar prejuí-

zos com paradas bruscas da moenda
por causa de pedaços de ferro que
viagem até o esmagador, etc.

Existem milhares de razões a favor do
ponto de vista da "prática estabelecida" de

que não se devem usar motores no aciona-

mento das moendas; há conveniência, antes

de se proceder à eletrificação completa de

uma usina, de iniciar uma revolução técnica,

mas moderada. As sugestões abaixo relacio-

nam-se com a transformação de usinas para
o acionamento elétrico.

A situação ideal para a casa de força

deve ser ao lado da casa de caldeiras. Assim

é possível diminuir as extensões para o vapor
principal da casa de caldeira e encurtar o

cabo para os motores da moenda. O primeiro
passo é a seleção do tipo de máquina motriz
e de gerador. Uma turbina de impulso, pa-
rada simples, do tipo de contrapressão, ofe-

rece economia de espaço, ausência de oleo no
vapor, está livre de vibração excessiva, apre-
senta velocidade angular uniforme, grande
capacidade de sobrecarga e alta eficiência

durante um largo período de carga.

Em relação ao gerador, a alta eficiência

do alternador é bem conhecida, levando-se
em consideração no presente trabalho so-

mente os acionamentos por meio de corren-
tes alternadas.

Deve-se preferir um alternador de 6.600
volts ao usual do tipo de 415 volts pela sim-
ples razão de que se poupa espaço por kilo-

.watt-ampère e se economiza cobre e tama-
nho da distribuidora.

O isolamento da instalação total deve ser

necessariamente do melhor tipo, mas esses

cuidados especiais são plenamente compen-
sados pelo tamanho reduzido dos contatos
dos interruptores e dos cabos principais. Na
maior parte das instalações industriais de
acionamento elétrico a voltagem media
(6.600 volts) evidenciou-se muito mais fle-

xível, quando se trata de acionamento pesado.

CAPACIDADE DA INSTALAÇÃO
DE FORÇA

Como de uma certa quantidade de baga-
ço só se pode aproveitar também uma deter-

minada quantidade de vapor, fica claro, por
exemplo, que para uma dada fábrica, as exi-

gências totais em vapor das motrizes, após
a eletrificação, não serão maiores do que as

que se faziam mister antes da transformação.

Quando não se pode melhorar as con-
dições de vapor, a eficiência termo-dinámica
das motrizes da casa de força deve ser maior
que a eficiência termo-dinâmica media das
motrizes da fábrica, a serem substituídas

pelo acionamento elétrico-

Faz-se mister recomendar aqui (como já
se tem feito em vários casos) que com a ele-

trificação, ao se proceder à substituição das
caldeiras velhas, devem-se instalar outras no-
vas e de construção apropriada para pressões
altas de vapor.

Para efeitos de esmagamento da cana,

necessitam-se 100 cavalos-efetivos por to-
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lão

nelada de fibra moida por hora. Essa capaci-

dade da casa de força varia de usina para

usina, como pode-se ver dos exemplos se-

guintes :

A "Grays Inn", na Jamaica, uma usina

inteiramente eletrificada, está trabalhando,

com uma capacidade de 10 mil toneladas de

canas por semana . São as seguintes as dimen-

sões dos 14 cilindros : 30x60 polegadas. A ca-

pacidade da casa de força é de 1.500 kilo-

watts, fornecidos por três . unidades de 500

kilowatts, duas em uso e outra na reserva.

Na Argentina existe outra usina total-

mente eletrificada, a "Ingenio Ledesma".

A capacidade da instalação é de 7.500 to-

neladas métricas de cana por dia. O jogo de

moendas compreende 2 tandems de 19 cilin-

dros cada. Um é "Fives-Lille Trapik" com-
pletamente eletrificado, compreendendo 5

moendas tri-cilíndricas e um esmagador du-

plo, com cilindros de 42x84 polegadas . O acio-

namento de cada unidade é efetuado por en-

grenagem de tríplice redução, com motor
próprio, tri-fásico, 50 ciclos e 485 r.p.m. A
variação na velocidade é obtida por altera-

ção da frequência. A força para o tandem
de moagem é fornecida por um tubo-alterna-

dor de 3.500 kilowatts, com três velocida-

das : 40, 50 e 60 ciclos. E' de boa prática dis-

por, pelo menos, de duas unidades, cada uma
contribuindo pela metade para as necessida-

des exigidas, mantendo-se uma terceira como
reserva ou para futuras ampliações do ser-

viço.

Tanto a turbina a vapor como a máqui-
na a vapor de contrapressão ou de escape

encontram seu campo de aplicação conforme
o tamanho. Máquinas a vapor abaixo de 250

a 400 kilovats-ampère, de construção apro-

priada, são as geralmente empregadas, quan-
do de fato as acima de 400 é que deviam ser

utilizadas. Há quem considere que o limite

de força mínimo de uma turbina a vapor
eficiente fica aí pelos 1.000 H.P. ou 750 ki-

lowatts-ampère

Não existem a rigor regras definidas e

rígidas para a determinação da força que se

faz preciso para a eletrificação total; contu-

do, as cifras abaixo foram compiladas como
valor médio, extraído de relatórios de cen-

trais conhecidas, inteiramente eletrifiçadas

.

Para uma taxa de esmagamento de 70 tone-

ladas por hora, cada moenda dispondo de
três cilindros, de dimensões 0,915m x 2,135m,

a força necessária para cada moenda, englo-

bado o máximo das exigências do trabalho,

deveria ser de 350 H.P. Quer dizer, 4 mo-
endas necessitarão de 1.400 H.P. ou 1.050
kilowatts-ampère . A instalação auxiliar, que
se faz mister, como bombas, ventiladores de
caldeiras, descarregador de cana, centrífu-

gas, etc, consumirá mais uns 1.500 kilowatts.

ampère. De modo que se deve contar na casa
de força con três turbo-alternadores de 1.500
kilowatts-ampère, dois em uso, um na reser-

va, bem como de uma máquina a oleo de 200
kilowatts-ampère para trabalhos de entre-

safra. Os circuitos poderão ser dispostos de
modo que todos os motores, exceto os acio-

nadores das moendas, trabalhem com 415
volts. Faz-se necessário um transformador
de tensão, de 6.600 volts para 415, com ca-

pacidade de 1.500 kilowatts-ampère.

Os motores das moendas serão alimen-
tados diretamente da secção de alta tensão.

O tipo de motor ideal para acionar moen-
das é o do tipo sincrônico, polo saliente, de
corrente alternada; trata-se do mais resisten-

te, seguro e de alta eficiência, o mais leve

possível para sua capacidade, entre as unida-
des para aquele tipo de corrente. Os moto-
res, segundo se diz, devem ser conectados,

por meio de um volante hidráulico, às en-

grenagens usuais de moagem; devem traba-

lhar a uma velocidade constante e qualquer
modificação nessa última deverá ser reali-

zada com o emprego do volante.

O tipo de volante hidráulico a se empre-
gar é o de enchimento variável, conhecido
como união de controle hidráulico, que se

recomenda toda a vez que se faz necessário

variar a velocidade. O principio em que se

baseia o mecanismo "desse dispositivo é o se-

guinte : a quantidade de fluido na câmara
de trabalho é controlada por meio de um
tubo especial (ladrão, sinfonado), que man-
tém uma circulação constante, por meio de
um circuito externo de fluido retirado da re-

ferida câmara. O oleo poderá assim ser me-
tido ou retirado da câmara, aumentando ou
diminuindo a velocidade do eixo motor, como
se queira.

O fluido é levado por ação centrífuga,

através duma serie de orifícios próximos à

periferia até uma caixa externa, girando por
meio de um impulsionador, a qual é sufi-

cientemente grande para receber todo o con-

teúdo do circuito de serviço, O tubo ladrão

(em sifão) é levado até uma armação fixa,

podendo se mover progressivamente sua ex-
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tremidade aberta desde o ponto em que está

fora de contato com a coroa circular do
fluido, esvaziando-se o circuito de serviço,

até uma posição em que todo o fluido é trans-

ferido da caixa externa, enchendo-se então

o circuito de serviço. O retorno do fluido do
tubo ladrão para o circuito de serviço, pro-

cessa-se automaticamente, realizando-se o

ajustamento do tubo ladrão a mão ou por

intermédio de um motor auxiliar de engre-

nagem helicoidal, quando se deseja controle

à distancia; só se vira esse motor auxiliar

quando se realizam mudanças na velocidade.

A posição do tubo ladrão determina a quan-
tidade de fluido no circuito de serviço e con-

sequentemente a velocidade do eixo motor.

Alguns aspetos vantajosos do acopla-

mento hidráulico : 1) possibilidade de avanço
gradativo e rotação a velocidade muito bai-

xa; 2) alto torque a baixas velocidades; 3)

aceleração quase de maneira variável ou
constante; 4) controle simples e positivo em
qualquer direção; 5) velocidade firme sob

cargas variáveis; 6) proteção da instalação

contra danos provocados por sobrecargas.

A perda de força através do acoplamento
pode ser apreciada no exemplo seguinte :

Numa grande instalação de bombas, li-

gou-se um motor de 883 H.P., por meio de

um acoplamento hidráulico, a uma bomba
centrífuga

.

O cavalo-efetivo na bomba foi calculado

em 856, dando uma perda de 27 cavalos-força

através do acoplamento. Tal tipo de acopla-

mento está se tornando o mais recomendá-
vel na transmissão de força em certas unida-
des, como bombas de alimentação e ventila-

dores de caldeiras.

E' usado em grande escala nas dragas de
estanho da Malaia, nas quais podem-se ter

velocidades variáveis para o tombo de cima,

no elevador de caçamba, graças àquele aco-

plamento acionado por um motor de 400 H.P.

ENGRENAGEM DE CONTROLE PARA OS
MOTORES DAS MOENDAS

A engrenagem de partida para os moto-
res das moendas deve ser colocada numa pla-

taforma em boa situação, obedecendo ao que
se vê habitualmente nas modernas instala-

ções, isto é, caixas de mudanças bem reves-

tidas de ferro para alta tensão. A engrena-
gem automática não é recomendável para

motores das moendas pelas complicaçõe:^ que
poderia acarretar.

O controle à distancia para regular a ve-
locidade pode, aliás, ser realizado com moto-
res auxiliares, trabalhando à eletricidade,

com o respectivo acoplamento hidráulico.

A inversão dos motores pode ser efetua-

da de maneira normal, alternando-se duas
fases, por meio de interruptores dielétricos

de ar, que devem ser de construção sólida.

Tais interruptores são movidos eletro-me-
canicamente do quadro de controle de cada
motor de moenda. O movimento inicial de
cada interruptor, ao fechar, é realizado por
meio de um solenóide com engrenagem me-
cânica, de operação manual, com a mesma
alavanca que controla os solenóides.

Quando um interruptor está completa
mente fechado, o circuito solenóide inter-

rompe-se e o interruptor fica fechado por
meio de um came. Quando ele abre, o came
puxa de lado os contatos, interrompendo-se
destarte o circuito-

Os interruptores de inversão ficam tão

entremeiados com outros interruptores do
painel de partida, que só devem entrar em
uso num circuito desligado, isto é, quando o

interruptor da linha principal estiver aberto.

Uma vez em ação as moendas, pode-se
ter uma supervisão completa de qualquer
ponto da plataforma das mesmas.

A velocidade de cada moenda poderá
ser alterada pelo controle à distancia com
economia de trabalho, evitando-se ainda os

inconvenientes de ruido e confusão.

O autor sabe muito bem que as conside-

rações, externadas linhas acima, não tradu-
zem valor prático imediato, esperando, toda-

via, que encerrem algumas questões de certo

interesse.

o professor Priestly, da Universidade de

Sidney, condenava o hábito dos jogadores de

"foot-ball" de chupar limões durante os interva-

los do jogo. O de que o jogador cansado precisa é de

alguma coisa que lhe reponha as energias per-

didas sem perturbar o sistema nervoso e para esse

fim indicava o uso do café com muito açúcar. —
Dr. Adrião Caminha Filho.
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MOLÉSTIAS DA CANA DE AÇÚCAR EM PERNAMBUCO

1.0) _ "MAL DAS RAÍZES"

Sendo a cana de açúcar a maior fonte de
riqueza do Estado, queremos relatar algu-

mas moléstias que, não obstante terem sido

estudadas anteriormente, nos mereceram
o mais acurado estudo . A primeira, e que tem
grande importância para a lavoura canaviei-

ra, é o "mal das raizes". Acha-se esta molés-

tia difundida por qua-
se todos os municia

pios canavieiros do
Estado, determinan-
do prejuízos bem
acentuados. Tivemos
oportunidade de visi-

tar o Engenho Tape-,
ra, onde pudemos ve-

rificar manchas cla-

ras no canavial; as

canas mostravam-se
com a ponta das fo-

lhas parecendo quei-

madas o que chama
logo atenção, com es-

pecialidade as canas

de soca . Recebemos

ainda material pro-

veniente da Usina
Capibaribe (M. de S.

Lourenço) , a saber :

duas touceiras de ca-

na de soca, de terre-

no argiloso compacto
das margens do rio

Capibaribe, e u ni a

touceira de cana de

planta retirada de

terreno ladeiroso. Fo-

ram plantadas em canteiros (1.3.39) adubados

em terreno bem revolvido, de natureza física

diversa daquele terreno donde provieram. Se-

guimos o curso de nossas observações não

sendo possível, durante o período dessas ob-

servações constatar, de maneira nenhuma, o

progresso da moléstia durante os meses que

se seguiram à data do transplante. Isto, pelo

fato de termos irrigado as plantas regular-

mente e estarem em terreno poroso.

Quisemos, para nos certificar da pato-

"Mal das raizes" da cana de açúcar

Antonio Rodrigues Campos

genicidade dos fungos encontrados, fazer ino-

culações em plantas sadias e acompanhar o
curso da moléstia. Para isso tomamos de uma
parte do colmo atacado pela moléstia onde
as bainhas da folha estavam presas ao colmo,
por uma trama de micelio branco do fungo,
e escolhemos a região do colo para proces-
sarmos o isolamento dos fungos que nos in-

teressavam. Para isso usamos a técnica se-

guinte : Retiramos
todas as folhas pre-

sas pelo micelio; em
seguida a parte do
colmo que não media
mais de 3 cms. de
comprimento foi sub-
metida a uma solu-

ção de sublimado cor-

rosivo a 1/1000, por
espaço de 10 minutos,
depois lavamos em
agua estéril, afim de
fazer desaparecer o

excesso de sublima-
do. Com um bisturi

esterilizado cortamos

o pedaço do colmo
em pequenas rodeias.

Estas foram se-nc i-

das (3. 3. 39) em cai-

xas de Petri, conten-

do o meio de agar-

batatinha solidifica-

do. Dois ou mais dias

depois verificamos ^

presença de um fun-

go de cor branca, em
todas as caixas e so-

bre as rodelas, inte-

ressando em particular os bordos das mes-

mais, quase cotonoso e não muito abundante.

O isolamento do fungo para tubos de en-

saio foi feito a 7.3.39 desenvolvendo-se oti-

mamente. Alguns dias depois verificamos

também, nas caixas de Petri, a presença de

um fungo abundante, olivaceo, que tratamos

de isolar em 10.3.39, repicando-o em 13.3.39.

Para as experiências de inoculação

(1.4.39) tomamos seis exemplares de cana

manteiga, var. sem pelo, os quais tinham
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sido plantados em vasos de barro (13.2.39).

Os fungos destinados a serem inoculados

apresentavam característicos diferentes, um
deles no meio de cul-

tura mostrava-se de

cor olivacea e o ou-

tro de cor escura. A
técnica usada, foi a

seguinte : Tomamos
dois balões de vidro

com capacidade para

1.000 cc. cada um.
Estes balões foram
convenientemente es-

terilizados. O conteú-

do de cada tubo de

ensaio foi dissolvido

cm 1.000 cc. de agua
estéril . Os balões fo-

ram fechados por uma
rolha de cortiça, ten-

do um pequeno orifi-

lecendo destarte soluções de continuidade.
Feito isto, o vaso foi posto sob campânula à
temperatura do laboratório.

Vaso n.» 2 : — Com
auxilio de um bistu-

ri, convenientemente
esterilizado, pratica-

mos alguns cortes na
região do colo, um
pouco mais acima

p:^í^í^w<^>F«»w«-w»«^^ deste. As bainhas das
folhas foram afasta-

d a s, produzindo-se
dilaceramento dos te-

cidos, pouco acentua-
do. Em seguida, o
líquido contendo o

fungo foi aspergido
naquelas partes feri-

das e tanto este vaso
como o seguinte não
foram postos sob

cio no centro, que per- Rebolo de cana de açúcar atacado pela "podridão do colmo" campânula •

corria toda a cortiça; Vaso n.® 3: — Como
este tinha por fim facilitar a saída do conteúdo no primeiro vaso, afastamos com certo cui-

do balão, quando por ocasião de aspergirmos dado as bainhas das folhas, sem, contudo,

o conteúdo do balão nas plantas a inocular. determinarmos ferimento; logo após foi feita

Os vasos, cujas plantas se destinavam à a aspersão com o líquido contido no balão

inoculação, foram di-

vididos em 2 grupos

de três vasos cada
um. Os vasos rece-

beram cada um de-

les um número, afim

de facilitar nossas ob-

servações : o primei-

ro grupo estava cons-

tituído dos vasos 1, 2

e 3, e suas plantas fo-

ram inoculadas com
o fungo que se apre-

sentava no meio de

agar-batatinha de co-

loração escura. A
inoculação foi proce-

dida de maneira co-

mo passamos a rela-

tar : tomamos o vaso
n.° 1 e, com certo cuidado, afastamos as bai-

nhas das folhas velhas ccmo também das
folhas novas; à medida que isso era feito

Íamos aspergindo o líquido contendo em sus-

pensão o fungo de coloração escura. O tra-

balho de afastamento das bainhas foi feito

de maneira a não ferir as folhas, não estabe-

_ . ^4itt."^> ^^^^^'^^^wiiiiiiisi^^

"Fumagina", em folhas de cana de açúcar

que serviu para os

dois primeiros vasos.

Tomamos um pouco
de algodão hidrófilo

circundando a planta

em forma de anel, ao
redor do colmo, in-

teressando o terço in-

ferior a partir do
colo. Este algodão em
seguida foi embebido
com o líquido já des-

crito.

Para os outros va-

sos, que tomaram os

ns. 4, 5 e 6, usamos
a mesma técnica, que
para os três primei-

ros e foram subme-
tidos às mesmas con-

dições de temperatura, umidade, etc. No
caso em apreço, isto é, para a inoculação dos
vasos de n°'. 4, 5 e 6, o líquido tinha em sus-

pensão um fungo de coloração olivacea.

Após estas inoculações seguimos o curso
diário de Observações não tendo observado
nenhuma modificação no porte, na coloração
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das folhas, pois as raizes se desenvolveram
normalmente, não havendo destarte nenhum
sinal, que nos levasse a acreditar no pre-

juizo ocasionado na planta por algum dos

fungos inoculados.

Outras pesquisas fo-

ram feitas e conti-

nuaremos, em breve,

novas observações

em torno desta mo-
léstia no que concer-

ne a outra técnica de

inoculação, como ain-

da procuraremos re-

solver o problema
por outros meios

.

Das nossas experiên-

cias preliminares re-

sulta que o terreno é

o principal responsá-

vel pela moléstia em
questão, pois até ago-

ra, não obstante os

nossos esforços, não
conseguimos obter
resultados satisfató-

rios por meio de inoculações experimentais.

2.") — LEPTOSPHAERIA SACCHARI —
V. BREDA

A moléstia da cana de açúcar de que nos

vamos ocupar no
momento tem causa-

do certos prejuízos

na lavoura canaviei-

ra, conforme já vêm
observando estudio-

sos que se ocupam
deste assunto. Pode-
m o s constatar das
nossas averiguações

que no Estado não

existe um só cana-

vial onde não seja

observada a presença

da moléstia conheci-

da pelo nome de
"manchas anula-

res das folhas", causa-

da pelo supracitado

fungo. Esta moléstia,

conforme verifica-

mos, começa por simples pontos nas folhas

que, aos poucos vão aumentando de diâme-
tro, atingindo as manchas até 15 mm. de diâ-

"Podridão vermelha" causada por colletotrichum
falcatum Went.

Trichosphaeria sacchari, Massee, em cana de açúcar

metro. As manchas, neste estado, são acin-

zentadas e com pequenos pontos escuros, que
representam os órgãos de frutificação do
agente. As folhas mais desenvolvidas e mais

velhas secam comple-
lamente, dando como
resultado a morte em
prejuízo da planta,

que diminue conse-

quentemente as suas
funções vitais. Os nos-

sos trabalhos consis-

tiram no isolamento
do fungo e em ino-

culações experimen-
tais para a reprodu-
ção da moléstia no
laboratório. Poste-
irormente estudare-

mos variedades que
se apresentem resis-

tentes à moléstia, co-

mo ainda ensaiare-

mos diferentes épo-
cas do plantio de ca-

na de açúcar.

3.0) _ "PODRIDÃO DO COLMO" -
THIELAVIOPSIS PARADOXA (DE SEY-

NES VON HÒEHNEL.

Recêl)emos m a t e-

rial proveniente do
Engenho São João

(Itamaracá) 2.8.38.

Este material cons-

tava de 4 roletes de
cana de açúcar, da

var. "Pelo de moça",
de uma plantação on-
de se observou mui-
tas falhas, por ocasião

do plantio. Estes ro-

letes foram plantados
em canteiros previa-

mente preparados
para este fim, situa-

dos atrás da Secção

de Fitopatologia.
Conforme verifica-
mos das nossas ob-

servações feitas dia-

riamente, apenas um destes roletes conse-

guiu germinar, mas a plantinha ficou como
que estacionaria, não obstante ser regada
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diariamente e sempre ter-se escarificado o

solo. As folhas mostravam-se cloróticas e

raquíticas. Os demais não conseguiram ger-

minar, e quando arrancados mostravam-se
com a parte interna escurecida e com cheiro

de abacaxi fermentado.
Afim de procurarmos determinar a cau-

sa da morte destes rebolos, fizemos varias

tentativas de isolamento de organismo ou
organismos causadores da moléstia. Consegui-
mos obter, em ótimas condições, culturas pu-
ras de um fungo, que
identificamos como
sendo o Thielavio-

p s i s paradoxa (De

Seynes) Von Hoeh-
nel, provavelmente o

organismo responsá-

vel pelas falhas na
planta já assinalada.

A "podridão preta"

causada pelo Thiela-

viopsis paradoxa (De
Seynes) Von Hoehnel
é uma moléstia de

importância económi-

ca secundaria. Nos
solos infestados a

germinação dos ro-

letes é muito precá-

ria- Daí, nesses ca-

sos, os prejuízos tor-

narem-se sensíveis.

no momento a destruição dos afídeos, en-
viamos ao sr. consulente algumas fórmulas
inseticidas e meios como prepará-las, e seu
emprego no combate aos supracitados ínse-

tos. No que concerne ao combate ao fungo
propriamente dito, aconselhamos a lavagem
com agua pura, conforme Ducomet, afim de
fazer a limpeza mecânica das folhas, depois
o emprego da calda bordalesa ou da calda
Cuboni para, deste modo, impossibilitar a
germinação dos conidios e a consequente pro-

pagação do fungo,
causador da fumagi-
na. A fotografia n.^ 1

nos mostra partes de
uma folha severa-
mente atacada pela

moléstia.

Pjw ^'sH

5.0) _ "PODRIDÃO
VERMELHA" - RED-
ROT — COLLETO-
TRICHUM FALCA-

TUM WENT.

Forma imperfeita (picnidio) da Trichosphaería
saccharí Massee

4.0) _ «FUMAGINA" DA CANA DE AÇÚ-
CAR — FUMAGO saccharí SPEG

Recebemos material de cana de açúcar
enviado pelo dr. N. Cavalcanti, proveniente

do Engenho Arariba de Baixo (M. do Cabo)
Pernambuco (3.7-39). Conforme carta do
interessado, o ataque verifícava-se numa re-

boleira e com carater bastante intenso. As
folhas do material para consulta estavam
como queimadas e de pouco crescimento. Em
algumas das folhas foi possível constatar a

presença de "Aphis saccharí", muito embora
a presença de fumagina nos terrenos baixos
possa acontecer sem a preexistência do ín-

seto em questão. Uma crosta preta cobria

quase que totalmente o limbo da folha, crosta

esta formada pelo entrelaçamento do mícelio

do fungo. Como esta moléstia estivesse ata-

cando com certa intensidade a reboleira, já

atrás citada, e como o principal trabalho era

Pelo material co-

lhido até agora no
Estado de Pernambu-
co, podemos dizer que
nos canaviais de to-

dos os municípios on
de se cultiva a cana
de açúcar no Estado,

foi constatada a presença desta moléstia. No
ano de 1940 por ocasião de nossa visita à Usi-

na Barra (M. de São Vicente) e ao Engenho
Santa Amélia (M. do Cabo), colhemos mate-
rial de cana P.O.J. atacada pela moléstia. Con-
forme observações feitas "in loco", o ataque
deste fungo tem importância relativa, não
ocasionando prejuízos económicos. Havia
touceiras onde o ataque nas bainhas das fo-

lhas se manifestava com mais frequência,

m.as nunca nos foi possível, na época de nossa

visita, constatar ataque grave que determi-

nasse prejuízo económico como seja dimi-

nuição de peso da cana, queda da percenta-

gem de sacarose, etc. Até o momento não foi

possível determinar a espécie do fungo da
"podridão vermelha" por falta de frutifica-

ção nas manchas. Todavia, num trabalho do

dr. A. A. Bittencourt, "As doenças da cana

de Açúcar no Brasil" (Biológico 137-143-940),

este responsabiliza como causador o "Colle-

totrichum falcatum Went."
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A LAVOURA CANAVIEIRA EM PERNAMBUCO

A transformação por que ora passa a la-

voura da cana de açúcar, em Pernambuco, é

alguma coisa de notável para quem conhe-

ceu o velho regime dos antigos lavradores

que, mourejando na mais inglória das profis-

sões, levaram a civilização e o progresso ao

interior, embora vegetando uma existência

sem conforto e sem futuro, pela falta absolu-

ta de estabilidade, quer económica quer social.

A vida mais ou menos farta pelos pro-

dutos agrícolas e facilidades da pequena cria-

ção nunca permitiu à maioria da grande clas-

se qualquer tentativa de educar os filhos, dan-

do um pouco de conforto e bem estar à fa-

mília, pois o produto da safra fundada com o

adiantamento a juros altos, vivendo a entre-

safra, preso ao "barracão", em fornecimentos

a preços elevados, sujeitos ou à seca que re-

duzia a colheita ou entregues a um invérno

criador, que aumentando demais os canaviais,

provocava uma super-produção de resultados

funestos na desvalorização do produto.

Ao terminar o ano agrícola, recebia o la-

vrador do seu senhor de engenho a sua conta

e das poucas centenas de pães de açúcar que
conseguiu moer, reduzidos o adiantamento e

juros, o arrendamento da terra (às vezes

509^!!!) e a conta do "barracão", nenhum sal-

do lhe sobrava para comprar um pouco de

roupa para a família, renovar animais e fer-

ramentas agrícolas, pois muitas vezes inicia-

José Alves de Oliveira

va a nova safra com um débito proveniente

do fechamento das contas.

O Senhor de Engenho também preso às

mesmas contingências agrícolas e económi-
cas, trabalhando para o correspondente, para
o armazenario e para o credor hipotecário,

as três classes que viviam do açúcar causan-
do o eterno pauperismo, nada podia fazer por-

que, também, a sua safra era pequena nos
resultados para enfrentar compromissos a

juros escorchantes, contas de vendas a pre-

ços alterados e notas de peso sempre irre-

gulares, nadá sobrando, às vezes senão um
saldo devedor!

As tradicionais casas de estivas, ferra-

gens e utensílios agrícolas representam na
lavoura de cana um papel que é justo ressal-

tar, pois que, dando crér^ito em conta cor-

rente ao matuto elas financiavam com mais
honestidade e desprendimento do que os de-

tentores das garantias reais do penhor e da
hipoteca. Assim foram os Pereira Carneiro
& Cia., os Santos da Figueira & Cia., os Rosa
Borges & Cia., os Loureiro Bor-ba & Cia.,

os Pestana dos Santos & Cia., os Antero de
Vasconcelos, os Mendes Lima & Cia., os Sei-

xas Irmãos, os Franco Ferreira & Cia., os Al-

bino Silva & Cia., os Miranda Sousa & Cia.,

os Alvares de Carvalho & Cia., os Afonso de
Albuquerque, os Plácido Faria e muitas ou-

tras que fornecendo géneros, utensílios, fer-

6.°) — TRICHOSPHAERIÁ SACCHARI —
MASSEE.

Proveniente da Usina Capibaribe (M. de

S. Lourenço, 1939) procedemos às observa-

ções do material enviado. Semeaduras de
partes de material doente e observações mi-
croscópicas, nos levam a considerar como
agente determinador da moléstia o fungo
acima citado. Um pedaço do colmo, confor-

me fotografia anexa, apresentava pontos es-

curos com erupções, deixando ver os fila-

mentos pretos, formados de esporos unidos

entre si. Nossas observações, quando por

ocasião de visitas feitas aos municípios onde
se cultiva a cana de açúcar, não nos permitiu

BRASIL AÇUCAREIRO

verificar prejuízo económico para a lavoura,

apenas colmos secos foram atacados pela

moléstia. Este fungo apresenta-se sob a for-

ma conídiana (Melanconíum sacchari — Mas-
see) . Os picnidios são localizados sob a epi-

derme morta do colmo da cana de açúcar.

No que concerne à terapêutica é recomendá-
vel queimar as canas doentes e restolhos da

cultura. O emprego de variedades resisten-

tes à molesía é a melhor solução do proble-

ma, se por acaso houver prejuízo na cultura

de cana por esta moléstia, o que não obser-

vamos entre nós.

(Do "Boletim da Secretaria da Agricultura de

Pernambuco").
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ragens e até numerário num regime de
simples contas-correntes, pois não existiam

ainda as duplicatas, muitas vezes acumula-
ram créditos vultosos nas mãos honradas da
velha aristocracia do açúcar, esperando com
eles um ano de bom preço

.

Ao contrario da trindade de intermediá-

rios aventureiros, sem capital e sem entra-

nhas, o velho comercio atacadista do Recife

foi o único amparo, o único auxilio honesto,

com que contou a lavoura durante muitas
dezenas de anos.

E era esta a situação geral da lavoura

canavieira quando surgiram as primeiras

usinas, fundadas
com pesados sa-

crifícios e arris-

cando a grande
fortuna que re-

presentava, no
momento, a pos-

se de um enge-

nho moente e

corrente, livre

de hipotecas e

penhores, bem
plantado e bem
aparelhado, em-

b o r a vivendo
das incertezas

das safras e dos

eternos preços

instáveis do

açúcar. A falta

de dinheiro a

juros razoáveis,

a necessidade
de um melhor maquinario, a pobreza da cana,

que, aumentando de tamanho e volume di-

minuía assustadoramente em teor de açúcar,

as oscilações de preços e instabilidade das sa-

fras, ocasionaram o grande mal cuja conse-

quência foi a centralização da industria nas

usinas e meio-aparelhos

.

Já no cercado não existiam mais os cento

e tantos "bois de correia" em juntas empare-
lhadas na cor, no tamanho e na força; já os

velhos carros de sucupira não gemiam mais
nos caminhos as "primas" e os "bordões"
abarrotados de canas para os "picadeiros", a

burrama "escolhida" diminuía dia a dia; já

o velho cavalo de sela, gordo e bem tratado,

o único prazer do matuto, tinha sido sacrifi-

cado na derrocada que se avizinhava a pas-

sos largos. O pasto deixou de ser "batido"; o

Um elemento sempre presente na paisagem canavieira do Nor
deste : a capela do engenho

"cercado" e o "revezo" abandonados já não
viam as vacas nédias, os carneiros pacientes
ruminando a grama. Até a velha "porteira"
gemendo nos seus "moirões" cedeu à fata-

lidade, já não batia mais... E aquele enge-
nho que vinha lutando numa resistência he-
róica de sofrimentos e privações, agrupando
um núcleo de vida e de trabalho honesto,
passou de repente a ser uma propriedade de
"fogo morto" perdendo até o seu pomposo
título de engenho!

O credor hipotecário que, com o armaze-
nario e o clássico correspondente, sugou todo
o trabalho daquela gente honesta, simples e

boa, manda en-

tão um velho
rábula exe-
cutar a hipote-

ca que, vencida,

não pôde ser

paga. E nos con-

luios deshones-
tos de advoga-
dos espertos e

juizes negligen-

tes ,nos mais le-

sivos atentados

à moral e ao di-

reito, as gran-

des e tradicio-

nais proprieda-

des agrícolas
passaram de

seus legítimos

possuidores pa-

ra as mãos sem
escrúpulos de

uma legião de aproveitadores. E não se diga

que eles inverteram capital na agricultura,

pois que os empréstimos feitos eram sobre

os títulos emitidos em virtude de contratos

leoninos de penhor e hipoteca que, descon-

tados, eram entregues aos seus legítimos rea-

lizadores.

Os velhos magnatas da rua do Apolo e

do Brum só possuíam um infecto sobrado de

aluguel e um armazém quase sempre sórdi-

do, onde manipulavam, a jeito, a vida e os

açúcares da grande classe dos lavra-dores, na
frase feliz de Cotegipe. Quantas cenas cruéis,

quantas lágrimas ocultas, quantas revoltas

sopitadas escondem os velhos pardieiros onde
os negociantes de açúcar na rotina de varias

gerações atuavam livremente na falta de um
bom Tribunal de Segurança Nacional.
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A COOPERATIVA DOS USINEIROS DE PERNAMBUCO

Está aí outra cooperativa que muita
gente achava impossivel organizar e que des-

se os resultados esperados. Eu mesmo che-

guei a pensar que o cooperativismo só era

possivel entre pequenos produtores. A gran-

de produção supõe grandes empresas, e estas

têm organização e crédito. Só os fracos pre-

cisam dar a mão uns aos outros e unir os

esforços para vencer.

Quanto à produção açucareira havia, po-

rem, um problema muito serio. O problema
da distribuição. Pernambuco que é o maior
produtor tem o ónus da retenção do açúcar
para regular a oferta, evitando desordens no

Agamenon Magalhães

mercado e consequentes perturbações nos
preços. A forma cooperativista era a única
aconselhável para regular a distribuição.

Acabo de ler o relatório da Diretoria da Co-
operativa, aprovado na assembléia do dia 16.

A Cooperativa realizou vendas na importân-
cia de duzentos e vinte e dois mil contos, sem
perder, na operação, um real. Diminuiu as

despesas de retenção e distribuição, rever-

tendo ao usineiro e ao plantador de cana to-

das as vantagens.
Outro aspeto, e esse importantíssimo,

que se verifica- do relatório da Cooperativa,
é a limpeza, a seriedade, a lisura das transa-

A usina, surgindo no momento em que
a grande maioria das propriedades estava

nas mãos dos credores hipotecários, foi tam-
bém uma causadora inconciente dos paupe-
rismo porque, onerada de juros elevadíssimos

entregues aos mesmos elementos, com maqui-
nario velho e deficiente, iniciou uma fase de
aumento de zona, realizando uma política er-

rada de grandes latifúndios, caros pelas dis-

tancias da exploração agrícola mas necessá-

rios para o combustível que já faltava aos

aparelhos, consumidores vorazes de 40 e

50% de lenha sobre a cana moída. E o usi-

neiro, preso ao correspondente como o ban-
guezeiro, não tinha meios de melhorar suas
instalações, de plantar mecanicamente va-

riedades ^e canas novas e ricas em terras

próximas adubadas e irrigadas de modo a re-

duzir o custo da produção.
Atribuiu ao fornceedor a culpa do preço

elevado da T. de cana e iniciou nova política

errada de ser agricultor e industrial ao mes-
mo tempo. As usinas desmontando os ban-
guês trouxeram aos engenhos um problema
ainda peor, deixaram no inicio, ao abandono
de uma produção puramente comercial, o po-
bre operário agrícola, ao qual o senhor do
engenho dava sempre uma relativa assistên-

cia moral e material, na vida patriarcal e
fartas das casas-grandes

.

Este era o verdadeiro panorama da vida
açucareira de Pernambuco quando surgiu o
decreto estadual n.° 111, de 1932, aprovado
pelo decreto federal 21.264 do mesmo ano,

que vieram como uma resultante do choque
das duas classes, fornecedores e usineiros, sem
conseguir resolver o assunto, que era por de-

mais transcendental para soluções simplistas

e apressadas.

E ninguém de boa fé poderá dizer que,

hoje, se respira em Pernambuco o ambiente
de revolta, de decadência, de pobreza, que
foram o resultado de uma política agro-in-

dustrial profundamente errada, na qual for-

necedores e usineiros se degladiavam, en-

quanto o património público via surgir, as-

sustadoramente, o peor mal de todos os males:
a revolução económica ao lado da explosão
comunista !

O Estatuto da Lavoura Canavieira, que
estudarei como curioso no próximo artigo,

veiu resolver mais do que um dissídio de
classes, estabilizando tabelas para pagamen-
tos e legislando com larga visão das necessi-

dades; ele veiu estruturar grandes e perigo-

sos problemas económicos e sociais, sem que o

a desagregação iniciada com erros acumula-
dos de varias gerações daria como resultado

lógico e fatal a eclosão de uma grande revol-

ta social, política e económica, de consequên-
cias sombrias e imprevisíveis para ambas as

classes, afetando profundamente a ordem, a

vida e sobretudo o grande património de tra-

balho que representa, para Pernambuco e

para o Brasil, a pujante lavoura da cana de

açúcar

.

("A Manhã", Rio, 17-1-42).
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O CULTIVO DAS SOCAS DE CANA
I

Uma das muitas questões agrícolas refe-

rentes à cultura da cana, sob o ponto de vis-

ta económico, para a qual constantemente se

chama a atenção dos lavradores, é a que diz

respeito ao tratamento das soqueiras. O cul-

tivo das socas é uma das operações que deve
ser realizada com especial cuidado e de ma-
neira sistemática, porque a sua exploração

representa o verdadeiro lucro da industria.

Isto porque as operações de preparo prévio

do terreno; sulcamento e plantio, encarecem
o custo da produção da cana plantada, inci-

dindo diretamente sobre ela. Os trabalhos

de cultivo das soqueiras são em menor nú-
mero, e por via de regra não acarretam ou-

tras despesas que não sejam limpesa e co-'

lheita. Desta maneira os gastos de forma-
ção das socas são pequenos e o custo de pro-

dução das canas é, portanto, baixo. Nestas
condições, tendo-se em vista a produção eco-

nómica, há necessidade de se propiciar às

socas os meios adequados em que possam se

desenvolver satisfatoriamente, prolongando a

a sua duração e garantindo assim o baratea-

mento da matéria prima, ao se evitar a re-

petição das operações de plantio em prazos

curtos .

As canas javanesas e indianas, cultiva-

das no Estado de São Paulo, possuem bem
acentuados os característicos de longevidade,

apresentando vigorosos sistemas radiculares,

condição essencial à manutenção e nutrição

da nova brotação. Elas formam touceiras

bem desenvolvidas e robustas, com'abundan-
te perfilhação, e, nas condições normais de
cultura, produzem de 3 a 4 cortes remunera-
dores .

Antonio Correia Meyer

Evidentemente, para que essas varieda-
des continuem a exibir as particularidades
acima citadas, é necessário que se realize o
cultivo das socas, modificando os processos
de cultura atrasados, por meio de emprego
de máquinas agrícolas apropriadas e dos
adubos químicos e orgânicos. Daí a razão
pela qual os lavradores devem lançar mão de
todos os meios de que possam dispor para
prolongar a duração das soqueiras, pois, nas
condições do Estado, um canavial que não
der 3 cortes não é possível ser explorado eco-

nomicamente .

Entre os principais fatores que exercem
decisiva influencia sobre a longevidade das
soqueiras, considerando-se as mesmas con-

dições de cultura, destacam-se os seguintes:

variedade, clima, solos, tratos culturais, etc.

A variedade escolhida deve apresentar
abundante perfilhação, por isso que é uma
característica peculiar da própria variedade.
De uma maneira geral, as canas que possuem
colmos grossos perfilham menos do que as

de colmos finos, E' necessário sobretudo que
a variedade possua um vigoroso sistema rá-

dicular e esteja adaptada às condições do meio
(clima e solo)

.

Clima e solo favoráveis ao cultivo e pro-

dução da variedade preconizada. As varie-

dades de cana têm exigências diversas re-

lativamente ao clima e solo, mas de maneira
mais acentuada quanto à fertilidade das ter-

ras. As variedades exigentes, tais como a
P.O.J. — 2878, em solos de mediana ferti-

lidade, não oferecem soqueiras de boas
produções, o mesmo não se verificando com
a P,O J, — 213, a Co. — 281 e a Co. — 290,

ções A escrituração honesta, os livros exa-

minados por contabilistas insuspeitos, as por-

tas e janelas da Cooperativa abertas para
todos — associados e não associados, para
que todo o mundo veja como se administra

com honestidade

O cooperativismo tem uma moral. Mo-
ral muito diferente da moral da especula-

ção e dos lucros, A moral do cooperativismo

é a verdade

Estamos, pois, de parabéns. De parabéns

o governo que aconselhou a organização da

Cooperativa dos Usineiros. De parabéns os

usineiros e plantadores de cana, que vêm o

seu trabalho e a sua riqueza bem amparados.

O cooperativismo, assistido pelo Estado,

é a grande solução. Aí está mais um exem-

plo.

BRASIL AÇUCAREIEO FEVEREIRO, 1942 — Pág. 81



190

menos exigentes e que em tais solos produ-

zem boas colheitas durante anos.

Os tratos culturais devem ser considera-

dos mesmo desde o preparo do terreno, in-

cluindo sulcamento e plantio, como de gran-

de influencia na durabilidade e produção da

cultura. A mobilização perfeita dos solos,

por meio de arações profundas, de maneira

a assegurar um meio homogéneo, de boas pro-

priedades físicas, tais .como porosidade e

permeabilidade. O sulcamento deverá ser o

mais profundo possível, afim de permitir

maior estabilidade e maior duração das so-

cas. Sabemos que as socas, à medida que en-

velhecem, emitem brotos mais à superfície

do terreno, ficando as touceiras situadas com
os sucessivos anos de cultivo, ao nível do

solo e depois acima desse nível, em montí-

culos que se tornam ressequidos. Nestas

condições, as socas definham e as produções

diminuem consideravelmente. Tanto mais
profundos os sulcos, maior é o limite de tem-
po para perfilhação de brotos vigorosos. As
distancias de plantio podem exercer uma
maior ou menor influencia sobre a perfilha-

ção das touceiras.

Por ocasião do corte, os colmos devem
ser cortados o mais rente possível do solo,

pois que é justamente na base que o caldo é

mais rico em sacarose. O corte, sendo prati-

cado alto, deixa no terreno pequenos pedaços

de colmos. Além deste prejuízo, há um mal
maior que é a brotação das gemas dessas por-

ções de colmos, emitindo brotos fracos e po-

bres, em detrimento dos brotos verdadeiros

que vêm do rizoma.

Os tratos culturais, constantes de capina-

ções e escarificações, constituem uma neces-

sidade absoluta, afim de conservar a umí-
dade, arejar o solo e eVítar o crescimento
das ervas más.

A queima da palhaça remanescente ao

corte, que ainda é uma prática largamente
usada entre nós, tendo em vista a limpeza
do terreno e a facilidade dos cultivos poste-

riores, apresenta a desvantagem de destruir

a matéria orgânica e matar os ínsetos para-

sitas da Broca (maior praga entonomológíca
de nossa cultura) . Em nossas condições de
clima e cultivo, a decomposição da matéria
orgânica se processa rapidamente, e sendo
um fator de extraordinária importância sob
o ponto de vista da conservação da fertilida-

de dos solos, o lavrador deverá procurar con-
servá-la e não destruí-la. Não se queimando

a palhaça, alem da matéria orgânica que se

incorpora, quando enleírada nas ruas de cana,

conserva a umídade e impede o desenvolvi-

mento das ervas más.

As operações que devem ser executadas
logo após a colheita podem ser resumidamen-
te as seguintes:

a) — Enleiramento da palhaça rema-
nescente, em ruas alternadas. Essa opera-

ção pode ser efetuada com a enleíradeíra de
alfafa, ou, como mais comumente se pratica,

à mão. O enleiramento da palhaça tem as

seguintes vantagens: — fornecer o húmus às

terras dos canaviais que, geralmente, preci-

sam de matéria orgânica; em virtude da ca-

mada espessa que forma, recobrindo o solo,

a palhaça conserva a umídade e reduz os tra-

tos culturais; auxilia o desenvolvimento dos
ínsetos parasitas da Broca da cana, que é a
praga mais importante dessa planta, devendo
ser sistematicamente combatida- O enleira-

mento da palhaça, no ano seguinte, é feito

nas ruas que ficaram limpas. Assim é possí-

vel fazer-se a incorporação da palhaça em
todas as ruas do canavial de dois em dois

anos

.

b) — Incorporação de adubos, tanto na
forma mineral como orgânica. Essa opera-

ção deve ser feita em sulcos abertos parale-

lamente ao lado de cada linha de soca, nas
ruas que ficaram sem a palha enleírada. Em
geral, as terras cultivadas com cana no Es-

tado de São Paulo têm necessidade dos se-

guintes elementos: azoto, fósforo e potássio.

A matéria orgânica e a cal de que tanto as

terras carecem devem ser adicionadas nas
formas de fertilizantes que melhor conve-

nham às condições locais, em misturas con-

venientemente preparadas e previamente de-

terminadas. O adubo distribuído nos sulcos

abertos ao lado das linhas das socas deve ser

coberto, empregando-se um cultivador de
discos que tem ainda a vantagem de chegar

terra às soqueiras.

c) — As capinas devem ser executadas

logo que se inicie a brotação, quando as er-

vas daninhas já se encontram desenvolvidas.

E, a miude, a terra deve ser escarificada, afim
de se conservar bem fofa. Existem cultiva-

dores que realizam perfeitamente o trabalho

de extirpação das ervas más, e a grande
cultivadora escarifica convenientemente a
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A SITUAÇÃO DOS COLONOS NA CENTRAL CA-
LAMBRA NAS FILIPINAS

José E. Velmonte e
Alfonso B. Castro

Em abril de 1938, fizemos um exame ge-
ral das propriedades da Central Calamba,;
afim de obter os elementos básicos para o
estudo que tinhamos em vista. Isso fizemos
devidamente autorizados pelos diretores da
referida fábrica, que também nos deram a
sua valiosa cooperação. Ao todo, existiam na
Central Calamba 268 colonos, distribuídos em
12 secções ou "barrios", da maneira seguin-
te: Lagundi, 35;

Calamias, 14;

Pansol, 10; Ma-
nugmit, 59; Pit-

land, 28; Barrio,

n. 2, 23; Barrio
n. 3, 14; Campo
K, 15; Santo
Domingo, 16;

Makinangapoy,
24; Binan, 18;

Malamig, 12.

Total, 268. Fi-

zemos uma se-

leção de colo-

nos, localizados

em secções bem
separadas umas
das outras, sec-

ções que nos pa-
receram repre-

sentar bem a situação geral. Foram estas :

Lagundi, Maííugmit, Pittland, Barrio n. 2,

Barrio n. 3 e Bifían. Em Lagundi foram in-

cluídos 9 colonos, 19 em Manugumit, 9 em
Pittland, 7 em Barrio n. 2, 5 em Barrio n. 3

e 5 em Binan, ou sejam 54 colonos, repre-
sentando um pouco mais de 20 por cento do
total

.

Com a colaboração dos inspetores de cada

terra de maneira a conservá-la perfeitamente
fresca.

As soqueiras que recebem os tratos de
cultura de uma maneira semelhante à que
acima, resumidamente, se deixou descrito,

uma das secções visitamos, durante todo o
período da pesquisa, os 54 colonos incluídos
no estudo

. Na primeira visita, fizemos um in-
ventario dos instrumentos agrícolas perten-
centes ao colono; e nas visitas subsequentes,
feitas aos sábados, indagávamos-lhe sobre o
andamento do seu trabalho, principalmente
no que se relacionava com as operações agrí-
colas realizadas . No curso dos meses de abril,

e maio de 1939,

fizemos as últi-

m a s visitas a

cada um dos co-

lonos. Fizemos
um inventario
final dos seus

bens, bem como
das suas despe-
sas e de varias

receitas que ha-

viam sido ano-
tadas . Formas
mimeografadas
especialmente
no Departamen-
to de Economia
Agrícola facili-

taram o regis-

tro da marcha
do estudo.

As informações obtidas dos colonos fo-

ram completadas e controladas pelos infor-

mes fornecidos pela direção da central, cujos
assentamentos foram postos à nossa disposi-

ção.

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
A FAZENDA — A Calamba Sugar Es-

tate tem uma area de 7. 284.,5 hectares,

têm assegurada a sua duração por 4 a 5 anos

com produções anuais superiores apresen-

tando canas vigorosas e ricas.

(Da Diretoria de Publicidade Agrícola de São
Paulo)

.

Família de colonos filipinos
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com uma população de 9-497 almas; está

dividida em 12 secções, cada uma delas sob

a supervisão direta de um inspetor de cam-

po, que é auxiliado por um ou dois assis-

tentes, encarregados de fiscalizar o tra-

balho dos colonos. O número de colonos

em cada secção varia de conformidade com
a area respectiva. Quatro governos munici-

pais exercem jurisdição civil sobre as ter-

ras da propriedade, e são os seguintes : Bi-

nan. Santa Rosa, Calamba e Cabuyao. A
area total compreendida em nossa pesquisa

foi de 356,04 hectares, sendo 347,44 hectares

com cana planta e 8,6 hectares com cana soca.

Em relação à area canavieira total da pro-

priedade — 4.128 hectares — a area coberta

pela nossa pesquisa representava 8,6 por

cento. Essa percentagem se eleva, porem, a

13,7 por cento, pois a area plantada de cana,

cada ano é, segundo nos foi comunicado, de

2-600 hectares. A area dedicada à cana plan-

ta pelos 54 colonos variava de 1,5 a 11,4 hec-

tares, ou seja uma media de 6,43 hectares por

colono. Sete colonos plantavam cana soca

em áreas que variavam de 0,8 a 1,9 hectares,

ou seja uma media de 1,22 hectares por co-

lono.

CULTURAS — A cultura mais impor-
tante era a cana de açúcar, A propriedade

tem, dedicados ao cultivo da cana, 4.127,87

hectares, dos quais 2.600, aproximadamen-
te, são plantados todos os anos, enquanto
os restantes são arroteados e plantados no
ano seguinte. Uma grande parte de area

é plantada de coqueiros. Em rotação com
a cana de açúcar, cultiva-se também o ar-

roz. Outras culturas suplementares eram
vegetais, abacaxi, mandioca, cereais e ba-
nana, muitas das quais feitas em pomares,
recebendo os colonos terras para esse fim.

Em alguma secções da propriedade, os co-

lonos possuíam jardins em comum, que
eram bem cercados com arame e bem supri-

dos de agua. Convém notar que a direção

da empresa encorajava os colonos a manter
culturas de legumes, afim de se abastece-
rem, o mesmo fazendo em relação a aves
domésticas.

O CONTRATO DE ARRENDAMENTO
— O contrato entre a Central e os colonos
era assinado pelas partes e duas testemunhas,
e transcrito em notas de um tabelião público.

Era escrito em inglês, com a correspondente

tradução do idioma Tagalog. Em caso de in-

compatibilidade entre os dois textos, preva-

lece o texto inglês.

A duração do contrato é de três anos sa-

fras consecutivos e considera-se renovado au-

tomaticamente por outros três anos, se o co-

lono deixar de denunciá-lo um ano antes do
termo. Mesmo que o colono avise tempesti-

vamente que não pretende continuar na pro-

priedade, o contrato considera-se automati-

camente renovado por mais um ano safra,

correspondente a cada ano em que a produção
de cana planta seja inferior a 40 toneladas e

a de cana soca inferior a 30 toneladas por
hectare, ou no caso de não poder o colono
liquidar as suas dívidas.

No que se refere a condições, as princi-

pais são estas : a Central pode eliminar o co-

lono, desde que este não cumpra os seus de-

veres, desobedeça ou não tome em conside-

ração as praxes e regulamentos da Central,

deixe de fazer o necessário esforço para por
em prática as instruções que lhe forem
transmitidas e destrua voluntariamente os

bens da Central. Em caso de inundação, tu-

fão, terremoto ou outra qualquer calamida-

de que afete a capacidade de moagem da
Central, esta não é responsável se cancelar

o acordo e deixar de colher e pagar a cana
do colono. A Central pode também cance-
lar o contrato, pagando os trabalhos que ti-

verem sido feitos, se, durante a vigência do
mesmo, os Estados Unidos impuseram impos-
to de importação ou tarifa alfandegaria so-

bre o açúcar filipino, ou se qualquer imposto
de exportação for cobrado dos açúcares que
sairem das Filipinas-

O colono recebe lotes de terras, dos quais

metade ou dois terços são dedicados ao cul-

tivo da cana de açúcar. Recebe também uma
casa; as casas são fornecidas sem qualquer
despesa da parte do colono, exceto algumas,
as mais antigas, que foram construídas por
conta do colono e da Central. Os consertos

serão feitos por conta do colono.

O colono está obrigado a fornecer todos

os instrumentos necessários e quando não
disponha de animais de trabalho poderá ob-

tê-los da direção da Central; o preço desses

animais será debitado na sua conta. A Cen-
tral não cobra juros pelos adiantamentos que
faz ao colono, inclusive os destinados à com-
pra de animais de trabalho e equipamento,
A compra e venda de animais é feita com re-

serva de dominio.
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o amanho da terra, o plantio, o cultivo ê

outras operações conexas, inclusive a adu-

bação das canas até o seu amadurecimento,
são executadas pelo colono ou à sua custa.

O colono é ainda obrigado a conservar a area

canavieira nas melhores condições possiveis.

Por tarefas extraordinárias, prestadas fora da
sua fazenda e com o uso dos seus animais e

instrumentos, o colono recebe da Central
uma diária de 1,50 peso filipino. Se, porem,
os animais de trabalho do colono ainda não
estiverem inteiramente pagos, ele somente
receberá 80 cents e os restantes 70 cents se-

rão levados à sua conta para amortização da
dívida

.

Afim de realizar as operações de plantio

no devido tempo, o colono deve preparar e

plantar uma certa, parte da sua terra de pou-
sio no mês de outubro de cada ano, como pro-

videncia inicial para consecução da semen-
teira. Se não o faz e lhe falta semente para
o plantio, tem de comprá-las à Central por
um preço que não excede de 10 pesos filipi-

nos por "lacsa" ou 10.000 sementes. Quanto
ao adubo usado pelo colono, metade do seu
valor é pago pela Central.

Durante a vigência do contrato e desde
que o colono se desempenhe satisfatoriamen-

te do seu trabalho, os pagamentos adianta-

dos são feitos duas vezes por semana em di-

nheiro e mercadorias. Um colono casado re-

cebe por semana 2 dólares e 5 gantas de ar-

roz; por cada filho de 16 anos ou mais, 2,5

gantas; por cada filho entre 10 e 16 anos, 1

ganta; por dois filhos entre 5 e 10, 1 ganta;

e como auxilio adicional 2,5 gantas por se-

mana. Mediante apresentação de prova de

que a sua cultura está em condições satisfa-

tórias, o colono recebe adiantamentos espe-

ciais. Todos esses adiantamentos não estão

sujeitos a juros, sendo porem debitado na
conta do colono.

A colheita é feita por conta exclusiva da
Central. O colono, se assim o desejar, pode
assistir pessoalmente à pesagem das suas ca-

nas ou autorizar alguém a representá-lo.

Sem obrigação declarada, o colono e a

Central devem cooperar no combate a in-

cêndios, e parasitas e doenças da cana, sem-
pre que estas se manifestem. Ao fim do con-

trato, o colono não é indenizado por qualquer

benfeitoria que tenha feito na fazenda que
lhe foi arrendada-

O trabalho do colono é pago da seguinte

maneira: 100 dólares filipinos por hectare de

ÍÔâ

Cana planta e mais uma bonificação de 1

dólar por tonelada de cana que exceda de 60
toneladas na terra da classe "A" e de 45 tone-
ladas nas terras da classe "B"; 45 dólares fi-

lipinos por hectare de cana soca e mais uma
bonificação de 1 dólar por tonelada de cana
que exceda de 40 toneladas por hectare nas
terras da classe "A" e de 28 toneladas por
hectare nas terras da classe "B". São classi-

ficadas na classe "A" as terras, cuja produ-
ção de cana é em media de 70 toneladas por
hectare; na classe "B" aquelas que produ-
zem, em media, menos de 70 toneladas por
hectare

.

Os colonos que trabalharam durante pelo
menos um período completo de um contrato

e já assinaram a renovação do mesmo, e cuja
produção de cana corresponda em media ao
mínimo de tonelagem exigida e que tenha
concordado com as condições do contrato,

têm direito a um "preço de bonificação" de
12 e meio centavos por tonelada de cana en-

tregue, se a fábrica receber um preço líquido

médio, pelo açúcar produzido com a referida

cana, superior a 7,50 pesos por picul, em Bo-
dega, Canlubang.

O colono recebe dois terços das safras

suplementares que cultivar e entrega um
terço à Central, depois de deduzir do total um
quinto para despesas de colheita e limpesa.

Tem, todavia, o direito de guardar todos os

legumes e outros produtos que cultive no
lote que lhe é cedido para esse fim.

Na hipótese de ser dispensado por justa

causa ou deixar espontaneamente a Central,

o colono é pago pelo trabalho que tiver rea-

lizado. Se a sua cana está despalhada ou re-

cebeu os últimos tratos culturais, e o lote

está em boas condições, recebe 100 pesos por

hectare de cana planta e 45 pesos por hecta-

re de cana soca. Quando a cana não está des-

palhada, o colono é pago da seguinte manei-

ra : pelo trabalho animal de arar e gradear a

terra, na proporção de 5 pesos por hectare;

pelo trabalho animal de cultivo, na propor-

ção de 5 pesos por hectare; pelo trabalho de

eliminação das ervas daninhas, na proporção

de 12 pesos por hectare; pela adubação, 1 peso

por hectare adubado; pelo transporte de se-

mente, na proporção de 1 peso por hectare

plantado

.

DIREÇÃO E TRABALHO — O traba-

lho dos colonos estava sob a supervisão di-

reta de inspetores de campo, a serviço da
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Central. Os inspetores é que decidem qual

0 trabalho a ser executado e em que por-

ção do campo do colono. Durante o perío-

do em que se realizou a pesquisa, o custo

do trabalho variou. O trabalhador diaris-

ta que executava certas operações, como
arar e gradear e outras semelhantes, usando
força animal, recebia 80 centavos por dia;

esse salário foi recentemente elevado para
1 peso. Para operações, como poda das ervas

daninhas, transporte de sementes, plantio e

aplicação de adubo, o salário diário era ba-

seado no preço do contrato por hectare. O
trabalho de colheita, transporte e carrega-

mento era entregue a um empreiteiro, na
base de 1,25 pesos por tonelada.

DISTRIBUIÇÃO DO TRABALHO POR
PROCESSOS — Uma vez que a produção
de cana soca foi insignificante, a presente

discussão compreenderá apenas a produção
de cana planta. As ,.necessidades de traba-

lho numa fazenda de colono de area media
de 6,43 hectares foram de 11- 134,70 horas
de trabalho humano e 3.529,23 horàs dè
trabalho animal, ou uma media por hectare

de 1.731,68 horas de trabalho humano e

548,87 horas de trabalho animal.

A preparação da terra consistiu nas se-

guintes operações: arar, gradear e cavar sul-

cos- Para a primeira operação foram neces-

sárias 1.222,99 horas de trabalho humano e

animal; frequentemente essa operação era
praticada de três a cinco vezes. Depois de
arada a terra, segue-se a aplicação da grade.
Nesse trabalho foram gastas 295,46 horas de
trabalho humano e animal nos 6,43 hectares,

ou seja uma media de 45,95 horas por hectare.

Enquanto as operações de arar e gradear
eram executadas pelo colono ou membro da
sua familia, a excavação de sulcos era feita

com tratores de propriedade da Central. O
custo dessa operação foi debitado na conta do
colono. Foram necessárias 28,94 horas de
trabalho para fazer sulcos na area de cana
planta da fazenda de um colono, ou seja uma
media 4,50 horas de trabalho humano por
hectare.

A preparação de estacas para semente
era feita antes da excavação de sulcos, sendo
esse trabalho executado por operários coope-
rativos juntamente com alguns membros da
íamilia do colono. Os trabalhadores coope-
rativos eram pessoas de famílias de colonos
que prestavam serviços em diferentes fazen-

das de colonos. O número de horas que esses
trabalhadores dedicaram a todas as operações
de campo, onde o trabalho dessa natureza foi

usado, encontrou-se pelo cômputo das horas
de trabalho efetivo que os mesmos presta-
ram. Foram necessárias 709,29 horas de tra-

balho humano por fazenda ou 110,31 horas
por hectare. Esse cálculo foi baseado no tem-
po dedicado à preparação de sementes, que
foram plantadas em 172,93 hectares. Semen-
tes adicionais foram obtidas da Central ao
preço de 8 pesos por dez mil sementes.

Para o transporte de sementes foram ne-
cessárias 133,10 horas de trabalho humano e
animal por area de cana planta ou seja uma
media de 20,70 horas por hectare. Em muitos
casos a operação foi realizada com trabalho
cooperativo

.

O plantio se fez por trabalhadores coope-
rativos, juntamente com membros da famí-
lia do colono. Nessa operação foram gastas
624,10 horas de trabalho humano por 6,43

hectares, ou media de 97,06 horas por hecta-
re. O replantio foi feito por membros da fa-

mília do colono. Foram necessárias 451,06
horas de trabalho humano por area de cana
planta ou uma media de 70,15 "horas de tra-

balho humano por hectare.

As operações de cultivo foram completas.
A limpeza fez-se de duas a cinco vezes, em-
pregando-se 714,95 horas de trabalho hu-
mano e animal por area de cana planta,

ou uma media de 111,19 horas por hectare,

ao passo que a operação de chegar terras às

plantas consumiu 652,64 horas de trabalho
humano e animal por area de cana planta ou
uma media de 101,50 horas por hectare.
Essa operação executou-se de uma a quatro
vezes- O emprego do cultivador de tração
animal consumiu 510,09 horas de trabalho
humano e animal por area de cana planta,

ou seja uma media de 79,33 horas por hectare.

A extirpação de ervas daninhas gastou
2.195,46 horas de trabalho humano por area,

ou seja uma media de 341,44 horas por hec-
tare de cana planta. Essa operação foi exe-

cutada de duas a seis vezes.

A aplicação de adubo fez-se duas vezes
na cana planta: a primeira durante o plan-

tio; a segunda logo depois de se chegar terra

à planta pela última vez. A cana planta re-

cebeu 300 quilos de sulfato de amónio por
hectare. Nessa operação empregaram-se, em
media, 27 horas de trabalho humano por
hectare.
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As operações de colheita transporte e

carregamento de canas foram executadas
por um empreiteiro. Como se disse acima,

esse empreiteiro era pago na base de 1,25

pesos por tonelada de cana colhida, transpor-

tada e posta nos trens. O empreiteiro paga-
va todas as despesas de trabalho. Nessas ope-

rações foram aproveitados trabalhadores de
outras zonas. Na colheita foram consumidas
240 horas de trabalho humano por hectare,

em media; no transporte 144 horas e no car-

regamento 148,35 horas por hectare.

DISTRIBUIÇÃO DO TRABALHO NA ES-
TAÇÃO — A preparação da terra começou em
setembro; o plantio foi iniciado em outubro e

prolongou-se até fevereiro seguinte. As ope-
rações subsequentes — cultivo, replantio, ex-
tirpação de ervas daninhas, segunda aduba-
ção — começaram logo que as plantas se

desenvolveram o bastante para permitir a
execução das mesmas, isso no período de fe-

vereiro a julho. A colheita era feita de no-
vembro a março.

INVESTIMENTOS NA FAZENDA

CASAS — O investimento em casas foi

apenas de 35 pesos por colono, ou 6,7 do total.

Explica-se que essa cifra tenha sido tão bai-

xa pelo fato de que somente 14 colonos tinham
casas construidas por sua conta e por conta
da Central; todos os outros viviam em casas
que a Central lhes fornecia gratuitamente.

Os investimentos em construções na fa-

zenda consistia em abrigos para aves e ani-

mais. A media por colono foi de 16,22 pesos,

ou 3,14 por cento do total-

INSTRUMENTOS — A media dos inves-

timentos em instrumentos necessários ao
cultivo da cana de açúcar foi, por colono, de
152,54 pesos, ou 29,52 por cento do total.

ANIMAIS DE TRABALHO — Os in-

vestimentos em animais de trabalho foram
os mais altos e em media se elevaram a

280,13 por colono, ou 54,20 por cento do total.

A media por colono dos investimentos
em aves e porcos foi de 22,28 pesos.

PRODUTOS DA FAZENDA E SUPRI-
MENTOS — Consistiram principalmente de
"palay" e trigo. O investimento médio foi de
5,76 pesos, ou 1,11 por cento do total.

SEMENTES — Na maior parte as se-
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mentes foram de trigo, "palay" e vegei-ais.

A media foi de 4,89 pesos por colono, ou 0,95

por cento do total.

O investimento total para todos os colo-

nos foi de 27.908,87 pesos, ou seja uma me-
dia de 516,83 pesos por colono. Segundo apu-
rou Dalisay, em 1937, os colonos que traba-
lham nas fazendas de arroz em Nueva Ecija,

fizeram, em media, investimentos no valor
de 280,27 pesos, bastante inferiores, como se

vê, aos dos colonos cultivadores de cana.

RENDA DA FAZENDA E DO TRABALHO

RENDA DA FAZENDA — Encontrou-
se a renda da fazenda mediante o confronto
das suas receitas e despesas totais. As re-

ceitas consistiram nos pagamentos das canas
ou pagamentos básicos feitos pela Central
ao colono, de 100 pesos por hectare de cana
planta e 45 pesos por hectare e cana soca,

juntamente com as bonificações. As despe-
sas podem ser divididas em despesas reali-

zadas e despesas estimadas, mais a desvalo-

rização do seu material.

As receitas de um colono elevaram-se a

702,44 pesos, isto é, 650,57 pesos de pagamen-
tos de cana e 51,87 pesos de bonificações. As
despesas totais foram de 743,15 pesos, sendo
226,86 pesos de despesas realizadas, 487,09

pesos de despesas estimadas e 29,20 pesos de
de depreciação do material. As despesas rea-

lizadas foram estas : trabalho assalariado,

30,32 pesos; adubos, 82,65 pesos; sementes
adquiridas à Central, 75,31 pesos; despesas
com sulcamento, 38,58 pesos. As despesas es-

timadas constaram de : custo da alimentação
dos trabalhadores assalariados; valor das se-

mentes próprias, 76,89 pesos; trabalho não
pago de pessoas de familia do colono, 122,80

pesos; custo do trabalho cooperativo, 52,02

pesos; custo do trabalho animal, 198,17 pesos.

Deduzidas as despesas das receitas, verifi-

ca-se um deficit de 40,71 pesos.

RENDA DO TRABALHO — Também
foi negativa a renda do trabalho, achando-
se um deficit de 101,45 pesos. Chegou-se a

esse resultado deduzindo-se o juro dos in-

vestimentos feitos a 7 por cento, para 14 me-
ses, sobre a renda da fazenda. A safra em
estudo durou 14 meses.

Esses resultados negativos devem-se pri-

meiro ao fato de que o colono, em media,
executou apenas 24,67 por cento das horas
de trabalho consumidas- Membros da fami-
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lia do colono executaram 45 por cento do tra-

balho; o restante foi feito por trabalhadores

cooperativos e assalariados. E' evidente que

o custo do trabalho, sendo elevado, encareceu

as despesas da fazenda. A outra causa que

se pode apontar é a seguinte : um cultivo

completo exigido do colono pela Central con-

correu para elevar as despesas deste.

Os dados que se seguem revelam mais

claramente a situação financeira dos colonos.

Do número total de colonos compreendidos

neste estudo, 20, ou 37,03 por cento, tiveram

lucro e 34, ou 62,97 pòr cento, tiveram pre-

juizo; os lucros variaram de 50 a 300 pesos;

os prejuizos de 49 a 249 pesos. Verificou-se

ainda que apenas 15 colonos tiveram rendas

de trabalho, ao passo que em 39 casos, ou

sejam 72,23 por cento, essas rendas foram
negativas, a indicar a improdutividade das

operações agrícolas.

Em outra parte deste trabalho, dissemos

que cada colono teve, em media, uma renda

suplementar de 100,23 pesos, que não foi su-

ficiente para compensá-los das suas rendas de

trabalho negativas. Todavia, é preciso não
esquecer que os colonos tiveram algumas
vantagens que não podem ser avaliadas em
dinheiro, servindo para lhe assegurar e aos

membros da sua familia melhores condições

de vida e de trabalho. Entre essas vantagens
podemos enumerar as seguintes: os adianta-

mentos foram feitos sem juro; a Central

cavòu poços artesianos para garantir o supri-

mento de agua potável; a educação era gra-

tuita, mantendo a Central 6 escolas e o go-

verno três; os serviços de hospital, tratamen-

to médico e assistência eram também gra-

tuitos; serviço de controle da malária; ao.

colono pertencia todos os produtos dos po-

mares e hortas, bem corr>o as aves domésti-

cas e produtos destas, embora a Central man-
tivesse por sua conta dois empregados para
fiscalizar os jardins e pomares.

Essas vantagens, que outras centrais não
davam aos seus colonos, compensam os esfor-

ços dos colonos da Central Calamba, onde se

recolhe uma impressão de prosperidade e

de vida rural sadia.

OCUPAÇÕES SECUNDARIAS E INDUS-
TRIAIS DOMÉSTICAS

O cultivo da cana se faz de abril a ju-

lho e os colonos devotam parte do tempo à

cultura do arroz, cabendo à Central determi-
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nar a extensão da area a ser plantada. Não
é raro encontrar colonos que cultivem hortas,

criem aves domésticas e até porcos. A Cen-
tral anima essas iniciativas, chegando mes-
mo a contratar especialistas para lecionar os

colonos

.

Como dissemos, a renda suplementar de
um colono foi, em media, de 100,23 pesos,

uma grande parte da qual derivada da pro-
dução de arroz em casca. Nessa cifra não es-

tão incluídos os valores correspondentes aos
legumes, ovos, aves domésticas, porcos, fru-

tas e mandioca, que a fazenda fornece ao co-

lono e sua familia. Em 1937, Dalisay cons-
tatou, que a renda suplementar de um colo-

no de uma fazenda de arroz em Cabiao, Nue-
va Ecija, era, em media, de 66,81 pesos, in-

ferior, portanto, à dos colonos cultivadores
de cana.

DURAÇÃO DO CONTRATO

A duração do contrato entre a Central e
o colono foi, em media, de 10,45 anos e estava
diretamente relacionada com a idade deste.

Antes de trabalhar para Central, os colonos
exerciam diferentes misteres. Nenhum de-
les possuia terras,

A família

Em media, cada colono tinha 10,38 pes-
soas dependentes e 7,03 pessoas de familia.

Os 54 colonos compreendidos neste estudo
tinham 275 filhos, ou seja uma media de 5,09

por colono. As idades variaram para os ho-
mens de 28 a 64 anos e para as mulheres de
22 a 60. As idades dos filhos variaram de
menos de um ano a 32 anos.

As casas dos colonos eram limpas e bem
arrumadas, oferecendo conforto. Quase to-

das eram novas e as mais antigas estavam
bem reparadas. O número de quartos variou
de dois a três. Os colonos que residiam per-
to da fábrica usavam luz elétrica.

RESUMO

1 — Foram incluídos neste estudo 54
colonos, distribuídos entre 6 secções da Ca-
lamba Sugar Estate, a saber: Lagundi, Man-
gumit, Pittland, Barrio n. 2, Barrio n. 3 e

Binan.
2 — A area total das fazendas incluídas

neste exame foi de 356,04 hectares, dos quais
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347,44 hectares cultivados com cana planta,

ou seja uma media de 6,43 hectares por fa-

zenda de colono, e 8,6 hectares cultivados

com cana soca^. Apenas sete colonos tiveram
socas, com uma media de 1,22 hectares cada.

3 — Os contratos eram escritos e regu-
lares. A terra era fornecida pela Central.

Todas as casas eram fornecidas gratuitamen-
te, exceto as antigas, contruidas por conta do
colono e da Central. Os instrumentos e ani-

mais de trabalho eram fornecidos pelo colo-

no ou adiantados pela Central e debitados na
conta do colono. A preparação da terra, tra-

tos culturais, exceto colheita, transporte e

carregamento, eram feitos pelo colono ou por
sua conta e sujeitos à fiscalização da Cen-
tral. Esta fazia por sua conta as despesas de
colheita, transporte e carregamento. O co-

lono recebia 100 pesos por hectare de cana
planta e 45 pesos por hectare de cana soca.

Uma bonificação de um peso por tonelada
era concedida ao colono, se excedesse a to-

nelagem dele exigida.

4 — Foram necessárias 1.731,68 horas
de trabalho humano e 548,87 horas de traba-

lho animal para a produção de um hectare
de cana planta. Para um hectare de cana
soca foram necessárias 1.133,05 horas de tra-

balho humano e 245,59 horas de trabalho ani-

mal.

5 — Os colonos inverteram, em media,
nas suas fazendas 516,83 pesos.

6 — As rendas da fazenda foram, em
media, 702,44 pesos, quantia essa apurada

com os pagamentos de cana e bonificações.
7 — As despesas do colono por safra ele-

varam-se a 743,15 pesos, incluídas nesta cifra

as despesas com as operações de cultivo, custo
do trabalho, e ecxluido o custo do trabalho
do colono e a depreciação dos seus instru-

mentos .

8 — A renda media da fazenda, confor-
me verificamos neste estudo, foi de menos
40,71 pesos; a renda do trabalho foi de me-
nos 101,45 pesos.

9 — A renda suplementar foi em media
de 100,23 pesos.

10 — Os colonos e pessoas a ele ligadas

gozam do privilegio de adiantamentos sem
juros, escola gratuita, assistência médica e

plena propriedade das aves domésticas e das

hortaliças e frutas que cultivam.

11 — A media de duração do contrato

na Calamba Sugar Estate foi de 10,45 anos.

12 — Dos 54 colonos incluídos neste es-

tudo, um, ou 1,85 por cento, sabia ler e escre-

ver inglês e Tagalog; um sabia ler e escrever

somente em Tagalog; 21, ou 38,89 por cento,

apenas sabiam ler Tagalog; 31, ou 57,41 por

cento, eram analfabetos. Das 51 mulheres

dos colonos, 1 sabia ler e escrever inglês, 23

sabiam ler apenas Tagalog e 27 eram analfa-

betas. Das 214 crianças de 10 anos e mais,

136 sabiam ler e escrever em inglês e Ta-

galog; 12 sabiam ler e escrever somente em
Tagalog; 16 apenas sabiam ler em Tagalog e

51 eram analfabetas.

" Historia do Açúcar

"

por

Edmund 0. von Lippmann
Tradução do prof. Rodolfo Coutinho

Preço 2o$ooo
Pelo correio .... 21 $000

A' venda nas Livrarias e no Instituto do Açúcar e do Aloool
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A QUESTÃO DO COMBUSTÍVEL NO BRASIL E NA
ARGENTINA

O "Jornal do Comercio", de Cam-
po Grande, Mato-Grosso, no número
de 9 de janeiro último, publicou a

nota abaixo, traduzida de "La Tier-

ra", gazeta argentina:

"Desde que irrompeu a guerra, anun-
ciou-se a possível escassez de combustível.

E a realidade confirmou esta previsão. Há já

alguns meses, a escassez de combustível pre-

ocupa seriamente as autoridades. Como se

sabe, o país produz apenas 10% de petróleo

e de seus derivados, que consome. O resto

tem que ser importado. Oportunamente, a

Federação Agraria Argentina redigiu um lon-

go oficio, em que se faziam acertadas consi-

derações sugerindo a necessidade de trans-

formar em álcool uma parte da colheita do
milho. O carburante obtido dessa maneira
serviria para ser misturado à nafta, e eco-

nomizar assim esse produto, fazendo-se fren-

te às necessidades do consumo.
O tempo passou. Apresentaram-se pro-

jetos nesse sentido. Como de costume, falou-

se em todos os tons. Porém, o certo é que

nada de concreto se fez. Agora chegam in-

formações procedentes do Brasil, onde exis-

tindo o mesmo problema foi ele solucionado
com o álcool de cana de açúcar- Suas fábri-

cas produzem 570.000 litros diários de álcool.

Estão se instalando ainda outras fábricas, no
intuito de aumentar a produção. O "alcool-

motor", assim é chamado o produto, é utili-

zado numa mistura de 20 até 40% com a ga-

solina .

A mesma informação assegura que o

Brasil brevemente estará em condições de
exportar esse combustível, O governo bra-

sileiro, para demonstrar a excelência do novo
produto, dirigiu-se ao Automóvel Clube da
Argentina, oferecendo-lhe grande quantida-

de de combustível para ser utilizado quando
julgar conveniente. Como se vê, o exemplo
nos vem do país vizinho. Enquanto deixamos
apodrecer as colheitas de milho, o Brasil

aproveita a sua cana de açúcar, para conver-
tê-la em carburante, è evitar, assim, o proble-

ma criado pela escassez de combustível ex-

portado."

Oficinas : SÃO PAULO
Rua Aurélia, 484

Caixa: 3161 - Fone: 5-0617

Telegr.

"CODIQ'

Escritório no RIO
Rua General Câmara, 19.-9." s. 17/18

Caixa : 3354 - Fone : 23-6209

Construímos nas nossas oficinas aparelhos e instalações completas de

DISTILARIAS

de álcool anidro, processos "Usines de Melle"; de álcool retificado e de aguardente fina,

com fermentação pelo processo "Melle-Boinot"
partindo de melaço, caldo de cana, mandioca e cereais.

APARELHAGENS E INSTALAÇÕES
para as industrias anexas a distilarias, como: fabricação de éter sulfúrico,

acetona, álcool butílico, etc. etc. . .

.

captação do gás carbónica para produção de "gelo seco".

DISTILAÇAO E FERMENTAÇÃO EM GERAL
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A PRIMEIRA EXPOSIÇÃO DE APARELHOS DE ÁLCOOL
Roberto Macedo

Houve, no começo do século atual, crise

de açúcar. Para minorar seus efeitos, Sergio

de Carvalho, diretor da Sociedade Nacional
de Agricultura, sugeriu que se promovesse a
imediata expansão do álcool industrial.

Não era projeto de fácil execução, mas o

proponente, sem favor um grande brasileiro,

sabia conjugar harmoniosamente preciosas

qualidades de cultura e ação. Urgia, antes

de mais nada, educar o povo, patenteando-
Ihe as quase infinitas modalidades entre apli-

cação de álcool desconhecidas entre nós.

E Sergio de Carvalho começou a traba-

lhar. A Sociedade de Agricultura, aprovan-
do a proposta, designou a comissão organiza-

dora da Exposição Internacional de Apare-
lhos de Álcool: Sergio de Carvalho, Joaquim
Inácio Tosta, Estácio Coimbra, J. J. da Silva

Freire, José Agostinho dos Reis, João Batista

de Castro, Vencesláu Belo, João da Silva Gan-
dra, Caldas Brito, Augusto Ramos, Castro
Barbosa, José Monteiro, Emanuel Couret, A.
Cairé e Augusto Bernachi.

Segundo a imprensa da época "foi imen-
sa, terrível a luta da comissão com a rotina

e mesmo a inércia e a má vontade de algu-

mas das nossas autoridades." Sergio de Car-
valho, alma da comissão, enfrentou até o ri-

dículo; trocadilhos baratos e parolagens fá-

ceis mexeram com aquela "prova de espí-

rito", com aquele "amor ao álcool".

Sergio, imperturbável, trabalhava. Ne-
gava-lhe o governo um local adequado ?

Seria arrendado e adaptado o edifício da rua
do Lavradio, 104, antigo Frontão Velocipedio
Fluminense. Do dia para a noite, engenhei-
ros, comandando turmas de operários, muda-
ram a fisionomia do frontão. Passos cedeu o

velho teatro do Eden, contíguo em cujo par-
que foram transplantadas diferentes espécies

de cana.

Convinha atrair o público ? Promover-
se-iam, no Eden, bailes infantis. A Associa-

ção de Crianças Brasileiras, convidada para
cooperar no empreendimento, caberia patro-

cinar uma exposição de flores, no mesmo
local.

Faltavam expositores? ConVidar-se-iam
estrangeiros de renome. Recusavam ? Segui-

BRASIL AÇUCAREIRO

ria para a Europa, às pressas, um delegado da
comissão incumbido de adquirir aparelhos a
álcool e expô-los com a indicação de origem.

Ainda assim minguava o interesse? Or-
ganizar-se-ia um Congresso das Aplicações
Industriais do Álcool-

Tudo isso, planejado e executado, deu a
Sergio, presidente da comissão, prestigio e
popularidade.

Rodrigues Alves e dois de seus ministros,
Rio Branco e Lauro Miiller, passaram a
apoiá-lo

.

A 18 de outubro de 1903 comparecem à
inauguração o presidente, ministros, parla-
mentares, governadores de Estado. Sergio,
depois de falar Lauro Miiller, faz um discur-

so notável. A imprensa louva a iniciativa.

Artur Azevedo derrama-se em elogios. "O
Malho" publica um desenho de Calixto,
meia página, "homenagem ao presidente da
soberba exposição" . .

.

Henrique Bernardelli faz o diploma aos
expositores premiados e Girardet a medalha.

Vitoria completa. Durante cerca de um
mês a Exposição absorveu as atenções; apa-
receram aplicações do álcool com que pou-
cos suspeitavam: lanchas a álcool, aparelhos
a álcool destinados "à iluminação de casas
particulares, hotéis, fazendas, fábricas, hos-
pitais, etc." Hoje é uma banalidade o alcool-

motor. Mas aí está um precursor esquecido
cuja memoria se rehabilita através de uma
"curiosidade carioca" aparentemente sem im-
portância .

(Do "Correio da Manhã")
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1 ''O Problema do

Alcool-Motor " 1

I DR. MOACIR PEREIRA 1

1 PREÇO 10$000 1

I PELO CORREIO 11$000 |
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BIBLIOGRAFIA

Mantendo o Instituto do Açúcar e do Álcool uma Biblioteca, anexa a esta Revista, para
consulta dos seus funcionários e de quaisquer interessados, acolheremos com prazer os livros

gentilmente enviados. Embora especializada em assuntos concernentes à industria do açúcar e
do álcool, desde a produção agrícola até os processos técnicos, essa Biblioteca contem ainda
obras sobre economia geral, legislação do pais, etc. O recebimento de todos os trabalhos que
lhe forem remetidos será registrado nesta secção.

BOLETIM estatístico DO BANCO DO
BRASIL — N.» 18.

Elaborado pela Secção de Estatística e Estu-

dos Económicos do Banco do Brasil, o* seu "Bole-
tim Estatístico" já é reconhecido como das me-
lhores publicações, no género, do país. E' que,

alem de divulgar todos os dados referentes ao mo-
vimento do nosso maior instituto de crédito, pu-
blica minuciosa estatística monetária e financeira

e o resumo das atividades económicas do Brasil.

O número correspondente a novembro de 1941

não destoa dos anteriores Repleto de quadros e

gráficos estatísticos, é um repositório interessante

de informações atualizadas sobre a situação eco-
nômico-financeira do país.

"EL MAIZ EN EL MERCADO INTERNA-
CIONAL" — WALTER A. BERTULLO —
MONTEVIDEU — 1941.

Catedrático de Industria Agrícola da Facul-
dade de Agronomia de Montevidéu, o engenheiro
agrónomo Walter A. BertuUo organizou um ex-
celente trabalho sobre a situação do milho no
mercado internacional. Antes, porem, de entrar
na sua tese, o autor desenvolveu interessantes
considerações sobre a cultura desse produto que,
sendo originário da América, é cultivado larga-
mente por todos os paises do continente.

E' curioso notar que, tratando da origem bio-

lógica do milho, o professor Bertullo reproduz
opiniões de outros cientistas, segundo as quais a
constituição da cana é igual à do milho, diferen-
ciando-se unicamente pela morfologia da inflo-

rescencia. Realmente, vários são os elementos de
ordem botânica que aproximam as duas espécies
de vegetais.

A monografia do professor Walter A. Ber-
tullo recomenda-se por muitos motivos à leitura

de interessados e estudiosos.

LAS COCHINILLAS DE LOS CÍTRICOS
TUCUMANOS Y SU CONTROL — HENNETH
J. HAYWARD — TUCUMAN.

Entomólogo da Estação Experimental Agrí-
cola de Tucuman, o sr. Henneth J. Hayward pro-
cedeu a um estudo substancioso sobre as cochi-
nilas, insetos que atacam os frutos cítricos em
Tucuman, a sua vida e os métodos que se devem
empregar para o seu controle. Esse estudo foi

apresentado ao VI Congresso Frutícola Argentino,
realizado recentemente em Concórdia, merecendo
as mais elogiosas referencias dos técnicos presen-

tes, por ser uma excelente contribuição para o
combate àquela praga dos cítricos tucumanos.

Além desse trabalho impresso em folheto, a
Estação Experimental Agrícola de Tucuman nos
enviou dois avulsos, versando um sobre "La po-
dredumbre negra de las papas en Tucuman" e ou-
tro sobre "La preparación dei caldo Bordeies".

AGRICULTURA, COMERCIO E INDUSTRIA— ASSUNÇÃO — 1941

O Ministério da Agricultura, Comercio e In-
dustria do Paraguai mantém uma Revista com o
título supra, dedicada à explanação de todos os
assuntos concernentes àqueles ramos de atividade.
O n.° 3 do ano I, correspondente a outubro de
1941, que é o primeiro por nós recebido, vem re-
pleto de excelentes estudos e vasto noticiário sobre
questões técnicas e iniciativas governamentais
ligadas ao mesmo Ministério.

REVISTA DO CONSELHO NACIONAL DE
TRABALHO — N.» 9

Reencetando a sua publicação, interrompida
desde 1933, a "Revista dc Conselho Nacional do
Trabalho" distribuiu ultimamente o n.° 9, corres-
pondente a junho de 1941, que, por coincidir com
a inauguração da Justiça do Trabalho, é dedicado
a essa grande conquista da legislação social do
Brasil.

Impresso em volume de cerca de 300 páginas,
esse número da prestimosa Revista contem vasta
matéria especializada, destacando-se os discursos
proferidos pelo presidente Getúlio Vargas e pelo
então ministro do Trabalho, sr. Valdemar Falcão,
no dia 1.° de maio de 1941, e copioso noticiário

sobre a organização, resoluções e demais ativida-

des do Conselho Nacional do Trabalho.

"COOPERATIVISMO" — RECIFE

Já é conhecido em todo o país o rápido e ad-
mirável desenvolvimento do cooperativismo em
Pernambuco, graças ao incentivo do interventor
naquele Estado, sr. Agamenon Magalhães, e da
sua Secretaria de Agricultura, a cargo do sr. Apo-
lonio Sales. Essa expansão cooperativista é ates-

tada pelo folheto, organizado e distribuído pelo
Departamento de Assistência às Cooperativas,

com magníficas ilustrações do movimento triun-

fante em Pernambuco.
r
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PUBLICAÇÕES DO DEPARTAMENTO ES-
TADUAL DE ESTATÍSTICA DE SANTA
CATARINA.

Mais três trabalhos que recebemos do Depar-
tamento Estadual de Estatística de Santa Catari-

na demonstram o fecundo labor desse órgão re-

gional do Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística. Um resume as suas próprias realizações,

no quinquénio de 1936-1941. E os outros dois são
excelentes noticias estatístico-descritivas dos mu-
nicípios de Jaraguá e São Joaquim.

O MINISTÉRIO DO TRABALHO NO ESTA-
DO NOVO — MINISTRO VALDEMAR FAL-
CÃO — 1941.

Ministro do Trabalho, Industria e Comercio,
no período de 23 de novembro de 1937 a 10 de ju-

nho de 1941, quando foi exonerado, a pedido, desse
cargo, sendo nomeado ministro do Supremo Tri-

bunal Federal, o sr. Valdemar Falcão apreesntou
ao sr. Presidente da República completo relatório

das atividades dos respectivos Departamentos,
Serviços e Institutos, nos anos de 1938, 39 e 40.

Impresso na Imprensa Nacional, esse relatório

aparece agora em elegante volume de 300 e tan-

tas páginas, com minuciosas informações e abun-
dantes dados sobre o movimento do mesmo Mi-
nistério no referido triénio, atestando a capaci-

dade e operosidade do seu último titular.

BOLETIM DE LA SOCIEDADE QUÍMICA
DEL PERÚ — 1941.

A Sociedade Química do Perú, além de pro-
mover muitas iniciativas úteis ao progresso cien-

tífico daquela República, como as Jornadas Pe-
ruanas de Bromatologia, mantém uma excelente
revista, dedicada à propagação dos estudos, pes-
quisas e observações de sua especialidade.

Recebemos agora o primeiro número dessa
publicação, que corresponde a março de 1941, tra-

zendo uma serie de interessantes trabalhos sobre
química e de abundantes notas sobre a Sociedade.
Do seu texto se destaca o artigo "El problema dei
Combustible en el Brasil", de autoria dos srs.

C. E. Nabuco de Araujo e Alvaro P. de Sá Frei-
re, vertido para o espanhol pelo químico J. Bicarra
Noriegi, com referencias elogiosas à ação do Ins-

tituto do Açúcar e do Álcool em favor do álcool

carburante

.

DIVERSOS
BRASIL — Revista do Conselho Nacional do

Trabalho, n. 9; Revista da Associação Comercial
do Maranhão, n. 196; Boletim da Câmara de Rea-
justamento Económico, n. 17; Boletim Estatístico

do Banco do Brasil, n. 18; Boletim do Conselho Fe-
deral de Comercio Exterior, n. 2; Hamann, n. 46;

Boletim de Informações da Baía, n. 21; A Lavoura
ns. 8/9; Boletim Quinzenal da Secretaria de Agri-
cultura, Industria e Comercio de Minas Gerais,

n. 18; Revista de Agricultura, ns. 11-12; Vitoria,

n. 426; Comercio e Navegação, ns. 7-8; Revista do
D. A.C., n. 8; Mundo Automobilístico, n. 1; Bole-
tim do Ministério de Agricultura do Pará, n. 12;

Chile, n. 58; Revista de Medicina, ns. 95-96; Re-
vista de iEducação contra incêndios; Revista Ban-

caria Brasileira, n. 109; D.N.C., n. 101; Vida Ca-
rioca, n. 176; Mensário Estatístico, n. 31; Revista
Agronómica, n. 60; Revista do Instituto do Café
de São Paulo, n. 177; Revista Paulista de Conta-
bilidade, n. 210; Revista de Química Industrial,
n. 116; Boletim Semanal da Associação Comercial
do Rio de Janeiro, n. 302; O Economista, n. 261;
Boletim do Ministério das Relações Exteriores,
n. 24; O Observador Económico e Financeiro, n.
72; Revista do Clube Militar, n. 62; Economia, n.
32; Ciência Política, n. 5; Biguassú, n. 24.

ESTRANGEIRO — Boletin do Ministério de
Agricultura, Comercio e Industria, n. 10; Weekly
Statistical Sugar Trade Journal, n. 50; Sugar
News, n. 10; Sugar beet journal, n. 3; The Inter-
national Sugar Journal, n. 512; Revista de la Ca-
mara de Comercio Uruguayo-Brasilena, n. 30;
Noticioso, n. 152; Boletin de Estatística Agrope-
cuária, n. 10; Revista de Estadística Municipal de
Buenos Aires, ns. 646/648; La Industria Azuca-
rera, n. 578; M.A.N., ns. 54/55; Foreign Commer-
ce Weekly, n. 11; El Mundo Azucarero, n. 4; Su-
gar Bulletin of the Department of Agriculture,
British Guiana, n. 10; Boletin de la Sociedade
Química dei Perú, n. 1; Revista de la Unión In-
dustrial Uruguaya, n. 49; El Rotariano Argenti-
no, n. 178; Camara de Comercio Argentino-Brasir
lena, n. 315; Gaceta Algodonera, n. 215; Fort-
nightly Review, n. 134; The Philippine Agricul-
turist, n. 4; El Agricultor Puertorriqueno, n. XI;
Sugar, n. 9.

"A defesa da

produção açucareira"

2». edição
|

pelo

dr, Leonardo Truda

Preço 12$000

Pelo Correio 13$000

À venda no

Instituto do Açúcar
e do Álcool
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COOPERATIVA CENTRAL DOS BANGUEZEIROS DE
PERNAMBUCO

Relatório apresentado pela Diretoria Executiva
relativo ao período 1940-1941

Senhores associados :

A historia do nascimento da COOPERATIVA
CENTRAL DOS BANGUEZEIROS DE PERNAM-
BUCO todos vós conheceis . Vivestes as mais du-

ras provações. Consequência de safras que se se-

guiam, ano a ano, em que os preços vis mal co-

briam as despesas da fabricação do açúcar. Em
lucro nunca seria lícito pensar-se, quando, nem
ao menos, o preço das vendas permitia o ressarci-

mento de metade dos gastos culturais da cana. E'

certo que, para embair os menos atentos, em cada
um desses períodos negros, durante uma quinze-

na, as cotações atingiam um nivel capaz de per-

mitir ao banguezeiro os lucros indispensáveis à
continuação de suas atividades. Mas a ilusão, si

não durava apenas os três dias de que nos fala

certa canção popular, não ia além dos quinze . .

.

E assim vivíamos todos- num milagre de coragem
e de estoicismo, a lutar por um ideal triste e até

irónico : o de mantermos inalterável, impedindo-
Ihe o crescendum esmagador, o nosso deficit.

Durante muitos anos se falou na necessidade de
reagir

.

O cooperativismo seria o remédio. Alguns fa-

ziam tal afirmação talvez pelo prazer eufônico
do enunciado do termo. Outros porque alimenta-
vam odio surdo contra o intermediário que nos
sugava as energias. Odio injusto esse.

Nós, os rebelados, seriamos capazes também
de ingressar no mesmo comercio, desde que tivés-

semos recursos financeiros para fazê-lo. A cul-
pa não cabia ao inimigo. Si lhe não dessem a li-

berdade abusiva que nos prejudicava, ele nos te-

ria deixado em paz, como hoje. Afinal, as coi-

sas mudaram. Surgiu em Pernambuco um gover-
no crente nas possibilidades das forças económi-
cas do Estado. Os plantadores de cana dos nossos
engenhos, banguês ou de fornecimento, foram
considerados nas primeiras linhas dessas forças.
O indispensável seria tão somente o meio para a
vida. E esse governo comprieendeu que, no caso
do Banguê, o COOPERATIVISMO seria realmen-
te o remédio. Era mister crédito, e o Governo de
Pernambuco não vacilou em garantir o financia-
mento que o Instituto do Açúcar e do Álcool se
propunha fazer. Era imperioso dar-se à organi-
zação de defesa o controle da distribuição do pro-
duto e o decreto 520, de 28 de agosto de 1940, —
não se fez esperar. Chegou enfim a hora, que ire-
mos chamar da concretização, que de há muito
vinha sendo propagada por elementos da classe
que pelo menos tiveram um mérito: o de não per-
derem a fé. Na hora decisiva não faltaram cam-
peões. Muitos dos que revelavam desconhecimen-
to das realidades vinham afirmar direitos de pri-
mazia, porque alhures pensaram na organização
de cooperativas de âmbitos estritamente regio-
nais, na ignorância de que no nosso caso o hori-
zonte é mais amplo. Teremos sempre de conside-
rar Pernambuco em função do mercado brasilei-

ro de MASCAVO e SOMENOS. Um municipio
isolado que tomasse iniciativa só poderia esperar
um insucesso, logo ao nascedouro. Os que a ten-
tassem estariam fora da objetividade de que care-
cíamos dar provas. Nem por isso deixou de haver
a grita pelo direito da paternidade. Esta no caso,
aliás, nada teria a vêr com o destino do BANGUÊ.
A luta foi intensa.

Desambientados e descrentes surgiam então
aos montões para o trabalho de bem organizar. —
Sem eles tudo estaria literalmente perdido.

Felizmente para os que, sofrendo toda sorte
de ataques injustos, tiveram a responsabilidade de
dar corpo à COOPERATIVA CENTRAL DOS
BANGUEZEIROS DE PERNAMBUCO, como o
mais confortador dos prémios bastará a vossa jus-
tiça. Compreendestes o esforço dos que receberam
de vós o comando da náu. E sentistes que os re-

sultados do primeiro ano — o mais difícil por mo-
tivos já varias vezes proclamados — si não per-
mitiram o restabelecimento de equilíbrio da situa-

ção econômica-financeira do BANGUÊ, deixam
antever essa possibilidade.

E mais: gera a certeza de que o BANGUÊ,
em Pernambuco, resistirá até a sua solução defi-

ntiva pelo aglutinamento de suas quotas em Usi-
nas-Cooperatívas. A débâcle de um decénio só po-
deria ser compensada numa única safra si a nós
fosse dado o poder dos milagres. E vós o compre-
endestes e, no momento preciso, fizestes sentir o
vosso aplauso em manifestações do maior relevo,

diriigdas ao sr. Interventor Federal. Ante as tre-

mendas injustiças dos primeiros embates, esma-
gadas agora pelo êxito dos resultados que nin-
guém ousará contestar pela sua evidencia, seria

humano que os responsáveis atuais pelos destinos

da COOPERATIVA CENTRAL DOS BANGUEZEI-
ROS DE PERNAMBUCO fizessem a exaltação da
obra realizada como um desabafo.

Não o faremos, entanto. Essa exaltação de-
vemo-la fazer em relação a vós. Seriam inteira-

mente impossíveis os resultados a que chegámos
si não fossem os banguezeiros uma das forças vivas

da coletividade pernambucana. Si fossemos apenas
aquela relíquia de poderosa industria sempre em
progreaso, como alguns alardearam, tudo teria

sido inútil. A confiança do Poder PúIdIíco, o apoio
do órgão dirigente da economia açucareira, o cré-

dito, a recuperação dos mercados foram tarefas de
grande vulto pesando sobre os nossos ombros.
Tudo, graças a Deus, obtivemos apesar das afir-

mações tendenciosas e soezes dos que procuravam
obstruir o caminho. Si tivermos que reconhecer o

alto significado do desideratum conseguido por
nós, para não fugirmos à verdade pelo receio de
parecermos vaidosos, deveremos antes proclamar
que de vós nos veiu a força indispensável na luta.

A vossa confiança e a vossa coragem no sacrifício,

que a COOPERATIVA CENTRAL DOS BAN-
GUEZEIROS DE PERNAMBUCO teve a princi-

pio de impor a todos, foram o melhor fator da
nossa vitoria.

Aos poucos, da vossa arguta observação pas-
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sastes ao reconhecimento do acerto da conduta
dos que dirigem a COOPERATIVA CENTRAL
DOS BANGUEZEIROS DE PERNAMBUCO e o
vosso aplauso, desde essa hora, aumentou o entu-
sisamo dos seus dirigentes, na porfia que foi bem
árdua, como adiante vereis. Enquanto isso, a vossa
atitude valiosa, porque antecedida de longo pe-
ríodo de reservas naturais e até necessárias, tira-
va aos interessados no descrédito da obra que em-
preendestes, confiando-nos a sua execução, as úl-
timas esperanças. Assim, srs. banguezeiros, o re-
levo que porventura possa ter o quadro que ides
vêr adiante será menos um elogio aos que lhe de-
ram as cores, do que a vós mesmos que lhes forne-
cestes o material mais valioso. Feito esse indis-
pensável intróito passaremos ao relato das ocor-
rências principais do nosso primeiro ano de tra-
balho .

PRODUÇÃO

A safra 40-41, a primeira no curso das ativi-
dades da COOPERATIVA CENTRAL DOS BAN-
GUEZEIROS DE PERNAMBUCO, foi sem dúvida
um teste de alto valor a que se submeteram os seus
dirigentes. Com um volume de produção quase
igual ao dobro de qualquer das safras do quatrie-
nio último, em que apenas em 38/39 a exportação
se elevou a cerca de 360.000 sacas, seria a coloca-
ção do produto um problema de relevância. Afir-
mava-se um desinteresse crescente dos mercados
consumidores, aos quais se atribula o empenho da
desmoralização dos preços do MASCAVO. A des-
confiança geral do comercio criada pela guerra
dava maior relevo ao alarme que se fazia com
justa causa, ao menos aparentemente.

A direção da COOPERATIVA, ao envés de
entibiar-se ante a gravidade da situação ou de
abater-se sob o domínio das informações correntes,
deliberou estudar o mercado. Era mister conhe-
cer-lhe a capacidade de absorção. Indispensável
saber o motivo do aviltamento dos preços. Sem
perda de tempo, a diretoria executiva se transpor-
tou ao Rio e a S. Paulo, os dois maiores centros
de consumo.

Da observação feita resultou a política ado-
tada: retenção do produto, pela certeza de que o
seu volume seria totalmente absorvido — com o
fim de impedir maior desvalorização. Do acerto
dessa orientação dizem os fatos. Toda a safra se

escoou num desmentido à ciência dos que afirma-
vam que a COOPERATIVA seria esmagada pela
própria produção retida, que na melhor hipótese
teria de ser transformada em goma arábica de
nova espécie. E não fora essa retenção, melhor
teria sido aconselhar a parada dos engenhos, pois
que os preços teriam descido a um nivel que não
corresponderiam, siquer, às despesas da fabrica-

ção do açúcar. Pelo vicio das normas antigas —
o da oferta sem freios — o consumidor esperava
promover a baixa, certo de que pouco tempo ha-
veríamos de resistir. Quando o mercado de con-
sumo se capacitou de que outro era o critério, logo
se verificou uma gradual rehabiiltação até a volta

ao preço inicial das vendas: 40$000, CIF-SANTOS.
E se melhores frutos não pudemos colher, devemo-
lo ao fato de não terem conseguido os nossos dig-

nos e valorosos companheiros alagoanos as prer-

rogativas que só o atual governo lhes concedeu e

sem as quais toda a sua sincera boa vontade de
colaboração resultou inútil.

Enquanto na safra 39/40 o volume de açúca-
jes banguês, de exportação, não ultrapassou de
268.675 sacas, foi o seguinte o nosso movimento
de entradas:

ENTREPOSTOS E ARMAZÉNS

Nazaré 196.646
Timbaúba 124.928
Goiana 77.739
Pau a'Alho 27.488
Vitoria 8.206
Barreiros 1.328
Recite 16.7ia

Total 453.048

Verifica-se, assim, um aumento de quasi 70%
em relação à saíra anterior e, apesar ae^^se au-
mento, o escoamento do produto a preços mais
remuneradores que os do ultimo quinquénio, con-
forme demonstraremos adiante.

Tomando na melhor consideração as críticas

de sentiio construtivo que nos íoram feitas, é
oportuno dizermos algo ante o pequeno volume
de entradas verificadas em BARREIROS. Se é cer-

to que em torno da criação do entreposto deste mu-
nicípio houve quem se aproveitasse para a satis-

fação de mesqumhos interesses, não é menos cer--

to que ponderações valiosas nos foram feitas com
a intenção de colaborar.

O entreposto de Barreiros foi criado a título

de experiência que nos autoriza a sua manuten-
ção. Si nos apegarmos superficialmente ao volu-
me de entradas registrado, a conclusão será a do
fechamento daquele entreposto. Entretanto, de
duas sortes foram os benefícios que a experiência
nos apontou: 1.°) o mercado à porta — forma
usual de escoamento do produto — em Barreiros,
Rio Formoso e Serinhãem, estava a braços com
preços vilíssimos que cessaram logo que os in-

termediários da região se convenceram de que o
produtor não se submeteria mais à entrega do seu
produto a qualquer preço, uma vez que as suas
imediatas necessidades teriam o financiamento as-

segurado pela COOPERATIVA. Este é sem dúvida
valioso resultado, mesmo quando aparentemente
muito pesasse nas despesas da COOPERATIVA,
uma vez que esta tem por finalidade essencial a
defesa de todos os banguezeiros.

Em segundo lugar, o ónus determinado pela
criação do entreposto de Barreiros passou a ser

despesa reprodutiva, em consequência da fiscali-

zação exercida pelo mesmo e sem a qual a co-

brança da taxa de retenção não teria atingido,

como aconteceu, a um montante ponderável, nos
três municípios referidos acima.

CLASSIFICAÇÃO

Do estudo das condições in-loco dos centros

de consumo, sobretudo o do grande Estado de S.

Paulo, se patenteou aos diretores da COOPERA-
TIVA, em observação, a necessidade de recuperar

o mercado. Essa recuperação teria cer^tamente

por base a rehabiiltação do MASCAVO PERNAM-
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BUCANO, totalmente desmoralizado pelo descaso
antes reinante entre a maioria dos exportadores
locais. Pareceu aos dirigentes da COOPERATIVA
que não faltava consumidor para o produto. Fal-
tava, sim, produto nas condições exigidas pelo con-
sumidor. Dai a adoção de medidas necessárias a
uma padronização como a que foi estabelecida pela
COOPERATIVA, a principio em meio a uma na-
tural incompreensão gerada pela nova ordem im-
posta na questão dos tipos.

Em pouco tempo os produtores se convenciam
de que a melhoria dos tipos viria redundar em seu
proveito pessoal e da própria coletividade ban-
guezeira que, a continuarem as erróneas normas
anteriores, dentro em pouco não encontraria quem
aceitasse o seu produto, já apontado como nocivo
à saúde de quem o consumia. Assim devemos sa-
lientar que o critério da classificação estabelecido
pela COOPERATIVA foi um dos melhores servi-

ços à classe, pois que dele dependeu a recupera-
ção dos mercados, hoje dando clara preferencia ao
produto do nosso Estado.

MOVIMENTO DE EXPORTAÇÃO

De 1.° de ouutbro a 30 de agosto, período da
safra 40/41, exportamos para os portos do país
321.534 sacos de açúcar mascavo, no valor de Rs.
11.813:2658900.

Alem desta quantidade fabricamos em nossos,
moinhos 105.705 sacos de SOMENOS no valor
de Rs. 5.510:689$200.

TOTAL EXPORTADO; 427.239 sacos no va-
lor de Rs. 17.323:955$100:

O GOVERNO DO ESTADO, O INSTITUTO DO
AÇÚCAR E DO ÁLCOOL E A COOPERATIVA

DOS BANGUEZEIROS

Sem crédito não teria sido possível a nossa ati-

vidade. Era imperioso conseguí-lo e mais que isso:

conservá-lo. Os dirigentes da C. C. B. P., segu-
ros do apoio do Governo de Pernambuco na con-
secução desse desideratum, buscaram o crédito que
anteriormente lhes fôra prometido. O sr. Bar-
bosa Lima Sobrinho, digno presidente do I.A.A.,
é sem favor uma das figuras marcantes entre os

que se constituíram em patronos da causa dos
banguezeiras, então quase totalmente exaustos.
Certo de que saberia a direção da C. C. B. P.
corresponder à sua confiança, nenhuma dúvida
teve o presidente do I.A.A. em advogar perante
a Comissão Executiva a concessão do financiamen-
to que solicitávamos.

Não seria justo deixarmos sem uma referen-
cia especial ao apreço da classe pela boa vontade
demonstrada aos banguezeiros de Pernambuco, no
capítulo do crédito, o nome do sr. Julio Reis, ope-
roso gerente do Instituto. Antes de chegarmos ao
indispensável e eloquente relato das cifras, pare-
ce-nos preciso frizar que o sr. Barbosa Lima So-
brinho, sobre cuja boa vontade aos produtores
pernambucanos todos são unânimes em reconhe-
cer, entendeu que sua obra só estaria completa
dando ao seu estado natal um delegado à altura

do seu renome. E para cá nos enviou o sr. Fran-
cisco Vera a quem tributam estima, simpatia e

justa consideração todos quantos têm tido a sa-

tisfação do seu contato. Numa compreensão do

novo meio em que teve de atuar, reveladora de
sua capacidade, o sr. Francisco Vera, desapegan-
do-se de detalhes e exigências meramente buro-
cráticas, soube fornecer sempre à Sede do I.A.A.
informações favoráveis às nossas aspirações, das
quais felizmente pudemos e soubemos ser dignos.

No primeiro ano de nossa atividade fez-nos
o I.A.A. financiamento de entre-safra, com ga-
rantia do Estado, num montante de 1.000:000$000
(mil contos de réis) . E' certo que, por motivos
alheios à nossa vontade, o financiamenvo da entre-
safra de 1940 não satisfez às necessidades dos pro-
dutores, tendo atingido os empréstimos aos asso-
ciados a pequena soma de 233:000$000. Só em 22
de agosto de 40 e em 16 de setembro do mesmo
ano, recebíamos, respectivamente, as quantias de
525:000$000, e 475:000§000, como se vê pois, em
fins da época usual das culturas de cana em Per-
nambuco. O saldo dessa conta, com aquiescência
do I.A.A., foi empregado no movimento inicial

de nossos adiantamentos pelos açúcares entrados
em nossos entrepostos, no interior e armazéns,
nesta Capital: Durante o curso da safra 40-41, ain-
da nos financiou, sob garantia do produto, o I.A.A.
num total de 190 mil sacas, nas seguintes bases :

127.000 sacas a 22$000
53.000 " " 18$000
10.000 " " 15§000

num valor total de Rs. 3.898:000$000.

De acordo com o convénio estabelecido entre
a Delegacia Regional do Instituto e a diretoria
executiva da C.C.B.P., a liquidação desse débito
se fez em parcelas mensais, iniciadas em feverei-

ro e terminadas em agosto do corrente ano.
Grande satisfação temos em afirmar que to-

dos os compromissos assumidos foram pagos com
toda a pontualidade. Disto resulta a consolidação
da confiança dispensada à Cooperativa dos Ban-
guezeiros, pelo Instituto do Açúcar e do Álcool, o
que bem se caracteriza pela elevação a Rs
2.650:000$000 do financiamento da entre-safra de
1941, estando assegurado o financiamento de açú-
car em bases correspondentes às necessidades da
safra em curso.

E' evidente a significação do auxílio que nos
prestou o I.A.A. a despeito do qual, em virtude

da grande retenção imperiosamente imposta pela
necessidade de defesa do produto, tivemos de bus-
car outros recursos.

Enquanto o financiamento do I.A.A. atingia

a soma de Rs. 4.898:000$000 deduzido de Rs
223:000$000 emprestados a associados, ou seja um
líquido de Rs. 4.665:000$000, chegámos a ter um
estoque financiado de 291.559 sacas no valor apro-

ximado de Rs. 6.000:000$000.
Apelámos para os Bancos do Estado e conse-

guimos o numerário indispensável, sem o qual te-

ríamos chegado a uma situação verdadeiramente
anárquica para a economia dos banguês. Justo é

apontarmos com destaque, entre os institutos ban-
cários que nos deram guarida, o Banco Auxiliar

do Comercio, o Banco do Povo e o Banco Popu-
lar de Nazaré. Pelo exposto se constata a exis-

tência de magnifica situação de crédito que será

fácil fazer aumentar, enquanto aos porvindouros

não será difícil manter.
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Teremos assim, nesse capitulo, ultrapassado
as melhores espectativas, não sendo pois dema-
siado o relevo dado ao crédito, pedra básica para
nossa organização de defesa.

COBRANÇA DA TAXA DO I A. A,

Sobre este título será oportuna uma pequena
digressão no sentido de animar cada vez mais o
espírito de colaboração entre os elementos da clas-

se, com a indicação de fatos concretos.
Foi em nome dos princípios classistas que o

Sindicato dos Plantadores de Cana de Pernambu-
co, berço legítimo em que se embalou o sonho de
um órgão de defesa para o açúcar dos banguês,
pleiteou, em 1934, a cobrança da taxa de 300 rs.

por saco de 60 ks de açúcar mascavo, ao menos
a título precário. Concedida, nestas condições, tal

prerrogativa, não teve o Instituto motivo sinão
para incluir nos seus regulamentos a determinação
do aproveitamento das Cooperativas na cobrança
de suas taxas. Quantos vexames terão sido pou-
pados aos produtores a ninguém será dado cal-

cular. Foi, pois, serviço valioso prestado aos pro-
dutores pelo órgão de defesa e motivo para que,
cessando todas as descrenças, aumente a convicção
de que os direitos das classes estão a depender,
antes de tudo, da coesão dos seus componentes.
De acordo com o regulamento que rege a matéria,
foi-nos atribuída pelo I.A.A. a cobrança da taxa
de 1$500 sobre 60 ks de açúcar Mascavo, a qual
atingiu à cifra de Rs. 876:077$800. Sobre a im-
portância arrecadada tivemos uma comsisão de
Rs. 163:673$600, valor de que participaram, num
montante de Rs. 17:097$800, as Cooperativas Asso-
ciadas que receberam as taxas dos açúcares ven-
didos à porta.

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

O Conselho reuniu-se semanalmente obede-
cendo às determinações estatutárias. Demonstra-

. ram sempre os srs. conselheiros elevado critério,

o maior interesse no exame dos fatos e medidas
das quais dependessem o êxito de nossa organi-
zação .

DIRETORIA EXECUTIVA

Os elementos integrantes da diretoria executi-
va estão certos de que souberam cumprir o seu
dever sem tibiezas e sem precipitações. Duas ve-
zes ausente, a serviço da classe, o presidente efe-
tivo, assumiu a presidência o seu substituto legal,

dr. João Ferreira Lima. Nenhuma modificação
sofreu durante essas interinidades a orientação da
diretoria executiva, numa demonstração de que o
CONSELHO e EXECUTIVA se completam numa
perfeita compreensão, que se basea na certeza de
que ambos têm na mais alta conta a defesa dos
interesses confiados pelos produtores à sua Coope-
rativa .

FUNCIONALISMO

Grande parte do êxito que obtivemos deve
ser, por justiça, atribuído aos nossos colaborado-
res que souberam dar às suas funções um cuida-

doso comprimento, que esperamos haverá de ter
perfeita continuidade em todos os tempos.

REPRESENTAÇÕES NO RIO E EM
SÃO PAULO

Também se faz de justiça uma referencia aos
nossos representantes no Distrito Federal e em
São Paulo, os srs. dr. João Barata Cavalcanti e
Artur Meira Lins, respectivamente.

Um e outro souberam confirmar o justo con-
ceito de que desfrutavam empenhando, a serviço
da Cooperativa o prestigio por ambos conquistado
anteriormente nos meios interessados pelos açú-
cares de tipo banguê.

VIAGENS

Ao Rio, como a São Paulo e também a Maceió,
tiveram algumas vezes de viajai vários diretores
da Cooperativa, em algumas ocasiões, em virtu-
de da angustia de tempo e premência dos assun-
tos a tratar, por via aérea . A exigua verba de
Rs. 26:855$800 constante da demonstração de nos-
sas despesas para tal fim, foi por certo largamen-
te compensada pelos resultados obtidos.

O contato com os companheiros alagoanos,
preparou ambiente para a situação recem-criada
pelo Governo atual de Alagoas, asseguradora de
preços estáveis pela colaboração de agora por
diante existente entre as Cooperativas de bangue-
zeiros dos dois Estados vizinhos. Do maior alcan-
ce foram as visitas feitas aos mercados consumi-
dores do Sul, de cuja observação resultou a dire-
triz estabelecida pela Cooperativa e graças à qual
foram obtidos frutos esplendidos de que os vossos
aplausos em manifestações que expontaneamente
tivestes ocasião de fazer, são a melhor prova e o
melhor prémio que poderiam conquistar os diri-

gentes da COOPERATIVA CENTRAL DOS BAN-
GUEZEIROS DE PERNAMBUCO.

RETROVENDA E PARTICIPAÇÃO NAS
SOBRAS

Das vendas do açúcar resultou uma diferen-
ça para mais, sobre o valor dos adiantamentos, de
Rs. 2.437:238$200, abatidas as despesas de organi-
zação, impostos, seguros, juros, etc.

Da importância acima foram abatidos Rs
1.302:750$200 distribuídos aos banguezeiros do Es-
tado, em forma de retrovenda, verificando-se
assim uma sobra líquida de Rs. 1 . 134:488$000.
Consideramos sobras as seguintes verbas.

1°) 3% sobre as vendas realizadas, em obe-
diência ao § B do Art. 41 dos nossos estatutos.

2.°) Comissão sobre a importância arrecadada
com a cobrança da taxa do I.A.A.

3.°) Sobras de açúcar verificadas após í.

pesagem final, evidenciando a correção funcio-
nal dos nossos empregados, fato que se explica
como consequência da medida que adotamos de
uma diferença de 2 quilos entre o peso bruto e
o peso líquido dos açúcares entregues. Obede-
cíamos assim a uma praxe secular no comercio
do açúcar, sempre bem aceita pelos produtores.
Estes reconheceram, em todos os tempos, ser o
açúcar MASCAVO grandemente sujeito a que-
bras, de modo particular nas épocas invernosas
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e em casos de demorada retenção como à que
fomos forçados a admitir, como recurso extremo
contra a maior desvalorização do produto.

4.'^) Valorização da sacaria existente.
A comissão de 3% sobre as vendas atingiu à

cifra de Rs. 555:804$700.
A comissão de cobrança da taxa do I.A.A.

se elevou à soma liquida de Rs. 146:575$800. O
açúcar resultante da sobra antes mencionada
se elevou a Rs. 228:436$000.

A valorização da sacaria existente, contra a
qual nos prevenimos com a aquisição previa de
um volume de sacos indispensável ao restante
de nossa exportação na safra passada, e inicio

da atual, representa um valor de Rs. 203:671$500.
Além das importâncias distribuídas, em re-

trovenda, aos banguezeiros, contribuímos à con-
ta dos mesmos com a quantia de Rs. 16:000$000,

em colaboração com o Sindicato dos Plantado-
res de Cana, para custeio da delegação da classe

que no Rio tratou do caso dos medidores auto-
máticos, em abril e maio do ano corrente.

A SECRETARIA DA AGRICULTURA
E O D.A.C.

Em boa hora o sr. Interventor Agam,enon
Magalhães chamou o sr. Apolonio Sales à cola-

boração de seu governo. Técnico de méritos indis-

cutíveis, com um senso profundo do fenómeno
económico de Pernambuco em função do meio bra-
sileiro, o sr. Secretario da Agricultura tem sido

sempre pródigo em facilitar o que se faça neces-
sário ao êxito de nossa organização. Na execução
do programa cooperativista do Governo do Esta-

do, o sr. Apolonio Sales tem encontrado a melhor

(Alguns tipos verdadeiramente excepcionais, qua-
se considerados SOMENOS, logravam uma cota-

ção um pouco maior, isto mesmo, porem, em vo-
lume quase imponderável em cada safra)

.

Nas zonas do comercio à porta, representan-
do a vigésima parte da produção, os preços aci-

ma foram algumas vezes superados, nunca porem
a sua media ultrapassou aos que vigoraram para
os nossos tipos superiores. Tais dados ficam a de-

safiar qualquer contestação. Diante deles só nos
resta agradecer a justiça que nos fazeis. Nenhum
premio melhor poderíamos desejar.

A vossa justiça e a serenidade da conciencia

do dever cumprido, são sem dúvida o melhor pre-

mio e o maior alento aos esforços que continuare-

mos a empregar em bem da nossa classe.

colaboração no DEPARTAMENTO DE ASSIS-
TÊNCIA ÀS COOPERATIVAS, onde as organiza-
ções cooperativistas recebem a orientação indis-

pensável ao cumprimento de suas finalidades. A
solicitude, a inteligência e senso de responsabi-
lidade do sr. José de Arruda são uma garantia
de que o D.A.C, é um órgão sadio e em perfeito
funcionamento

.

FUNDO DE RESERVA

De acordo com as determinações constantes
dos Arts. 58.° e 52.° dos nossos Estatutos, da im-
portância líquida de Rs. 1 . 134:488$000 foram de-
duzidas 113:488$000 destinados ao nosso fundo de
reserva

.

Igual quantia, em obediência ao referido Art.
58.°, foi destinado à Caixa de Assistência ao Tra-
balhador Rural. Ainda foram pagos 5% sobre
aquele valor líquido como gratificação ao sr. Ge-
rente, conforme determina o já citado Art. 52.°.

OS PREÇOS DO ULTIMO QUINQUÉNIO E OS
DA SAFRA 40/41

E' do maior interesse um estudo comparativo
dos preços da safra finda e os do último quinqué-
nio. Por ele, não só ficam inteiramente desmas-
caradas certas afirmações inescrupulosas, como
dissipadas as descrenças de certo número de com-
panheiros dignos, mas já dominados da convicção
de ser irremediável o mal do banguê. Nesse estu-
do tomaremos em consideração o volume de 80 ks,

embora a praxe comercial da saca de 60 ks, por-
que aquele peso é comumente usado pelos ban-
guezeiros de Pernambuco.

Media Quin-
Total quenal an-

terior

5$425
23$700
31$440 SEM

DISTINÇÃO
DE

TIPOS
5$925
25$700
34$240 Arroba 4$500

60 Ks 18$000
6$420

27$700 80 Ks 24$000
36$880

A DIRETORIA EXECUTIVA

Neto Campelo Júnior — Presidente
Hélio Coutinho — Gerente

PARECER DA COMISSÃO FISCAL
Em obediência aos ditames do Art. 56.° dos

nossos Estatutos examinamos detidamente O RE-
LATÓRIO, CONTAS E BALANÇO relativos ao
ano social 1940/1941 que o acompanham, achan-
do tudo em boa ordem e em condições de ser

aprovado.
RECIFE, 21 de novembro de 1941.

(aa.) Abdon Assis Inojosa de Andrade
Francisco Correia de O. A. Lyra
João Esberard Beltrão.

QUADRO DEMONSTRATIVO
SAFRA 40-41

TIPO "SANTOS"
Preço por arroba .

.

" 60 quilos
" 80 quilos

TIPO "RIO"

Preço por arroba .

.

" 60 quilos
" 80 quilos

TIPO "SUPERIOR"
Preço por arroba .

" 60 quilos
" 80 quilos

Líquido

5$425
211700
28$800

5$925
23$700
31$600

6$420
25$700
34$240

Taxa do
I.A.A.

1$500
2$000

1$500
2$000

1$500
2$000

Quota
Capital

$500
$640

$500
$640

$500
$640

BRASIL AÇUCAREIRO FEVEREIRO, 1942 — Páff. 102



COOPERATIVA CENTRAL DOS BANGUEZEIROS DE PERNAMBUCO

BALANÇO REALIZADO EM 30 DE AGOSTO DE 1941

A T 1 V O
IMOBILIZADO :

MOVEIS E utensílios
Sede
Agencia S. Paulo . . .

Agencia R. de Janeiro
' Entrep. Goiana

Nazaré . . . .

Páu d'Alho .

Timbaúba . . .

Vitoria
Barreiros . . .

75:736$800
3:980$000
1:000$000
8: 1381000
13:5691000
8:202$600
8:664$000
2:585$000
1:740$000

Maquinismos
Liv. Imp. & Objetos de Escritório

RESPONSÁVEL:
Associados c/capital

Títulos a receber
C/Correntes
Cauções
Ações
Imóveis
Empréstimo Garantido
Sacaria
Estoques de Açúcar

DISPONÍVEL
CAIXA :

Sede
Entrep. Goiana

" Nazaré
Páu d'Alho
Timbaúba .

Vitória . .

Barreiros .

60:642$300
15:308$600
38:652$400
. 3:305$600
10:675$100
1:672$600
4:589$500

BANCOS

CONTAS DE COMPENSAÇÃO
Valores em Cauções ...
Títulos Endossados

NAO EXIGÍVEL :

Capital
Fundo de Reserva Legal
Fundo de Assistência ao Trabalhador
Fundo de Depreciação

P A S S I V O

EXIGÍVEL
Instituto do Açúcar e do Álcool
C/Empréstimo
Títulos a Pagar
Diversas Contas
C/Correntes
Gratificações
Juros do Capital
Retrovenda
Sobras Líquidas

CONTAS D ECOMPENSAÇÃO:
Garantias sob Caução
Endossos

TOTAL

Parcial

123:615$400

78:077$500
5:4271000

1.351:823$600
734:2491800
524:8131900

4:615$000
6:000$000
2:296$000
7:000$000

946:251$000
1.809:558$000

8:000$000
.377:6071000

.631:0001000
113:448$800
113:448$800
20:000|000

2.140:812$500
784:034$100
60:2261500

402:248$200
48:000$000
8:863$000

1.015:4651200
591:992$500

8:000$000
2.377:6071000

Total

207:119$900

5.386:607$300

134:846$100

1.200:966$300 1.335:812$400

6.929:539$600

2.385:607$000

9.315:146$600

1.877:897$600

5.051:642$000

6.929:539$600

2.385:607$000

9.315:146$600

Neto Campelo Júnior — Diretor-presidente
Hélio Coutinho — Diretor-gerente

Carlos Braga Nobre — Guarda-livros



COOPERATIVA CENTRAL DOS BANGUEZEIROS DE PERNAMBUCO

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE RESULTADOS EM 31 DE AGOSTO DE

DEBITO
PãFCiSil

DESPESAS GERAIS
Saldo D/C que fechamos 191:357$900

VENCIMENTOS E ORDENADOS
Idem, idem 408:843$600

HONORÁRIOS
Idem, idem 161:350$000

CONSERVAÇÃO DE MAQUINISMOS
Idem, idem 5:330$300

COMISSÕES
Idem, idem 193:454$100

SEGUROS
C/Fogo 19:798$100
C/Acidentes 7:857$000 27:655$100

SELOS DE VENDAS E CONSIGNAÇÕES
Saldo D/C que fechamos : 240:285$400

IMPOSTOS
INDUSTRIA E PROFISSÃO :

Parte variável 112:437$900
Municipal 1:472$000 113:909$900

JUROS
Saldo d/conta 85:868$200

JUROS E DESCONTOS
Idem 157:400$900 243:272$100

PREVIDÊNCIA SOCIAL
Idem : 25:772$200

DESPESAS BANCARIAS
Idem -. 5:074$600

DESP. DE VLAGENS E REPRESENTAÇÕES
Idem 26:855$800

JUROS DE CAPITAL
5% Sobre

RESERVAS DIVERSAS
FUNDO DE RESERVA LEGAL
10% s/ 1.134:488$000 113:448$800
FUNDO DE ASSISTÊNCIA AOS TRABALHADORES
10% s/ 1.134:488$000 113:448$800
FUNDO DE DEPRECIAÇÕES 20:000$000

GRATIFICAÇÕES
Diretor-gerente

RETROVENDA
Retorno aos banguezeiros
Sobras líquidas

Total

CREDITO
I Parcial

VENDAS DE AÇÚCAR
Valor das vendas 18.526:823$100

MENOS
Custo 10.558:5301700
Despesas 4.796:446$100
Comissão de 3%- sobre 18.526:823$100 555:804$700 15.910:781$500

COMISSÕES SOBRE VENDAS
3% s/o valor das vendas
Comissões I.A.A 163:673$600
Menos creditado às Cooperativas Ass 17:097$800

ESTOQUES DE AÇÚCAR
Sobras verificadas no estoque de açúcar 228:436$000
Valorização feita no estoque existente n/data 347:409S600

SACARLV
Pela valorização da sacaria existente n/data

JUROS DE EMPRÉSTIMOS
Saldo d/conta »

TOTAL Rs,

1941

Total

1.643:161$000

8:663$000

246:8971600

48:000$000

1.302:750$200
859:590$400

4.109:262$200

Total

2.616:041$600

555:804$7700

146:575$800

575:845$600

203:671$500

11:323$000

4.109:262$200



BANCO DO BRASIL
O maior estabelecimento de crédito do País

Agencias em todas as capitais e cidades mais importantes do país e
correspondentes nas demais cidades e em todos os poises do mundo.

Condições para as contas de depósitos:

COM JUROS (sem limite) 2% a. a. (retiradas livres)

POPULARES (limite de rs. 10:0001000). 4% o. a. ( " "
)

LIMITADOS (limitede rs. 50:000$000). 3% a. a. ( " "
)

PRAZO FIXO— de 6 meses 4% a. a.

— de 12 meses 5% a. a.

Prazo fixo com renda mensal:

— de 6 meses 3, 1/2% a. a.

— de 1 2 mèses 4, Vz% a . a

.

NOTA — Nesta conto, o depositante retira a renda, mensalmente,

por meio de cheque.

DE AVISO — Para retiradas (de quaisquer quantias) mediante

prévio aviso :

— de 30 dias 3,1/2% a. a.

— de 60 dias 4% o. a.

— de 90 dias 4,1/2% a. a.

Letras a premio- (sujeitas a selo proporcional)

— de 6 meses 4% a. a.

— de 12 mèses 5% a. a.

Nesta Capital, alem da Agencia Central, sito ò rua 1.° de Março,
n.° 66, estão em pleno funcionamento as seguintes Metropolitanas :

GLORIA - Largo do Machado (Edifí-

cio Rosa)

.

BANDEIRA - Rua do Matoso, n.° 12

MADUREIRA - Rua Carvalho de Sousa

n.° 299.

MEYER - Av. Amaro Cavalcanti n° 27



Companhia Usinas Nacionais

SEDE:

RUA PEDRO ALVES. 319
TELEGRAMAS "USINAS"

TELEFONE 43-4830
RIO DE JANEIRO

Esta Eevlsta foi composta e impressa na Gráfica Rio- Arte — S/A J. Lucena — Rua Mayrink Veiga, 22 — Rio de Janeiro


